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Dedieo á minha generosa e altiva Provineia natal este livro, em
que a delicada e quiçá imprudente obsequiosidade de um amigo quiz
expôr á uma mais solemne publicidade algull3 dos discursos que, du­
rn.nte as se.>sõeil legislati vas de 187\J e 1880, tive de proferir, no seio
da representa,.ão nacional.

Não pouco hesitei em consentir na impre'>ilão; mais do que qualquer,
conheço o pequenissimo valor de.>se.> di:;cur.>os, eivados de todos os
vicios da improvisação, sem nenhum dos meritos della.

Uma circumstancia, porém, e só e3sa influío cm mea e.>pirito para
nito recusar tamanha honra.

E' que, se variadas foram as qllestUeil, em cuja di.>eussib empenhei­
me, se por veze.> euvolvi-me n encande.>ceute debate politico, de
preferencia e acima de tudo cogitei dos aSStlmptos e intere.>ses mi­
neiros.

Revelar a?s altos podere.> do Estado a.> nece.>sidade.> e aspirações
daqueUa briosa terra, pedir para ella alguns dos muitos melhoramen­
tos que não podem mais ser adiados, foi o meu priueipal esforço,
a minha uníea ambição.

E' esse tambem o nnico merecimento que poderão ter os meus en­
saios na tribuna parlameutar e é e.>"a a razil'J porque animo-me a
alfrontar a "'I'al'e ,re p;>nsabilidade desta publicayão.

Verão muitos alli a ostenta:ão de um acanhado e eiltreit espirito de
provincialismo.

E' outra a minha convicção, e folg.> em revelai-a.
Tenho para mim, que ne3sa predilec,.ih pelas nOS3as provincias na­

be.>, ue.>se e.>tremecimento pelo seu progresso e bem estar, nessa pro­
paganda activa c incessante em prol do seu desenvol vimellto, aspira­
çõe.> e illtere.>se3, eiltá a base da prosperidade e grandeza nacional.

O amor da Provincia, sendo uma expan ão das forças democraticas,
é, ao mesm tempo, eflicaz garantia da U1údade do Imperio.
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o que é o Brazil, e3ta. immensa patria, senito a mage3tosa e impo­
nente constellação da.s vinte imperine3 e3trellas '?

E para nós, para o pnrtido liberal, que faz do Acto Adclicional, da
legendar:a obra de 18340, o primciro monumento da sua gloria, não é
a Provincia, c:Jm o Sell go\'erno autonoLl1Íco, a formula mais fecunda e
rasoavel da descentralisa:tão administrativa '?

Não sito as franquezns provinciae3, as regalias locues, com suas auto­
ridades e leis espe::iae3, outros tantos dogmas indisclltiveis do nosso
programma político ?

8upprimi a Provincia, com sua legislatura peculiar; agglomerai as fa­
culdades della, as suas regalias e direitos em um centro unico, aiuda
que seja.elle a Assembléa geral, e o que fica sendo o governo deste
paiz '?

A mais atroplüadora das centL'lLlisa-;.õe.'J,
Entendo pois quc era o meu primeiro dever, no Parlamento Braú­

leiro, não só p:.tgnar pelos privilegios du Pr.:>vincia, quando conculca­
cbs ou esquecidos, COLn1 tornar-me o interprete, embora o maia incom­
petente, das necessidade3, reclamos, e inadiaveis exigeucias da nobre
terra, que tanto me ha distinguido.

Of:l-'ertando-Ihe, agora, este volume, onde vito agitadas as que3tõe3
que maia dC perto lhc affectam, cm nada diminuo a cnormissin,a e in­
saldavcl didda, por mim contrahida.

Dou, porém, o que tenho; dcsc:Jrados e toscos, eSSC3 e3forços orato­
rios tradllzclll a minha viva affciçito pclo patriotico torrão, onde tive a
fortuna de nascer, e para cujo granclioso porvir basta aquillo, eom
que tem elle o direito de contar - o zelo de seus filhJS e a atteni{ão
do Estado.

Côrte, Novembro de 1880.
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Sessão de ~I de Janeiro de 18",9

RESPOSTA Á FALLA DO THRONO

o SI-_ Candiclo dc oth-ch-a : -Um dos poucos,
Sr. presidente, que, na memoravel sessão de 13 do
corrente, "iram-se forçados á recusar seu assentimento
ao voto de confiança, reclamado pelo distincto parla­
mentar) meu comprovillciano, llumpro o meu dever
lJrestes subindo á esta tribuna, afim de justificar a
minha nega.tiva. Dar a explicação della, definil-a e
fundamental-a é compromisso de honra, perante o meu
pmtido, perante a camara e sobretudo perante a
briosa provincia de Minas, que represento, e é tão
patriotica, tão liberal, tão grande e tão heroica como
a do Rio Grande do Sul, em nada cedendo á qual­
quer outra do imperio (Apoiados). E' por isso que
passo á externar as razões que me levam a manifes­
tar-me em opposição ao actual ministerio, com grande
magoa minha e com tanto maior pezar quanto é certo,
Srs., que se essa desharmonia, que abre as fileiras de
uma camara unanime, nada aqui significa, se mesmo
ella não encontrar echo lá fóra, no paiz, que nos vê e
nos julga, n[(o deixará comtudo de ser um protesto
de minguada phalange do partido liberal contl'a as
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idéas que hoje dominam e que, fi meu yer, não
traduzem mais do que uma illusão para este povo,
mais um desastre para a nossa causa (Apoiados e não
apoiados).

Sr. presidente, tres series de factos, tres ordens de
motivos, cada. qual mais grave, leyaram-me a alistal'­
me nos bancos da opposição. A hora vai adiantada;
mas peço permissão á camara para externul-os com
coragem e com delonga porque, Srs., preciso definir a
minha posição neste l'ecinto, preciso mostrar que não
é o despeito, que não é a vaidade offendidn., que não
são razões particulares e ignobeis que me poem em di­
vergencia com um gabinete do meu partiuo, mas pura
e simplesmente a persuasão inabalavel de que o partido
liberal não está ao sério representado no poder, pelo
actual ministerio (Apoiados e não apoiados).

O programma do gabinete, os seus erros e apbo­
l'ismos estranhos, aqui enunciados sob a autoridade
do governo, eis a triple serie de razões que abriram­
me caminho da opposição.

Srs., eu fui um daquelles que saudaram com enthu­
siasmo immensoJ com verdadeiro jubilo, a ascenç,ão do
5 de Janeiro. Via no gabinete, do qual s6 conhecia
pessoalmente dons membros, a encarnação da id<:'a
liberal, ao menos como elIa se manifestara no periodo
das provações e lllctas. Via dirigindo-o a severa figura
do nobre presidente do conselho, representante da
idéa liberal genuina, proclamado e aceito. como chefe
official do partido.Via, a seu lado, o nobre ministro da.
fazenda, o tribuno festejado e victorioso, o ardente
democrata que tanto soubera apontar aos nossos ad­
versarios os seus desmandos. Via tambem o meu
digno eomprovinciano) o Sr. ministro da justiça, que
em épocha recente assignára a eonvenção republicana,
o que para mim queria dizer que para o poder subiam
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aceitas as idéas liberaes mais adiantadas. Vià aihda
constituindo o g'abinete o meu digno companheiro dos
tempos acaelemicos, o Sr. ministro do imperio, cuja
intelligencia culta e espirito liberal se irradiara so­
berbamente na imprensa paulista. E pois, Srs., ap­
plandi com toda a cordialidade, com todas as effusões
da alma, com todas as expansões da sinceridade, a as­
cenção desse ministerio, que succedia aos dias de luta
e de ostracismo elo meu partido.

Uas, Srs., bem cedo a illusão se desfez; prestes con­
venci-me que a aspiração liberal ainda uma vez foi
ludibriada, e que s6 um simples capricho ou evolução
do grande magico operara a mutação do scenario poli­
tico (Apoiados). Comprehendi que a causa da demo­
cracia ia ser compromettida, e, como sempre, se pro­
Clll'OU embair a credulidade do povo.

E se assim não é, vejamos os acontecimentos: em
nome de que idéa, para qne conquistas galgou as sum­
midades do poder o ministerio de 5 de Janeiro? O
nobre presidente do conselho, no dia em que neste
recinto julgou deycr dar conta da sua missã.o, e des­
enrolar o scu pl'ogramma, asseverou que no mundo
official, qne nas altas regiões do poder, conhecida a
necessidade da modificação do systema eleitoral, tocou
ao partido liberal a yez de realisal-a. Eis, Srs., ajus­
tificação que cncontrou o Sr. presidente do conselho
para a mutação politica. Foi a cOl1yicção de que estava
possnida S. Uagestade de que era necessario modificar
a. lei eleitoral do paiz, de quc era necessario fazer-se
substituir esta eleição de dous gràos, esses philtros que,
como dizia o Sr. Zacarias, embaraçam todas as liber­
dades publicas, pela eleição directa, a idéa vencedora
que elevou-nos ás cumiadas do poder.

Vê, pois, acamara qne o rei chamou o partido li­
beral ao poder, em nome de uma idéa avançada,·



-4~

e qn'e s6 a elle 'cabia inaugural'. Nesta parte entendo
que procedeu constitucionalmente o imperante, estou
inteiramente de accordo com o Sr. presidente do con­
selho e com o nobre ministro da Ützenda. No estado
actual da nossa sociedade politica, se nH'o houvesse a
intervenção da corôa, presidindo ás e\'oluções gover­
namE'ntaes, um partido seria eternamente ... encido,
visto que, Srs., as eleições suo feituras do governo, e
o partido em opposiç,ão actualmente não p6de dellas
sahir , encedor para governar.

Sendo assim, o procedimento de S. Uagestade está
de harmonia com as normas representati \'as e o minis­
terio de 5 de Janeiro entrou pela, porta larga, galgou
o poder pela f6rma a mais legitima" a ullica porql1e o
revesamento dos partidps; com as liberdades de que
dispomos, p6de-s~ operar. '

lV1as, 81'S.) se o ministerio subio legitimamente, c
cm nome da icléa liberal, por ventura mantem-se fiel
ao pl'ogramma de sen partido, na direcç.ão da nossa
poli~ica? Vêde a resposta á falIa do throno, o pro­
gramma com que o ministerio inaugurara este parla­
mento; quaes são as icléas de que faz pedestal para
conserYm'-se no poder, para dirigir 11 politica? A idéa,
da eleição directa, com reforma da Constituição, pura

. I 'e slmp esmente ......
. Quamlol e.u·via hontem no programmtt liberal con­
sagrados tantos e tão nobres principios; quando cu
vilHlue' se proclamaya, como de urgente necessidade,
como inadiavel não s6 a eleição directa, como tambem
outras medidas inherentes a ella, e ela efficacia della.
garantidoras ;·.quando eu "ia que se pedia a grande
naturalisação" a separação da igreja e do estado, a de­
claração expressa da responsabilidade dos actos do
poder moderador pelo gabinete e tudo o mais que
constitue a exceIlencia da. doutrina liberal. ..
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AlglLnS 81's. Dep'/,üados :-A grande naturalisação
não está.

O 81'. Candido de Oliveira:- ... quando eu via
que o grande partido, pela voz dos seus mais anto­
risadas chefes, revelava com sinceridade em 1868 as
nossas aspirações, não esperaya, não tinha o direito
de csperar, que o ministerio liberal, o mais liberal que
tem apparecido, como aqui já foi dito, aprcsente
como unica medida de sahação do paiz a reforma da
eleição, fazendo de}!a sua unica condição de perma­
nencia no poder!

E de que modo, 8rs., quer o governo que se opere
a reforma eleitoral?

A phrase nada deixa a duvidar; a intimaçi'io diri­
gida ao parlamento yem claramente manifestada, e a
camara ha de votar a l'efOrmrL eleitoral não directa­
mente por si, mas por mn.is um philtro, por interme­
dia da reforma constitucional.

Os partidos e os programmas politicas nã.o se im­
proYisam de um dia para antro. Os partidos têm a
sua historia, a sna solidariedade. Ora, eu perg'nnto á
esta illustre camara, eu pergunto ao nobre presidente
do conselho, se a idéa da reforma da eleição dirccta
era uma idéa que fazia parte da bandeira liberal, era
inadianl, se delIa dependiam todas as reformn.s futu­
ras, porque só nelJa firma-se a liberdade do voto, e a
yerdade da repre entação....

(Tl'ocam-se alguns apa1'tes.)

O 51'. Canclido de OliveÍ1'a:- ... terá sido i alada
e bruscamcnte que o partido a recebeu e adoptou
como uma inspiração di, ina, como Minerva, sahindo
armada da cabeça de Joye ? Tao, 81'S., o partido
liberal tinha-se manifestado pela YOZ do nobre presi­
dente do conselho, no sentido de que o voto directo
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podia ser decretado, independente de modificação nos
textos constitucionaes.

O 81'. Cansansc/'o ele 8inilnbú úJ?'esielente elo conse­
lho) :-Ainda que me tivesse manifestado assim, era
indefi'erente,

O 81'. Canelielo ele Olivei?"CL:-Hoje, porém, o novo
systema de eleição já não se póde fazer sem reforma
da Constituição.

Eu vou chamar a attenção da camara para o que
se lê n'um documento offieial, os Annaes do Senado,
A camara vai vêr o que, em nome do partido liberal,
dizia o conselheiro Zacarias, esse homem que tinha a
triplice aureola da virtude, do talento e da illustra­
ção; e conhecerá bmbem ° que dizia. o nobre presi­
dente do conselho, em seguida as palavras proferidas
por aqllelle eminente sOltador,

1\a sessão de 17 de Agosto de 1875, quando se
discutia o projecto de reforma eleitoral, que hoje é
lei yigente, dizia o finado conselheiro Zacarias (Lê).

« Cttbe agora ao orudor por si e pelos amigos eom
quem está de accôrdo, dizer qual a eleição directa que
desejam.

« Mas qual é a eleiçã.o que o orador e seus amigos
querem? Sere. o ....oto universal? Não, porque querer o
\"oto uni rel' aI, seria ofi'ender a Constituição, exigir sua
reforma, porque a Constituição do nrazil não adoptou
o voto universal. A eleição pela nossa Constituição é
censitaria, cumpre ter isto em yista. Si pois alguem
pl'opnze. se o. uffragio universal, devia primeiro alterar
a Constituição, que não obstante de~larar que todos os
poderes são delegações da nação, diz que para ser
,"otante é Ireciso ter renda certa, certos e determina­
dos requesito ; logo a Constituição quer o voto cen­
sitario.
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I O orador não diz que o voto universal seja algu­
ma utopia; é a base do direito publico dos paizes de
l.a ordem.

I O 81'. SilveÍ1'a Lobo :-E' a norma.
I O 81'. Zaca1'ias :-A opposição tem uma norma

na Constituição e não quer reformaI-a. Quer a eleição
directa, mas sem fazeI-a depender de uma reforma de
artigos da Constituição.

ão querendo o yoto universal, quererá o eenso
muito alto? Tambem não, porque seria is o ofl'en ivo
da Constituição, tenderia a crear tuna olygarchia.
Querer, pois, o yoto universal ou um censo eleyudis­
simo, é esquecer os principios da nossa Constitui<;ào.
O partido liberal quer o censo da Constituição. Uns
dizem que poderia servil' de typo o senso de eleitor,
substituindo-se o voto dos votantes os quaes não terão
de queixar-se pela compensação de um eleitorado,
muito mais vasto do que elles poderiam eleger. :Mas a
opposição liberal indica outro typo que não póde en­
contrar nenhuma objecção; o do \ otante. Definido o
cellSO do votante, póde-se chamar o povo hrazileiro
sinceramente ás urnas. A nossa, Constituição quer a
eleição censitaria e não o voto universal) dispondo que
não seja votante quem não tiver 200$000.

I E pois quem tiver de renda liquida essa quantia
seja logo eleitor. Tal é a expressão liberal. )

Eis aqui, 81's., o que aquelle notavel homem de
Estado dizia em nome do partido liberal.

Em nome de seu amigos e correligionarios recla­
mava a eleição directa sem reforma da Constituição,
sem outro censo que não fossfl o ne11a consagrado.
Isso dizia-se hontem, quando o partido jazia na. op­
pressão, quando o partido lutava com os mais ou a­
dos meios de compres fio e repulsa postos em pratica
por nossos adversarios. E entretanto como a. cou as



-8-

mudaram! 8ubimos, conquistamos o poder, e novas
idéas, novos planos surgem nas altas regiões!. ..

Convém lembrar á camara uma circumstancia im­
portante. Os adeptos do systema indii'ecto, comba­
tendo a a 'piração liberal, reputavam-na offensiva da
Constituição, s6 admittindo-a com reforma desta.

Outra voz autorisada, mostrou a improcedencia da
objec~.ão conservadora, que importava o adiamento
da medida.

(Ha algttns apa1'tes.)
O Sr. Cand-ido de Olivei7'a :-Perdôe-me o nobre

deputado. Quer 8. Ex. vêr o que na sessão de 10 de
Setembro ele 1875 dizia o nobre president.e do con­
selho, no recinto do senado, em seguida ao 81', con­
selheiro Zacarias? (Lê).

( Os propugnadores deste systema, para deffen­
deI-o, tem reccorrido á todos os meios; batidos pelos
meus nobres amigos no terreno constitucional em que
se querem acastel1ar... D

Vê-se de t'arte que o nobre ministro fez sua toda
a argumentação do senador Zacarias. 8. Ex. concor­
dou que brilhantemente tinha sido batida no senado
a opposição conservadora, no entanto, galgando o
poder, assumindo a presidencia do conselho, \ em di­
zer-nos que sem reforma da Constitlli~ão não se p6de
decretar a eleição directa, valendo-se de mais esse
philtro, este adiamento, porque a reforma, da Cons­
tituição não é senão um adiamento do vencimento
legal de uma idéa que mais nã,o p6ele ser demora,da,
sob pena, ele perigar a causa publica! (apa7'tes). E de
que modo, meus 81'S., como accentllou-se a poli­
tica elo ministerio em relação a este aSSllmpto de
tanta ponderação.? 'ruelo é obscuro, tudo é mysterio,
á camm'a uao é elado nada conhecer por emCllUtnto.
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o nobre ministro da. fazenda, cujo talento tive
occasião de n,drnirar no discurso proferido na sessão,
em que o ministerio se apresentou á camara, decla­
rou que entendin. ser necessaria a reforma. porque
lll'gia condescender com cscrupulos do alto, escru­
pulos imperiacs r manifestados sein hesitação.

E accrescentou S. Ex. que tres são os meios, trel'
os alvitres á escolher-se na elaboração da medida,
podendo a eleição directa ser decretada com o cens~
da Constituição, abaixamento deste censo, ou a sua
elevação. .

Em que paiz estamos, Srs.? Pois nào é o no­
bre ministro que u1,bi et orbi apregoou qu~ só o mi­
nisterio tem o direito de pensnr pela camara, e que
em b\?m da politica deve todo o deputado renunciar e
abdicar em as mãos do gabinete a prerogativa indi­
vidual? No entanto S. Ex., porta voz destas theorias
singulares, fallando em nome do governo, não sabe,
não diz ou não póde dizer qual a norma que o inspira,
como pretende realisar a grande nspiração? (ApaJ·tes).

Não comprehendo que o governo, neste paiz, tenha
o direito de dizer que a reforma póue ser votada por
qualquer dos alvitres referidos. Se para essa reforma
julga-se elle preparado, se é a eleição directa o pedes­
tal de toda a sua politica, o unico pharol que o illu­
mina, ao gabinete cumpre afoutamel1te dizer qual o
systema que prefere e não deixar abertas as tres por­
tas, mostranuo uma indecisão e dubiedade que não é
acc.itanl, e á que não tem direito, sobre tudo neste
paiz} em que o governo é tudo. Não póde o ministerio,
perante o parlamento, declarar que ficn. á camara
constituinte o direito de escolher o meio mais efficaz
para a realisação da reforma.

O Sr. Felicio elos Sa'J1,tos :-Temos o precedente
de 1833; a .camara declarou, mas camo no senado.



o 8r. Candido ele Oliveira :-Deve dizer qual dos
tres alvitres adopta.

O 81'. Leão Velloso :-Quando se discutir.
O 81'. Candido de Oliveira :-Deyia dizer desde

já, pois é o unico programma do gabinete; devia di­
zer, se com o censo alto, se com o censo baixo, se
com o censo da Constituição, é que yamos ter o voto
directo, e não indicar os tres meios: e escusar-se de
revelar o seu pensamento (apa1'tes.j Querem com o
censo da Constituição? Temos neste caso indicada a
fórma no discurso do Sr. senador Zacarias, apoiado
pelo nobre presidente elo conselho.

O 81'. lYlinistro da Fazenda:-Ha votante eleitor
e eleitor pela, Constituição (Otd1'OS Gpa1'les).

O 81'. Candido de Oliveim :-Li perante esta ca­
mara. o discurso do Sr. senador Zacarias, que nã,o
falIou por si, mas sim em nome da opposição liLeral
do senado c com toda a autoridade de sua palavra.

OSr. P1'esidente do Conselho:-Não está, declarado.
O 81'. Candido de Oliveim :-Eu repetirei a lei­

tura se V. Ex. deseja. (Lê) « Mas a opposição liberal
indica outro typo, que não póde encontrar nenhuma
objecção-o do votante, etc.

Basta definir o censo d.o votante.
O 81'. Leão Velloso :-Ah!
O 81'. Candido de Oliveim :-Foi a declr.ração

feita pela opposição liberal no senado.
O 81'. P1'esidente do Conselho :-Está enganado.
O 81'. Candielo ele Oliveú'a :-Fallou em nome da

opposição.
O 81'. P1'esidente do Conselho: - Tenho discursos

explicitos a este respeito: mostrarei que o nobre de­
putado está equivocado.

O 81'. Canelielo de OUveÍ1'a: - Mostro que não,
com o discurso de 10 de Agosto.



-11-

o 87'. P1'esidente do Conselho: - E eu mostrarei
que sim com outros discursos.

O 8,'. Candido de Oliveira: -- Vê conseguinte­
mente a camara que o ministerio ameaça despoja,r o
POYO do seu direito, desde que não emitte opinião,
desde que faz tudo depender da reforma constitucio­
nal. O seu silencio, esta exigencia e a falta de uma
declaração formal fazem suspeitar o que deveriam
dizer com frnnqueza, isto é, que querem eleição cen­
sitaria, esbulhar o pOYO, pam crear uma classe privi­
legiada, unicn que nomeie deputados e senadores!. ..

Um 8r. Dep'l.Ltarlo: _EJ prejulgar a questão. .
O 81'. AfJ'unso Celso: - Já yio o projecto?
O 81'. Canelido ele Olivei?'a: - E J o que se infere.

(Apa7'tes.)
Mas não param aqui as contradicções, as duvidas,

a oscillação do gabinete. .o nobre ministro da fa­
zenda, solidaria com todos os sens companheiros,
como proclamou c não foi contestado, e nem podia
sei-o, lembrou á esta camara o seu vicio de origem.
Somos unanimes, disse elle. Triste unanimidade! A
YOZ do venciclo não se faz ouvir. O governo IS que
faz a eleição; IS que manda deputados a este recinto
e que d'elle os faz saltir. Se é esta a, resultante das
leis actllaes, se o "icio ela eleição que temos vem da
fôrma da propria eleição e não se póde obter cam ara
legitima que represente o voto nacional; e o que quer
dizer esta constituinte pam tocar na Constituição?
,Não será ella tambem mera feitura do governo, mero
prolongamento do poder, com I) triste fim de só
referendar a yoatade do g'overno, que lhe deu vida?

Um. 81'. Deputado: - E' um adiamento.
O Eh-. José J.lfariano: - Naufrflgará a idéa.
O 81'. Candido de Oliveira: - Srs., se a noya

camara tem de resent.ir-se do mesmo vicio, se tem



- 12-

de nm;cer da mesma. fonte impura, que se exprobra
tão cruamente. ~ esta camara, ella pôde talvez osten­
tar a mesma unanimidade de que falIou o nobre mi­
nistro, e que força moral póde ter quando é Cl'eada.
pela mesma fórma porque as outras, qnc o goyerno
declara uma feitura sua?

Não comprehendo, 81's., que possa o ministcrio
pensar ou proclamar que a camara seguinte será o
resultado da vontade nacional livremente enunciada,
quando a mesma lei, os mesmos meios serão em­
pregados para a obtenção de diplomas; quando a
fraude com todos esses diversos matizes pelo~ quaes
burla-se o voto nacional, ha de funccionar.

O que significa uma constituinte, que independen­
cia póde el1a ter para vir realisar o gran'de pensa­
mento da eleição directa, quando esta constituinte
não póde ser a vontade do raiz?

Quando em opposição, nós libernes, diziamos que
só uma prova podia-se fazer ú lei <le 1875. Esta
prova fez-se e foi fatalissima. Como, depois d'el1a,
ainda o ministerio falIa em constituinte, eleita por
uma lei que não permitte a livre enunciação da von­
tade popular?

Não comprehendo: 81's., que o lllinistel'io que
nos acabrunha e amesquinha, col1ocando-nos em uma
posição humilhante, reclame uma constituinte, que
nà,o póde representar seriamente o raiz 1. ...

Pen o que convinha principalmente aproYeitar as
circumstancias, e uma vez que nos foi dado subir ao
poder, uma ... ez que podemos tocar os cordões do
grande magico, não se illuda mais o raiz, ou reali­
zem-se os compromissos que solemnemente assumi­
mos ou confessemos u que está. talvez na consciencia
de todos, isto é, que nó , os liberaes, cm nada differi­
mos dos conservadores.



- 13-

o nobre ministro da fazenda no desenvolvimento
do programma, com que apresentou-se perante o par­
lamento o ministerio de 5 de Janeiro, confessou que
era condescender com os escrupu.Ios imperiaes, recla­
mar a reforma da Constituição para decretação da
eleição directa.

O Sr. Minist1'o da Fazenda: - Não foi isto que eu
disse.

O Sr. Candido de Olú:eira: - Eu ouvi isto.
O S1'. Minist1'o da Faz6nda: -Peço a V. Ex. que

tenha a bondade de lêr o meu discurso.
O S1'. Candido de Oliveini: - V. Ex. declarou

neste recinto que o poder moderador fazia parte do
poder legislativo pelo direito da sancção, e que era
preciso respeitar os escl'upulos d'aquelle poder.

(Trocão-se varios apa1'tes.)
De que modo, Sr. presidente, o Imperador faz

parte do poder legislativo? A Constituição positiva­
mente no1'-o diz, dispondo que é s6 pelo exercicio
do véto) que o Imperante intel'Y~m na elaboração
da lei.

O 81'. FeUcio elos Santos: - E demitte e nomeia
livremente ministórios, mudando situações a bel­
prazer; por consequencia influe directamente.

O 81'. Candido ele Oliveim: - Serão f6rmas de in­
debita e actual "ntenenção, mas não são as fórmas
constitucionaes c não argumento com adulteração dos
pnnCIplOS.

Ora, Srs., se é pelo véto que se manifesta somente
a intervenção imperial no acto legislativo, eu per­
gunto ao nobre ministro da fazenda se este t,éto póde
se contrapôr perpetuamente á vontade da nação?

Não, ~rs"; o véto é o adiamento apenas e é neu­
tJ"alizado e destruido ~ompletamente pela reproduc­
ção da idéa, que se atravessar victoriosn. duas legis-
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laturas impõe-se como lei ao proprio Monarcha, que
tcm de ceder á soberania popular.

O Sr. Ministro ela Fazenda: -Mas antes disto está
a dissolução de que falIa a Constituição.

O Sr. Candido ele, OliveÍ1'a : - Entendo agora;
mas a dissoluçã,o é sempre a consulta do povo; e, no
momento em que tivermos eleição livre, esta m61a do
poder imperial gasta-se, vindo á este rccinto aql,.lelIes
que dcHe fossem despedidos. .

Creio, pois, que jámais os escrupulos ou a tenacidade
imperiaes p6dem autorisar a convocação de con~ti­

tuinte para i'eformas da alçada das legislaturas ordi­
nanas.

E8se3 escl'l1pulos, se ch6cão abertamente a vontade
da nação, nfí,o p6dem ser invocados pelos ministros
da monarchia reprcsentatiya.

São ,pelo menos. essas as normas constitucionÇ1es.
O Sr. Felici'o elos Santos: - São normas idéaes.
O S1'. Canelielo ele Oliveira: - Disse ainda o nobre

ministro que se queria eonfun~ir o programma de
uma situação com o programma de uma sessão, e que
não podemos fazer mais agora do que a reforma elei­
toral, porque é esta a unica compativel com o periodo
limitado de uma sessão. .

S]'s., é outra illusão, foi mais um desengano de que
tornou-se pregoeiro S. Ex.

TIa reformas reclamadas pelo paiz, inscriptas em
nossa bandeira que têm sua opportunidade actual,
-que não podem ser adiadas por uma razão muito
simples.

Pretende o governo que passe agora a lei autori­
sando a seguinte legislatura a modificar· a Constitui­
·çfi.o.· . r

Ias: rs., falIe por mim a historia constitucional
do paiz. Qua.ntas reformas de Cons~,ituiçã,o temQs
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tido? Purame'nte a de 1834. E, de então para cá, não
t.em a opinião publica se manifestado, exigindo as i­
.duamente novas alterações do pacto fundamental?
Por ventura a tcmporariedade do senado não é recla­
mada como necessidade urgente pelo partido liberal?
e do nobre ministro não ouvimos a declaração de que
urge que ella se faça? A grande naturalisação é outra.
inadiavelmedida para bem deste paiz ...

Os S1'S. Franca Carvallw e Freitas C01_~tinho:-

'Não apoiado. >

O Sr. Candido de Olivei1'a:- . ..que tem de vi,er
da colonisação, que tem de pedir braços estrangeiro
!)[\ra lavrar suas terras, e população que lhe falta
para povoar sens yasti simos sertões. A s paração da
Igreja c do E tado é outra reforma que não deve ser
demorada, mesmo para garantia da liberdade do voto,
para que todos os cidadãos possam intervir actiya­
mente na politica do paiz.

:F. qual o meio de se innovar neste sentido a legis­
lação?

São assumptos constitucionaes, é necessario que a
Constituição se modifique. Mas, yuando mais de 40
annos medeiam entre a ultima reforma constitucional e
fi -época presente, quando talvez outros 40 annos tem
de se mediar entre a nossa época e outra reforma, eis
que o gabinete s6 destaca do amplo programma. a
idéa do voto directo, a unica para a qual não c fazia
mistér tocar na Constituição r 'rudo o mais yai ser
postergado, e o povo que de n6s tanto esperava e
qne tinha direito a mais, vê tudo sacrificado ás tibie­
sas, senão condescendencias com O unico poder que
tudo avassalla ...

O Sr. Galdino das lVeves :-Nada de enrolar ban­
deira .

O 81" Candielo ele Oliveira :-E não haveria pc-
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rigo na convocação de uma constituinte no estado
actual em que se achn. a nossa sociedade?

Ainda é opinião de um illllstl'e parlamentar brazi­
leiro que invoco como solução a esta interrogativa e
que de mais a máis vem corroborar o que vos disse,
isto é, que pn.ra a decretação da eleição directa nunca
o partido. liberal em opposição reclamou a rescisão
da Oonstituição.

Eis como se exprimia o Sr. conselheiro Octaviano,
na sessão de 27 de Agosto de 1875. (Lê).

e ••• E não partem do lado da opposição estes ar­
gumentos: têm partido sempre do lado dos honrados
senadores, porqne, por uma fatalidade inconcebivel,
na presente lei todos os elementos perniciosos têm
sido considern.dos como elementos conservadores. ~ .

( O S1'. Cansansão de Sinimbú: - Apoiado.
« O Sr. F. Octaviano:- .. . n. ponto de se dizer, que

se por acaso (visto que não se acredita na opposição) a
eleição directa é reclamada pelo paiz, este melhora­
me~to encontra um obstaculo na Oonstituiçã.o do Im­
peno.

e E' O partido conservador quem está todos os dias
creando obstaculos com a Oonstituição do Imperia á
felicidade do paiz e provocando-o a desejar uma con­
stituinte. Os nobres senadores sabem que já vem de
longe aspirações de reformas da Oonstituição} maiores
do que essa; reformas de o~'dem muito mais elevadas
t.êm sido j{t pedidas; e no momento em que se agitar a
necessidade de uma constituinte para a primeira re­
forma, quem sabe até onde irá essa agitação? Por
isso não parece prudente que seja da parte do partido
conservador que se esteja todos os dias dizendo que é
necessaria uma constituinte. Os nobres senadores te­
riam prestado melhor serviço ao paiz e ás idéas de
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que silo dignos orgãos, se tivessem desembaraçado
desse ohice o caminllO, como fez o nobre senador pela
Bahia. ~

E' a,ssim que opinava um dos mais estimados chefes
da nossa escola e no entanto, Srs., o presidente do con­
selho, que pactuava com as doutrinas do Sr. conse­
lheiro Octaviano, apenas limita-se a pedir á camara a
reforma constitucional para a decreta.ção do voto
directo; e o mais é postergado e adiado para quando
aprouvcr á vontaue imperial concedcr á este povo,
que se engana, outras fracções de liberdade! .....

.r ão é o caso de se l0mbrar mais uma vcz o que
dizia o já citado con elheiro Zacarias no senado, em
17 de Agosto de 1875. (Lê).

« A democracia do partido liberal não é a de J. J.
ROllsseau. O partido liberal não quer o voto universaJ.

« Algum dia pócle ser que pela acção do tempo
surja o voto universal como aconteceu em França,
ainda quando monarchica, porque as monarchias,
posto que tendam a desapparecer perante a democra­
cia, segundo as previsões dos grn.ndes escriptores, não
são incompatiyeis com o voto universal.

• Portanto não é o voto universal o que quer a op·
posição nem tambem o censo elevado; quer o voto
directo censitario nos limites que dispoz a Constituição.

« O que o partido liberal não quer é o voto uni­
versal e o censo dentdo. Não procura alterar a base
da capaciuade do votante, quer que este, mediante
a definição do censo, seja logo eleitor, quebrado
assim o philtro que até agora. entorpecia a sua acção.•

íÜ ministerio descobrio a corôa, ao declarar-nos que
era em nome dos escrupulos imperiaes que vinha
pedir a reforma da Constituição, realisando-se assim
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maIS uma vez o vaticinio do grande estadista! De­
seja-se saber a vontade real, para que ella se torne
lei do paiz.

Deverá ser esta a missão do partido liberal?
8erá, por sen turno, mero instl'Ull1ento do poder

pessoal?
Invoco as energias do distincto tribnno, que, npesar

de ministro, não p6de renegar seu luminoso passado.
Parece-me, portanto, 81'. presidente, que o il1ustre

gabinete de 5 de Janeiro, na unica ref0rma em
que fez consistir a sua politica, afai'tou-se das tracli­
ções do seu partido, afastou-se das idéas prégadas em
opposição e mais nma vez cedeu ao Rei, para mais
lima vez illudir o povo.

Não é este porém, 81'S., o unico motivo que, com
grande magoa minha, me leya a aifastar-mc do gabi­
nete de 5 de Janeiro.

Os erros commettic1os durante a sua admini tração
têm revelado eloquentementC', que a ic1éu. liberal não
tem palac1inos '-\ sua c1isposiçao nos il1ustres caya­
lheiros do gaLinete, mas qne ella é sacrificada e pos­
posta conforme as circumstancias de occasião, e as
doutrinas a propo ito iI1Yentadas.

Todas as idéas proclamadr.s por n6s, os liberaes,
como salvadoras deste paiz, e01110 garantidoras das pu­
1?lic~s liberdades, têm sido postergada!';, rasgada.
pelo gabinete de 5 de Janeiro, e ante as difficuldades
que elle a si proprio ha creado. Vêdc o que recente­
mente se deu com o habeas-co1p'US, a garantia primor­
dial do cidadão.

No programma liberal de 186a está solemncmcnte
escripto (lue o partido considerava, eomo sua legitima
aspiraç,ão, a concessão do habeas-C011J7.1S para todas as
prisões, fossem elJas decretadas por qualqner autori­
dade, partissem mesmo das summic1ac1es da sociedade.
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No entanto, Srs., subimos ao poder, e a lei conser­
vadora de 1871, que consagrou csta theorin., com;er­
tcndo-a cm dircito positivo, nem essa foi rcspeitada
pclo Sr. ministro da fazenda, que não s6 pela sua
imprcnsa, o Dia1'io OffiGial, censl1l'OU a. opinião da­
quellcs quc entendic'i,o que era cabivel o recl1l'SO de
habeas-corp1ls na prisão decretaua pelo poder execu­
ti\'o, como suscitou confiieto com o Supremo Tribu­
nal, a que fôra solicitado o habeas C01'p'US.

O S1'. Silveira J.llal'lins (ministro da fazenda) : ­
Agradeço que o nobre deputado toqnc nesse ponto,
porque ofrercce-mc occasiã.o dc discutir a materia e
dc justificnr-me. Sustento quc não cabe no caso o
habeas-C011J1lS.

O 81'. Cal1dido ele Oliveim: - Vuu f1presentar as
razocs quc 111C convencem de que cabe o habeas­
c011J1Ls .

A lei 2,033 positintll1entc dcclara que toda e qual­
quer prisão, ainda mcsmo a decretada a titulo de rc­
crutamento, pôde ser neutralisac1a pelo grande re­
curso. Essa lei não abre excepção alguma, e falla
llc 'ignadamentc em a prisão administrativa.

O SI'. SilueiTa J.lla1,tins (minútro da fazenda) : ­
Veremo..

O 81'. Candielo de Olú;eim : - Ora quando a lei
positivnmente determina que o habeas-coTYnlS é conce­
dido cm toda c qualquer especie, quando é sabido
que o gl'áo, a gerarchia judiciaria. é quc legitima e
firma, fi competencia da autoridade c1ecretadora da.
ordem dc lwbcas-cOT'P1lS, eu pergunto, cm nomc de
quc principios, podia o Sr. ministro da fazencla con­
testar ao 1.0 tribunal do paiz o direito de conhecer
da prisão que, com quanto determinada pelo millis­
tro, foi effectuada pelo lllagistrado ?
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o 81', SilveÍ1'a Ma1'l-ins : - Mandei suscitar o con­
flicto,

O 81', Candido ele Oliueil'a:"- Precisamos firmal'
uem os principias, porque é justamente depois de
firmados esses principios que podemos chegar {t con­
clusão.

O ministro não prende por si, o ministro requisita
a prisão.

O 81', 8ilveim "Martins (m.inistJ'o da fazenda): -­
Esttt enganado.

O 81', Canelido de Oliveim: - Kão ordena, requi-
sita.

(Ha diversos apartes).
Bem, não façamos qucstã,o de palavras,
Como dizia, u ministro não determina a prisão por

si, Dpenas a delibera; outros são os agcntes que a
effectuam.

O acto é puramente judiciaria e como tal sujeito
ás regTas hierarchicas ela. competencia. das diversas
autoridades judiciarias entre. i.

Entendo que debaixo dcsse ponto de Yist.a, isto é,
sendo a prisão decretada pela autorid"lde judi 'iarin,
cumprindo nma requisição ou uma ordem do poder
executi,o, mas que não é por si que a executa, é in­
teiramente regular e cabivel a intencnção do tri­
bunal superior, para conheccr das formalidn les da
requisição} do modo l)orque foi cumprida, e da, lega­
lidade do acto.

Sob esta fôrma, pois, a competencia da autorillade
judiciaria, para conceder habeas-co1'PUS, é clara, porque,
V, Ex. comprehende, que p6de bem acontecer que o
mugi trado exccda-se no cumprimento da ordem, ou
diga- e mnnido de uma ordem de prisão ndminisüa­
ti,"a que não existe. E não seria. umn verdadcira aber­
ração dizer-se que, cm taes hypothe::;es, não p6de a
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autoridade superior tomar conhecimento dessa prisão,
s6 porque a ampara o nome magico de prisão admi­
nistrativa?

Nesse caso é inquestionavel a competcncia; e
ainda mais, a prisão administrativa, decretada contra
os exadores da fazenda publica, é uma prisão como
qualquer outra, sujeita ás regras do lwbeas-corpus.

A lei não faz excepção, abrangeu em sua genera­
lidade todas as hypotheses, ainda mesmo aquel1a pri­
são decretada a titulo de recrutamento, e a unica ex­
cepção que abre, devida, ao facto do alistamento,
confirma a amplitude do recurso.

E', pois, clara a competencia do poder judiciario, na
concessão do habeas-co1'Z us e elJa se acha, firmada na,
Constituição, nas leis organicas do processo e ultima­
mente pela jurisprudencia dos tribunaes e pela lei de
1871.

Como se confundem os principios e como se es­
quece a historia do nosso paiz !

E' acredita,vel, Srs., que seja um ministerio liberal
aquelle que queira cercear o luzbeas-cU1pus ~ Pois é
um gabinete nascido da escola que proclamou em
18G9 a concessã.o do lzabeas-cuT'J.JllS para todos os cons­
trangimentos, como mn dos dogmas ma.is santos, que
vem Loje restringi-lo, creando distinccões não cogita­
das na lei?

O unico poder preponderante no nosso paiz, sem
trop<>ços, sem obices na sua marcha, tudo póde
fazer 1. .. ElIe é o carro de Appollo, disse o ministro
tribuno, mas o calTO vai rodando por sobre todas as
camadas da sociedade, anuindo os homens e as
doutrinas! ....

Outra prerogativa, e das mais elevadas da nossa
organisação politica, acaba de ser descomrnunalmente
conculcada, pelo nobre presidente do conselho. 're-
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nho mai' de uma yez, em ap:l.l'tes snccessivos, dei­
xado entre,er que nm dos moti,'os que me levaram a
afastar-me do gabinete de 5 de Janeiro, foi o uesa­
gradanl inci lente que se deu na minha proYincia,
relatiyamente á questão da~, estradas do Rio-Doce,
Leopoldina e Uniao Mineira. Nesse conflicto, em
má hor11 iniciado, tudo foi violentauo pelo 81'. presi­
(lente do conselho, desde o poder jnuiciario, ludi­
bl'iauo em suas legitimas manifestações até o pouer
legi latiyo <.ln. I rovincia, que ,io rasgac1as as leis que
decretára e até o distincti:ssimo chefe liberal, que pre-
idin. aos destinos da nobre proYincia, de prestigia lo

e in olitamente ofrenc1ido em na dignidade L..
No exercicio re tricto de suas attribuições, exerci­

tando umn. fac111dmle con:stitucional, que lhe não podia
.. er contestada, a a 'semblén. proYincial mineira, pro­
mulgou nma lei, que se acha hoje incorpomda em
,uas collecçõcs, interpretando outra que fôrf\, mal
applicadn., no contract.o entre o governo e a directoria
eb E tral1a.-Rio-DocC'. Essa lei publicada passára
por touos os cadinhos con. titllcionaes, e nenhum po­
der social, excepto e, ta camara, tinha competeneia,
pu rH revogaI-a.

Um 1'. Deputado: - Nem e ta camara.
O S1'. Candido ele Oli:ceim: - 8ó esta camam em

ca os determinado.. Mas, 81's. deputados, eis que o
nobre presidente do conselho, ao som das locomotinls,
dirige-se para a pro\'incia de Iinas, em uma. impre­
"i ta e desusa la ,iagem e Coom nm decreto, promul­
ga<.lo sem conhecimento de causa, na inteira iguoran­
cia do facto nullificn. e burla a lei mineim L...

Srs., não' nas franqueza pro\'inciaes e nas garan-
tia 011 titu 'ionaes que e tá lima das bases da socie-
lade um do grandes princiI ios da doutrina libe-
ral? Entretanto o mini terio, que subio ao poder em
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nome das idéa libEml.Cs, é o propl:io que conspl1l'ga e
rasga o acto addicionnl !...

O S1·. Galdino das Neves lá um aparte.
O S1'. Cancliclo de Olivei1'Cl: - O qne admira é que

não tenha o Sr. pro. ic1ente do conselho declarado logo
revogada a lei decretada peb assembléa proyincial
de finas cm 1878. S. Ex., geitoso e mestre neste. .. . . .
arranJos, empreg'on um melO espcclO 1 Sl1110, um melO
novo para iuutilisar a acção da lei. S. Ex. declarou
estrada geral a via ferrea decretada pelo poder p1'O­
Yiucial, a que a proYincia largamente subyencion(lra,
e qne tem de tornar-se Slm propriedade dentro de um
prnso certo e determinado! ...

Um S7'" Depgtaelo: - A conces ão foi eml1'e
geral.

O Sr. Canclido ele Oliveim: - A conces ão 01'1­

gina-se de uma lei provincial mineira de 1871.
O mesmo Sr. Dep~dado : _. E. tá enganado.

O j. '1'. Canclielo ele Olú'eim: - Como disse, toco
per accidens neste ass um pt.o ; em um requerimell to que
heide apresentar com mnigos meus ou na discus;:,ào
dos negocios da agricultura pretendo detalhadamente
mostrar qne llã.o só as conveniencias da 1)rovincia,
corno sens grandes interesses foram sacl'i:6.êados pelo
nobre Sr. presidente do conselho. (1\ ão apoiados).

Um 81'. Deputaclo: - A leputação mineira em sna
maioria pensa o contrario d'i. soo

O S1'. Canelielo de Oliveirct: - Os meus nobres
collegas da deputação mineira nao são capazes de di­
zer que nesse acto do governo não honve po tergaçfío
do direito. (Apa1'tes).

O parecer á que V. Ex. alIude é muito diJ:Terentc,
havemos de analr aI-o .e V. Ex:. o tem. Eu como
a lvogado Hão me innuncio de uma fórl1la, c corno d .
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putado de outra. Folgo de ser coherente cm minhas
opiniões.

Ma.s, respondendo ao aparte do nobre deputado,
posso asseverar que não s6 a deputaç?í.o mineira, em
sua maioria, acha que a lei foi violada como que, com
essa violaç.ão, offeuderam-se direitos daqueIla generosa
provincia e atacaram-se sagrados interesses de sua
lavoura. (Não apoiadas).

Um 87'. Dep1..daclo: - Salva a'intenção do governo.

(C1'1..tZam-se clive1'sos apa1'tes).
O 81'. Galdino das Neves: - São mil e oitenta

contos.
O 87'. Candiclo de Olivei1'a: - Nesse l::uuentavel

snccesso não foi unicamente rasgado o acto addicio­
nal, não foi unicamente violentada a autoridade legi­
tima da assembléa provincial, foi tambem violentado
o exercicio do poder judiciario que é proclamado in­
dependente pela Constituição. Pelo juizo dos feitos
da fazenda de Erras foi determinado um embargo
nas obras encet.adâs da estrada: esse embargo real i­
sJu-se com todas as formalidades judiciarias, no en­
tanto o nobre presidente do conselho, decretando que
a e trada de ferro fosse considerada do serviço gr.mtl
do E tado, autorizou a continuação das obras e, des­
respeitando o mandato judiciaria, os obreiros progri­
dem em seus trabalhos, levcwdo os trilhos para a zona
impedida pelo acto do magistrado. Ainda,' mais, com
e quecimento e ,iolação do decreto de 1874, consi­
derou- e estrada geral aqnella que parte do Porto ovo
até Ara suahy. E' um escarneo atirado á face daqueJlas
populações. Por mais pujantes que sejam os recursos
deste paiz, nunca se realisará tal estrada, simple mente
porque é irrealisavel.

Um 87'. Deplttado: - Apoiadis imo.
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o 8". Canclido de,' Olivei,'a : - Quereis saber que
distancia decorre de Porto No\'o n. Arassuahy? Mais
de cem leguas. Tl'es systemas de montanhas ha a
tran pôr, tuneis immcnsos a c8nstruir-se ...

Um, 8". Deputaclo : - O nobrc presidcnte do con­
selho está mal informado pela sna secretaria.

OSr. Cancliclo ele Oliveira: - ... e assim a con­
ces 'ão para o Ara. snahy é puramente uma utopia,
on mm1 cilada armada <i boa fé de milhares de con­
cidadãos no sos, residentes na fertilis ima zona que
demora ao norte de minha dilecta proYincia, e á que
est;'l re ervado o mais ITrandio. o porvir, se a incuria
dos homens e dos goyel'nos não acrificar os seus
soberbos elementos ele progresso.

Aiuda uma yez o eligo,' Sr. presidente, não é a es­
trad,1 cle feno de Pedro II, n("o é a estra,da Leopol­
c1illH, que f~lrá o tran 'porte dOi> proc1uctos do nortc de
Minas.

Deem-Ihc um porto ele mal'; decm-lhe urna estrada
para Carayellas e os seus palpitantes intere ses erã.o
consultados.

No entanto o nobre presidente do conselho, sem
conheci menta dos factos ignorando a topographia dos
lugares, sem o menor elemento de informação séria,
leclnron estraela de ferro geral fi, do Porto Novo do
Cunha á Arassuahy, que jámais ha de se realisar,
ainda que outras fos em as circumstancias pecunia-.
ria de te paiz 1. ....

Além d is o, .110 de astrado acto de 31 de Outubro,
~ houyc a, postergação a mais cabal do decreto de 1874.

En de ejavêL quc o Sr. ministro me informa se se lhe
foi pre 'entc a planta da projectada estrada, se foram
lJor S. Ex. visto o plano, os orçamentos, os calcu­
las das obras c1'arte, ernfim as bazes determina las
taxati"amente como iJreliminares para a concessão.
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Não; S. Ex. apenas no vago, aereamente, decretou
ser uma estrada, de ferro geral aquella que não e~tava

estudada, que não estuya conhecida, cujos ge~leros de
exportação não eram determinados: cujo custo não era
especificado e que é iITealisayel ainda o repito.

O 81'. Viriato de }'ledei1'os: - Em que se funda
para dizer que é irrealisavcl ?

O 81'. Canelido ele Oliveira: - No conhecimento
local e na distancia,

081', Vi1'iato de J.l1edeiros: - Não se é engenheiro
a olho.

Vozes: - Oh! Oh!
O 81', Canclido ele Olivei1'a: - Aqui não preei­

samos de grandes especialistas para ayaliar-se o gráo
de realisabilidade de tal obra.

O 81', Affonso Celso dá um apart.e.
081'. Canclielo ele Oliveira:-Não, Sr.; procedeu­

se inteiramente de harmonia com os principios e sal­
vando-se os grandes interesses mineiros.

O 81', Cesario Alvim: - Não apoiado.
O 81'. Candiclo ele Oliveira: - Hei de provaI-o em

occasião opportuna e para essa occasiao ~lguardo o
nobre deputado; havemos de diseutir a questão ab
ovo) largamente mesmo; havemos de examinar de que
11.do está a razão.

O S1'. Aifonso Celso: - A camara e o paiz hão de
pasmar da serie dos despropositos que alli foram pra­
ticados.

O Sr. Cancliclo de Olivcim: - Engana-se e muito
V. Ex. ; procedeu-se inteiramente de harmonia, com
todos os principios legaes e salnlram-se os grandes in­
teresses da provincia, que o decreto acaba de compro­
metter.

O 81'. Galelino das Neves: - A yonü1.dc do governo
é que não nos ha de esmagar.
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Um 81'. Deputado: -A questão unica é se o go­
yerno podia tambem dccretar a cstrada geral.

O Sr. Candido de Olivei1'a: - Esta não é a unica
questão.

Mas, Srs., deixando de parte este assumpto, a que
llH. de ser dado um desenvolvimento especial, eu, con­
tinuando a manifestar os motivos que me separam do
gabinete de [) de Janeiro, ainda mencionarci alguns
erros que mostram que a norma que preside á sua
marcha não é a grande doutrina liberal e nem a lei.
E, Srs., nno é inditferente para o bem estar e flores­
cimento das situações os erros, os attentados commct­
tidos pelos governos que fiS dirigem.

Ainda recentemente, um grande democrata, Gam­
betta, no jantar dado pelo corpo do commercio de
Pari::l, dizia:

« O que é preciso não occultar e antes dizer com
coragem é que as situações, os partidos não cahem
senà.o pelos erros que eommettem. J

O gabinete de [) de Janeiro precipita-nos para uma
quúla, que podia ser adiada; conculcando as doutri­
nas do seu partido, zombando uellas e commettendo
nma serie enorme de erros e desastrcs, elle deixa-se
arrastar em um ycrtiginoso turbilhão que o ha ele es­
magar e com elle talvez csta situação.

U att ntudo contra a lei, meus Srs., pelo ecrcea­
mento do haueas-coT]J1tS; a yiolencia contra as fran­
quezas provinciaes pcla desautoraçfi,o da lei mineira;
o desaccato á mngistratura nesse mesmo acto reve­
lado ...

Um 81'. Deputado: - Nao, essa lei está vigente.

O Sr. Candidu ele Oliveira: - Nao, Sr.; não está
yigente, está completamente burlada c ludibriada pelo
decreto de 01 de Outubro.



o 81'. Aifonso Celso: - O que os Sr . fizeram ú que
foi mn absLll'elo . nJ:o 'abiam o que 1un-iam ele fnzer.

O 8". Candido ele Oliveim: -Kilo, • r.; '\. Ex.
n?i.o acoDlI anhou a questão.

(C1"uzam-se apcl1'tes.)
Uma longa serie de actos abusivos ahi est:L mo ­

trando que o governo precipita-se pelo plano inclinado
ela dictadurn e violencia.

Ouvi, 81's., a dd za formulada com talento c grnnde
eloquencia pelo nobre ministro da fazenda. \

Alguns pontos da aCCL1SaçêLO foram neutrnli. :lda~,

cu o confes'o: outros, pOlún, permnneccm inaltera­
vci , bem alto mo trando que o 111 smo milli,tro nem
sempre pedio para seus netos inspil'aç'ao {IS fontes le-
gaes. _

8. Ex. na questão da' 10tel'ifl deu, como razuo jus­
tificatiya do angmento da pOl'ccntngcm ao thesol11'eiro
o facto de não 111:1.\'er quem guizes 'e o lug8r sem ('ssn.
porcentagem. E' assim que declarou-nos que o Hctllnl
thesoureiro, deIois de uma ge. tua de mezes, pl'oYon­
lhe li toda a luz e com do 'Ul11ento: irrecusayci" que
,offrêra nno pequeno prejuizo. D'tlhi a razão par<\. o
augmento da porcentagem. Faço o mais alto conceito
elo tnlento e probidade do honrado millir:-tro (apoia­
elos) j ma, a iUeo'alidade elo seu acto nno póclc ser por
estn fónna justifi. 'ada, ou se quer attenU<lctL. 8. Ex.
nao po~lia, com o intuito de nugmentnr o exíguo \"en­
cimento ele um seu empl'egac1o, deduzir, sem eOl1ce 'sno
leg-i 'latiül ela, receita gel'al do Estado uma YCl'ba qne
della fazín parte e que tinha antro destino já. taxado
pela di tribnição de toda a receita pelos cliyer, os ser­
viços previ 'tos no orçam nto.

O 1'. Minist1,o ela Fazenda: - ESt{L n:1. lei.
:0 1'. Caneliclo ele OliveiJ'a: - ~r... , do prot1ucto

da loteria deelnzem-s 2 "/0 um qne é capitnlado na.
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receita geral elo Imperio e antro que é concedido como
cOl1)mi, ';la ou gratifi 'açi'io do the,.oureiro. PerO'lmto
cu podia o nobre mini tro de falcm' e te 1 % da re­
ceita 1 Estado sem pedir autorização ao corpo legi,­
Jatiyo? Entendo que á S. Ex. nao as i8tin. a faculdade
de dedm:ir da receita do Estado uma parcella para
anglllcntar o ordenado de Ulll eu empregado. (Apoia­
dos). Keste ponto n dei'eza do nobre ministro foi in­
completa.

Tambem mens Srs.; não penso qne tenha ido Yan­
tnjosalllcnte ele:Bndic1o o acto que rcduzio o juro do
cofre elos orplIfio._. Os prinr>.ipios dn. juri, pruelencia
orphanologica a c ..e rc. peito sao terlllinantc e não
adrnittcrn duas interpretações.

O 81'. José ]lm'iano: - E a rec1ucçi'io foi feita por
um ayiso ele que o miuisterio não te\'e conhecimento.

O 81'. Oandido de Oliveira: - Pelo direito yigente
todo os dinheiros de orphãos são recolhidos ao the­
som'o, yencenc10 5 %~~,

A lei de 1 41 marcaya G1, ele jnro mas posterior­
mente a de 1 51 com grande difficuldade 01tida pelo
i\larquez de Pêlraná, conseguio a reducç?to de [j %,

Vê portanto csta ~1llgu ta C:1m<lra que foram dous actos
lcgislatiyos que regularam csse emprestimo, estabele··
cendo regras para e1le e fixnndo taxatinunente o
qttanftl?n do juro. O nobre ministro não tinha pois
aut risação pi1ln por i sem nm~ noya medida legis­
latin1., operar a rcducçãoj e foi tanto mais crncl,
(PUll1to nua guardou a proporção com a outra reducção,
detC'rl11inada por essa mesma occasião.

S. Ex. reduzio o juro da caixa ccollomica de G a
5 0/" e o dos orphãos de 5 a 4. Foi pois mais rigo­
roso 0111 os orphão elo que com no caixa economica j
porquc, embora deduzis,'e em ambos os casos 1 %, é
incgayel que 1 % em 5 é mais proporciona)mente do
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que em G, I; ainda com a circumstancia nggravante de
que a entr.'.da do dinheiro dos orphãos nos cofres pu­
blicos é forçndn.

O S". SilveÍ1'a Ma1'Iins (ministro da fazenda) : ­
Não é forçada.

O S". Segismundo: - O dinheiro elos orphãos p6de
C011 ,"erter-se em apolices.

(T1'ucam-se ?n'l.litos apa1'tes).
O S". Candido de Olivei1'a: - Assim não poss')

discutir. Isto são principios comesinhos de direito 01'­

phanologico. O dinheiro dos orphãos deve ser ue
preferencia recolhido aos cofres publicos, quer por
força, da Ordenaçuo, quer pela das leis de 1841 e
1854. Um aviso posterior, mero acto do poder execu­
tivo é que permitte que se o converta em apolices da
divida publica i mas esta conversão é um acto vaIun­
tario do juiz dos orphãos, dependente do seu prudente
arbitrio e que será muitas vezes inconveniente. As
apoliccs estão sujeitas ás variações da praça i sobem
ou descem de preç.o conforme o agio, e pois, é ne(',es­
sario que o juiz dos orphãos exerça, com muito crite­
rio, tal faculdade, que aliás não dimana immediata­
mente do texto legal.

Ainda mais: estando o dinheiro dos orphãos nos
cofres, p6de ser retirado de um momento para ontro
por determinação do juiz: é diyida fluctuante do tho-
ouro, emquanto que as apolices não produzem di­

nheiro immediatamentc, sendo mister uma operação
commercial a da yenda. Parece-rne pois, que nem
sen1pre erá yantajoso para os orphãos o cmpregar-se
o sen dinheiro em apolices, e converter nelJas toda a
~ma fortuna, sujeitando-a ás eycntualidades do cambio.

abe a camara a como baixaram as apolices du­
rante a gnerra do Paragllay. Venderam-se na minha
pl'oYiuC'-ia a 7 % na propl'ia thesonraria. Repotindo-
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se essa crise; não serão sacrificados os recursos daqucl­
les que tiveram a infelicidade de cahir cm orph:.111­
dade?

Tambem, Sr. presidente, não posso aceitar a dou­
trina por um meu distincto comprovinciano, o Sr. mi­
nistro ua justiça, enunciac1r. nos decretos de Agosto e
Novembro passado, regulamentares do julgamento de
recursos nos tribunaes de 2.3 instancia. S. Ex.} aliás
um dos mais adiantadosjnrisconsultos deste paiz e que
tem brindado as letras patrias com obras de subido
quilate, revelou como é justo o proverbio latino, que
posso tambem citar, uma vez que hoje tanto se tem
invocado os adagias: Quaneloque bont~s elo1'mitat Ha­
me1·US.

S. Ex. mostron-se incongruente no seu decreto de
No,embro, antinomico com o principio que havia es·
tabelecido e firmado no de Agosto, e attentando con­
tra, cardeaes principias do nosso systema, que só dão
ao legislador competencia para modifirar as leis do
processo.

O Sr. OlegCl1'io :-E' um decreto muito juridico ;
eu provarei.

() 81'. Canclielo ele Olivei1'a :-As razões do decreto
constã.o de um preambulo: é um dos poucos e raros
que o tem.

O 81'. José ~Ia1'iano :-Os elos clecimos tambem
tem preambulo.

O 81', Canelielo ele Oli1JeÍ1'a: -Leis altamente im­
portantes são atiradas concisa e authoritariamente ao
puiz que nã.o está preparado para recebeI-as; decretos
contendo importantes reformas tem sido lançados em
trabalho nenhum preparatorio, sem as razões de sua
existellcia.

Em relação á estes
usanças. O decreto ele
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de Agosto. En entendo que nem elle, nem a funda­
mentaçã.o constante do eu preambulo se harmonis::tm
com o principios do direito vigente. Respeito a opi­
nii10 do noore deputado por S. Paulo, Ul11n dns glo­
rias da mngi tratnra. Estou de 1Ia muito habituado a
apreciar os seus dotes e considero-o como uma das
illu, trações juridicas do paiz::, mas não espero que
tenha argumentos que justifiquem esse acto do 01'.
ministro da justiçn.

O 81'. Olegcl1'io :-E' perfeitamente j nridico.
O 87". Caneliclo de Oli'/;eira :-Não e qneçnmos que

os tribllnaes le 2. a in tancia nao tem nm numero nni­
forme de juiz::es cm todos os diverso. district:Js: uns
tem 17, outrns 11: outros 7 e outros 5.

Quizcra qne o nobre ministro me dissesse com se
ha de npplicar o decreto ele Novembro aos tribuna,es
compostos ele 5 juizes?

O 81". J.liinist7'o ela J1Lsliça :-E' argumento do Sr.
senador Correia i cu responderei.

O 81'. Candi lo ele Oliveira:-U melas juizes é pro­
sid::nte elo tribunal, nã.o vota) outro ú procurador da
corôa., não vota., o reguln.mento o cs:c.lue: ficam s6 3
juizes livres.

O 87". Minist?,o elCL J~l t'ica :-1\Iuitas yezes nfi.o fi­
cam 3, ficam 2, o ortei 'llã.O p6dc ter lugar; consi­
dere mai esta hypothese.

O 87'. Caneli.elo ele Oliveim :--Quero argumentar
com os ca. o norma.es (cLpartes).

Pretendeu o nobre mini 'tro deixar firmado que a
incerteza dos julgadores ú uma garantia para as pnr­
teso

Ua.s, Srs., nos tribunaes de cinco membro', esta
i ,certcza nao cxiste; tres juizes sã.o certos e deter­
mina lo, e nao sã.o lvpeitos, e não são anedndos
por facto excep 'iona.es, ~os caso 110l'mae portanto
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s:.10 juizes certos da pronuncia, um é o relator desig­
nado pelo presidente e outros dous são adjuntos cer­
tos, porque estào determinn.dos pela impossibilidade
de se encontrar outros.

O 81'. Minist1'o da Justiça dá um aparte.
O 81', Candido de Oliveira :-Desejo muito ouvir

"\. Ex. neste assumpto, porque, como dizia até ein
relação a esses tl'ibunaes de cinco membros, o funda.­
mento principn.l do decreto de S. Ex. é inteiramente
improcedente.

Nos pl'oprios tribunaes de sete membros, raras vezes,
púdc-se applicar o principio da incerteza dos julgado­
res, porque a ausencilL de um juiz, o impedimento ou
suspeicào de ontro restringe, quasi sempre o numero
dos desembargadores. E' raro funccionar o tribunal
l:.om a totalidade de seus membros.

E, Srs., pergunto eu nas comarcas gemes quem é
que os julga? S6 o juiz de direito.

O 81'. J.vlinisf1'o da Justiça d:L outro aparte.
O 81'. Candido de Olil;eira :-Estou mostrando

que o fnndamento do decreto é improcedente nas
comarcas, onde a grande maioria dos cidadãos bra­
si!eil'os têm como juiz permanente e invariavel o juiz
de direito, que pronuncia e despronuncia em grau de
recurso.

O SI'. M.inistro da Jttstiça :-E isto não prova.
O 81'. Candido de Olit:eh'a: - Se o fundamento do

decreto foi dar maiores garantias ás partes, essa razão
não prendece senão em casos muito especiaes, s6 nos
tl'iuunacs de 11 membros para cima,

E duvido ainda, Sr ., da competencia do nobre rui·
uistro parn lcgi, lar a respeito.

O 81'. ~linist1'o da Justiça: -:N ão legislei; exerci a
attribuiçu.o puramente regulamentar.

O 81'. Candido de Oliveira: - ão podemos am-
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pliar e estender tanto fi, faculdade que n sistc ao go­
verno de expedir regulamentos, e instrucções para a,
boa execução das leis, ao ponto de que o ministro por
qualquer capricho, possa á. cada momento ir modifi­
cando as leis do processo, que são alta,mente impor­
tantes, que são de direito publico. São dIas qnc nl<111­
tém e resguardam grandemcnte as liberdades ciyicas
e de um bom codigo do processo, muitas ,czes de­
pende a efficacia dos direi tos do cida Ião. No cn tanto
não é raro que os ministros attentem contra a. lci do
processo, a titulo de cxercicio da faculdade de regu­
lamentação.

E demais, não pa.recc que a. faculda.dc dc regula­
mentar a lei, cessa com o exercicio que uma YCZ foi
delIa feito?

O 87'. l.1inistTo da Jusl'ica: - E' uma. tll"'oria no,a.
O 87'. Candido ele Oliceira: - Tal fcLCuldade Yigom

s6 cm relação a lei nova que se trata dc executar; de
outra maneira nã,o podemos saber debaixo de que
principios e de que normas vivemos.

O 87'. lJ1inist7'o ela Justica: - Mas ú uma, attrilmi­
ção do ministro cxpedir r~g'ulameutos a.dequados {L

boa execução das leis.
O 87'. Canelido de OlheiTCt: - Limita-se porém, á.

execução da lei e não á. alteração dos cu' preceitos e
regras.

O proees o civil, commercial e criminal estão de­
terminado por lei.

Nao entendo, pois, quc o mini ·tro da ju tiça tenha.
o direito de a.1ter<11-os ou modificaI-os, jn::;tificando-se
com o direito constitucional da regulamentação.

O 7'. ~I7:nisl7'9 da JL~s:ica: - Isto é 11111fL dec1:l.ma­
ção. Demonstrarei o eng::l.l;o em que está V. Ex.

O S1'. Cand1:do ele Oliveirct: - Não hOllve entã.o
.alteração do processo? Dispunha o nosso direito, tl.U-
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tcrior ao decreto de Novembro, e não era ycelado pelo
regulamcnto das Relações aos juizes da, pronuncia, o
mandar proceder ás diligencias necessarias para o des­
cobrimento da ycrdadc.

A lei de 3 de Dezembro tratando dos jnizes dc di­
reito, e o seu regulamento respectivo dc 30 de Janeiro
dc 1842, deelal'am que os juizes têm o direito de
mandar rectiLicar erros ou enganos quc encontrarem
110S processo' {t na deci ão sujeitos. (Apa1,tcs.) Os
jllizes de recurso na 2.a instancia estão em identicas
condiçãe têm igualmentc o direito de mandar proce­
der ú diligenci<\. pam a descoberta da verdade e :i
correcção de qualquer erro ou falta. (Apa1,tcs).

Estou mostrando que se a.cha firmado pela legisla­
ção preexistelltc, qne aos tribunacs assi te tal compe­
tencia, que, sendo de direit.o publico, não p6<1e ser mo­
dificada ou 1'e. tringida (t bel-prazer do ministro.

NilO ou eclto dos clamare da impl'en a. Não en­
tc-ndo qnc fos c um decreto de o casião, tenho muita
confiança no llOLl'e ministro da justiça para pensar
quc S. Ex. invpil'ou-se puramente cm principias ele­
yados, mas na upplicaçilo delles ú e, pecie, hOll \"e exor­
bitancia, def;yio total elo texto da lei.

'<10 e tas, ~r. presidente, a. pl'incipaes razões que
1nc leYam a diYergir do gabinete.

E' com yerda 1eil'0 cOll .. trangimento qne o faço, to­
mando as ento ne ·te parlamento peh primeira yez, e
quando o meu partido ..e diz no poder. Vejo-me porém
oUl'igacb 1Io'c a llão con ol'rer com o mC'u apoio llem
COlll o meu yoto para a . n. tentaçfio do ministel'io.

Entendo qlle, acima das circllIn 'lancia. , das com'e­
niencias de occasii\o, est{t a cOllyicçào, e nutro a con­
vicçã.o pr funda de que o gabinete nilo interpreta o
prog'l'u11lma lib raI.

'renho a coúyirçi'io a. mais intima ele qne a. propria
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reformn. eleitoral apregoada pelo Sr. presidente (b
conselho como n. chave de sua politica, "n.i ser bur­
lada ; e não trará nenhum cunho ou influencia do nosso
nobre partido.

Tenho para mim que a eleição directa não se con­
verterá em realidade na BitLUI.t;ão liberal, ou manca,
incompleta e torturada só servirá para desprestigio
desse partiuo, cujas iMas nfio são essas que inspiram
o govel'l1o.

Eis porque me nfasto do ministerio.

Com e11e, pelas suas maneiras, pelo que j(L tem feito
e pelo que promette fazer, ú claro qne não est.{L a b,l11­
deira liberal, a cuja sombra nrrimei-me, quando solici­
tei ÍL minha generosa provincia, o mandato que aqui
yenho desempenhar.

Tenho concluido.

(ll1Lâto lJe1n, 1nu'Í,to lJem. O omeio1' iS comp1'imentado
pelos clep'l.l!ados 1J1'csentes .)



II.

Sessào em õ de Fe,'el'eiro de 18'-9

RESPOSTA. Á FA.LLA DO TRRONO.

o S.', Canclido de Oliveia'a : - Sr. prcsidente,
antcs de occupar-me com a discussão do voto de gra­
ças, e usando do direito de interpellação, qne, neste
solomne debate, confere-nos o regimento, não obstante
a ausencia. de toJos os Srs. ministros, vou fazer nlgn­
mm; perguntas, com o 1i.m de pedir solução a um gnLve
problcma que cstá pendente no espirito publico, no
desta augllsta camarll., da imprensa, do paiz, e que a
todos traz em sobresn.lto.

Scrá exacto que o mini. terio acha-se esphn.cellado
e em estado de dccomposiçito? Será YCrdade que sérias
divergcllcias entre os membros do gabinete têm moti­
vaJo uma crise, de que lia muito terilpo se desconfinsa,
que pairaya imminelltc, apezar de ter sido ncgada
mais de ullla vez? Nós, é verdade quc, no dizer de um
ministro, somos um prolongamento do poder execu­
tivo; mas tambem é YCrdade que devemos ter as hon­
ras da ficção. Por isso mesmo que se nos chama pro­
longamento do poder executivo, temos interesse cm
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~aber com quem nos achamos, precisamos saber quem
nos governa hoje e com qncru nos devemos entender,
no exame das divcrsc\s questões quc se prendem a cada
um dos ministerios.

O meu companleiro de opposiç.ão, c1istincto chefe,
annnnciou ha dias uma interpellação nestc sentido;
foi adiada a discussão dclla.

l\Ias, Sr. presidente, continuam succcssi \'OS oS

boatos, os rumorcs d~ cri e. A imprensa ·érin. os
accentuou e dellcs assumio a rcsponsabilidade. () pro­
prio jornal que c011\'i\'e com o goyel'llo, o Reporte?')
]lOje nffirmon scm rebuço a existencia da érise, quando,
das ontras YCZCS em que fôra ella annunciac1a, a ne­
g-ára pcremptoriamcnte (Apoiados). 111 jornal f>isudo,
que sô enuncia-sc bcm informado e com real con11e­
eimcnto dos factos, o Jornal do C0171171eTcio, hoje fez
consistir a primeira parte do seu noticiario, no an­
111111Cio da, dccomposição mini.,tc1'ial. (Enf1'o'tt no 1'C­

cinto o SI'. minist1'o do impcl'io.)
Apro\'eito a chegada do men distincto amigo, o 81'.

ministro do imperio, para pcdir-lhc que informe-nos
o que la de cxacto C111 tudo o quc sc diz.

NetO pôdc ficar su 'pensa a. situação (apoiados) j não
c0111prelendo quc estando aberto o parlamento, e ­
tando funceíonallllo cs! a, casa, sc occul tcm os gr:wcs
ineidcntes qne sc dao no ministClio.

81's., o milliste1'io dcclnrou- e cOl11l1lissão da ca.mara;
di, e quc YÍ\'C da confiança dc1Ia, c cntretanto nilo
nos p6dc on não qucr dizer-nos a yerdade! ...

E parecc indubitm'cl quc o proprio ministro que
nestc recinto tc\'(~ tito csplendicla omçi'io, aquclle quc
pro\'ocoll uma moçao dc confiança ...

Um 1'. Dep'tttaclo: - Pessoal.

O I J'. Candiclo de Oliveira: - .. , quasl indi\'1:-
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dual, esse é o que vai ser alijado) o que vai ser des­
pedido por desayenças com o. seus collegas....

O SI'. Flo7'encio de AÚTe'Lt: - .r ã.o lhe falta a con­
fiança da camara..

O 1'. Ccmdido de Olit'eira: - . ,. por causa eh
politica. do Sr. presidente do conselho (apa1'tes) . ..

Um ST. Dep'Lttado: - E' uma cousa inexplicaycl!
O Sr. Canclido de Oliveim: -. , . quando foi elle

o proprio que tao recentemente declarou-nos que ne­
nllUma. di"crgencia. existe entre S. Ex., os sens col1e­
gas) e muito especialmente, o chefe do gabinete. No
emtanto os boatos de crise avolumam-o e, ella não
póde mais hoje ser contcstadct ! ...

Será isso a realiz;aça.o das normas constitucionaes ?
Dar-se-ha aq ui a applicaçã.o los priocipios do systema
inglez) de que o Sr. presidcnte elo conselho tornou-se
aelcptu tão feryoroso?

Fallemos a verelctde ao paiz: é sempre n''1S sombras,
no mysterio) nos paços reo'ios, na conferencia rnÍ­

nisteriaes que se operam a evoluções da nos a loli­
tica. E a camara, de cuja confianç.a o ministerio devc
"i\ cr, acamara, Cllj,t interferencia, é indispensavcl
para que o governo preencha seus elevados fios, e ta
tudo ignora !

O Sr. José Mariano: - E' porque eletraz do re­
po teiros é que se fazem as situações.

O SI'. Candido de Oliveim: - 81'S., em lmn-e te­
remos mais uma exibição neste scenario ! No,-as figu­
ras se apresentarão; elir-se-hão re\'estidas da confiança.
da Corôa; formula1'·se-hão não sei que explicaçõc
mist.ificadoras e tndo estará. fcitu !

O parlamento é obrigado a accitar a mira.g-em: illll­
dindo o povo! (Apartes).

O assumpto é serio.
Ell entendo que, quando esta cÇ1~a está fechada,
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COITe obrigação ao govcrno de, pcla imprcnsa, enun­
ciar-se, si com insistcncia falIa-sc em divergencia entre
alguns de seus membros. Quando boatos de crise
se espalham com yisos de vCl'acidade, comprehende
a assembléa. que, nó reunidos, funccionando, a. voz
da naçào fazendo ouvir-se, obrigação a mais rigorosa
cabe ao ministerio de di"er seUl reouço si são exactos
os fundamentos, si causas para a crise exititem c de
que natureza. silo ellas.

Um, S7'. Deznt/ado: - Entrando o presidente do
conselho e tá tudo feito!

O 81'. Candido ele Oliveim: - Entretanto, 81'S.,
o receptaculo dos segredos da. COl'ôa, o sacenlos 71W­

gnus da vontade de Jupitcr, hoje retrahe-se, dl:lixa
vazia. a sua. cadeira; clIe que tem a chave da, politica,
elle o unico que tem a decifração do enigma! ...

Um Sr. Depttladv: - Talvez nem soubesse que
estava na ordem do dia a fa.lla do throno! ...

O S7'. Canelido ele Oliveim: - Não' comprehendo
que possa prolongar-se esse estado de cousas, 81's.;
não comprehendo que se possa leva.r tão longe o des­
respeito a esta casa, occnltalldo-se-lhe faetos de snm­
ma gravidade, fazendo-se, com que o espirito publico
não deva ser esclarecido por, ia de seus interpretes
1egitimos (Apoiados)!

E sendo assim, estando todos os espiritos suspen­
sos, não sabemos n6s, que dizemos representar o paiz,
nem Coam quem vivemos, nem que rumo levará a
barca.

O S7'. Leoncio de Ca1'1;allw (m,inis/J'o do Í1nper-tu) :
- 8erão prestadas explicações a V. Ex.

O SI'. Canclido de Oliveim: - Si V. Ex. quer dar
explicações, eu, com o consentimento do Sr. presi­
dente, cedo da palana para continuar depois do
honrado ministro (Senta-se).
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o SI'. Leoncio ele Carvalho (ministro elo impel'io):
- O governo nunca recusou prcstar as informações
requeridas por qualquer dos membros desta easa.
:N ão me achava presente á sessão em quc o nobre de­
putado por S. Paulo iutel'pellou o govcrno sobre a
existencia de crise ministrrial, e por isso não respondi
immediatamcnte a S. Ex. Hoje, sendo reproduzida
a mesma interpellação IJ0-lo nobre deputado por Minas
Gemes, npresso-me a satisfazcr no curiosidade de SS.
EExs., curiosidade que acredito ser filha do mais
acrysolado patriotismo e do mais desinteressado zêlo
pela situação.

Existe com effeito no seio do ministerio divergen­
cia s bl"e um dos pontos do projecto de reforma elei­
toral, mas essa divergencia até este momento nào
produzio a crise ministerial, imaginada pelos nobres
depu tac1os.

Creio deste modo ter 8a tisfactoriamente responc1ic1o
ás interpellações de SS. EExs. (Muito bem.)

O Sr. Ctmdielo de Oliveira (continuando): - Si',
presidente, as explicações que o Sr. ministro do im­
perio acaba de dar a esta al1g11sta camara, perc1õe-me
S. Ex. dize-lo, não satisfazem a minha anciedadc e
continúo a crêr e commigo todos, que existe crise e
muito séria no gabinete; nem é aceitavel essa distinc­
çfío que acaba c1e estabelecer S. Ex. O nobre minis­
tro al1ndiu á. di, ergencia entre o Sr. ministro da
fazenda e o chefe do gabincte.

Que diyel'gencias são essas que surgem tão rapida­
mente quando ha tI;es ou quatro dias foi declarado
pelo nobre SI'. Silveira Iartins que nada o di tan­
ciava. de seus companheiros de gabinete, e que ma.n­
tinha a mais estreita, a mais cordial solidariedade
c::Jm o prcsidente do conselho?

E sa divergeneia que surge em um assumpto de
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tanta importanci~, poderia vir tão instantanea, appa­
recer como uma repentina mutação, só no dia de se
redigir o projecto de reforma?

Era esse um assnmpto de summa mngnitude ; ne11e
basea-se toda a politica do nobre presidente do con­
selho; é. cm nome dcHe, Sr. presidente, que S. Ex.
dec1n.l'on que tinha galgado os degráos do po ler, e
em nome deHe havia de manter- se no gOH~rno.

No entanto, Srs., só agora !la a divergencia, que
continuarei a chamar crise; e durante o espaço de
seis dias, muitas e prolongadas conferencias Sllcce­
dem-se; a falIa do throno consagra o pensamento do
governo, e quando o parlamento está aberto, quando
todos nós estamos com fl.nciedade immen 'a de conhe­
cer por que fórma se vai manifestar a vontade do go­
verno em relação á constituinte, eis que ngora, e só­
mente agora surgem divel'gencias que "ao adiar a
apresentação do projecto, que vão trazer talvez modi­
ficação ministerial, adiando, sinao sflcrificalldo, o que
de prestavel podia conter a projectatla reforma para a,
cau a liberal!

Senhores, es a divergencia devia preceder ,í fa11a.
do tl1rono, prenden lo-se, como se prende, a ponto
capital da politica do gabinete' não podicL porém,
surgir ómente agora quando se trata de formular o
projecto, porque em projectos que envolvem princi­
pios, qne importam ~L realização elo pl'ogramUleL de
11m partido, não se comprehenele que ella possa irrom­
per-se só no acto da reelacçã.o dos principios assen­
tados !! (Apoiados.)

O 81'. J.l1a?'colino },foura: - Mas a icléa nfto fa,z o
seu caminho? .

O 81'. Candido de Olivei1'a: - A sim, Sr. presi­
dente, mantenho a minha proposiçfto. Continüa a crise,
o ministerio tem entre os seu membros divel'gencias
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profundas, divergencias que declara-se ter apparecido
agora, mas que, si se prendem ao assumpto da eleição
directa, 118'0 têm explicação, depois das declarnções
do Sr. ministro da f.:zenc1a, declarações que foram
comprovnuas int.egTnlmente, e em todas as suas partes,
pelo nobre prcsidente do conselho.

Vê dest'nrte u cnmara que eu não sei realmente
como discutir mais u fnlla do throno. Não sei quaes
são os ministros com quem deverei entender-me, na
analJse das diversas partes do programma politico e.
administrativo elo gabinete. '

Por exemplo. Eu tinhu muitas contas a aju 'tal'
com o nobre ministro du fazench ; tinha de respon­
der-lhe, contestando divcrsos pontos da sua dei'eza,
tra.tando de um assumpto importantissimo, o que se
Jlrende ú, grande garantia do habeas-coT'P'US; mas
S E ' , " tI tI c1. . x. nao su nao es a presente, mas es a con el1l-
nado pelo SI'. pre~identc do eonselho ; é mais umu
"ictima immolac1a no altar da grande politica do po­
deroso confidente do designios da Corôa !... (Nào
apoiados.)

Hontcm era o illustre candheiro, nosso collega, o
ex-rllinistro ela marinha, que se via obrigado a aban­
donar u sua pasta, porque tambel1l entre elle e o Sr.
prcsidcllte do conselho se originou uma eliYergencia,
11111a di\'ergencia que ,nào tem explicação acceitaxel,
da parte sobretudo do nobre presidente do conselho,
que pretende inicial' uma novu ordem de cousas na
administraçito publica.

E, nproveitul1l10 u occasião, cu perguntarei u S. Ex.,
cm nome de ql1e principi0 mantem u doutrimL abso­
ILl ta, de al'l'E'dur d;L }lresitlencia. elas provincias os c1e­
pntad0s e scnadores '(

087'. J.llartín7w CCI?npos :-E' cm nome do poder
pes~únl.
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o 81'. Candido ele Olivei,.a :-Puis o paiz é tà,o
abundante de capacidades e uedicações, que se rell1o­
yam dos altos cargos da administração provincial os
homens eminentes que têm entrado no parlamento?
Póde cOlllprehender-se qne seja grande politica, qne
seja. um gTande principio de administração isolar os
homens eminentes, que têm nssento nas ~asas legisla­
tivas, da direcçn.b politica ela.s provincias, qnando os
logares de presidente ele provincia são essencict1mente
politicos? _

O SI'. J.lfm'tinho CUlnpos :-1\1.3to como os de mi­
ni tro ele estado.

O SI'. Candido de Oliveira :-Eu entendo qne é
ainda uma desastrada maxiuH1. essa que insinuou n,L
sua politica o nobre presidente do c01lselho quando,
fallando em nome da legis1a.çn.o e dos principios cons­
titucionaes, lmsca re1110"er cln administração provin­
cial os homens em que a nação delega os seus desti­
nos. Póde dar-se o interregno, é certo, mas para isso
11a cli::lposição preH~ntiYa na lei: os "ice-presidentes,
continuadores da polit.ica dos presidelltes, U cstfí.o
para os substituir no interregno. M<ls affirnmr como
principio absoluto, consHgrar como dognm invarilwel
ua politica actual o afastamento total dos deputadoR e
senadores da administração provincial, é lima inno\a­
çào, cuja gloria pertencel'Ú ao nobre presidente uo
conselho, llIas de que resultará grande prejuizo para
o paIz.

O S1'. Mm'tú?1w Ca1T/,pos :-E' para consolidar o
poder pessoal, não tem outro fim.

081'. Candido ele Oliveira :-Mas, como ia dizendo,
eu tinha sobretudo de discutir com o nobre ministro
d:t fazenda .IS diversas proposições por S. Ex. enun­
ciada ne ta casa, em justificação dos seus actos;
tinha de most.rar, com o texto expresso da lei, não só



- 45-

que S. Ex. não tinha autorisação alguma para baixar
o juro do dinheiro dos orphãos, quando a lei de 18[j4
expressamente prohibia tal diminuição, como tambem
que S. Ex. foi infeliz, altamente infeliz na sustentaçào
que fez da doutrina da nega<;ão de recurso de habeas­
cm'pus pn.ra os detidos administrativamente. Mas não
discuto hoje com S. Ex. O nobre ministro retira-se do
poder, não ha negaI-o. O seu discurso proferido nesta
casa., foj_o ultimo canto do cysne; foi seu testamento
ministerial. S. Ex. llle~mo o cOllfessou. Passo portanto,
a occupar-me com algumas theses daque11e, que per­
manece sempre "ivo e sempre forte e que, das pro­
prias cinzas de seus (:om pan!leiros, rcsurge cada vez
mais poderoso. O nobre president3 do conselho 11a de
resi::;tir a todos os choques e di vergencias. Tem a ul­
tima palavra dos mysterios imperiaes e, portanto, ha
de continuar inalteravel e firme sobre os ele troços
dos seus companheiros.

E' por is::;o que, na occasiào solemne do voto de
graças, devo especialmente discutir com S. Ex., so­
bretudo, quando, neste rccinto, enunci~L proposições
tão heteroduxas, que ta,nto destoam das praticas par­
lamentares, de que o 1I0bre chefe se diz tão adiantado
mestre, permittindo que cu, discipulo obscuro de
S. Ex., atreva-rnc a chamar a attençao da casa para
theorias, cuja v~dor o paiz tem Ue pesar, e á que a
camara não dc, e ser indifi'ereute.

Antes de tudo cOlwém que faUemos a verdade ao
paiz e linda lhe occu]temos. Esta camara é uma ca­
mara sem prestigio, é uma eamara condemnada ; c
quem a conuemnou foi o nobre presidente <10 conse­
1110 (Apuiados). Não foi sóment.e quando se iniciou a
nova :::;ituação que a nossa condemmlçfiu foi lavrada.
:Kessa occasião já se dizia qne a earnara seria de mera
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transição', apenas para fazer n. vontade do senhor das
situações, para YOün' a lei da constituinte e recolher-se
ao grande seio da patria, ue que se diz representante.
Mas, si c a eondemnação existia já., antes de se reu­
nir o parlamento, si isso era já, portanto, um peccado
original parn. esta ramara, de que ella não podia ex­
plll'gar-se, 'e lhe faltava a força necessaria para a
vida mais longa, hoje a condel1lnaçào ú ainch mais
cruel, ú ainda mais fatal por força ela recente declara­
ção elo nobre presidente do conselho. Nós, que acndi­
mos ao appello que a yontade imperial fez á nação;
nós que saudamos com ,erdadeiro enthusiasmo a po­
litica inaugnrada em !J de Janeiro, quando ,iemos
tomar assento neste recinto, bem sabiamos qne a
nos a viela era transitoria, abiamos que, yotada a
constituinte, ao aceno f;Uprel1l0, seriamos despedidos;
lllas não sllppnnlmmos que seriamos tambeOl offere­
cidos em holocausto aos capricho , ás exigencias do
senado. Foi o nobre presid nte do conselho que de­
clarou, com toda, a autoridade do seu nome e da sua
po>'.ição, que, na hypothese possivel de um conflicto
entre a camara dos deputados e senado, aquella teria
de ser sacrificada, teria dc 'er dissolvida; ella pagaria
a en, tas.

Como ponde o nobre prcsidentc do conselho jll ti­
ficar essa sua asseveração, feita com a autoridade do
sen nome e tla. sua posição, e qne, portanto, deve
curnprir-se? Invocou aS praticas inglezas, aRseve­
ranelo ter sido e a a solnção que se encontrou para
ca o semelhante na Inglaterra, no paiz modelo elo
. y tema representatiyo. :Mas, perdãe-me o Sl'. pre-
ic1ente do conselho; mal avisndo andou S. Ex., ill\'o­
antlo para esta que tão a' pi'aticas inglezas. Ha urna

gra,nde: uma incommensunt\"el differençn. entre a ca­
IDara los lords e o senado. AlJi ha o correcti \'0 do
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angmento do numero dos pares, quando ha esses cho­
ques de opiniões e confiictos a que alludio.

Alli, nnquelle grande paiz, a camara dos par<'s,
como bem diz o meu di 'tincto mestre (rele/oe-se ao
S1'. lJlm'tinho Campos) representa uma dasse, é o
syl'1lbolo vi\'o de Ulll privilegio I significa uma tradi­
ção historica' entre nós o enado sahe tambem das
camadas populares, o senado repre. enta a von tade da,
nação, embora o plültro, o COlTccti\'o da escolha im­
pcrial attennc cssa yontade.

O Sr. Hvgino Silva :-Sustcnta a oligarchia lIa
senado.

O S1\ Candido de Oliveira: -Fallo com a Cons­
tituição.

O Sr. lJIa1,tín7w Campos :-A Constituição dá. ou­
tros remedias, e mais efficaze..

O S1', Galdino das Neves :-Ha. outros medica­
mentos.

O Sr. lJlartínho Campos:-Hel, outros remedias,
não nos competc a nós indicar.

O SI'. Felício dos Santos :-0 que não creio é no
perigo de choque entre o sellac10 e a COl'ôa.

O SI\ Candido ele Oliveira :-Em no so puiz o sc­
nado tem outra, força, que não tem a camara dos pa­
res, tem numero definido na Constituição' contra este
choqne que receia o nobre ministro não ha recurso
constitucional.

Diz o nobre deputado que eu su tento a oligarchia
do senado. ão sei em que, meus senhores; o que
sustento são os principios constitucionaes; argumento
em face do que está. escripto.

O senado, corporação essencialmente conservadora,
não tem o correctiyo do augmento do numero, poderá
c.eder de suas opiniões, ou sob o influxo elo I atrio­
tlsmo, que deve sempre in pirar os actos do homens,
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que encanecer::tln no seryiço publico: ou pelo estado
progre sivo da, sociedade, que constmnja os velhos
senadores a mudar de opinião, e não se isolarem das
aspirações do puiz.

UI11 Sr. Deptttaelo :--Ou peb morte.
O Sr. Candido ele Oliz;ei1'a :-Ou ainda a foice sc­

gadora da morte c o l[lpsO de tempo podem trazer
esse rcsultado, si ai> outras causas são impotentes.

Que importa, pois, Srs., a dissolução desta camara,
si o senado pcrmanecer estacionario, si o senado nUll1­
tiycr inabalavd as suas opiniões, os seus yotos) as
suas id<:as? Amanh1., como hoje, pensará da mesma
fórnm, amnnhã como hoje, repellirá o projecto da
constituinte! ...

De que recursos poderá ainda valer-se o nobre pre­
sidente do conselho? No plano inclinado em que
S. Ex. precipita-se s6 um remedio eu vejo, s6 um re­
curso quc paira já nos espiritos, cumo uma ameaça
imminente contra aquena c.orporação.

O S1'. Rtty Ba1'bosa:-A camam dos lorels recuou
sem dar-se a no,a fornada.

O 81'. Candiclo ele Oliveim:-Recuou, porque po­
dia dar-se, a ameaça podia ser levada a effeito; mas
aqui, o que fará o ~obre presidente elo conselho, si ama­
nhã, como hoje, o senado sustentar sua opinião, si
permaneccr nella ? Di solverá d~ novo acamara, sof·
frerá o paiz os repetidos choques que as eleições pro­
duzem, nbalar-se-ha a situação com estes golpes, que
s6 ervem para enfraqueceI-a? Ou, recuando, deixará.
de parte seu pensamento preconccbido, pactuando
com o senado? A não ser isso, só o golpe de Ei>tado,
a dispensa da intervenção da camara vitalicia; mas
es e recurso, si o nobre ministro tem força para tanto,
p6de ser posto em pratica na primeira collisão, hoje,
çom Q me. mo direito que se p6de allegar amanhã...
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Uma voz :-E' o remedio.
O 81'. Candido de Oliveim :-lJom as modernas

theorias, é o remeüio supremo do nobre preside::tte do
conselho, é o corollario das premissas sustentadas
aqui pelo nobre ministro da. fazenda e encampadas
pelo chefe do gabinete.

Tem o di, eito o g'overno de violar a lei, disse o
noul'e ministro da, fazenda, para manter a segurança
publica i tem o governo o dever de violal' a lei, ais e
o nobre presidente do conselho!

Graç.a a e sa singular theoria, o senado, corpora­
ção deliberante, que inten'em activa e efficazmcnte
na. c1'1.bornç,lo da, lei, o senado, pelo choque de sua
opiniilo com o pensamento da Corõa" terá de não ser
oll"iuo, é um obstl'telllo, que se snprime, como dizia o
leader eh ministerio (Apa1'tes).

Vou exa.minar a. hypothese em face da actualidade,
em f,Lce das circull1stancias, com as quaes o nobre
presidente do conselho procl1l'ou justificar seu pensa­
mento de dissolução. Dizia S. Ex.-ha o choque da
vontade do senado entre o ramo legislativo tempora­
rio, h~L o choque entre o s::madd· e o pensamento im­
perial, que já scm rebuço é revelado.

Pergunto ainda: si o senado collocar-se em con­
flicto com a nação, repre. entac1a pela, camara dos
Sr.. deputados, e com o poder moderador, que tem o
direito de ter opiniões e de manter escruplllos, qual o
meio de remover-se o embaraço? E' a dissolução desta
enmara, faHa o chefe do gabinete, mas em nome de
que principios pergunto-lhe eu? S. Ex. já declarou,
é pura de novo se consultar a vontado popular, para
qne o ,"oto da naç?ío reproduzido, accentúe-se mais
forte e enel'gico do que na occasião presente !...

Antes de tudo o nobre presidente do conselho e
seus collegas, Srs., não têm mais o direito de invocar
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o yoto da naçã.o para solução de um tal conflicto. A
nação não se faz mais representar i a camara é feitura
do go, crno (p1'o!estos) i só vem aqui deputados,
aquelIes quc o go,erno quer.

O 81'. 1I!o1'ei7'Ct ele Ba1'1'os:- :Minas protesta contra
isto. (Ha O'l.lf1'OS apa1'tes).

O 81', Candielo ele Oliveira:- à.o falIo por mim i
o que faço é repetil' o pensamento do 81'. ministro da
fazenda i cstá escripto, posso invocaI-o. Para que
pois esta eonsulta, si a nação não tcm o direito de
pronunciar-se como declarou um membro do governo?
8erá mais uma mystificação, teremos um noyo sophis­
ma c nada mais. Não comprehellClo, portanto, que
com taes cnunciados, esta poss<t ser a soluçã.o do con­
flicto e que, em nome ele uma ficticia consulta do
voto popular, se opere o grande attcntado pendente
dos labios do primeil'o ministro. Si é a \·ontaue popu­
lar que desejais que seja consu1tadct, si é a naçã.o quc
desejais que seja, ouvida, pergunto ao nobre presi­
dente do conselho, si esta vontade nào é externada
por esta camara? Em nomc de que principios, para a
solução de que problemas fomos chamados ao poder?
Foi em nome da eleição directa, que subimos, a refor­
ma tornou-se id~a yencedora 110 paiz, e ao partido
liberal que a hasteara, foi concediua a faculdadc dc
conyertel-a em instituição legal.

Jão conquistamos o podcr como yencedores nas
batalhas, que dão ou tiram a yictoria no jogo do sys­
tema representativo, mas porque o nossos adyersa­
rios naufragaram i ainda boatem o disse a voz allto­
ri ada do ehefe do gabinete, c quando este apresen­
tou-se perante o paiz, os illustres presidentes das
duas eamaras, os 81'S. conselheiros Paulino e Visconde
de Jaguary, não occultaram que foi pela causa da
eleição directa que o seu partido cedeu-nos o lugar.
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Âs im, Srs., pclo consenso ummime, é claro que o
partido liberal subio desde que n. eleição directa tor­
nou-se uma nccessidade, cujo implemento não podia,
ser adiado. A nação proccdeu á cleição de seus re­
presentantes sob e, te pcnsamento ; inspirada por esta
cardeal idéa.

Sahimos npenas da yidoria das nrnas; está. a ca­
mara no periodo de sua gestação legishüiya, e já o
Sr. presidente do conselho nos ameaça com um golpe
dc Estado, só porque o senado póde contrapôr-se á
yontade desta cam. no exercicio de um incontestanl
d· . I . '

Irei to ....
Agora consideremos a questão cm face da pequena

politica.

A pequena politica não deyc ser eliminada das rela­
cões offieiaes no s,stema constitucional.

• J

Porque diz o nobre presidente do conselho que o
senado se manterá nessa posição hostil á yontude da.
camara? E' por (', pirito de partido C', pois, é S. Ex.
Cluem tra.ça uma tal norma á politica do senado; é
S. Ex. quem lhe dá esta posição hostil; quem por
assim dizer lhe aconselha a lnda desde que declara
qlle a consec] ncncia SerlL a clictad ura, as repetiuas
scenas de dissolução, com qne sQ tem a lucrar e muito
o partido apeado do poder c que está encastellado no
senado.

"' ê, portanto, o nobre pre idente elo conselho, quão
perigosa é a opinião, que em má hora emittio.

No caso de 11m confiicto cntre o ramo temporario e
o ramo yitalicio do parlamento, S. Ex. não tinha o di­
reito de \"ir, em nome do partido que repref:enta,
externar, e111 fnce do paiz, afórma preconcebida. da
soluçào uc11e, )1or<1nc desse modo S. Ex. preparou a
eOllspiração do senado, deu-lhe armac;: para a re:5is-
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tencia" inciton-o ao combate, compromettendo e ~a­

criticando os seus amigos.
Triste contingeneia do partido liberal, Sl's.! ~ubi­

mos ao poder apenas ha 11m anno, e como meio ele
mantermos, COllSerY:u'mos o poder, enfendemos já
q ne são necessarios os recl1l'SOS extremos, o gol pe de
Estado, a dissolução da camara, que apoia dedicada­
mente o presidente do conselho, porqne s6 assim po­
der-se-lta realisar a magna empreitada qlW nas altas
regiões foi concebida! ! . , .

Um. S1'. Dep'utado: - O CJlle não é de boa politica
é estar a opposição fazendo do senado na duma do
peito.

a S1'. Candido de aUvci,'a: - Ol'fl, V, Ex. per­
dõe-me, não attendeu á minha arg'umentação; si cu
declarei que a camam não cleye ser acri ficalI a, como
V. Ex. diz qne adyogamos a cau~n do enado?

l\Ias, Sr. presidente, en ponderarci ainda ao no1.I}'e
pre idente do conselho: - a Constituiçfío tem phrases
sacramentaes, além da' quaes não é dado no ministro
constitucional pa sal". O recurso perigoso e extn'mo
(ln, dissolnç~o tem sna lllaneira de lll:lnifestar-se, de­
finicIa, te)'minante e positinl.mente, no nesso pacto fun­
damental. Quando é que o poder ll1odel'fldor pôde
yaler-se eles a arma, aOIPaçadol'a sempre (1:1, libeI'cla­
de pnblica ? Quando é que o rcpreSl'lItante heredi­
tal'io do raiz pódc, pondo-se em nm gl"í.o de hierar­
chia snperior aos represen tan tes tem poral'ios e vi "azes
do ll1esmo POYO, detcrminnr que a YOZ da nação se
faça de noyo ouvir no, comicio eleitornes? Só no

a o definido taxati"amente pela COllStituiçfio; é s6­
mente, rs., qnando perigar a saha(;n.o puolica, que
póde decrctaI'- e adis, oluçfí.o do ramo te111por<1l'io do
parlamento.

De ejo poi que o nobre pI'E' idente do con 'elho
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nos declare si pOlTentlll'a a salvaçfi.o publica corre
perigo, 156 porque o Henado, usando do seu direito
constitucional, rejeita uma lei desta casa? Porventll1'a
Oatilinn bate ás portas de Roma, unicamcntc porqne
o senado declara. que não é indispensavel a consulta
ao povo, nem a cOlwocação de constituinte para de­
cretar-se n eleição directa?

Eu creio, Sr. presidente, que somos um POyO cons­
tituido livremer:te, ou pelo menos com apparencias de
liberdaue, e que ha rilais de 50 nnnos que a f6rma
representativa üTadia-se, manifesta-se neste recinto.
Entretanto) n cleiçno directa, (],ue se pede agora, já
foi pedida ha muito tempo. Lembro-me de que cm
1832 uma das reformas, então npresentadas á 00118­

tituiçfio, era o decreto da eleiçfio directa, e que em
1835 o deputado Ferreira França propoz aqui mesmo
a substituição do systema indirecto pelo systelllt1, ui­
recto. No emtanto essa idéa, que des le cntão foi-se
'de. cl1vohendo, sendo hoje yencedorn, exigirá que
tudo lhe snerifiquemos? Nã.o Iodcremos contempo­
risar, nfi.m de n obtermos pelo unieo meio regular, qual
é a conquista do votos do . cnado?

Um. Sr. Dep~t!ado: - Ficnr:L para as kalendas
g'l'egns.

UL~I1'o SI'. Depu.tado: - Proponha então a tenlpo­
rarieL1aue do senado.

O SI'. Canclido ele Oliceira: - Sr. prcs~dente, o
nobre presitlente do conselho cita as praticas illglezn~,

a opiniã.o dos publicistas aL1iantados da esco~a lib~ral

c do 153 stema representati\·o.
Eu tambem npronito a oceasião pam lembrar a

"\ . Ex. alguns trechos des cs mesmos ]Jublieistas, que
mostram quanto é perigoso e inconvcniente o recurso
das di .. so]uções, connrtido em meio ordinario de
governo.
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Rossi diz: ( O que é dissoh'cr acamara? Não é sa­
tisfazf'r um capricho, é fazer um acto de alta politica,
é appellar pam o paiz antes da época legal em que
se deye recorrer para elle. »

No emtanto, o Sr. presidente do conselho dissol­
,er<Í a cnmara por capricho, só porque o senado con­
trapõe-se á sua prepotente yontade!

Ainda mais i o mestre dc systema r('presentativo,
aquelIe cujas paginas foram transplantadas quasi que
textnalmellte para. a nossa Constituição, Benjamim
Constant obserya, tratando deste gra\'e assumpto:

( A di::;solnção das assembléns quando as eleições
são lines é um appello feito aos direitos do POYO em
favor dos seus interesses.

( Fallo em c1ei<;Ã.o E\Te, porque quando ellas o não
são nÃ.o 1m systema representatiyo. »

O nobre pre iuente do consclho declara não serem
Enes as eleições neste paiz, que ellas não são a ex­
pl'es 'ão genuina uo yoto popular, que nós, que para
c tc recillto cntramos, mUllidos de um diploma, nã.o
representamos as forças yiyas c actiyas da sociedade,
mas sim, a yontm1e da occasião, o influxo do govcrno,
e no cmtanto não recua ante a repetição das tropelias,
das fra ndes e scena de sanguc que são a historia das
nossas cleições?

Sinceramente o declaro, não comprehenclo como o
di tincto cstadista possa, com as boas normas ao sys­
tema, de qne é tão fenoroso apostolo, declarar qne a
solnçao do conflicto entre o senado e a camara dos
depu tados dc\"a ser a dissolução desta corporação.

E' uma ameaça que paira sobrc esta camara, e que
desmorali::;a todos os seus actos i é um convite ao sc­
nado I ara COI1 'eryar-SC na attitude partidal'ia que

. Ex. lhe attl'ibue; e é, ainda mais, o sacrificio de
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uma situação que se inaugurou sob tantos e fão aus­
piciosos symptowas. (Apoiados).

(Ha 'wn apa1'te).
V. Ex. cOllful1de as hypotheses. Quando o governo

declara que quer as leis allnuaes para dissolver a ca­
mara: elle dirige-se :t uma camara ad"ersa em regra,
põe-na entre a espad:t e a parede, ou a dictadura, on
a concessão dos meios de vida; mas aqui não; trahH5e
de uma c:tmara ummime, liberal, que o Sr. presidente
do conselho destina ao holocausto, e prowette saCl'i­
ficar aos caprichos do senado (Apoiados).

Um S". Deputado :-E offereceu até em tr:tl1sac­
ção aos adversarios.

Olbt1'O SI'. Deptdaclo :-Indique :t soluç.ão.
O SI'. ~{a1,tinho Campos :-Compete ao governo

indicaI-a.

O SI'. Candido de Oliveim :-Compete ao governo
indicaI-a, diz muito bem o nobre deputado, mas ha
uma solução que foi lembrada pelo meu distincto
amigo e comprovinciano; faça-se a lei da reforll1:t
pelo meio orc1inario, si a yotar o senado, está tudo
resolvido. E' a solução mais just:t, mais natural, e que
conjurará a tempestade.

(Ha apa1'tes).
Si o senado neg:t a convocação da constituinte,

porque a julga dispensavel ; é porque quer a eleição
directa pela fórma ordinaria.

Um SI', Deplbtado :-E si o senado negar :t lei?
O SI'. Candido de OliveÍ1'a :-Está no seu direit.o,

assim como estava, negando outra qualquer lei, a lei
de orçamento por exemplo,

O SI'. Jeronymo Sodl'é :-.H~t alguns senadores
que, em eerta oecasião declararam que davam a re­
forma pela con titllinte.



- 56-

. O Sr. Ga?ulielo ele Oliveim :-Isso são alguns, não
sã.o todos, c alguns não constituem maioria.

(Ha apa1'tes).
Passando a outro ponto, 81's., cu ainda mantenho

o mesmos principios enunciados neste recinto. Não
penso que possa satisfazer a aspiração liberal a con­
yocação de uma constituinte s6mente para revogar-se
um artigo da Constituiçao.

Primeil'l1mente esse artigo) 81's., não é constitucio­
nal.

Nào fatigarei a attençff.o da camara com o desen­
yohimento e del1lonstra(;ão desta proposição. A voz
brilhante do meu il1ustre comprovinciano já se in­
cuml>io de patentear á toda a, luz qne não é coustitn­
ciollal o artigo que manda fazer eleições de deputados
pelo systema indirecto.

E' o meu illustre comprovinciano quem, com a
autoridade de sua pa]ayra e talentos, asseverou nesta
camara i to que estú no consenso de todos nós.

Uas admittindo por um moment.o, que deva ser
con titucional a reforma que procurar substituir o
yoto indirecto pelo directo, pergunto ao nobre pre i­
dente do conselho si, de todo o Entngelho do pa,rtiJo
liberal, tinha 8. Ex. o direito de destacar uma idéa,
que nem é mai' só i léa liberal) que não é idéa de
partido, mas social para, assumindo a direcçào do
Estado, dizer ao paiz : eis a reforma unica que po so
dar-vo , que p6de er decretada para esta sociedade,
tão ancio. a dellas?

81'S., La reformas l11'gentes que con tituem tamuem
ic1las vencedoras no paiz, e á longos annos enuncia­
das já com mais antecedencia do que a da eleição
directa, e que tambem não podem mais ser adiadas,
.obretudo q uan 10 se trata da conyocação de uma
con:;5tituinte.
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Nós, Srs., sabemos perfeitamente que ha idén.s do
nossO programmn., cuja realisaçiio depende da. modifi­
cação do texto constitucional.

Pc.is agora. que nos é licito, graças ao favor do chefe
suiwemo, bolir nesse Evangelho das publicas liber­
dades, tocar nessa arca sagrada da Constituição, por
que havemos de modificaI-a apenas em um artigo
uoico, artigo de importancia s3clmdari<l, reformavel
indubitavelmente pela via ordinaria ?

En entendo, 81's., que nã.o são tão faceis a.s convo­
·caçõe~ ele constituintes, a ponto de servirmo-nos da.
occa ião, para. apenas assignalar a nossa passa.gem
pelas regiões do poder, pelo esquecimcnto de todos os
compromissos, útzendo de um s6 a magna. a.spira­
ç:lo !... (Apoiados).

81'S., o senado temporario, a consagração textual da
responsabilidade do gabinete pelos actos do poder mo­
uerador, unica que p6de firmal' a verdade do govel'l10
rcpresentativo, a grande naturali~ação, a. separação
da IgrE'ja e do Estado, problema que se prende á vita­
lida.ue me mo do paiz, porque é pela emigí'ação, pelo
influxo do sanguc estrang-eiro que poderemos desen­
volver, c progredir; todas estas idéas têm seus obi­
ces, têm a. sua. cha.ve na ConstituiçR'.o, e é preciso remo­
veI-os, é preciso facilitar-se o ingresso, na carta 0utor­
gada, das idéas dominantes na. opinião L..

No emtanto o ministerio quer convocar uma con­
stitninte, quer fazer a voz ua nação ouvir-se na nlO­

c1ificação desse grande pacto, e move as massas sociaes
s6 em nome da eleição directa!

Si ~ exacto, 81'S., que a diyergencia., entre o SI'. mi­
nistro da fazenda e o Br. presidente do conselho, tem
sua origem, vincula se ao projecto de reforma consti­
tucional, o partido liberal deve cobrir-se de luto pela
retirada do eloquente tribuno, que, si desce do poder,
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porque queria qne a reforma fosse além do cadinLo
acanhado e estreito, que lhe formou () chefe do gabi­
nete, porque advogam a idén. da grande l1nturaJisaçà.o
e da extincção da condição de eatltolie.idade para (IS

elegi veis a deputados, não eallir{L, mas a1ltes elenU"­
8e-ha na estima do seu partido e do paiz !...

8endo as. im, 81's., a iUéa liberal é mais uma wz
ainda saeriii0ada com essa retirada; sendo assim,
81's., é claro que o carro trinmpbal do 81'. presidente
do conselho yai esmagando convicções e pensamentos,
tudo sacrificando <í. iMa uniea que o illumina e que o
atem ao poder !...

E' occasião opportuna de tratar-o e de todas as
reformas, ponple llma constituinte é um acto l1iffici­
limo na vida das nações (Apoiados.)

Um Sr. DelJ'l.~tClclo :-Ua nem o ministro da fa­
zenda tem o direito de abrigar-se nessa bandeira, pois
devia ter reclamado, quando se apresentou a falIa do
thl'oUO em nome do goyerno.

O SI'. Canelielo ele Oliveint: - Entendo qne de\'e­
mo aproveitar a occasião, 81's., para realizar outras
reformas compativeis com o estado da, nossa socie­
dade, com os reclamos da opinião; e ainda a e te
respeito eu peço tambem licença ao nobre presidente
do conselho para discordar do enunciado de 8. Ex.
neste recinto.

Definindo o seu pensamento re 'tricti \'0 de reforma.,
não podendo negar o rachitismo da idéa, 8. Ex. de­
clarou que . cria uma falta de genero id.adc, si nÓR
que nos achamos em unanimidade neste recinto, si
n6s que não ouvimos lc,antarem-se aq ui as vozes dis-
onantcs de nossos adversarios, nos apl'oveitassemos

da nos 'a passagem pela direcção do estado, para, sem
a sua intervenção, alterarmos mais profundamentel:ts
no sas instituições.
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Srs., en não comprehendo que o Sr. presidente do
conselho tenhn o direito de render esse preito de Lo­
mena,<rem á. ic1éa consenadorn, qne nós reputamos

::>

detesh-wel e prejudicial ao progre so do paiz !...
Si n6s repntamos q ne a escola lJolitiea de nossos

nthersarios nfío é n cscola que melhor nos póde eon­
(luzir pelo ealllin!lo da ciyni~ação, si id{-as transcen­
dentes, l':i linhas profundas entre nós e eHes existem;
que nos irnportn a sua intervenção para a decretação
ue reformas que e11es combatem, contra as quaes
conspiram, e que srio o nosso programmn, o no 80

lJCllladio? AdYersarios intransigentes poderão ser
collaboradores activos de rcformas que detestam?
Devcm intervir neste festim, Nli qne queremos que
triumphe a verdadeint representação, ao verdndeirn
YOnt<1 de ela gmnde l1laioria do paiz, que não cstá. eom
cJles?

Eu não entendo que a condescenc1encin para eom
os nd"ers<lrio:s pos a scnir de justificatiya á. politica
ncanlHHIa e estreita do nobre presidente do conselho.
Si a occ::tsiilü é azada, si nos é dada a dita de, um dia,
tocarmos as ('spheras olympicas, aproveitemos ess,t
occasiil.o e assig:lla1emos a nossa pas agem com traço
lumillo os e indclcveis.

O 81'. DulctlO: - Mas comecemos pela eleição di­
recta.

O 8/,. Candido ele Olive:1'a: - A eleição directa
não póde vil' isolada; pouco valerá, si lIi'io vier acom­
panhada de outra.s reformas que a g-arantam.

O 81'. JJ!arl-im Fmncisco: - A eleição directa para
mim é a primeira reforma; sem o voto liYÍ'e não !la
outra reforma po si\·el.

A minha c1i\"C~rgénci,t com o gon~rno é quanto tl
fórma por que querem fazer ;1, elei<;ito directa.

(lia OUITOS opa1'lc .)
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o Sr. Canclido de Olú'cim: - E::;sa é uma outra
questão.

Sr. presidente, o nobre l1lini~tl,o da fazenda no dis­
curso, com que fez o seu testamento politico 110 mi­
nisterio, deixou entreyer, ntravez o brilhantismo de
sua palayrn, eloquente, uma ameaça que devemos le­
nllltar. S. Ex. declarou: • Talyez seja Lreye a, nossa
passagem pelo poder, talvez amanhã., talYez be1\1 pro­
ximamente, tenh:mlOs de entregar aos nossos alhor­
sarios a chave desia situação, ainda hontem iniciada.

O 81'. }'lm'tinho Campos: - I to é quasi certo.
(HCL out?'OS aEClrtes.)
O 81'. Cancl'ltlo elc Olil;ei?'CL: -8. Ex. fal1ou, lem­

brando-se da historia do nosso partido; na verdade
somos hospeues temporarios e ue muito abre\'iauc\
moradia na região do poder; constituiUlos apena.s um
interregno, 11m periodo de transição, que rompe Ullla
phase da .vida do pal'tido conseryauor para prende-ln
a outra.. Mas, Srs., si nó::; somos hospedes importu1\os
no goyerno, si apenas ahi temos a duraçi'ío da rosa ue
Malherbe, a. nós cOllvém aproyeitar o Sllprer1\O fasor
para, nessas altLU'us, fazermos om,ir a. quem de direito,
as queixas, as esperanças e a vontade uo pniz; as­
siste aos que fallam em nosso nome o direito e o
dever 'de annunci,tl' o pen al1lellto e a. aspiraçõe
da grande maioria de te pai~ c.\ vontade irrespoll­
sayel.

Nós precisamos, Srs., justamente desses ministros
que sailJam 'uLir de ma.uhã ao poder para de tarde
abanuonal-o com honra' precisamos des es ln1111stros
que tenham a varonil corngeOl de fazer da franqueza
e resi 'tencia, a sua principal, n. sua' unica arma ele
eOlllbate. Precisamos dizer ao chefe do Estado, assim
omo ao paiz, a yerdacle em reLuço, por mais dolo­

1'0 a que ella seja. Entretanto, Sr ., tudo é tencbro o,
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tudo é mysterioso, nem ao menos <.le que fórma será
dec'retado o yoto directo nos é dadl) descobrir!

O parlamento está reunido La dons mell,es; a falIa.
do tLrono, essa larg'a critica da politica do gabinete,
tem tido extenso debate; tem sido illterpellado direc­
tamente o noure presidente do conselho e seus com­
panheiros do ministerio sobre a fÓl'ma por que a elei­
çã.o directa deye sel: cl ecretac1a, q uunto ás q llH licbdes
qne se reputam necessal'ias para a capacidaue do elei­
tor, e nada se desvenda; a YOZ da SybilIa não se faz
om'ir liO parlamento, não é dado, nem de leve, per­
scrutar ainda a maneira porque os eleitores terão o
direito de manifestar o seu voto! Será com o censo
alto? Será com o censo da Constituici'to? SCrtL com o
suffragio uni"ersal ? Nnda se diz; tudo ú mystcrioso,
tudo est<.Í aillua cm tre\'<lS e nas conclm;õcs a que se
presta um silencio anH~açador...

O SI', Felicio dos Santos: - Basta o adject.iyo di­
?'eclo. Dizendo-se clú'ccto, qualquer é boa.

O SI'. Canclido ele Olivei?'a: -l\Ia.s, 81'S., cu tal­
"ez não ene muito asse\'cmndo que estc'L dc~tinado ao
partido liberal a triste sorte de "aler-se da sua Yictoria
sobre os contrarios para decretar reformas ultra­
consenadoras. JIontem "imos o partido consenador
desta.car da uandeira liberal a mais nobre, fi, mais su­
blime de snas peças - a iJéa da emanci pação scn,il
- "imos esse partido, que em 18G9 repellira por pe,
rigosa e importuna a nobre aspiração, a um aceno
do grande magico, inscre\'el-a no sen programmtL de
1871 e logo delh fazer uma explendida realidade.

:Ri fi, missão que te,'e o partido conservador; subir
ao poder e realisfo1' a i lt'a li.beral. nesta agora o con­
traste, resta que o partido libeml arme-se, pre::;ida á
e 'ta naçào em nome de uma idtc1 "encedora e realize
e sa grande idéa, esmagallçlo a massa do PO\'O, pri-
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vando-o da regalia que tem de concorrer para a for­
mação do seu poder legislati,"o ! ...

Um Sr. Depntaelo: - Então o nobre deputado não
qner a eleição directa.

O S1'. Canelielo ele Oliveira: - Quero a eleição
directa, yoto por elln, mas não com O censo alto; 11ào
quero que o direito do povo seja confiscado; não en­
tendo que seja a missão do partido liberal expellir
o povo para constituir uma classe de privilegiados)
uma oligarcbia incumbida de fabricar diplomas.

Um S1". Deptdaelo: -N'ão se quer o censo alto;
basta o det Cor ,tituição.

OS,'. Jeronynw Soeld,: - E sobre o elemento
sen'il desejavamos ou\ ir as iMns de V. Ex.; ainda
nel0 as disse.

OS,'. Caneliclo de Olive'Í,1YL: - Sr. presidente, uma
outra proposição, tambem enunciada pelo chefe do
ministerio, não póde passar sem reparo. Si ella j<í
distoava aos ouvidos libemes, proferida pelo Sr. mi­
nistro da fazenda, que, nos seus arroubos de tribuno,
esqueceu-se de que não condiz com a posição de mi­
nistro da Corôn, a asserção de certa::. proposições, que
poJerão Í<1zer effeito, mas que não são v 2,rdadeira!.', hoje
a gravidade c1ella sobe de ponto, quando é o hornel\t
slzudo, o politico pensador e reflectido, que a en­
campa e torna sua.

O Sr. Hygino ela Silua: - O Sr. ministro da fa­
zenda tambe11l é sizudo.

O Sr. Low'enqo ele Albtuluel'qtw: - f' muito dis­
tincto.

O SI', Canclido ele Oliveira: - Não o nego. O no­
bre ministro Ja fazenda disse-nos que o governo tem o
direito de yiolar a lei. O seu discLU'sO foi conigido ;
S. Ex. substituio a palana di1'eito por cleve1',
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o 81'. }'fa1'tinho Campos: - E não lia mais direito
de insistir-se desde que clle nssim praticou.

O 81'. Canr7ido de OliveiTa: - 8em duvic1a; e CH

não insisto. 1\1:ls como dizia, o 81'. presidente do con­
selho, fazendo sua essa opinião, declnl'ou accentua.­
dalllcnte que, cm occasiões detcrminadas, o goycrno
tem o deYel' de violar a lei. E' ~l. proclamação, 81's.,
da c1ictadUl'a.

O 81'. },fa1'tin7w Campos: - Ainda não é bo:1. a
expressão.

O 81'. Candido de Oliveim: - Não é boa: não é a
cxpressão propl'i:l; é a consa.gração da dictadl1l'a, e
não póde ser aceita pelo partido liber'11 com a ampli­
tude, com a generalidade que se lhe deu neste rc­
cinto.

81'S., a. Constituição define os casos em que é licito
violar a lei: são as suspensões das garantias, é o mo­
mentaneo desapparecimento ou reducçã,o das forma­
lidades de que as leis con titucionaes on as leis civis
revestem os direitos do cidadi'í.o, quando as libel'd,t­
de' publicas ou o e tado 80 'ial perigam.

A phrase ela Constituição não deixa hesit.ar; diz:
nos casos de reuellião ou invasão de inimigos.

E si o seu art. 179 § 34 permitte ao podcr
executivo, em casos determinados, sn pender a
Constituição no que diz respeito a direitos politicas)
comtllelo os proprio, textos mostram que este deYer,
só em casos muito espeeiaes e restrictos) póele ser cri­
gido em meio de governo.

O exemplo que o noure presidente do conselho
apresentou 11ão colhe e nem aproveita á sua dou­
trina.

A emissão do papel-moeda, ultimamente praticada,
poderá ter sido um acto reclamado pelas circumstan­
cias espec.iaes da nOSsa sociedade, poder{~ ter sido o
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resultado dos desastres accumulados sobre o thesouro
pela. detestavel administração dos nosso ndversarias;
mas si o ministerio tivesse procedido com a grande
energia politica a que tinha direito, no momento cm
que galgou o poder, teria completamente dispensado
esse recurso extremo.

Porque não foi dissol vida. a. camara da. legislatnra
passada, logo no dia 5 de Janeiro?

O SI'. Ma1,tinlw Campos: - Apoiado.
O Sr. Cancliclo ele Oliveim: - ,LO comprehenc1o,

Sr. presidente:, que inaugl1l'amlo- e uma politica
nova, inteiramente distineta da dos no sos advcr.a­
rio , havendo entre nós e elles um ab) smo insonda­
Yc1, o ministerio nito reclamnsse logo pelo cxer 'icio
dessa faculdade constitucional, imprcscindivel e ina­
diavel pela no\'a ordem de cousas. ã.o cOOlprehendo
que pudesse adiar para Abril a dissolllção da camara
passada, quando a politica. inaugnrada cru, um com­
pleto contraste com as idéas dessa. mesma camara
(Apoiados).

Será verdade que vivemos ele concessões diarias,
mingoadas, pouco a poueo got(~jando, como eliy: o no­
bre deputado por :Minas? Serú verdade que o poder
pessoal é que nos vai faCilItando lenta e parcamente
os meios de "ida?

ã.o eomprehend'J, Sr. presidente, que sobre o pre­
texto d,t reunião parlnmentar em Maio, e da obtenção
de meios de vida de nossos adversarios, devesse adiar­
se a dissoluç:1o; seria fazer bem pouco caso do cara­
cter de nossos a.dvers<lrios, suppôr qne e]]es se pres­
tassem a d:::cretar a lei eleitoral para o partido adverso;
seria suppôr que a condescendencia fosse levada. a
osse extremo, lo se conceder uma medida de tal ql1i­
la.te ao partido contra.rio. Nem a fOIl~e seria a. mais
pl1l'a para a va.lidade do pensamento liberal.
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Tenho, portanto, para mim, qne o primeiro dos
eiTOS do gabinete actual, subindo no poder, foi llã9
decretar logo a dissolução da camara. D'ahi, em
gra.nde parte, a origem da dictadura ; d'ahi esses meios
empregados hoje e que nossos adversarios tanto ex­
proba.m; d'a.hi a falta daH leis de força,s de mar e
t.erra, e essn. serie de actos illegaes que têm sido com­
lUet.tidos, alguns dos quacs justificam-se, mas que
podiam ser removidos si as cousas tivessem opportu­
namente tido a unica solução digna. de um governo
forte. (Apoiados e apartes.)

Já se falIa que teremos de lançar mão de uma lição
funest.issima. dos nossos adversarias; já. se diz que
uma resolução prorogatiya do orçamento em breve
será apresentada neste parlamento. Triste condição
a do partido liberal, tIue comba.te os erros dos con­
trarios para depois repetil-os, imitando-os! ...

E' provavel que panca nos demoremos no poder.
E' missão nossa neste paiz, é a nossa sorte como
Moysés só de longe avist.ar a terra da promissão ...

Mas, si somos hospedes de um dia, aproveitemo-nos
desse dia, dessa rapida passagem ]Jara não mais illu­
c1irmos o paiz ...

F'lçamos ouvir as vozes dos exilad08 que sào eha­
mados ao festim.

Fallando cm nome elos sens, Castelhtr, o grande
tribuno da Hespanha, em um dos seus mais eloquen­
tes discursos, dizia:

« Creai um governo justo e livre, e como o poder
« passa tão fugazmente pelas mãos dos liberaes e es­
«tamo condemnados á. etel'l1a opposição, amanhã
« fn,r-nos-ha falta a justiça e liberdade que hoje nào
« soubermos conquistar. )
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Lembremo-nos tambem, 81's., que se nos achamos
no poder, elle é fugitivo, em breve ser-nos-ha tirado.
,8i não aproyeitarmos estes instantes de triump!lo, para
fazer vingar as"nossas idéas, amanhã quando cahir­
mos, a liberdade e a justiça. nos furão falta, c só tere­
mos de queixar-nos ele nós mesmos e da. nossa fra­
queza (Muito be1T~" muito bem).



lU.

Sessão em G de Fe,'ereir-o (te 18~9

LUII'l'ES DE MINAS COM GOYAZ.

o SI-. Caluliclo d~ Olivcia-a :-- Não acho a mi­
nima razã.o da parte dos illustres deputados que soli­
'citam o adiamento ou o sustentam. A rnateria do pro­
jecto é simples para a discus ão c para a solução. E'
13imples, porque limita-13e apenas á applicação de um
a,ha-rá régio, bem faeil de ser comprehendido, e ao
exa-mc de um auto ele demarcaçll0, documentos. estes
que estão amuos incorporados ao projecto. O que re­
gula a 'questuo é o alvará de 25 de Abril de 1779,
autori ando a demarcação dos limites das capitanias
de Goyaz e Minas Gerae•. Em consequencia desta

, autori13açãü., foi a elemareação realisada, pelo juiz de
1'61':1. e ouvidor das comarcas cOllfina-ntes, a 15 de Ou­
tubro de 1800. Feita fi demarcação, que foi appronlda
pelo governo ele ambas as capitanias e confirmada
depois pelo poder régio, a questão resume-se hoje no
seguinte...

Um Sr. Deputaelo :-Quem est{L ele posse?

O Sr. Canclido ele OUveim : -·A questão é essa.
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A posse é de Goyaz, mas por nma usurpação. Só pre­
cisamos de uma decisão do poder legislativo, que
defina claramente o dominio) e ella está na medida
em discussão.

('I'1'OCCl1n-Se ?n'l.~itos apa1'tes.)
A provincia de Goyaz não lucra de fórl1la alguma

com essa nesga de territorio, porque tcm uma árca
muito mais extensa do que Minas.

O S/'. Segismundo :-Oh! Oh! V. Ex. não conhece
então Goyaz.

O SI'. Cand-iclo de Oli'IJeíTa:-V. Ex. é que não
conhece Minas nem Goyaz. Esta tem 22.000 leguas
quadradm; e :Minas 20.000. Goyaz é muito U1enOi:i
povoada, é certo, mas o tel'l'itorio é muito maior.

O SI'. Segis1n'undo :-Então para que querem mais
terrcno?

O S1·. Candido de Olheil'a :-Vou dar a razão a
V. Ex. Esta nesga de tcrra, que nos disputa a pro­
"ineia de Goyaz, está encravada no tenieorio mineiro.
(ApaTtes). A provincia de Goyaz, para poder subsis­
til', vê-se forçada a lançai' mito de irn postOi:i onerosii:i­
simos, impostos de transito; de sorte que os habitan­
tes do territorio mineiro, que têm de passar pelo ponto
em questão, ficam sujeitos ao pagamento d impostos
gravosos e exccssivos. E' para rcmediar-se o mail
estar daquelJas populações, c não para acquisição ele
um teneno que nosso é, que o projecto foi offereeido
(Apa1'tes) .

A ncsga do tcrritorio de que se trata, si fôr-nos
legitimada a propriedadc, que Goyaz quer usnpar­
nos, é caminho para milhares de habitantes do rico e
populoso municipio de Paraeatú, snjeitos ao imposto
lançado pela. provincia de Goyaz (Apa1'tes). Darei um
cxcmplo das ycxações porque passam os habitantes
de Minas. Pagam 5~ por cada. boi qllc transita pela
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nesga do territorio sobre que a provincia de Gora~

pretende fin'nar direito. A questão interes a grande­
mente á esta provincia, e em nada é insignificante;
mas, i continuar a espoliação que soffl'e Mina', per­
dura tambem o grande vexame imposto aos nossos
concidadãos pelo fisco goyano.

E' verdade que lw. 18 annos o projecto foi apre­
sentado mas não se deve levar isso cm conta á pro­
vincia de Minas: as leis cm nosso paiz, na sua elabo­
ração, têm marcha lenta, sobretudo estas leis que
dizem respeito a pequenos interesses de provÍn­
cias. 8ó no discutidos estes project.os em um dia
como o de hoje; quando ha, por exemplo, uma crise.
ministerial, elles vêm para encher o tempo, e talvcz,
por esta unica razão, fos e o projecto de que se trata
dado para ordem do dia de hoje' mas aproveitemos o
favor da occasião, façamos ú provincia de Minas a
justiça que ella merece e a que tem direito, porque
a. sim sati. faremos as a pil'ações dos 110 sos compro­
vincianos (Apoiados. Apa7'ies da deptLtaçtw de Gova::).

Nt'o é um estrcito pcnsamento de }JroYineiaIísmo qne
nos inspira nesta q Ilcstao, mas o JesE'jo de fazcr jus­
tiça no ·idndã.os que rcclamam pela exoneração de um
impo to vcxatorio, jniquo, fundado na uSll1'paçã.o,
que o lap o de tempo não legitima: voto, portanto,
contra o adiamento.





IV.

Sessão em ~O de Fevereiro (te 18"9

PEN 'ÕES MILITARES.

o SI", Caulli(lo .Ie Olivei."a : - Sr. presidente,
com grande magoa minha, sou forçado a oppôr-mc á
emenda que o illustre representante da provincia. do
Amazonas julgou dever offerecer ao projecto em dis­
cussão. Es a emenda consagra uma novidade, de que
a nos a legislação nao dá noticia: trata de uma res­
tricção á concessão de o'!'aças ou mercês pecuniarias,
quc o poder executivo tem o direito de fazer.

E' vei'dade, Sr. presidente, que, na propria Consti­
tuição elo Imperio, está delimitada a faculdade do po­
der executi \'0 na concessão das mercês pecuniarias,
porque é a mesma Con tituiçao que diz, que essas
mercês, quando vão onerar o thesouroJ dependem de
approvaçao do parlamento.

Uas, Srs., si é exacto, como ponderou o illllstre
deputado, que nem sempre a justiça tem presidido a
essas concessões; si é verdade que, muitas ,czes,
ellas nilo têm por norma. os serviços relcvantes que
'prestaram aquelles á cuja familia a graça é feita, mas
·~inl o empenho e patronato, tochWlí\. S. Ex. não proyoq
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que, em relação ao caso presente, taes factos tivessem
occorrido ...

O Sr. Costa Azevedo: - Peço a palavra.
OS,'. Canclido ele OUveim: - . .. e antes con­

fessou que 11 conceiisionaria era digna da mercê, que
era o reconhecimento de serviços prestados por seu
pai. Para que, conseguintemente, uma tal restricção?
O qne quer dizer esta delimitação nova, toda especial,
inteiramente excepcional, comparada com o que até
hoje se tem legislado sobre o assumpto? .

O nobre deputado vai por assim dizer introduzir
no projecto em discussão uma excepção odiosa., pois
outra cousa não importa a. delimitação da pensão ou a
sua cessação, pelo facto de casamento.

A vin ~'al' a emenda, esta agracjada, achar-se-lIa em
uma posição menos favoravel, comparada eom milha­
res de outras.

E tal restricção póde ser mal interpretada, della
podendo inferir-se que o 'legislador vê C0m máos olhos
o casamento (Contestações).

E' a conscquencia que tiro d'ahi, e o nobre depu­
tado, pela maneira por que formulou a emenda, a au­
toriza e legitima. Supponha-se ainda que a conces­

'sionaril-1 casa aos 14 ou 15 annos, quando estft em
inteira menoridade, pelo facto do casamento, ella perde
o beneficio do Estado; e demais, si levada por prin­
cipios muito respeitaveis, ella faz nm casamento de
affeição com um homem trabalhador, com um bom
cidadão, deve ser collocada em peiores condições do
que se permanecesse no estado de 'solteira ?

Ainda outra hypothese, que convém ser encarada.
Snpponha o nobre deputado que, em lugar de con­
trahir uma allianç.a legitima, a concessionaria esqnece
sua honra; seu pudor feminil e prostitue-se: eÍ's ga­
ral1ticln, çí pro~tituição a mercê, a? passo. que della
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fica privada: a mulher que santifica-se pelo m'itrimo­
llio ... (Apcu·tes).

Vê, porunto, o nobre ueputado quanto é escabros!t,
permitta-me a expressão, a. disposiçno que S. Ex.
quer intro'clulár no I rojecto; collocando em condição
mais favoravel as uniões illegitinu1s (Apartes).

Em contrario penso, Srs., que o c!tsnmento deve
ser sempre protegiclo e arnp:ll'ado com todas as forç!ts
sociaes, porqne é na base lal'g!t da f:.1rnilia que repousa
o bem estar da sociedade (Apoiados).

Não compl'ellendo) pois, que ess!t restricção possa
ser aecita.. E nem proceuc a objecção, feita pelo no­
bre deputado, de que ao Estado importa um dote esta
cessao. Si S. Ex., il1ustrado como é, reflectir s\)bre
ri, nossa organização social, !la de vêr que, em casos
/leterminados, ,"otam-se dotes; estão na po~se deste
uireito de conceder dotes a orphãs desvalidas as as­
sembléas provinciaes (Apades). A Constituição ga­
rante este direito.

SI'. presidente, não discuto a unica face dl1 questão
que poderia influir em. m:m espirito acerC,1 eh delimi­
tação marcada, ás pensões; mas si ella fosse proce­
dente, legitimn, perguntaria ao nobre deputado: por­
"ei1tnra deve: surgir em um caso especial, em um
projecto individual? (Apoiados). Formulemos nesse
caSJ uma regm geral, estabeleçamos uma lei regula­
dora de todas as pensões.

Exerce o poder legislativo sua legitima attribuiçã,o
fazendo essa lei; mas consignar-se em um caso unico
ta.1 dou trina é introduzir-se na legislação uma excep­
ção toda odiosa.

O Sr. Costa Azevedo e 0l~t1'O S1', Depltlaclo:­
Não apoiado.

O SI'. Candido ele Oliveim: - Ponh~1 o nobre de­
putado esta pensionista ao lado de todas as suas com-
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panheiras de pensões: as outras, pela leg-isbçã.o ante­
rior, t 'm o direito de receber a pensão vitnlicia, e no
entretanto esta, com a restricçil.o, si pnssêlr, a vai
perder no momento el')1 CIlIe assume ri. posi(;ão de es­
posa e prepara-se para a de mãe de hmilia ! ...
(Apm'tes).

Si o nobre deplltnl10 receia perigo., novos com­
promis. os para o thesol1l'o S. Ex., como legislador
desta casa, tem o direito de apresentar nm proje~to

geral, mas não vir com uma lei de occí1sião, toda ex­
cepcional.

Eis a razão por que voto contra a emenda.
Mas nem eu esse receio teria, porqne, Sl's., eu per­

gun to: quem ú que concede as pensõc::; ? E' o poder
e~ecntivo? Quem ú que depois npproya essas pen­
sões? E' o poder legislatiyo.

Eis, pOl'tnnto, dons altos poderes do E,;tado qne
vão apreciar a justiça (1<1 concessfío. Sejamos seycro'
e:ocrupnlosos no exame e appl'ovaçilo do de retos
sobre pen~ões' ma!';, nma vez concedidas ellas, uma
vcz reconhecida a jnstiça da concessão: entendo qne
a mercê deve prodnzir todos os seus natl1l'êles effeitos,
isto é, acompanhnr o individno dl1l'nnte a sua exis­
tencia. A pensão é o reoonhccimento dos serviCiOS

prestados pelo pensionista ou pessoa;; de sna familia
que os prestaram relevantes.

Entendo que fi sociedade não tcm o direito de di­
minuir a importuncia des. es sel'\'iços, fazendo depen­
der a duraç.ão da merd ele factos accidentaes, ou a
que é alheio o Estado.

Si a pensão é o reconhecimento oflicial dos servi­
ços, si é o amparo prestado á viuva, orphã ou irmã
c1aquelles que se sacrificaram pela patrift ou m01'l'eram
no servic;o della, a pensao ú uma recompensa, que se
ame guinharia com estas pêas Oll 1'e tricçoes.
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Eu, portanto, ,"oto cont.ra a emenda e entendo que
deye passar o projedo plll'a e iSimplesmente, isto é, a
npprova.çno do <l ,to do pocler executivo em nenhUDHt
restricçn.o, porque esta rcstricção é toda excepcional
- c at~ repllg:nante aos nossos usos e aos prindpios
dominadores do assumpto.





v.

St"ssào cm 3 (Ic lUar'ço dc 18"9

I)lSTRUCÇ;{O PUBLICA.

o Sr', Cancliclo de Olh'cir',,: - Sr. presidente,
o n01)1'e deputado 11:'10 dis c novidade nenlullna, quando
affirmou que a emenda é contra a lei. E' exn 'to, é
contra a lei; mas a camara tem o direito de abrogar,
dcrogar c reyogur leis,

E' este um exercicio de direito constitucional exis­
tente, de ,de que existe a' 10nstituiçao. Portanto o no­
bl'e deputado não nos adiantou nncln.; disse uma
cousa que está na consciencia ele todo n6s.

(Apal>le~.

Agora, o que precisamos saber é si esta derogaçao é
justa, i est{t tle harmonia com as procedente, i
offende graves prineipios.

OS,'. Je1'onYl1w Socl1'é :-E' injusta.
O Sr. Candielo ele Oliveim :-i ào offcnc1e em

nada os principios da c1istribui~:ão ela instrucção pu­
bliea o projecto em discussão, E admira que S. Ex.,
membro do corpo docente slIperior do imperio, e
pcrteneendo ao partido liberal, encontro es::sa graye
offensa, csse gra.nde atten tado contra a in~trllcção çm
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uma medida que não s6 não ataca a jerarehia do corpo
uocente, nem sua independencia, como tambem é
autorisada por llUlllerOSOS precedentes.

O Sr. Felido dos Santos :-E' a unica iniciatint
que temos, e devemos aproveitaI-a.

O SI'. JC?'onymo So(hé dá 11m aparte.
O Sr. Candiclo de Oliveira :-Disse o nobre depu­

tado: « a dispensa do exame neste caso é annullaçao
do julgado pela faculdade de medicina ela Bahia, que
reprovou o primeiro estudante. »

81's., não sei como o nobre deputado pôde tirar
esta consequencia. Pois, pOl'que o estudante foi repro­
,ado em Novellluro, ou em Março, não p6ue ..nuer
geometritt em outro Novemuro? Nao temos turmas
de exames, no interval10 da quaes o estudante p6de
lmuilitar-se?

O Sr. Jeronymo SoclJ'é :-Essn. é LI ue é a qne 'Ião;
não p6de matricular-se sem saber geometria.

O Sr. Felicio dos Santos :-Porque o noure depn­
tado combateu-me quando eu disse isso aqui outro
dia?

(HeG 07üros apw'lesj.
O Sr. Cancliclo de Oliveira :--0 projecto em dis us­

são, 81'. presidente, não anuulla o julgamento da
bnnca de preparatorios da faculuade de medicina da
Bahia. .

Admitto que o estudante em. questão fo 'se ropro­
yado em geometria; mn.s pe)'glll~to; nfío poden1 estu­
dar esta matcria durante o anno corrente de modo n
poder fazer exame em Novemuro yindüuro? Pódc.

ln S,'. Deputado :-'16de repetir o exame tres
mezes depois ae reprovado.

(Ha O~tL1'OS aim'tes).
O SI'. Canclido de Olh-eim :-Portanto vê o noure

deputado que .osse os.tudante, quando s_e formar, não
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ter:t condiçõc M menore. de capacidade do que outros,
si a ca.pacidade e atte ta. pelos documentos approba­
tarios, 11n de ·ter a outra condições de capacidadé
legal que os outros têm, porque se apre entnrá com
o SI"lU pergaminho, com todos os diverso. exames
exigidos.

O nobre deputado, r. presidente, é muito enten­
dido cm cou, as de in, trucçito: ma nito deve re en-ar
para si o monopolio, e não deye conseguintemente
atirar in inuaçõr.s ~o cu collega' e cOlTeligionarios,
dizendo que nao :.abem o que scja en ino li\Te.

O I'. J(!,1'onymo oell'ê:-Eu não dis e i, o.
O SI'. Canelielo ele OIi1.:eira :-Póde ser qne eu não

saiba o que é en ino; ma', direi ao nobre deputado
que não é com S. Ex. que irei aprender.

Além di to não sei como é que aO'ora o nobre de­
putado lnvanta- e constantemente impngnando' os
projecto de ta natureza' qunndo .... Ex., como mem­
bro da commi "il.o de in tl'l1 çfio publica, 1\0 tem d:Hlo
pare cre numero a. a rc.:peito de outros pretendentes
em it1entiea irculll tun ias.

O SI'. Jeronymo o lJ'ê :-·Em identicas, nao.
O SI'. Canelielo ele Oliveira :-Eu me lembro de

um projecto qne já e tá cOlwertido em resolu(;.ão e
"ai ser remettido á camnra do::; 'rs. senadores, e que
passou eom parecer favoravcl do nobre cleputndo,
dispensando o pretendente do exame de latim para
poder matricular- e.

OS,'. Jeronynw Soelré :-Póde ser que o pnrecer
tives e s6 dua a ignaturas, como a maior parte
de1lcs.

O S1'. Felido elos Santos dá um aparte.
O SI'. Canclielg ele Oliveira :-Ora, pergunto ao

nobre deputado :-póc.le- e e tabelecer par(\llelo entre
Qexamç ele h~t~n~ e o de ~'eometria, 1ue nã.o é indispen-
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savel pa.ra ó curso jlll'idico, não obstante as citações
que o nobre deputado fa.z dos costumes inglezes?

Não temos tido DroLlgham e outras illu trações
inglczas; nHtS temos tido Z~LCaria.s e Nabuco (Apoia­
dos. )

O 87'. Jeronymo 8odd, :-Ql1e sabiam bem geo­
metria.

O 81'. Candido de Oliveira: -E ao passo que o
nobre deputado oppõe-se á dispensa. de um exame
de geometria pnnl, o estudante em q uestào, concedeu
dispensa do exame de latim, materia inteiramente
indispen 'avel no curso juridico, em que se joga. com
os textos romanos.

Portanto, o nobre deputado devia ser coherente;
não devia ser tardio em suas ponderações; não era
depois da passagem de medidas semelhantes, toua.s
com a sua annuencia, que S. Ex. tinha o direito de
leyantar-se hoje contra a que se discute.

Por minha parte, estou persuadido de que esta me·
dida não nti offender o principio cardeal da instrne­
ção; e sustento ainda que, comquanto não venha
satisfazer o ensino livre, é comtudo um passo ·para
elle.



VI.

Sessãu cm 3 (Ie 1'Ial'~~o (Ie t8~3.

ORÇ."'- lENTO DO l\llNI TERIa DO Il\lPERlO.

o S."" Cnndi(lo de Oliveit"a : - Sr. presi<1ente,
lião é o problema politieo, nao é a reforma elcitorR,l,
e nem a ub titnição do S} stema indirecto pelo di­
recto, n granele que tão elo paiz, e a que sc yinculam a
felici lade publica e a mis ão do partido liberal. Te­
nho para mim quc não erro, afirmando que não é,
principalmentc, neSS;'L . nbstituição de formulas elei­
tomes, das qnaes, muitas yezcs, podem não resultar os
melhoramento' e 'perados, quc e tá o bem-e. tal' so­
cial c o nosso progresso na senela da civilisação.

Eu entendo que um mai graye problema se agita,
o ela rcoro'nnisaçfío da finança, e é obrctudo na
'oluçãn clelle e no re tabelecimcnto da yerdade
orçamcntal que e tá a chayc elo bem-estar deste
grande paiz: alli tambem cstará a gloria ou o desastrc
da situação liberal. (Apoiados.) ,

Quando llOntem cm 01 posição, Srs., hasteavamos
uma baneleira, em qnc, ao lado ela reforma elcitoral,
yinha tamLem inscripta como a piração inadiayel a
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necessidade da nrdade orçam ntal, sub titllindo a
mentira, o embuste, com que se encohriam O, payo­
rosos cleficits e a nossa. decadencia. financeira.

Achamo-no no poder; e é preci'o qtlC a pahwr:t
de ordem, o 501emne compl'Ollli.50 dos luctadores,
nos dias do ostracismo, se conyerta em esplcmloroHl.
realidade, mais uma YCZ affirmalldo n6s a sinceridade
de nossas esperanças c a boa fé de nossas aspiraçõo·.
(Apoiados.) Alimcnto a crença, ~r '., de que c ta C'­

perança nâo se esyairá, eque o partido libcral nno
faltará asna mis fío (apoiados): sobretudo qUêID lO
YC'jo que hoje prcside á pa ta da fazcncla o di tillctO
cidadão, que a natureza dotou de tfío b 1]0 talento e
a que os mais sérios estudos habilitam para poder
fazer frente a todas ns difficuldade .

Esse meu illustr0 cOlllproYinciano, de cuja intelli­
gencia ha tão scintillante. irradiaçõcs ne ·te rel:into,
era o cidadão apontado por gr:mde parte do sel! par­
tido como aqucl]e n que incumbia. n direc(;ão dos ne­
gocios da fazenda. S. Ex., no cu pas5acl0, Clll 11lai '

de um nobre torneio, conqui 'tam o ])0 'to e hoj que
lhe foi dado co-participar da direcdo da. situ:l<;ao
incumbe-lhe a grande e tambem penosn tnrci'a de
úlzcr conHrter em renlidade as apiraçoe' do partido
liberal, que reclamam que o orçnmento seja. Ul11n
ycrdade.

Eu confio que S. Ex" tomando a direcção de ta
importante pasta, não só terá mai lllnn YCZ oceasiao
de proyar o quanto se dedica pela causa. de seu p:lÍz,
como tambem saberá, dando noy[1, direcção a nos a
politica financeira, despeg~Il'-se ao todo) da trndiçõcs
tristcs do passado, dessas tradições negregadns
que SU.o o ominoso legado dos advel' '::trios, a que
substituimos.

Sr. presidente·- Mwnlwn 1'cgtmt nwnc1'i, já dizia,
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um antigO' escriptor i e com a phrase eloquente e
cxpres'iya que lhe era peeulia:', um homem que por
e~ta caSêl. pa sou com todo o fulgôr de sua immensa
intclligencin, 11m homem que é uma. de nossas mais
caras glorias litternria , Jo é de Alencar nas seguin­
tes pa1ana., eloquentemente traduzia. o brocardo
latino: • OH nlgarismo go"ernam o mun4o. Elles são
o no sos tyrannos, nos qua.es ha de se Cll1'yar o rei
como o po"o. •

E', 81'S., necessario que fronte a frente, braço a
braço encaremos o problema financeiro. Dtt solução
lelle depcpde a puuliea f ·lici lade. Quanto a mim,
contio que n ('~perança do partido liberalni'í.o será
illllSi'í.O, e acreJito que deste recinto e <1a. IIOSS ..1. elabo­
rnção em commUlTI lia de ahir um orçamentó que tl'H­
cInza fi. yerdnde, qne . ymbolise a realidade, por mais
uolorosa qnc ella tenha de scr. (1poiaclos.)

Pas 'ando :t fazcr ligeira e l'api<1a :'..nalyse, sobre a
crie de dC'speza attinentes ao mini terio do imperio

c omp noiada. cm o projecto que se di cute, fOl'mn­
la<1o peln. distinda commi 'são, eu noto com magoa,
qne alguns pontos lia em qne economias mais fortes
podiam 'er feita' e que foram t1 ixat1a de la<1o' tenho
para mim que mai serios c6rte , em yarias rubrica I

podia.m l' de 'cnn'cgndo .
l\pronir:ll1do-me conscgnintemente da occa. iilo

})}'eSel te em qllc tenho a honra de o cupar a tribuna,
inyoearci a attcnçi'io dos meu. il1ustres collcga para
nlguma pone]erações, ii.llws Ja eOlwicçào qne nutro,
Ilào ..6 de qne ú na economia, por todas ns fôrmas por
que e!la possa sensatamente open1.r-se, que e::;tará a
ba c para o restabelecimento do equilibrio financeiro,
como tambcm não nos ú lieito, ante um deficit de
44,000:00US, hesitar um s6 momento no emprego dü
l'c(;ur 'o snhador da l'eLlucçõe. da <1espeza.
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o Sr: BUa7'que ele ~Maceelo dá 11m nparte.

Antes de tudo mandn n jn::;tiçn que eu externe unVt
pn1n.vm de louvor pnm com os nobres nntorcs do
projecto em discussão. SS. bEx., os membros da
commissào de orçnmento, incluimm n slIppressfi'.o da
quotn destinndn para nlimentos do principe o Sr.
D. Felippe.. Vejo ahi um acto de honestidade e ct~

jnstiça e n consngração das idéas, 1tontem com tanto
brilhantismo nqui snstentndns: Sim} meus Srs., o
nosso pnrtido, nos sens dias de victoria, nno podia
c1eixnr de se mostl;nr Gohercnte com c sn. delHJ<.1ac1n.
opposição, qne, na memont"cl se::;são de 1877} til:) ao
sério debellou esse frncto da mnlleabilidade dos nossos
ndversarias.

Em yerdadc, diante das regTas c1ellunciadoras da
actual organização eh lista ci\'i1 dn familia imperinl,
em face das leis reguladoras do assulllpto, nfi'.o p6de
ser mantida a prestação de alimentos no principe o
Sr. D. Felippe.

O S1'. Baptista Pel'eim clá um apnrte.

O Sr. CclJ7.clido ele Oliveira: - O princi pe esteí, re­
siJinc10 no estrangeiro, e conseguint0ll1ente, nos ter­
mos expre::;sos da Constit.uição, não no::; cumpre mais
,"otar-lhe essa sulwençfi'.o annua.

O Sr. Ole!Jw'io: - O proprio senndo l'cconheceu.
O Sr. Canelido ele Oliveira: - O pl'oprio sennc10

reconltecen, e si contnt os principios e n espectativa
<-le todos, em n. terceira discussão do orçamento vi­
gente, rcstn.belecen n nbusint verba, n 11<JS os liberaes
cumpre condemnar n obra da Gondescenc1encia, so­
bretlHlo quando (na economin. que está a snhação
do thesouro. Convém notar qlle nfi'.o podemos passar,
c1esnpcrccbidnmente e com Jigcirezn, pela lista civil.
Ella se yai paulatinamente alargando e quasi annllnl-
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mente fazendo s:.1bir a. sua somma. E' um scr\iço
indispensavcl, inherentc á fórm:l do governo que
temos, mas cujos onus nilo deixa.m de fazer-se
sen til".

O S1'. Btta1'qH6 ele },IIaccelo: - Conscql1encia. da
nossa. f6rma de govel'tlo.

O Sr. Candido de Oliveira: - Acabo de dize-lo:
é uma nece si latIe da nossa organi ação politica.
actual; mas cm nada contraria.mos os principios
unicamente cingindo-nos ao que ú legal, ao que e. tá
con ig'nado por lei c pre,i to no texto con titncio­
na1. E' esta a raz:tü por que l' n lo minhas homena.­
gens Ú. illust.re coml11i 'fio, que propoz a suppressfío dos
a.limentos a.o principe D. Felippc, até agora mantida
contra. a Con titnição, c conservada no orçamento, nao
sei porqne razão.

Entretanto, SI'. pre 'iclente, declaro a. V. Ex., com
franqneza, que nfí.o]1o o empregar as mesma pala­
yras de elogio, o up:mdo-me com outro seniço orça­
mentnl para o qual inyoeo toua. a attençfí.o dos no os
coHega .

A honra la cOl11mi ào, ('ompell(liando flS economias
que sujeitn a appronçiLo ua. cam:l.rfl, entendeu que
não se podia reduzir o snbsidio do Sr. cnadores e
llepntndo. : e que 6 por 11m meio indire -·to, podia
nesta. y('rba, fnzer .órte , de todo inadiavei .

Eu I io na xpo. içito de moti,'o' elo projecto qne
,6 ao definir-se e e pecificar- e o impo to obre a
renda, ú que pen ;1, a. cOl11ml, ão que sel'ÍL aLi\'el a
redncção' los subsidios que o membros do corpo le­
gi 'lati\'o hoje percebem.

Em nome de qne ]rincir ios, Srs.) a commissã.o en­
tendeu que não se póde, no projecto ele orçament.o e
lHl rllLrien da. despeza, modificar-se o quantum d,L
indemnização pe uninritL que no' é yot:l.da? Dizem
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que essa reducção '"fIi contra a Constituição. Dous
parlamentares nossos c dos m:1is distinctos deixaram
em phrase incisint. definido e e tereotypado o que
seja este aferro ús letrRs constitucionaes, este re peito
supersticioso pelos textos. A Constituiçno é constan­
temente invocada quando se tratn de melhorar.

O Sr. Felicio dos Sanlos: -- E' um zelo phal'i­
S:1ICO.

O S/'. Cancliclo ele Olh'cim: _. E' um zelo phari­
suico, como diz o nobre deputado, e muitas yezes cm
despre tigio da Constituição. Todas as Yezes que sr:
ousea corrigir um abuso, moc1ificnl' uma instituição
no sentido elo progrcs'o social, diz-se 106'0 que o pacto
fundamental é ilwio1ayel, e em nome desse terror,
desse susto mantem-o e o abuso, nada se inno\':\.

Pois bem, Srs., não é de hoje que o mal existe.
Denullciando-o e censl1l"lIldo-o, diúa neste mesmo
recinto o finado senador Vergueiro:

« N~l() n.dmittamos estn distincçil.o ent.re artigos
« cOl1stitucionaes, c nã.o constitncionaes ou sejamos
« 11Írniamente sobrios nesta distincçuo, porque si não
« procedermos com toda. :t lllOcleraçil.o, abrir,se-ha
c uma breeha ClU que ore\'e dará cabo da Cons­
i tituição. )

Phrnse c ta de alta ]/l'udenc:ia politica, que o no so
prim iro estadista, Bernardo de Vasconcellos, não
hesitou repetir, le111brando-a ú esses meticulm:iOs que
con tra toda a reforma e progresso in vocam um tex to
do nosso cocligo politico.

Tltmbem no mesmo senti<lo se exprimia com todo
o brilhanti mo de sua privilegiada 1alana, o elo­
qurnte omdor panli ta e eminente parlamentar, o
til'. 1l0c1riglles dos Santo,', quando dizia n:1 sessã.o de
2ü <le Junho de 184:5:

« Vou qU:1si tendo mêdo da Constituição, YOU \'811-
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do que el1tL não p6de dar ao puiz aquillo que pro­
met.tcu. Toda. a i léa nobre e grande que se apresenta,
acha. quem diga. que a Constituição ::ie oppõe á
ella ! . .. )

Ei , meus senhores, bellamente definido e te res­
peito dema.iado peIa Constituiç,i\.o) e se receio de dcs­
acataI-a, inda me mo na 'uas partes não essenciacs
e reformayeis á todo tcmpo ...

81'S., é ,"erelade que na Constituição c tá determi­
nado que é no 4.° alma ele cada I gislatlll'a que e
fixará o snb ielio do 81' '. deputados e senadorcs.
Ex-vi de tal eli po içao s6 nc sa época é que a caman1.
tcm o direito ele nlterar o auxilio 1 ecuniario que o
Estado não pócle elireitamcnte recusar áquel1e,' cida­
dão que e applical1l á oluç?í.o dos grandcs proble­
llIas sociae , inve tido elo cargos da repre::icntação
nacional.

Ias sení este texto de ordem constitucional? Eu
vejo definido o que é on titucional no art. 174 da
Con tituiçao; diz re peito pnramente á garant.ia dos
direitos politicos c 1nliyiduêle,3 c aos limites c attribui­
çõcs cou:titucionacs d lodercs.

Póde, pon entl1l':t ,er compendiaela nc ta cla c a
,"otação, 110 4.° anilO da legislatlll'a, do subsidio, para
os deputados e senadorcs? Parece-me que nã.o póde
iuch o e'pirito o mais meti uloso a eycral' que estcja
ne ,as duas grande, delimitaçõe do art. 17±, a facul­
dade que temos de só, no 4.° mmo da legislatlll'a, fixar-
e o qnnntum do subsidio. Ncm o a Ul11pto é con ,ti­

tu 101\(1.1 e nem seria a mcdicl,t exequivel, si e a ap­
plicas e nos termos l'cstrictos do art. 39 da Cons­
tituição.

Porventura não existe amplo e illimitado, para o
poLIer moderador, juiz supremo da salvação publica,
o direito ela dissolução? Pela f6nna porque é C e di~
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l'eito concedido ao imperante, póde-se dizer que a
camara tem garantida a sua faculdade de ,otar o sub­
sidio no 4.° anno de cada legislatura.? Kào, temo, a
historia do paiz, que nos fall~L de di soluçõe repetidas,
e esta mesma camara que a tem immincnte sobrc
si, pela ordem natl1l'al das cousa , e pela declaraçã.o
do Sr. presidente do .con 'elllo, como poderia exercer a
sua faculdade, qne se diz constitucional, si só em
1881, isto é, quaudo c1la já se acha dissolvida, é que
ycria o seu 4. U anno? (Apm·tes.)

Diz-me em aparte o i11ustre l'f~lator que a commi·­
são não considerou inconstitucional a modificação do
subsidio, mas entendeu que a unica fórma porque
p6dc-se el1a realizar é considerando-se os subsidios
como c1a: es tri1Jutaveis pelo imposto sobre a ren la,
que se yai introduzir em no. so systema financeiro.

Primeiramente, 81's. perdôe-me a nobre commi 'ào
que obser\'e, que não reputo e nem se pócle compre­
hender entre as classes sujeitas á esse imposto a los
legi 'ladores bra:!:ileiro', na parte r?lativa aos seus
subsidios. O subsidio não é renda, digamol-o com
energia. Iloje, que estão tão amesquinhada a func­
ções legi lativas, indicio, talvez, da nos a detad ncia
moral, con,érn zelar as poucas prerogativas que temos
e 1 ão equiparar a nm meio de "ida, a uma fonte de
rendas, a augusta posi(;ão de legislador, a mais nobre
n que ao cidadno de um paiz line é dado aspirar.
Não entendo que pos a fazer parte das materias tri­
butadas, a titulo de renda, o subsidio.

O subsidio não é renda, e, portanto, não tem ele er
comprehenc,ido nos diyersos grupos que abranger um
tal imposto, si porventura fôr creado.

Fa.1lemos a verdade ao paiz e enunciemo-nos com
todp. ;::\. franqueza; rednzamos o subsidio por que, na
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realidade, é demasiado, mas o reduzamos sem rebuço
e com b0111 bridade.

Peço licença á camara para leyar a sua attenção
para. o que se aclm disposto, em relação ao subsidio,
na maior parte do paizes do mundo. E' llma ligeira
resenha qne não deixa de ter in teres e..

Em alguD. paizes e dos mai importantes não é re­
numerada a funcçào de legislador.

Entende grande l1lUllerO de Estados, organizados
parlamentarmente que seria, por assim dizer, fazer
descer do alto pede tal em que deye pairar o legi la­
dor de um POYO, votar- "e-lhe uma minguada parcella,
tirada do era rio publico, que é por elIe fi~calizado, c
cnjo fundos ão por elIe yotados) reduzidos ou au~

gmentado .
Não reputo aceitavcl a theoria da gratuidade do

mandato legi latiyo : não me parece a mais c1emocra­
tica e é de todo ent.re n6s impraticavel.

lenho para mim, rs. qne deve ser garanti]o o
ub-idio, on indemnizaçao de despeza. ao membros

elas camara legislati\ as, porqne a negação delle im­
portaria bem vezes o trancamento das portas do par­
Llmellto aos cidadão eminentes, mas pouco fayoreci­
do da fortuna. Aquel1es que não conta sem com
abn tanç:1 snffi.ciente para; yalendo-se de ua cc9­
nOlllia. ou recllI'SO individuae, carregal' com as des­
pezas inherentcs á SU,L posição, teriam de afogar suas
nspira~'ões e oneria o ri co de constituir-se o parla­
mento o privilegio]a las. e ricas, que viriam assim
a 01' uma olig'archia c a peior dél1?-s.

Ma., Sr:., ha um meio termo. Si é verdade que
não . e harmonisa com o principios, nem com a in­
dole do sy tema representatiyo, a negação total e
ab oluta de sub idio aos membros do parlamento,
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todavia. não se deve votar cxagcmdHm~ntc es::;e snb­
sidio, de modo que autori'e a con idemr· se uma pro­
fissão luerativa o ll)gar (le eleputaclo (apoiaelos) ao
ponto de ser procnrudo, llã.O como a snprema honra á
que é dado aspirar o cidadão de um paiz livre, não
por puro amor <la patria, não pela vontac1e ele contri­
buir para os melhoramento - do seu paiz, mas simple ­
mente como um meio de vida. e recur ° dos ociosos,
que de sua passagem por este recinto, quizessem au­
ferir vantagens pccuniaria ,

(Apoiados c nã'o Clp01'aelos.).
O SI', Olega1'io :-Qucm fa.ria. isso?
O SI'. Ct~ndielo ele Oliveira:- inguem, per certo;

mas estou mostrando que não deyemos deixar csta
valvula para desairosas suspeitas,

O Sr, H01'ta de Al'u'Ujo :-Apoiado e i 'so tanto
póde acontecer em relação á camara, como ao senado.

O SI', Felicio elos Santos :-No senado sobretudo é
um meio de Yida, excellentc até,

(Ha old1'OS CllJCl1'tcs) ,
O SI', Candido de Olil;eira:- No nosso paiz,

.Sr, presidente, sempre que se trata de moc1ificar o
que existe, dfio-se saltos mortaes, tnc10 se atropclla,
esqueeendo-. e esta regra de pruc1encin, isto é, que IS
necessario attender-se li escabrosidade do terreno, c
que o individuo que dá um salto muito alto póde
cahir no abysmo,

Tinhamos o subsidio ele 20~, marcado por uma
lei posterior á Constituição e em yirtude do que esta
dispõe.

Acamara conseJTadora de 1872, que não teve os
e. crupulos de constitucionalidade, para. alterar o . ub­
sidio cm seu beneficio, elevou-o desl1l:lrcadamentc, lc
modo que em lagar de acompanhar, como o proprio
decoro mandava, .as modificações qne têm tido cm o
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paiz os vencim~ntos dos empregados publicos, e que
nunca foram em e ca.la. tão a.ssombrosa, fel-o subir
de 2üS á !)O~, pcrcebiveis desde a. publicnção la lei,
graças á engcnhosa. interpretação do yalor da. moeda,
quc no emtanto s6 yaleu pnra. a.s cama.ras legi~lativas.

(Apal'tes).
81'. prcsillente, ponentura. o Bra.zil estA cm conui­

ções economicas especiaes, de modo que os membros
do seu parlamento dcyam cr tão lal'ga.mellte COI11­

pensndo , pelo exerci cio do enca.rgo de legisladores?

"\ amos ,'êr, em rnpid:l. s)'ntliese, quanto sr. YOtl:l cm
ontros paizes com relação a. este a urnpto.

Na Allcmanha. os membros 10 Reichstag não têm
ubsidio.

Ka Ba.yiera. o depLltndo recebe por dia 10 francos e
75 centesimos.

Ka Pru ja. ~-llte yoülda apena uma indemni ação
das lespcza que fizer.

O 8". BuaTfJlw eh J.llacedo :-Aonc1e não lia. ub i­
dia directo li:\, indemlli ação para. despezás de yia­
gemo

O 8". Condido ele Oiiueim :-Na Hungrin recebe
o 11le11l1.)J'o da dieta 10 franco e GO centimos por dia
durante o perir,c1o c1as ses õc .

a Belgica o dei utado "ence 433 fra.nco por mez.
Na Dinnmarca. não ha. snl sidio c1irecto: as de pczas

que o deputado fnz ão indemni ac1as pelo E ,ta.do.
Ka Fr:l.nçn, 1'." Yotnm-se ~.OOO francos por anno

para o c1epntado, llít Frunça, onde aliás o parla­
mento trabalha, pOI' a sim di7.cr ince, santemente,
go ando apenas de férin" por elle me mo decl'etadas,
~ão 0.000 franco' Oll D:GOUS da llossa moec1a POI'

anno para o eidndào qne, sem interrupção, e dedica,
durante seis t111nO , a esse insallo labor.
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o SI'. BUaJ'q'Lte ele ]facedo :-11as recebem o anno
inteiro.

(Ha 01Lf1'OS apcl1'tes).
O SI'. Caneliclo de Oliveil'a :-Jú o di se, vence

9.000 francos por anno, não lhe sendo, por assim di­
zer, graças {t organisaç:l0 pcculiar do pa.rlamento fran­
cez, permittido distrahir-se das funcções legislatiyas e

t ' t . t'en regar-se a OH 1'0 n11 er.
Alli o deputado é só deputado, porque, durante a.

yalidade de seu mandato, não pÓLle exercer a sua
ordinaria ou autcrior profis ilo.

Na Grà-Bretanha, o paiz ll10clelo que altui nos é
lembrado todos os dias, por cuja instituiçõe temo'
11111 amor tão platonico, é gratuitq inteiramente a fnnc·
ção de' membro da CanlH.rH, elos commnns.

Na Grecia percebe o deputado, 1. '00 francos por
cada sessão ordinaria (Hilw'iclaclc).

O SI'. B1W1'QUC ele ~faceclo :-A que. tão é sobre a
fôrma. Nisto é que desejo ouyir a V. Ex.
. O Sr. Candido ele Oticeim :-Ha de ouvir.

Na Italia tambem ú gratuita a fLlIlcção do legis­
lador.

O SI'. 19nacio lI!cl1'tins :-Para que "\ . Ex. llão pro­
põu que aflui tambem scja oTatuita,?

O Sr. Canclido de Oli?;ch'(/. :-Jú dei :1 razão porqne
não reputo aceitanl tal gratuiclade. Mas '\. Ex. tcm
a illiciatim; pôde propol-a.

No Luxembourg' dilo-se 120 francos por dia ao de­
.l)utado que mora fóra da capital. Os qne nella resi­
dem nada percebem .

. Na Noruega ha. apenas indemnisaçõcs das de. pezas
que fiZE-l' o deputado de fôra da. capital, e o mesmo
succede na. Hollanda.

Ka Roumania o subsidio ú apenas de 24 franco
por dia.
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Na Rllssia são gratuitas as funcçães leg'islativas.
Na Suecia percebe o representante 1,71G francos

por sessão.
Na. Suissa 7 francos' por dia.
Ka Confeueraçno Argentina G40$ por mez.
Na, Bolivia 320 francos; no Chile é gratuita a

funcção do dcputaJo e na republica de S. Domingos
(risadas), finalment.e, 1.000 francos é o auxilio pecu­
niario que o Esta'do yota ao seu representante.

Apenas, r. pre idente, encontramos os Estado ­
111idos da America pno'nndo S:OOOS ao membro do
congrcs:o por cada essao ele11e.

esta longa 'erie que acabo de percorrer é e,se o
nnico paiz do mundo, em que, ao representante do
POyO é yotado nm. llbsidio maior elo que no nosRo.1\Ja ,
pcrgunto eu: por yentunt podem os Estado - nido,
e. ,a terra eh i a da liberdade em toda as na es­
plendida. manife. taç C' , senir-no le modelo só no
a 'sumpto do sub iclio?

Por yentll1'a as condições de riqueza elo Brazil
estão nl) 111e::;1110 pé de igualdade que a ' dos Estado, ­
Uniuos? \.11i anele se ga tam centenal'es ele conto ele
réiK com annuncios, onde e con. amem, ommas ,"er­
ela.deiramente a, sombra a: na eon 't1'ucçào ele boteis e
onde, em inca anno.. fez· e a tn.llln. de Oe te, c em
111cnos ele um se r edificou hicago, não ú de oura, a
quantia de oito 'ontos I ara o membro de congresso:
ainda ú ella inferior ú que no Brazil se '"ata ao depu­
tado ...

Pam nó , paiz elcspo,"oaelo e ujas condições finan­
eiras à,o as mais dete. ta,"ei" . à,o tl'isti simas, seis
ontos á cada deputado importa uma somma de sa­

cl'iíieios muito além da dos oito contos marcados pela
nobre republica.

Meu Sr., parece qu ão eloquente este algaris-
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mos. De todos os paizes em que est{L montado o
systema l'epresentatiyo, em que seus apparelhos mais
ou menos funccionam, ou em que ha parlamentos, s6
nos Estados-Unidos é que o subsidio é, ao primeiro
aspecto, superior ao do deputado brazileiro, mas essa
superioridade desapparE'ce, attentas as condições. eco­
nomicas e sociaes differente , e a enormidade d~L ri­
queza daquclle paiz.

E demais cOlwém não e quecel' que entre nós ha,
além do subsidio, uma dotação ali i desconhecida.
A nossa Constituição l que sohre tantas outras cousa
trllon-se, a consagrou e as lcis a desenyoh-erum pela
fôrma por q ue neste paiz tudo se desem'olve. Lá,
nos Estados-Unidos, não se concedem n;i udas de custo
excessiyas, ao passo que c'atrc n6s, além do subsidio,
os deputados quc não moram na, côrte têm tambcm
boas propinas, a titujo de auxilio ás despezas de yia­
gemo E é de notar-sc a desigualdade intoleravcl que
se mantém.

Os deputados do norte, quc fazem as suas yiagens
por mar, pagando apenas uma minguada passagem
maritima, percebem njudas de custo ele 1:OoU~, 900cilS,
SOOS, ao passo que outros, os dos coni-ins de Minas
ou de S. Paulo, dos sertões longinclllOs, apenas rece­
bem 250~OOO.

Si, portanto, realmente precisamo' fazcr economias;
si cm face do as.ombroso clpficit, em tudo que não é
urgente cnmpre reduzir, devemos seguir o con elho
que nos deu tão lhanamente o no1 re ministro da
guerra: comecemos por casa; sim, tratemos de gol­
pear o exagerado subsidio, não co~n esse sopllisma,
lln.o por esse meio contorneador n que rccorreu a com­
missão de fazenda; mas franca e positinnnente, de­
terminando -se que, cle8cle que entrar cm \igor o novo



orçamento, se deduza dene uma porcentagem qual­
qner, nuncn, menor de 20 %,

Uma yez que a hOl1l'ada commissito de orçamento
se acha convencida dn. necessidade da reducção, e dis­
posta a acon elhal-a á. eamara, não deye para is o Ya­
ler-se do imposto sobre a renda, porque o subsidio
não é renda, mas, com toda a franqueza, em disposição
expressa, determinaI-a. fio ha offensa á Constitui­
ção, porque não é e 'sa matcrin constitucional, e, ao
mesmo tempo, f1car-nos-ha mai força para, arcando de
frente com o problema do deficit, exigir de toda as
classes o n.crificio. , que nos impõem a circurnstan­
cias, inda do exercito, da marinha, de todos os est.i­
pendiados pelo Estado (Apo7:adas).

Só assim, Sr. presidente, teremos a força precisa
para lutar com a irupopularidade. i ao partido libe­
ral está sempre destinada a triste missão de su1:Jir ao
poder, de g'oyel'l1ar o paiz, quando os no sos adyersa­
rios têm tudo estragado e nos legam a ruina das finan­
ças, comecemos cond mnando es c . triste acto de
in teresse, que revela a eleyação do suhsidio pela ca­
ma ra conseryadora.

Passo a outros a. sumpto .
Li, com to la a attenção, o relat.orio do nobre minis­

tro do imperio e ahi tive occa ião de ~pplaudir as
bellas idéas' que S. Ex.. largamente desenvohe, mos­
trando que como mini tro é o mesmo publicista da
impren. a paulista, mantendo o progntmma que, ainda
ha pouco, em um livro, bem palpitante de actualidade,
acaba de ser-nos lembrado. Fana-se ahi, nesse rela­
torio, em descentralizaçao, na revogação da lei de
interpretação do Acto Addicional, na reorganização
do conselho de estado, na reforma municipal, no
augmento da.s franqueza.s provinciaes e) em geral, em
toda as these do progranlID.a. li'bera.I. Infeliz.mente
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porém, essas idéas, glorio o testamento do nosso par··
tido, não serão realizadas, não só porque a politica
do opportunismo, imposta pelas circu111stancias, nos
traz em um e ·trei to cadiuho, além do qual não nos é
dado pa sal' infelizmente, como tambem porque mui­
tas dessas idéa. são de rcalizaçao impos ivc:1, em bce
da, attitude do senado, qne, pela primeira yez, 1embra­
se de fazer poli tica ne te paiz, cm qne tal nao podia
ser ua mis. ão.

'renho, porém, fé que o nobre ministro do imperio
realizará, ao menos, a reforma da instrucção publica.
S. Ex. é membro de um corpo docente de que é um
dos luzeiros, e llilO p6c1e consentir agont, que é mini '­
tro do ensino publico, que c mantenha o estado de
incllria e abandono, de decac1encia immen..a em que
vemo flnctuar a instrucção, nos eus diversos grúos,
em todo o paiz. Eu não comprehendo qne, em uma
época, em que se pretende nobilitar o voto, em que
se pretende exigir n condição de saber lêr e e 're\"er
pam que o cidadao po a ter a im estidura de eleger
deputado.. , não comprehendo que per lnre a triste si­
tuação da instrncção, e se de..cnrc de, com medidas
prolllpta e efficaze' alargar a esphera do voto, res­
tringindo-se a elas e elos analphabetos.

Espero, conseguintemente, que o nobre mini 'tro
traduzirá, em vigorosa realidade e quanto antes, a
promessa que nos fez da apresentação de medida" que
tragam remedio ao grande mal, mas desde já, chamo
a attenção de S. Ex. para um assumpto, que demandtL
todo cuidado e e,crupulo. Refiro-me á mesas de pre­
paratorios, que existem nas diversas proYincias do
Imperio.

:Foi, certamente, um t.riumpllo do principio da des­
centralização a innovação que, com lei ou sem ella (nã,o
trato agora de syndicar), operou- 'e na prestação de
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exames dos aspirantes dos cmsos superiores, am­
pliando-se as bancas examinadoras ás provincias que
não têm cursos scientificos. Mas, infelizmentc, o pema­
samento não tem sido bem comprehendido e delle não
tem resultado todas as vanta.gens que eram de esperar
(Apoiados). Âs pequcna, provincias do Imperio não
t1eYiam, em regra, ser galardoadas com esta conces ão.
Tão falIo 'por desaffeiç:l0, nem menoscabo para com as

pequenas provincias' mas fuEo com os factos, que estão
eloquentemente depondo contra o systema adophldo.
Eu pcrgunto a. "\ . Ex. que Irovas têm dado de si as
mesas examinadoras do E 'pirito-Santo, de Sergipe e
de Goyaz?

Ellas nito têm comprehendido a importancia. e gra­
vidade da, rnissão, e o espirito de condescendeneia e
tolerancia tem convertido em detrimento da. instrucção
um notavel melhoramento, que, bem executado, é uma
grande garantia provincial.

As pequenas provincias, com poucas excepções, Um
inutilisado a obra de de centralisação.

O S1'. H01'ta deA1'a'ujo : - ão apoiado, não é capaz
de pronu'.

Outl'O SI'. Deputado: - iorrijam-se os abusos.
O Sr. Candido de Oliveim: -Eu me lembro de

que, lião ha muito tempo, no E pirito-Santo deu-se nm
favto bem caractcri tico: inscreveu-se para exames na
delegacia especial uma grande porção de estudantes;
quasi todo foram approyados e, cousa notavel, a maior
parte com distincção! !

O SI'. Felicio do.~ Santos: - Talentos especiaes.
O Sr. H01'ta de Am'ujo: - Onde o nobre deputado

foi buscar isso? Lcu talvez em correspondencias sus­
peitas de um director de collegio j mas é uma inexa­
ctidão, lhe asseguro.

O S1'. Candido de Olivei?'a: - Â idéa de descen-
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tralisação é altamente liberal, em um paiz livrea. tudo
deve dominar; ma.:' convém ser bem entendida e não
se traduzir em sacri tieio dê1s garantia' do ensino
(ApJiados e apartes), e ebs habilitacõe~ p,u'a a matri·
cula nos estudos superiores.

Um, SI'. D::,pLL:ado: -O nobre deputado ainda quer
centralisar mais?

OS". Candido de Oliveira: - A pequena pronn­
mas ...

O Sr. I-fol'ta ele A"mvo: - Tem tantos Jireitos
quanto as gra.ndes.

O Sr. Candido ele Oliveim: - ... niLo podem mere-
cer, scm criterio e restricçoe " este favor.

Um S,·. Depntaelo: -l\Ierecem muito.
(Ha vm'ios apartes.)
OS". Canelielo ele Oliveim: - As pequenas pro­

vincias infelizmente não têm um pcs oaI t:l.O haLilitado
e numcroso como as grandes. Fallemos a \"erdade
(apCLl'tes), encaremos seriamente a questão, porque dia
é das mais crias e grave~ neste paiz, em que um pcr­
ga.minho é a chaye das posi(;ões.

E' ycrdade que não' se tem colhido o::; fructos
apregoados 'com a creaçào dessas bancas de examc.

O Sr. Hõ)'ta ele A1'aujo : - Asseglll'o que na capi tal
de ~Iinas não ha homens mais habilitado;' que na ca­
pital do Espirito-Santo.

O Sr. Canelielo ele Oliveim: - Púde asseglll'rl r ;
mas é difficil proyar. (Apoiados e apw'tes.)

Além disto, uma das economia que o nobre mini.. ­
tro . p:Sde fazer, sem pertLU'bação do. ..erviços a cu
cargo, é por certo a suppressà.o de algumas mesa.. de
exames naquellas das pequenas proyincias em gue e11as
têm mal funccionado, ou eru que tornem-se clispensa­
veis por sua proximidade e facil communicação com os
grandes centros. (Não apoiados e apa)'tes.)
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Pergunto: qne difficnldndo encontrará. um exami­
nando qne moro em 'ergipe pnr exemplo, em ir pres­
taI' exames na 13ahia ?

Será tarofa hcrculea para o estudante do Espirito­
anto sujeitHr-so ao, oxames, aqui no Rio de Janeiro,

onde os Ita durante todo o anno?
Um, SI'. Dep'utado:-Mande os de Minas para Ctt.

O SI'. Ca.nclido de OliveÍ1'a: - Nã.o vejo n; so trans­
torno algum para a sua a piração, e no entretanto
garante-se melhor a condição de capacidade dos que
pretendem a caITeiras litterarias e scientificas.

Um. S7'. Dep'utado: - ~i'ío tem razão nenhuma o
nobre dcpntndo.

O SI'. Candielo de Oliveim: - Demais, meus Srs.,
convém tamuem notar, uma, ez qne me é dado tocar
no assumpto que mclhor erá desempenhado o cr­
viço "i, em logflr da mnnutençi'ío ue sas mesas de
cxanlC, como prolongamem10 nominal da in 'pectoria,
da côrte, fo. se antes dado ao. e tabelecimentos de
in tl'ucção a facnldnde de proc der a exames, que tive ­
s m valor e a ciblC(:1,O nos cursos supcriores do Impe­
rio. En me explico.

Em toda' a' provincia h:1 lyceus, ha c tabeleci­
mentos de in trllc~~fí.o e llndaria, dirigiuo o mantidos
Ú cllsta dos cofres proYinciaes.

Porventura 11<10 hanrá maior regali:t para o ele­
mento l)l'ovincial, si a c e' lyceus fôr concedida a fa­
clllda.de da validade dos exame que aILi 'à'o presta~lo ?

O SI'. Fel'ieio dos Santos: - Não apoindo ; pcrdoe o
mCIl nourc collegn; reflicta um pouco, obrc isso: s.eria
o monopolio do cn.·ino pelo governo, a concurre11cia
particular seria impossi,·cl.

O S/'. Candido ele Olheim: -~Cal nno aconteceria,
. I

SI fi qnalqner elos estnebnte de outros c tnuelcci-
mentos se permittisse o exame cm tpocm; clesign~das
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perante o lyceu, e não na delegacia e pecial, como
hoje se faz.

Não ha monopolio, apenas transferencia de attri­
buições.

Um Sr. Dept~taclo: - Não ha economia.
O SI'. Fabio Reis: - O melhor é extinguir logo as

provincias pequenas.
O SI'. Felicio dos Santos: - Talvez fosse melhor.
(Ha outros apa1'tes.)
O SI'. Candido de OlivCÍ'ra: - Ha. economia.
Um S7'. Dept~ta.clo: - Demonstre.
O SI', Candiclo de OliveÍ1'a: - Para poder demons­

trar é preciso que os nobres deputados me deixem
falIar, deixem-me acabar de enunciar minhas iUéas,
qne estão sendo constantemente interrompidas. Ao
nobre deputado men comproYinciano mo trarei facil­
mente como a economia é irrecu :lYe1. As me8as de
exame hoje compõem-se de tres membros- o presi­
dente e dons examinadores.

As instrucções relativas ao serviço de taes mesas
dispõem que aos examinadores e ao presidente se dê,
diariamente, u gratificação de 10$, pagc.l. pelos cofres
gemes.

Um Sr. D8jJL~farlo:-Quando a requcrcrem.
O SI'. Candiclo ele OlivciJ'o : - No nlOmel)to em que

passarem essas nttribuições para os lyeens ou ontros
estabelecinlcnto d~ instrncçii.o secundaria llas capi­
tae., dispensada a organisação da delegacia especial,
estes estabelecimentos de instruc~ã.o e lyceus, sendo
estipendiados pelas respectiva provincia ': torni'io ll­

perflua a gmti ficação dada pel ')5 cofrcs gentes (np((7'tes).
Sendo já pago o pessoal examinador, nenhuma.

outra gratificação lhe é deyida. E Bote ainda V. Ex.
qne as proprias instrucções invocada dispõem que os
examin:l.dores das bancas de exame dc\-em sér til'l1dos
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dos lrceus e da classe elos professores publicos. O
que acontece é que esses professores abandonam suas
cadeiras, dura.nte o tempo dos exames, prestados nas
delegacias especiaes, percebendo seus ordenados, como
empregados proyinciaes em seniço publico e mais
gratificação paga pelos cofres geracs.

Um, S/'. Deputado: - Isso é um abuso.
O S1'. Candido de Oliveim: -:N ão sei si é abuso'

111aS é o que succede e o que diariamente se yê.
Quanto ao que e passa cm minha provincia, posso

garantir á camara que alli os examinadores são, na.
maioria. dos casos, tirados dn classe dos professores do
lyceu, e eu os julgo em pleno direito, recebendo os dous
vencimentos, desde que as instrucções dizem qne os
professores provinciaes deyem ser, nas delegacias, exa.­
minadores das disciplinas que ensinam.

Estamos na {poea das economias e, n meu ver, uma
que não se eleve dispensar é esta da extincção das gra­
tificações a. examinadores, que se p6de operar sem
transtol'l1o, eoncedendo-se ao" estabelecimentos pro­
"inciaes a faculdade de sub tituir a.s ban"Hs, que ora
funccionam.

SI', presidente, tendo fcito e tes reparos sobre o
orçamento, aproycito-me da largueza a que e presta
o prcsente debate (e mesmo porque é pro\"íwel que não
me seja. possi ,"el discu til', em occasiào opportuna o pro­
jecto de reforma. eleitoral que e aclut sobro a mnsn),
para enunciar meu moelo de pensar. obre a pret,endida
reforma, enunciaç:to pal'n mim indeclina.vel pois,
tende-me mnnifestado em opposição no goyerno, na
primeiras Yezes qne tiye a honra de falIar, hoje presto- ,
lhe apoio, por eausas conhecidr.s e que são em grande
parte as que aqui exhibiu o meu amigo e collega o
SI'. Carlos Affonso.

Tenho para mim, Sr. presidente, que po lia o ,oto
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directo snbstituir ao nctl.l;]lrC'girnen, pelo exercicio dns
faculdadC's legislntinls ordinarias do parlamento, inde­
pendente da cOlH'ocação de uma. cnmnm constituinte.
E' esta. uma, idúl. que já extemei mais de uma. YCz
neste recinto, e tenho o prazer de Yêl-a apoiada. pela.
grnnde autoridade do nobre ministro da fazenda (Apal'­
tes), Reputo esta urna questão yeneida pela maioria do
pnrtido libernl. No entanto ha. escrupulos, ha tnlnz o
embaraço do senado conscnador ...

O S1'. Pelióo dos Santos: - Isto é outra consa.

O S1'. Canclido de Oli'vei1'a:". e a sim, 'endo llma
questão preliminar, quc o gO\Cl'no re.'olveu, não me
assistia () direito de embaraçar a marcha de. tc na renli·
znção de uma medida que, com ou sem rcformn da
Constituiçâo, é uma aspirnção na~ionaJ inndi,n-e1.

O SI'. Pelicio elos Santos dú um aparte.

O S7', Candido de Olicdm: - A sig-nei, pois; o
projecto, qne, como está redigido, se harmonisa eom
a doutrina libernl, consagrando duas idéas cnpitaes,
qne eHio rt reforma um earacter democratico: a. do ccnso
<ln, Constituição e da cxclusão dos analphabetos do
gozo do direito de ser eleitor.

Tenho para mim quca eleição deml1 g'rúo ou directa,
nas cireunl 'tnncias do paiz dc\"e er um grande pas!';o
pnm n conquista de outras liberdades. '1\\.nto ma.is me
con\"enço disso, quando ha poucos dias encontrei em
minhas leituras a seguinte opinião de 11111 con er"ndor,
belgn, que a respeito do sy. tema directo as im se
ennncia: a COl\sng-rando O principio da eleição directa,
d'azendo desapparecer todo o intermediaria entre o
"eleitor e o eleito, o congresso naciomt1 permittiu ao
"governo rcpresentativo ser uma realidade. ElIe com-
a prehenden que ele\"a.-se n dignidade do cidadão, .
• concedendo-se-lhe a nomeação directa daquelIes que
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«estão incumbidos de Í<Lzer as lcis e de presidir :1o's
•destinos da nacão. )

Corno 'l'honisser.., o publicista belga, eu tambcm
confio que a eleição directa g':Lrantiní. a livre repre­
sentação e será a mais poderosa alavanca para a COIl­

quista da verdade do ~y .. tellJa representatiyo.
O SI'. Bual'que de ltlacedo dá um aparte.
O SI'. Candido deOliveim:-A reforma directa pódc

trazer-no libcrdade importantcs, dando ao parlamen­
to, elcito sem a influcncia. official, força ba tantc panL
resistir a outros podcres que tendam a demasiar-tic.
Acredito tambem quc as duas pase indicadas no pro­
jecto sc barmonisam com as condições pcculiarcs do
nosso paiz, com as theorins liberacs e com o desejo d:L
grande maioria dos brazileiro J que querem para o
clei.tont~o o ccnso da Con titui~~ão. Foi por isso quc
asslgnel-o.

Ouyi a voz eloquen te do nobre depu tado por S. Paulo,
um "do: talentos mai brilhante de te paiz, a quc, dc
lIa muito, meu espirito habituou-se a venerar pelos
seus altos dotes moracs ciYicos; ouvi S. Ex. declarar
que não podia concordar com a constituinte consti­
tuida, nem com o' estreitos limites traçados no pro­
jccto. Não acho razão no meu sabio mestrc. Si a
constituinte "em constituida, a culpa é da Con ,titui­
<;ITo, que tal determina (Apoiado ).

E' preciso dizeI-o com franqueza, para que não 'e
suspeite quc illudimos o paiz (Apm'tes).

Em nosso paiz, nem a con tituintes são omnipo­
tentes c nem el1as têm iniciati \'a propria, llJas antes
sua acção é detcrminada e rcgulada pelos poderes
ordinarios do Estado.

Chamo a attenção da camara para os di"crsos tnrno
e phases por que passa o projecto de reforma consti­
tucional. De que lllOdo se iuici~~ a lllQdificação elo
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textos 'constitucionaes ?E' esta camara e o senado que,
na primeira reunião da. nova legislatnra, abrem critica,
por assim dizer, instituem devassa sobre os artigos eh
Const.ituição.

O poder legislativo ordinario compára, no começo
de ('ada legislatl1l'a, estes artigos com o estado actunl
da sociedade, inquiTindo lIi'to s6 sobre os modos
por que têm elles sido executados, como tam1.Jem dn.
analyse dos factos e acon~ecil1lentos inferindo as
modificações que a opinão e o progresso social rc­
ch"l.l:1H.m na lei politica, que não p6de ser estacio­
nana.

E', pois, acamara ordinaria aquella, que primeiro
cogita da reforma constitucional; a ella pertónce o
direito de iniciativa, a prerogativa de dispor que cer­
tos artigos da Constituição tornam-se incompativeis
com o bem-estar do paiz, ou que demandam reparos
e retoques.

Vê, conseguintemente, esta augusta camara que a
idéa da modificação constitucional nasce da camara
ordinaria, que usa de uma regalia sua, suggerindo a
idéa e empregando os meios para a sua passagem.

Ainda mais: dado o passo para a reforma, a lei
é previdente, reveste não s6 a sua manifestação, como
o deselwoh-imento, ele cautelas contra os excessos,
as precipitações e as irreflexões.

O projecto não segue a marcha ordinaria pre­
scripta no regimento. Não: ha solemnidades defini­
das no codigo politico; é assim que tem tres leituras
solemnes com interval10s de seis elins c1e uma á outra,
o que se significa recommendação ele meditação e e ­
tudo especial por parte de cada um de n6s.

Reclama para ser lic1o, e recebido, o apoiamento da
terça parte dos membros c1a camara, ao passo que
para todos os outros s6 exigem-se cinco votos.
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Vê portanto a casa de que cautelas o legislador
constituinte reve. tio o acto magno da, tentativa de
n~odificação do texto con. tituciona1. E assim era pre­
ei '0, de. de que tudo que e tá na. ConstituiçJ.o é refor­
mavcl. Aillela, mais; reconhecida. a necessidade da
reforma, o projccto quc a decreta e autorisa . egue to­
los os turno. da lei onlinaria. Os dous ramos do po-
der legislativo instituem debate, e cada um, em tres
u ce siv[l di<:cu. ões e pronuncia. e a interferencia

elo pouer moderador ma.nife3ta.-se pelo acto solemne
eh ancção.

E', de t'm'te, um acto compl to ela camaras ordina­
rias a modifica~'ão con titucional. São cllas que a de­
cretam, e é por iniei~Lti\'a ex 'lusiva do ramo tempora­
rio qne e verifica e pro lama a necessidade da refor­
ma em pontos l)l'estabeleei lo ) a sentados e definido .

O papel da comtitninte {O, portanto, posterior, pas­
sivo omo que Q de um grande referendatario popu­
lar. Na phrase con titueional, a constituinte é a sanc­
çH.O pl'ovocaua do povo ao acto do poder legislativo,
que de pertou a idéa da, reforma, autorisou-a, e á so­
berania nacional pe lo a final approvação.

E e a, tambem, a razã.o que me convence, Sr. pre­
sidente, que o projecto da reforma, a sua approvação
na. rguinte legi !atura pertence unicamente á camara
popular.

E c ta que traz o mandato e pecial; foi sob a
grande idéa (ln, reforma que o povo e colheu seus
lllandatario . Com que direito, poi ,o senado vitalicio,
que não se inspira nos influxos vivazes da opiniã.o,
p6ue intcnir em uma manifestação que, de mais a
mnis, não é senão nova apreciação do que já fôra so­
leml1 mente debatido na camara, no mesmo senndo,
e até na propria regioes do poder moderador?

E', portanto, da indole do nosso systema, está cs-
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cripto na Constituição, que os pontos reforma"eis
elevem ser definidos na legislatura ordinaria, e a natu­
reza da reforma indicada á opinin.o nacional.

O Sr. BUCl1'q'l.le de 11Jacedo cU U111 aparte.
O S1'. Candido de Oliceil'a: - As pala\Tas que

empregam os nrts. 176 e 177 nn.o deixam pairar a
menor dm-ida ; não é só o espirito da Con titnição, e
o seu texto expresso, é a sua lettra ilTecusavel flue
traçam os limites da eonstituillte (Apoiados). Peço
aos nobres deputados sna attenção para o art. 176 da

. Constituição (lê) :
« Adrnittirla a di 'cussão e ,-encida a necessidade da

reforma do artigo con tituciollal, se expedirá lei, que
será sanccionada e prOlmIlgada pelo Imperador el1l
forma ordinaria, e na qual se ordennl'Ú ao. elei tore'
dos deputados para a seguinte legislatura. que nas pro­
curações lhes confir,lm especial faculdade para a pre­
tendida altel'acão ou reforma. D

O Sr. Felido dos Santos :-lUas não está declarado
em que sentido.

(Ha O'lÜ1'OS apa1'tes j o SI'. presidente 1'eclama [~ al­
tenção).

O SI'. Candido de Oliveim: - Tenham a bondade
de om'ir a conclusão.

Ditipõe evidentemente o artigo que citei que os no­
vos e espeeiaes poderes, acrescentado aos COll1m~1l1S

e ordinarios, referem-se unicamente ao pronuncia­
mento sobre a pl'elendid[~ alte1'ação Ol~ 1'ejemna. Ora,
qual é a pretendida alteração? E' justamente aqueIla
que a legislatura ordinaritt decretou e a que o Impe­
rador den seu assento.

A constituinte é a consulta popular; é por assim
dizer nm plebiscito relativo a pontos assentados c in­
dicados.

O Sr. BL~a1'qlle de },[acedo :-Essa interpretação
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nu.o ó a mais libcral com certeza, IriaS a Constituição
presta'se :t c]]a.

O S". Felicio dos Santos .-Não sc póde ser mais
phariseu do qnc o nobrc deputado quc, aliás clamou
1m ponco contra o plmriscus.

(Ha O1tt1'OS apCl1'lcs.)
OS/'. Candido ele Uliveim:-Tenham :t bondade de

ouyir o restante e depoi' julguem da pre fubilidade
ela. minha doutrina.

8i reflectirmo' nos terl11o,', de qne sene-se o art. 177,
(lmtlqucr ombra de dnyitla sobre :t natureza do poder
constituintc deSflppAl'ecc: 011 antes de1le se conclue que
o poder con, titllinte ão a camarflS ordinarias com a

'posterior intel'\'c:nçãopoplllal' pebcon ulta provocada.
ao eleger- e a no\'a legis1atlll':l.

Ei o que diz o artigo:
« Na. eg-uintc 1 gi '!atura c na La se. são será a

materia proposta e di cutitla, e o q ue se ycncer pre­
valecedL para a 111lH.lança ou addição ,í, lei funda­
mental. D

Qual é a materia? E' aquella qne vem ln. camnra
ordinaria para a amara con tituinte, isto é, a refor­
ma organi:mda pela camara ortlinaria.

81'S. o f<lcto é muito simples e a explicaçao é toda
p~!il()sophica, é toda. con titucionnl.

O SI'. Feli 'io elos San.'os :-:N:lO 11a razões de al1Yo­
gado que po <1m su, tentar scmelhantc doutrina.

(Ha on{1'OS apCl1·{es).

O S,'. Cardielo ele Oliveim :-Tenham a bondadc
de ou"ir i YOU domon traI'.

a paiz, pelos seu . repre~ent:lntes directo c ortlinn­
rio, , declara qne :l Oonstituiçã.o, ' ou o idLIXO elos tem­
pos, est{L no caso ue ser modificada, o enado por cu
tnmo l'econ1H'ce l'S a neces illade qne tcm por si a
a.dhesão da corôa.
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lIa assim a concurre11cia dos tre elementos lcgis­
latiyos. Si se tratasse de U111 ca o ordinario, era isso
bastante para a obrigatoriedade da lei; mas como n
revisfi.o do pacto fundamental é o acto mais olem11e
na vida das nações, e que demanda, por ua mngni­
tude tod<1s as possinis condições de legitimidade, de
opportnnidade (~ de liberdnde, o povo, que é o uuico
sobemno nos pai>',es li\Tes é, por seu turno, convidado
para. intervir na magna obra, elle é igualmente cha­
mado para dar a. sua sancçi'ío solenlllE', e essa. sane(;i'ío
solemne consiste nas faculda les delega las particulnr­
mente pelos c1eitores ao 110VO corpo pam approynl'
on rejeitar a. reformn. Si esta é reconhecida urgellte
e ina.diaycl, si ella é calca la na fon;·a. irresistiycl eb
opinião publica., illustl'ac1a pelos debates Ile ta. Câmara
c na outra e por todos os orgãos de in trucção soci:11,
o yoto da. constituinte ou camnra e::pecial não '. e fH>',
demorar, e nem é duvidoso. E' a.pprovada a 11l0difica­
~~ão. Ias 50, pelo contrario, ainda não se infiltrou no
espirito naeiona.l a modifiraçilo lemorada, ou ella
ofl'cllde o publico bcm-estar, a cam:1l'<l. que foi eleitn.
sob o influxo da, grande iM •• , cm nome do povo pro­
nuncia-se rejeitando a reforma.

E' por isso que entendo que n. con:tituinte l1luito
pouco t.erú de fazer; n. constituinte nilo é mui .. do que
a mallifcstn~'ão popular, n. respeito da iMa adoptada
pelos poderes constituidos permanentemente.

Eis n. razão por qne entendo que fui logico a,sig­
nando o projecto. Entendo perfeitamente que: on­
signanc10 aquclle projecto ic1éas do partido libcrnl,
porque reputo idéas do partido liberal o eensü da
Constitui(;fío e a exclusão dos nna1phabe10s do dir.eito
de yotar, a. constituinte, a. mel! ver desneceJo;sarin,
yirá todavia, s01emnemente ullthenticnr o que aqui
[ór vencido porque a constituinte) sob pena de nslll'-
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pação de poderes, nach p6de fazer al~m c1aqni11o para
que foi cOl1yocada.

Mens 81's., ta111be111 Ol1Yi exteruar-se aqui uma.
grande ccnS\1J'a ao projecto. Refiro-me a que foi feita.
neste recinto á condiçao indicac1a c1e exclusi'ío dos
analphabetos do dircito de voto. 80rp}'cnc1eu-me a
decluração feita poru111 illn tre deputado de Pernam­
buco, de que, d'entl'e todo os paizes do mnndo
sámente a Italict é que tem tal delimitação, e bastante
il111)re~sionoll-mea asseycraçfio de qne, pela restricção,
trancanl- e o exercicio dos direito. eleitoraes a noye
decimos eh populaçao brazileirn.

Reflecti lnrgaménte sobre e 'Üt ponderaçao que a
ser yerrIade poderia limitar grn,llc1emel1te O eleitorado
e ao me~mo tempo tirar á reformn, o caracter demo­
cmtico. Fi1. um estndo comparatiyo da Constituiçõe
cstrangeirns e das lei qne dizem re~peito á apaei­
dnde eleitoral do cidadãos dos dinrso paizes.

Esse e. tuc10 tranqnil1isou-me, porque deUe inferi,
com y l' ladeira atisfac;rio que oTande democracia J

grnndC's POYOS em qne a liberdade não ü um m. tho,
ma 'e irradia. brilhante 0111 to la' n gnas excellen­
eias, fazem (ln, eircn1118tan ia de se sn,ber ler e e 'cre­
yer condiçao impre 'cindiyel pnra o exer icio do dirrito
do Yoto.

Em nnm rapilLt re enha lembr:m:i a. e ta. angn tn,
camara quaes os Estados qne proclamão esta res­
tricção.

A Boliyia a Italia o Chile o Equador, o Uruguay,
a Colnntbia, nas 'nn,s ·onstituiçõe ,determinnm expres-
amcnte qne não goza do direito do ...-oto o annlpha­

oeto. Ainda mais; nos Estado - nido., n, ter)'[\, da
democrncin, pura, o pniz cb, liberdade em todas a snns
manifestaçãe', l .... sta los ha, e entre os maio cultos
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daquelle grandc paiz em quc, ao analphabeto é ncgada
a intenenção na composição do poder legislativo.

Iencionarci, cntre outros, o Connecticut c O Massa­
chusscts que exigcm expressamente, para ser eleitor,
qnc o cidaduo saiba lcr, as. ignar seu nome c ainda
mais que conheça a Constituição do Estado.

O estado de Missouri, um elos que mais tcm pro~pc­

rado e dos mais adiantados, por occasião da ultima
revisão da sua Con ,tituição, detcrminon que do anno
de 187G em diante seria privado do exercicio do voto
o cidadão que não soubesse ler e cscrever.

No Penl ta,mbem a condicional de saber- e lEr e
escrever é uma das fórmas, por que é garantido o
direito eleitoral.

Vê-se pois, que são as democracias ameri anas,
tendo :í sua frente os Estados-Unidos e o Chilc', os
dous paizes mais livres da America, que fazem, do
facto de saber ler e C' 'crover, concliçno para exercer-se
o direito do voto.

E a este respeito~ senhores, com'em que nào esqne­
çamos um trecho bem elofluente de Seaman. - Diz o
publicista america,no:

«Ninguc11l deve interferir no goYCl'l1o, pelo exer­
elcio eh franqueza eleitoral, sem ter uma intelligencia
e illdependencia de espirita ba -tante, para fazel:o ('on­
yenientcmente, conforme o bem geral e o fim que se
tem em vi.. ta. Pessoas tào ignorantes e de espirito tào
fraco, que possam ser fac.ilmente seduzidas e torna­
rel1l-se instrumentos de poli ticos astutos, levadas a
vender sens votos, ou influcnciadas, por um sentimcnto
de nepotismo, a su tentar candidatos improprios para
o cargo, sã.o eleitorcs pouco segllros, exercem influencia
pernicio a, e perigosa, para as elcições populares, c por
l'S e motivo llão têm dircito ao voto eleitoral .. _.

& Em um systema de governo tal como o nosso, cs
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eleitores devem ser homens que leiam, obsenem e
penseOl, homens capazes de pensar por si me mos, e
formar um juizo independent.e sobre o caracter, capa­
eidade e apti Bo dos homen quanto aos loga.re e
quanto aos candidatos por sua. propria scicncia, ou
por informaçã.o digna de fé de seu. actos e de sua
historia.. )

O SI'. Felicio dos Santos: ·-Apoiado.
O S7'. Cancliclo ele Olü:eira: - Si os grandes pro­

blemas do paiz e si a grande questães, agitada na
torrente das opiniões com referencia ao progres o
social, dependessem do voto de um analphabeto, do
homem que não lêjornac. I que llão p6de c. tal' ao facto
dos acontecimentos mai come inhos, os mais ordi­
nario da yida das nnçoe I onde estaria, a liberdade da
escolha I e a certeza. de que os escolhidos são os mais
dignos?

Senhores, tenho muito medo de a soberania incon-
ciente e ignorante, das masEUS iIletradas: foi dia que

levou ao throno os Napolcões para a, de, graça do cu
paiz e para a Ienota das instituiçãe. livres; foi scmpre,
em todos os tempos, e sa soberania inconsciente e
ignorante qne conduzio o E tados ás maiores calami­
dades, autorizando as dictadura infreuüs e sangrentas
e todos os de.regramentos commettido em nome da
liberdades e á sombra do voto que não reflecte,
(Muito bem.)

Não comprehendo que o homem, que não estcí n. pn.r
dos principios mais rudimentaes da instrucção, a que
falha o criterio para avaliar seniços e meritos, possa
exercer o magno, o importante direito do Yoto.

Senhores, este eculo é o eculo das luzes e dn.
instrucção principalmente; cOl1yém que, por todos os
modos e por todas as f6rmas, proclll'emos disseminaI-a,
levando a luz a todas a camadas $oçiae a todo. o
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antros em que se aninha a ignorallcia. E' e . e o magno,
o sagrado de\Cr do chefes dos E. ta lo . e dos cidadaos,
que cnram eom seriedade da: eousas publicas.

a SI'. Felicio elos Santos: - Enti'to dêm-se e cola .
a SI'. Canelido ele alicei1'Cb: - Sem duyida, dêm­

nos escolas, mas tambem um dos meios, a. meu Yêr,
mais efEcazes para. o desenyolvimento da. lu.ze., para
a. consecussão elo iuadia\"el desidemt'l.b1n) é justamente
o cercenmento do direito do '"ato áquellE's que não
sabem ler e escrever. Com os grandes recursos de
que hoje dispõe a arte do ensino publico, com os
meios de e tudo rapido: quasi in tantaneo, de que
hoje podem o mestre e o discipulo lançar mao, que
difhculda.de 11a em adquirir os primeiro. rudimentos,
o cidaclito qne aspira concorrer acti,'amente para. a,
formação dos grandes corpos do Estado?

Creio que não será um regres o na senda da de­
mocracia. e antes lucrará enormemente o nosso paiz
e com elIe a. liberdade bem comprehendida, no dia
em qne elle dis. er ao eu. filhos: tendes direitos po­
liticas, tendes direito do voto, mas educai-vos, instrui­
vos' da vossa educacão e instrucç.ão depende o exer­
cicio desse direito.

a SI'. Bual'(jue ele "Macedo: - Na pratica não cU
resultado algum.

a SI'. Canclido de Oli 'eira: - ao me amedronta
o argumento do nobre deputado por Pel'l1ambuco de
que nove decimos da população vão ser excluido do
direito de '"ato.

No s) stema actual da eleição, no regimen indi­
recto, qual é o corpo eleitoral que temo ? E' Dluito
diminuto, ni'to representa com certeza a centesimu
parte da população do paiz:.

Si pois, o eleitorado directo se limitar a um decimo
da popnlaçfío, ainda será numeroso, e nem propol'-
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cionalmcnte inferior ao da França, o paiz de suffragio
universal.

E, senhore~, não é tão extraordinario, não é tão
além do estado actual da, nossa sociedade a innoya­
ç.ão. Esta augusta. camara sabe perfeitamente que a
rcstricção está indirectamcnte consignada na legis­
lação vigente, quando determina, que o eleitor tem a
obrigação de assignnr a acta. da formação da mesa,
não providenciando sobre a llypothese do analpha­
beta, como acontece em casos similares do nosso di­
reito. O que quer dizer essa exigencia da lei, qne
manda que o eleitor assigne ~t acta da formação da.
mesa eleitoral ?

Qucr dizer qne elle dcve saber lcr.
a S1', Bua1'qw~ de ~Maceelo : - Não é obrigatorio.
a S1'. IIorta ele Amujo : -E' obrigatorio sob pena

de multa.
a Sr, Candido ele Oli-ceim: - O qno não é obri­

gataria é assignar a acta da eleição i mas a da for­
mação da mesa deve ser assignada, sob pena de multa.
Ora, si já, indirectamente, tal qualidade se presnppõe
no eleitor actual, com a leg'islação dos eleitores elei­
tos, nós não fazemos mais do que affirmar positiva­
mente aquillo que está em nossos principios eleito­
raes e que é da essencia do regimen democratico, nas
sociedades modernas.

E, si os nobres deputados têm escrupulos e receiam
v~r arredadas do exercicio do voto grandes massas
populares, podercmos faZoer o que foi adoptado nos
Estados-Unidos, isto é, marcar um prazo dentro do
qual o .individuo quc tenha vontade de exercer o seu
direito, aprenda, a lêr e habilite-se assim á desempe­
nhar o nobilíssimo encargo.

O direito de voto é direito politico; não é natural
e á sociedade, para sna segurança e g'arantia, incon-
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testavelmente assiste competeneia, definindo-o, am­
pliando-o e restringindo.

S6 é digno deHe, quem p6de eomprehender-lhe a
importaneia. e magnitude.

Tambem é um direito politico o direito de ser ju­
rado ou juiz de paz, e no entretanto a nossa legisla­
ção exige expressament.e a condição de sltber lêr e
escrcyer, para. o exercicio de taes fllncç.ões. E eu
pergunto; post.os cm parallelo, na. mesma balança c
ana1yse qual é aquelle que mais immec1iatament.e in­
teressa. á sociedade? Por certo que o direito de eleger
os corpos legislatiyos é um direito de muito maior
transcendencia. do que o direito de ser jurado 0\1 juiz
de paz.

Um 81'. Dept~tado: - Logo, é direit.o natural.
O 81'. Candido ele Olivei7'a: -~ão é direito natu­

ral, é direito estabelecido pela sociedade, Uas a
quest.ão, como bem acaba de dizer o meu collega, é
puramente escolastica. Eu tenho para mim que o
voto é um direito, que s6 p6de ser exercido por quem
é capaz de exerceI-o, e os analphabetos nã.o estão
nestas circumstancias.

'rendo assim enunciado as minhas idéas, espero
que o nobre ministro do imperio tomará em conside­
ração o que acabo de expender em relação aos exames
de preparatorios, e á instrucção publica, e deixará o
mais luminoso rastro de sua passagem pelo poder,
realizando uma reforma não só indispensavel actual­
mente, que se vai retirar o direito de voto aos anal­
phab2tos, mas tambem de que depende o progresso
do paiz, a sua civilisação e grandeza desta porção
abençoada da terra americana.

Tenho concluído, (JJfttito bem.)



VII.

Sessào em t () de ltlarço de t 8"9

LI~U'fES DE MINAS E GOYAZ.

o S", Calldillo cle Olh'eil'a : - (pela Q1'dem) ­
Sr. presidente sem pretender, de modo algum ino­
gar cen mn. a. \ . Ex., n. qllem grandemente respeito,
peço pcrmissito p:1I'a. lemLar-lhe n. c0l1veniencia de
ser dado para a ordem do dia o projecto, que trata de
limites das pl'oYincias de Goyaz e Minas Gerae~.

Este projecto altamente interessa a proyincia de
Minns (Apoiados.) O extenso c importante munit'ipio
do Parl1catú é yietima de "exames, que o fisco goyano
nlltori:ou, mandando que cobrassem ~l1tos impostos
de transito por uma. nc sga de telTitorio que Goyaz
llSnl'pOU {lll'oyin~ia de Minas, de quem i:'empre foi até
ue11l ponco. (4poiodos da dep1üoçtlo 171inci1·o.)

lIa longos anuas, r. pre. idente, a fJ1H sírio estú
affecta ao conhecimento da. camara; desde muito
telllpo, flue um projrcto ti atando de ddinir clarnmeilte
qllaes os limitei'> entre Jinns c Goyaz, foi aqui exhibido.

As legil5htul'as ,tlcced 11I-se umas ás outras e o
projrcto nno tem tido solução. Pende elle hoje de 3. a

di,cus UO, e ( tn já foi iniciada nestn. sessão. E, posto
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que toda a justiça as -ista á provincia de Uínas Gemes,
porqne c1la tem por si no lei e a posse, não obstante o.
esbulho recente por Goyaz; toda\"ia houve decisão
da casa, que adiou a realisa<;,ão :final deste acto de
pUTa j nstiça .

Os a<liamentos têm como resultado a não passagem
das medidas, porqne o periodo de nossas se ões 6
curto. Graves as umptos, além di.sto, pendem de de­
liberação da cmnara; e se nno aproyeitarmos, p:tm
semelhantes projectos, alguns instantes da 1.a parte
da ordem do <lia, para a discussão e votaçno delles,
os males que soffrem as populações perdurarão, com
detrimento dos direitos de nossos cOllcidndã,os (Apoia.
dos.)

Sendo assim, peç.o a V. Ex. que, não só como pre­
sidente da camara, mas tambem como mineiro, Iwja
de dar para a primeira parte da ordem do dia, o pro­
jecto a que alindo, e flue já foi objecto de um lumi­
noso parecer da commiss?ío de estatística, de que faz
parte o nobre deputado por Minas Geracs.

O S,·. Presidente :-0 pedido do nobre deputado
serA tomado em con:ideração.



""\ III.

Sessào em 28 de ,~bl'il de 18"9

JUllILAÇÕES.

o S.'. Cnn.liclo .. (~ Oliveh''': -- 81'. presidente,
acaba a canUlra de yoh1l' lima emeneb do senado a.
um pl'0jeeto de ident.ica natureza. Es a. emenda COli­

siste em mandar-o e contar, para a a.posentadoria do
fllncciollario a. agraciar-o e, . implesmente os eus Ol,de­
nados e não todos os \'encimcntos. Entretanto, o pro­
jecto em di cl1~sã,(), que aliá est<í. em contradicçito
com o pedido de frei João da Nati, idade, que pede
apenas licenç'n, ao passo que a. c011lmissito propõe um
fa,yor mm amplo e por certo mais gl'aYO o, qual a
conces ão ela apo entadoria, desyia-se de todos os
principios domilla.dore da materia, autorizando a. ju­
bilação ou apo entadoria, não com o ordenado cor­
respondente ao tempo de seniçcl, mas com todos os
vencimentos.

. De .orte, meus 81'S" que, nesta. época. de econo­
mia" em que o deficit no. a soberba, quando omos
forçados a lançar mão de onerosos impo. t.os, muito
dos qUiles têm ontra. si le"antado os mais energicos
prote. tos aqui, lío eio me, mo deste parlamento, e 1<1
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f6ra, na. imprensa e em varios circulos ela opinião, a
commissào quer fazer fa.yore., indo além do pedido
de um empregado publico, dando uma aposentadoria
não sollicitada, e em desharmonia com as regras que
presidem 11 um tal seniç.o 1. ..

V. Ex. sabe, Sr. presidente, que, na concessão de
aposentadorias, ha regras que não p6dem ser despre­
zadas, sob pena de se desorganisar o respectivo
sernço.

A proporcionalidade, em relação ao tempo de effe­
ctividade do eXel'cicio é a. b~1se principal, eomLinada
com a elassifieação dos vencimentos, ou estipendio
votado pelo Estado. Corno sabe e. ta camara, todos os
ycncimentos se dividem em ordenado e gratificação,
distribuidos geralmente em trcs partes on quotas:
duas que constituem o ordenado e a terceira que
constitue a grntiii.caç?ío. Esta divisão não é arbitra­
ria e antes tem effeitos juridico.. , Os principacs silo
em relaç.fío á concessão de licenças e á concessão de
aposentadorias. A gratificação é dada P?'O labore, é
o cstipendi0 pela assiduidade ao trabalho a. que se
dedica o funccionnrio. E' por isso que ao empregado
licenciado ou ap0sentado s6 se concede a. percepção
do ordenado, que é o que se reputa o alimento, a
quantia dada pa.ra a manntençi'ío do individuo: a
gratificaçã.o é apenas a recompensa, o ('. timulo ao tm­
IJn.Iho, o incC'utivo para. a constan ,ia na. profissão.

Entretanto vemos qne a commissão de pensões e
onIenados, quando se taxa extraordinariamente o
po\"o, quando lutamos com um deficit, quer fazer fa­
vores, além das disposições da legü;]a~~ãovigente, que
só fundadamcflte p6de ser modificada cm favor de
individnos.

Ias não é s6 isto, cumpre sempre ter-se em vista.
o lado pratico da.' <!uestões. En perg'nnto a. commi são
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si, em alguma occasião, o senado tem concordado com
a concessào de aposentadorias com grat.ificação? Pela
leitura que tenho feito dos Annaes do senado, noto
que nunca aquelh camara. concedeu aposentadorias
com todos os vencimentos; concede-as puramente
com ordenado proporcional ao tempo de seniço do
individuo.

Assim acredito que não póde estar 110 pensamento
elesta augusta camara, votar o projecto da maneira
porque está redigido. Vou mandar á mesa uma emen­
da, substituindo fi, palavra-vencimentos- por orc1e­
nauo proporcional ao tempo de serviço. Penso que
assim se combina a equic1ade, porque é puramente de
equidade a concessào de aposentadorias, com os prin­
cipios de direito e com a actualidade do paiz, que não
comporta e ·banjamentos. Quando yamos tributar o
po, 0, e fazemos appello a todas as forças do patriotis­
mo naciollal, não temos direito de desviar uma ó das
migaJhas do or<.~arnento em proveito de quem quer
que 'eja. (Apoiados.)

Vou manda,!' a emenda.

Vêm á mesa, são lidas e apoiadas as seguintes
emenclaH :

Emenda ao projecto n. 84.

Em lugar dos vencimentos diga-o e: ordenado pro­
porcional ao t.empo de serviço.

S. R. Sala da sessõe, 28 de Abril de 1879.­
Candido ele Oliveira.





IX.

Sessão em 14 de IUaio de 1819

LOTERIA,' PARA ° CURVELLO, EM MINAS GERAES.

o Sr. Cnu.lido de Olh'ch·o (pela o1'Clem):­
pede e obtem urgencia por 10 minutos para funda":
mental' um projecto.

O SI'. Canclido de OliveÍ1'a: - A cidade de Cm­
vello; na pro\'incia de Minas, é uma das mais florescen­
tes c a que é de, tinado um grandioso futuro. Cabeça
de uma comarca, por excellencia agricola e banltada
por dons ,oberbos rios- o de S. Francisco e o das
"\ elhas, esta cidade é, por as im dizer, o empOlio de
todo o commercio do sertão de finas, que ahi yai
abastecer-se de sal. Mantém com a côrte activissimas
relações commerciaes, que diariamente se desenvoh em
e progridem.
. Ainda mais, o espirito dc iniciativa do habitantes
daq llella cidade tem e ren::lado de modo eloquen te,
e delle já acertadamente disse alguem que enxergava
no municipio de Curvello um condado dos Estados-

nidos, ou nm cantão da Sllissa.
De facto: duas magnificas fabricas de tecidos de

algodão, as mais florescentes de :Min~s, têm alli sua
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séde. Graças ao espirito emprehendedor de cidadã s
<1istinctos, os illustres 81's. 1\Inscarenhas, essas fabl'icH ,
funccionando ha armos com nota"cl rCQ.'ll1ariua le, hoje
produzem já não s6 o panno gTOS'O de algodilo, tno
empregado na lavoura, como tambem O americano
fino, com o qunl são abastecido varias municipios cir­
cU111vizill1105, e cm nm Lrevi::isimo futuro, graças :t

nO\'05 melhoramentos, no interior de :Minas desenvol­
yer-se-ha o fabrico das chitas, que concolTerão com
os productos estrangeiros.

:Mas, 81's., esta ci<1ade tão florescente luta com uma
grande lacuna; é falta de agoa potaHl canalisacla.

8ituada em ele"aclo platecl't~, os seus habitantes têm
empregado, até hoje infrnctiferarnente, todos os esfor­
ços para a canalisação do precio o e imprescindi"cl
liq uido; mas os seus esforços inui"idune nada têm
valido, sendo necessario grandes elespezas} e111preg'o
ue avultados capitaes para rcalização de uma tal obra,
que para ser clura"cl, c);ige a canalisação de um ma­
nancial distante e <1e muito custoso descll\'ohimento.

A camara municipal de Cuncllo, no intuito patrio­
tico ele realizar a· grande empreza, tem creado im­
postos especiaes para fazer face ás despezas eb explo­
ração de mananciaes e canalisaç.ão; mas conq rehende
V. Ex., que esses minguado recursos llão silo suffici­
entes para uma obra urgente: a que se prende o pro­
gresso e incremento da cidade, e que dcmanda avul­
tados capitaes, como já fiz vcr a csta angusta camara.

A provincia de Iinas por sua parte, nã.o p6de vir
em auxilio constante a obras locacs, não s6 porqne
pela, "astillão do seu telTi torio, Cllmpre-] he attendel'
a illllllmcras exigcncins diarias de todos o ponto:,
como tambem, porque os seus l'ecul':os não são ainda
tão abundantes qne, com sacl'ificio dos outros serviços,
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possam ser distrahidos para uma obra, maiR municipal
do fine pro\'incial.

Nessas circumstancias entendo que o meio de qne
podemos lançar mito, como soccono indirecto, mas
profi no, para o de cn\'oh-imento daquella nobre po­
\'oação, é a conce: 'fio de q ua tro loterias, cujo beneiicio
re\'erta cm pro\'eito ela canalisação da ng-ua potrcYe1.

En sei que lia nm clamor tnhez fundado contnl, a
concessão das loteria que, em todo o caso, constituem
um jogo á omLm do Estado. Mas, na circumstancias
peculiares c1:1, nos. a oeiedadc, é innega\'el que não
poJemos abril' bru 'cament mão deste recur o. ão
s6 dnhi auf re o E tado imposto' que \'êm augmentar
fi, receita, e na quadra presente es 'es impostos inda que
lllinimos não podem ser desprezados, q nando se c tão
lançando taxas sobre tantos ramos do trabalho llU­
mano' como, llIna H'Z que 1m eompradores de Lilhetes
de loterias, desde que lia jogadore', e c1 •de que 1m
e1l1 ti'i,o larga escala :t introducção de loterias estran­
geiras, como a he. pftllhola, além uas concedidns pela.s
leis pro\'inciaes, cm nada ::;e aggra\'aril.o os ma.lC's
illherentes ú instituição da lotC'rins uo Estado. Os
jogadores tC'rão sempre outras á sua dispo:ição.

Desde que não podemos con eder directamente
rtnxilio para ns úbrns dns pro,-incias e as forçns locaes
'ito illsufficientl'. para fHzcr face {lS de maior "ulto,
lIão irá mal ao Estado elll con oner para ellas: com
o anxilio do prodncto das loterias e cem merece este
auxilio o UurYCllo, a que é de tinado um ponir
brilhante.

Mando, poi:;, ú mesa o m u projecto, que é C011(:C­
lJic10 1I0S seguinte::; ter1110S (~P).

YClll Ú JllC'sa, é lido, julgado objecto de deliberação
e remettido Ú cOl1lmissfio de fazenda o seguinte
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PROJECTO

A assembléa g'erall'esol"c :
Artigo unico. Ficam concedidns 4 loterins a favor

das obras de canalisaçã.o de agua potavel da cidaue
de C\ll'yello, na provincia de Minas-Gemes.

Ficam reyogadas as disposições cm contrario.

Sala das ses ões, 14 de l\Iaio de 1870. - Canelido
de Oliveim. -AjJ'onso Penna. - Mello Franco.­
lIfanoel Eustaqlâo. - Ca1'los Aljonso. - Ignacio J11m'­
fins. -Felido elos Santos.



x.

Sessão em t ele A;;'osto de 18"9

LEIS PROVINC[AE.· NÃO • ANCCIONADA•.

o S.'. Cnll«Ii«lo de Olivei.·" : - Sr. pre idcnte,
a doutrina do parecer é jlll'idica, mas a fórma da sua
conclusão não me parece consentanca com a lei, e,
pelo contrario, yai inteiramente de encontro ao no o
acto addicional.

N68 nã.o legi lama. I 'r. pre ielentC', por yia ele pa­
receres de C0111111issã.o· os simp1e' pare 'ere. de om­
missão nfío têm nem Iodem ter ndor obrigatorio por
que são propriamente me lida de economia parla­
mentar, do l' o'imen de ta n a ma. nunea f6rn~n. ela
enunciaçã.o da. vonta(le Icgi:lntiya.

Ora, '1'. pre. illente, o qne quer o parecer n. 111 ?
Quer q ne se deyoham o" pupois, de que tra ta o nyi 'o
do mini terio do impcrio de !) de Janeiro de 1873, ao
gOY nlO, p'lra que este mande ao presidente da pro­
Yinein. do Rio d Janeiro san cionar fi lei provincial
de 23'de Dezembro de 1872.

Sr. presidente, j(L nesta casa llma discn sno igunl
se agitou, tratando-se ele uma lei do Hio Grande do
Sul.
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o 81'. Prisco Pa1'aiso :-Nfio a,poiado.
O 81'. Candido de Oliveira :-Tambem, a men vêr,

incurialmente concluio o parecer, relativamente ao
Rio Grande do Sul, pela de,-olução dos papei::; ao go­
verno, para a lei ser (1l1ccionada; pois é f6ra de du­
vida que o acto audicionnl, no seu art. lG, positiva­
mente reclama um acto legislativo da assemblla geral
e não implesmente um parecer da camara dos dt'pu­
ta.dos, para o valor juridico ua lei não sa.nccionada.

O art. 1G a e::;se re peito é expresso (lê):
« Quando, podm, o presidente negar a ancção, por

entender que o projecto offcnde os direitos de algunm
outra l)l'ovi nci:J. , 110S casos declarados no § do
al't. 10, ou os tratados feitos com as nações estnllJ­
g-eiras, e a assel11bléa provinci~d julgar o contrario
por dous terços de voto', como no artigo precedente,
será o projecto, com as razõe al1egadas pelo presi­
uente da provincia, lenluo ao conhecimento do go­
verno e a sembléa geral, para esta defini ti ,-ameu te
deciuir si elIe de,-e ou não ser sanccionado- »

Vê a casa, que a phra e da lei é que o projecto ue\"C
ser levado ao conhecimento da. assembléa geral para
decidir.

Ora, como decide a assembléa geral, • 1'. presidente?
Decide por via de llma resolução legisül.ti,-a, c nao por
um parecer de commis 'fio eh camam do. Sl's. depu­
tados, sem intenenção do senado.

O 81'. Prisco Prr1'aiso cU nm a.parte.
O 81'. Candido de Oliveira :-Diz o meu nobre col­

lega, relator da cornrnissão, que a hypothese é perfei­
tamente distincta.

O 81'. Flo1'encio ele Ab1'e1.~ :-N:'lo apoiado; é per­
feitamente igual.

O 81'. Canclido ele Oli.veira :-Sem duvida.; perfei­
tamente igual.
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o que é que aconteceu em relaçi'i.o á lei proYinciaJ
de 1872? Passou na. nssem1Jléa proYincial a lei auto­
risando uma. indemnisação a. um cidadão bmzileiro;
esta. lei, leyada ao presidente da provincia para os
cfl'eitos constitucionaes, lião foi sanccionada ; vultou á
assembléa proYincial, que a ad ptou de no\"o pelos
dOllS terç,os. No entanto, o presidente da provincia,
allegou a razão da inconstitucionalidade, que só então
surgio, e deixou de anccionar a lei.

Parece-me de farte que a hypothese é igual á do
Rio Grande do Sul, c i não fos c igual, a hypothese
é justamente a de qne trata o art. lG do acto addicio­
nal pois é nma lei não ~anccionada pela primeira vez
pelo presidente eh provincia, depois dey'olvida á
assembléa provineial, pa sando. ahi por dous terços, e
ultimamente não executada, sob a allegação de offensa
ao tex tos consti tueionaes.

E' claro que nenhum ,alor nem força. obrigatoria
póde ter perante os poderes on tituidos, 11em perante
a nossa, sociedade, urna tal de i:ão, tomada apenas
em virtude de um parecer de comll1is fio.

'\ meu vêr, cumpre que a nobre commissão, já de
harmonia. com o precedente estabelecido nest.a casa,
quando se tratou da lei do Rio Grande do Sul, já de
harmonia com O acto addieional formule o seu pare­
cer, concluindo P01' um projecto de ·]arando que deye
scr sanccionada a lei de que se trata.

Esta é a fórma curial para ter oorigatoriedade o
act.o desta casa e poder er lpvado ao senado, que,
com a camara dos deputados, constitue a a. sembléa
geral.

Nao é com o pensamento de oppor-me ao parecer
ela cOlllmissão, que yim ~1 triouna, mas, simplesmente,
para que não prat.iquemos um acto inutil.

Votar o parecer da commissão é manter o slattL qua,
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é nada decidir' e por certo e. ta camara não tem in­
teresse algum em que as sllas decisões sejam desre '­
pei tadas, por faIlecer-Ihe,' a força obrigatoria, que só
a lei tem.

Requeiro, portanto, que todo O' papeis relatiyos
ao as,'umpto sejam dcyol\'ido {t rc.'pectiva commi são
para que ella conclua o seu trabalho, formulando uma
resolução, decretando a sancção da lei fluminense.

o SI', Cuutlido de Oliveit'o: - Sr. presidente,
sorprcndeu-me a vchemencia da linguagem 10 nobrc
deputado.

Ninguem mai::; do que eu é fervoroso apostolo da
autonomia, da üldependencia das assemhléas provin­
ciaes; foi cm uma a 'sembléa provincial que 011 'aei o
meus primeiros pa. so na vida publica. Bectario accr­
rimo da des ;entrali ação, eu não comprehendo ele'­
CCD tralisação sem a grande garan tia da illdepcnc1encia,
da completa liberdade e da maior latitude po' ivel das
faculdades das assembléas proYinciaes; ma,' por isso
que zélo e amo estrel1lecidamente esta beIla in titui­
ção, é que deRejo quc os golpes contra elIa des~~chac1os

não pre"ale(;am, e ,tntes recursos efficazes sejam em­
pregados para neutralisal-os e repri1l1il-os.

A questào, quer pela exposição que acaba de fazer
o nobre deputado, quer pelo pr0prio parecc'r, firmado
e lavrado por S. Ex., é a meu vêr clara, e tem
urna soluçào facilima, dentro dos limites da Consti­
tniyão!
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A assembléa provincial votou uma indemni. ação ao
Conde Roz\va.dowi ki· vencida es a lei, é ella remet­
tida ao presidente da provincia que a deixa de sanc­
cionar, ya.lendo-. e da faculdade que lhe concede o
art. 15 do acto aeldiccional, isto é, sob o pretexto ele
qne tal lei era of1ensiva. ao interesses da provincia.

Deyolvida, como cumpria, a lei á a 'sembléa, esta,
por dons t<>rços de votos, a approvou, isto é, como juiz
so premo dos interesse elll. pl'ovineia, deeidio sobera­
namente contra a recusa. da sancção do presidente da
provincia' asse, Cl"ando qne a lei não offendia esses
intere' es, e que portanto eshn a no caso de ser sanc-
clonada. .

Ha: nova remessa do acto ao presidente da provin­
cia, qne não tendo mai arbitrio algum, dentro dos
limites do acto addicional, para recusar-lhe seu as­
enso (apoiados), s6 podia dar-lhe a sancçã.o forçada,

publicando-o immediatamente. (Apoiados.)
Uma voz: - Esta é que é a. boa doutrina.
O SI'. Candido de Oliveira: -No emtanto o que

fez es e admini trador? Recorreu á uma tI'ica, um re­
ClUSO não cogitado e invocn.ndo o principio dn. não
constitucionalidade da lei, negou-lhe sancção e exe­
cnç.ão. Valeudú-se desse motivo, que em tão má hora
a lei eln. interpretn.ção in troduzio pam. mais golpear as
assembléa provinciaes, o presidente commetteu um
attentado, porque já não era o caso da não sancção,
ma. at.tentado que sortiu O desejado efreito, visto que
n. lei deixou de ter vigor.

Vê, portanto, c ta il1ustre camara, que a hypothese
lweyista no acto addicional, do con:fJ.icto entre o pre-
idente e n. asscmbléa, está a.hi cla.ra e evidente. Opre­

sidente da provincia não allegou simplesmente qne a
lei era offensiva n.o interesses da provincia. Si tal dis­
ses e, incorreria cm crime de responsabilidade porque
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violava. o acto a.ddieional, e buscando um fundamento
diverso, encontrou na lei o vicio da inconstitucionali­
dade. (Apm·tes).

Não trato de indagar si é ou não ycrdadeiro esse
motivo, e si aos presidentes assiste o direito de im'o­
car esse1noyo fundamento, pa.ra. neutralisnr o acto das
a.ssembl,~as proYinciaes, a que não adhcrem, mas, o
facto deil-se (apartes), a palavra - inconst.itucionali­
dade, foi articulada, ella ahi está alleg-ada e produ­
zindo o seu previsto effeito - o não cumprimento
da lei.

Qual o recurso? E' justamente este, de que cogitou
o acto addicional : desde que o presidente da provin­
eia põe o seu veto} pela inconst.itucionalidade, só a as­
sembléa cumpre decidir o pleito, porque nâo resta
arbitrio nenhum ao go,-erno senão o de tudo submet­
ter ao poder legislativo geral.

(fIa algttns apm·tes)
Mas qual a soluçào plua a lypothose, qual 1L f6rma.

de tornar y{tlido o acto? Será um p'arecer de com­
missão? Será uma ordem desta. ca.mara ao governo
para mandar ao presidente executar a, lei? (Apa1,tcs).
N i'io ; a c~mara não ordena ao governo por pareceres
de commissão (Apoiados c apa1'tes) i a nssembléa
geral, uma vez que a qnestão lhe é affectu,manda exe­
cutar a lei, mas tambem cm virtude de uma, lei sua.
(ApQ1·tes)

Eu entendo que a. soluçào ullica e legal é um pro­
jecto de resolução, concluindo pela. sancção da lei, de
outra ma.neira esses grandes male~ q lrc o nobre depu­
tado yio no attentat10 commettido contra a asscmblén,
provincial do Rio de Janeiro perdurarão sem recurso,
sem correctivo algum, porque o eonflicto eontinúa,
sem que o governo provincial possa susta-lo, visto que
o prazo para a sancção é o de dez dias.
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Ora n questão foi levant.ada em 1872, já. o prazo
fatal tinha expirado} e o presidente não podia mais
sanccionar a lei. Logo o unico recurso é o de que trata.
o acto addicional, é n. formulação de um projecto, con­
clnindo pela sancção da lei.

Como esse procedimento, longe de vêr essa violen­
cia. contra as assembléas provinciaes, entendo que
mais se garantem as suas prerogativas contra os ex­
cessos do poder executi \'0. Assim insisto no meu re­
querimento, para que os papeis sejam de\'ohi<1os á
cOl11lllissão c clla npresente um projecto, concluindo
pela sancção da lei.





XI.

Sess:io em 9 (te Setembro de t8~9.

NA"EGAÇ~\O DO mo DE S. FRAKCíSCO.

o S.', Cauulido dc OJil'cil'a : - (pelc~ ol'dem):
- Sr. prcsidentc, a grandc Iluestào, o cmpenho vital
da proYincia de Minas não cstá n:1 importação de
coolies, nem na immigraç.ão. Fdizmentc para aquclla
nobre tel'l'a, e te problcma nilo tem a clevaela impor­
tancia, que nc:ta cama,m e tcm dado, e de (1'le é
mereceuor. Com sua poplllaçilO ele 2:GOO.OOO alnlns
mais ou mcnos, conccntrada cm a, zon:1 cultiyaela, :em
tcr cxpcrimcntad as crises ngricolas, por que têm
pa sado outra proYincia, a ele :JIinn embora lcnta­
mentc, nlÍ 'eguinc1o ua mnrch:1 para porYir que lhe
dcstinou :1 I roYic1cn ia e êl11C lhe pr pamm scu rccur·
so natllrac , áccl'c:1 do' q,l1ac o con cicncio 'o aint­
Hilair I ôde, m exngcração, dizer qne si algum paiz
podia viycr indcpcn lente e cm pre i ar do auxilio de
qualqucr outro cra por certo :1 província de Minas.,
E' mistcr, poróm não elcixal-n i oInda, no c1csenyolvi­
mcnto de 'eu rccul' os inelivic1l1acs.
"',Ja na\'c,?'ação elo. eus Tios, na construcção de es-.

trada. de feno, na rcaJizaçào le ua yin de comulU-
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l1icação est{t o grande problema do desenvolvimento
da pro\ incia.

Felizmente, os altos poderes do Estado em parte,
têm-se compenetrado desta grande verdade, e folgo
de declarar que o espirita de iniciativa, que tão pu­
jante manifestou-se no provincia de S. Paulo, achou
echo na terra mineira, para a construcção de estradas
de ferro e com e]]as o aproveitamento de suas riq ue­
zns. Não me refiro já á linha central de D. Pedro II,
que dentro em breve ten'L de tocar á cidade, que foi o
nobre berço de V. Ex. OutIas estradas de ferro se
acham em adiantada construcção. Temos estradas
provinciaes, como a da Leopoldina, que breye, em
poucos dias, terá de attingir ao ponto talvez o mais
fertil da provincia, a cidade de Dbá j temos a estrada
Uuião Mineira, que vai abrir caminho por nm ferti­
lissimo 1;610, O do Hio do Pomba, e que tem de per­
correr grande parte da zona. cafecira - ; temos
ainda a estrada de PhiIadelphia, projectada e j:í. con­
cedida- pela provincia de Minas, c que se destina
ao porto de Carave]]as, o escoadouro natural do pro­
ductos do norte, que é talvez a regi~o mais bem fa­
dada da provincia e que s6 aguarda o trabalho dos
homens, para abrir as irnmen as forças de seu uber­
rimo s610.

a 81'. Cesa1'io Ab.:im: - Não se esqueça da estrada
de ferro de Oeste, que já está em construceào e que
vai demandando o va.lIe do Rio Grande.

a 81'. Candiclo de ali'L'eim: - E' verdade j essa es­
trada, que está a cargo do distincto bli;l,zileiro DI'.
Couto :Magalhães, tambcm não p6de ser e;;quecida.

Mas, ao lado de~sas empl'ezas de con,'trucçào dns
estradas de ferro, ontras não me110s importante não
deyem ser postas á margem.

Refiro-me á navegação dos nos da provincia de
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Mill3JS, o rio das Velhas e o Alto S. Francisco princi­
palmente. Foi por muito tempo um problema esta
navegação. Nesta casa tem assento um cidadão clis­
tincto que, quando presidiu aquel1a provincia, lem­
brou-se de realizar o sonho dourado dos mineiros.
O Sr. Saldanha :Marinho quiz levar a efTeito a nave­
gação daquelles rios, c, por sua iniciativa, o vapor
Saldanha Marinho sulcou pela primeira yez as aguas
do rio das Velltas, indo tocar tambem nos pontos em
que o S. Franci 'co banha a provincia da Bahia.

Por motivos que não vêm ao caso recordar, aquella
empreza abortou, e a provinci<L perdeu as gntl1l1es
somrnas que tinha, empregado em tal serviço, que por
muito tempo se conservou cm estagnação. Ultima­
mente, porém, um mineiro clistincto, pos~uido do es­
pirit.o de iniciatin\' que carncterisa a raça americana
tomou a peito tentar de novo a magnn obra e, com a
realidade palpavel, proyol1 que não era simplesmente
nm sonho dourado a navegação daquelles dous rios.
O Sr. Barão de Guaycuhy acaba de realizar a nlwe­
gação do rio das Velhas e de S. Erancisco.

Existia no antigo porto de S. Romão: em completo
estado de deterioração, o n\,por Salclanha Mm·in/IO.
Aquelle distincto mineiro empenhou-se em recons­
truil-o, dirigir-lhe de novo lI, navegação, e hoje o Ya­
por a qne foi dado o nome do presil.lente de 1866,
percorrendo as aguas da gra.nde zona mineira, ba­
nhada pelo l\1ississipi brazileiro, mostra o que póde
a vontade humana a serviço de uma idéa patriotica.

A provinci:t de Minas, reconhecendo os assigna­
lados sel'vicos que aqucll c distincto cidadão fazia á
sua. patria, prestes acudiu em seu auxilio; e a aSSClll­

bléa provincial mineira, de que eu me orgulho de fa­
zer parte, votou uma verba annual destinada á manu­
tençào daquclla navcgação, verba que hoje é de
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18:000$. 'Uas V. Ex. cOlTI.preLende que; no começo
de uma empreza., . com as difEcnldac1es insuperaveis
com que no nosso petiz luf<L O espirita de iniciMiY<L,
essa yerbfL pouco seniço p6Lle pre ·t::u· e s6 fará mais
uOJa vez abortar a. empreza, si 11a nito lispertar a.
attençito elo hOlLlens que Cl1l'am desta. cousa', e si o
·E ·tado Hão correr em allxilio <le11a, como o unico e
mais competente para auxiliar com efficacia. taes e111­
prehen dimen tos.

E depois, já não é sómente o oncerto de um yapor
e a. construc<;itb de ou tro ; trata-se de fazer obras no
leito dos dous rios, estaçõcs nos pontos de embarque
e desernbal'que, etc.; e cstas obra., qlle deyem cr
feitas com segurança, reclamão grandes sommas. E'

• • • I
por ISSO que eu me ammel a apresentar a camara um
projecto que corre ponde a meu \"cr; ao nos. o deside­
1'al1~1n; e llem se admire V. Ex. de que cu o tenha for­
mulado, na occasião em que o deficit orçamental a todos
acauT'Lmha. Quanc10 n6s, manifestando espirita de
protecç.ão ás altas empl'ezas nacionaes, queremos, con­
cedcr creditas a estabelecimentos agricolas; quando
subvencionamos largamente emprezas e trangeira de
navegação, não nos levarão a malas no os contri­
buintes o subvencionarmos a na.Yegação dos rios
internos, e sobretudo pam uma provincia que' nada
pede ao thesouro publico, sioão protecção para. os seuS
emprehendiment.os e desenvolvimento das suas vias
de communicação (Apoiados da depl~taçtio mineira).

O norte de Minas, pelas condiçõe e peciae:s do seu
s610, é uma zona em que, logo que houver facilidaue
ele comrnunicações, a riqueza se de 'enyolverá com toda
a força, que a, uberdade 'do terreno garante. Alli não
são sorneute os generos de primeira necessidade, os
cereaes qne maravilhosamente se des"nvolvem. O café
que é a principal riqueza do paiz, que é por assim
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dizer o nosso onro perante o estrangeiro, se tem mos­
trado ultimamente com um c1esenvohimento extraor­
dinario. As mattas do municipio de Philadelphia já
são o po.~to prim:ipal da cultura do café no norte de
Minas, e os populosos l11unicipios de CUl'Yello, ete
Lagôas, anta Luzia., Pitangui, etc., já tambem pro­
duzem café em grande quantidade, mais do que é
necessario para o con l1l110 local.

Não 6, porém, SI'. presidente, ómente o café o pro­
ducto agricola que ,e ostenta naquellas regiões; no
centro da provincia. de Iina , no riquissimo muuicipio
de Clll'vello, o espirito de inieiativa industrial se mani­
festa pujante. Já alli temos duas fabricas de tecidos,
que produzem palmos americanos de algodão, suffi­
cientes qua ·i para fazer faee ao consumo dos munici­
pios do norte da provincia. Uas eSi:ies productos ver­
se· hão centralizados na e tricta zona da sua producção
e não se manifestarão no grande mercado desta côrte,
si fallecerem as vias de comllJuni ação, que tragam, a
par do tralli:iporte rapido} a dirninui<;ão do frete. E sas
"ias de communieaçào não são sómente estrada de
feITO, porque a estrada de ferro D. Pedro II, só em
epeca muito remota, attingirá aquelle ponto. O "erda­
deil'o escoadouro para. o norte da provincia de Mirlas
é a navegação do Rio dl-ls Vclhas e do S. Francisco e
a estrada de ferro, que prenda o municipio de Phil a­
delphia ao porto ue Cann rllas. Logo que se realizar
a naYegn(;ão dos dous rios e estiYer construida esta
estra.da, fica garantido o futuro daquella proYincia e
ella nada mais reclamará do Estado.

E' por isto que en apresento um projecto, con-
ignando a subvenção annual de 50:000$, para a nave­

gação do Rio das Velhas e de S. Francisco. Esta
camara) em m,í hora, negou o augmento do ('.l·edito para
o prolongamento da estrada de ferro D. Pedro rI. 1\ÓS,
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a deputação l1lineirn, "imos com nUl,?'oa ser rcjei tuJa a
emenda que se formulou neste sentido; mas aceitamos
o aeto da casa como nm acto de patrioti~1Jlo da camara
que, vendo a maneira por que se acJm\"(\.11l cOlllpro­
metti<.1as as nossas :fi.nanç,as, entendeu dever recusar a
uma empreza, embora aI tamen te produ ti ,-a, a somnm
de 1.500:000~, flue era em quanto de mais se sobre­
carregava o orçnmento.

Entretanto, estou certo de que, em contl'apo~içãoa
e se acto ele economia, mas economia que foi doloro­
samente echo:w ·nos corações mineiros, a cam:ua não
recusnní o seu voto á passagem <.10 projecto que vou
t-:r a honra ele apresent,U'-lhe, e que con~iste simples­
mente na concessão de uma sub"en<;ão de 50:000S,
annuaes ao sCl'Yiço, já em execução, d,l, nan'gação dos
rios elas Velhas e S. Franeisco. Consnltai ns C:1rtas
geographicns ela provinei,\. de Minas, con uJtai a
opinião de distinctos engenheiro, que têm per orrido
{\. 1.:ona do norte, e vereis que todos cJles asscvcrão que
a navegação destes dOll~ rios é empreza altamente
renJizavel, e que á, sua ren1izaçlo .'e prendem o eles­
e lvolvimento e a civilisação do mesmo norte.

-(Muito bem,,)



XII.

Sess:lo em 2;; .Ie Outubl'O ele t8~9.

EMENDAS DO SE;\fADO AO PROJECTO DE ORÇAMENTO.

@ S", Candido ele Oli~'cil'n ((({tenção) : - Sr.
prc!:;idente, muito propositalmente tcnho dcixado de,
intenir nos y[triauos debates} que nesta C<lsa se hão
tnwado no longo decm o das duas extensns sessões
lcgislatinl', ora pl'oxima, ao seu termo.

Entendo, com os principaes mestrcs do dircito par­
lamentar, que' nos go\'e1'l10S de gabinete, incnrnbe ús
nlnioria ,Jl1lll1erOSa e fortes, lllanifestal' com o en
yoto a adhe,'ilo C] ne dno ao gOYCnlo} c [t cste :l. Jirecçâo'
dos traL<llhos parlamentHrCl3 e a nctinl intel'yençfio
nos debates. Tellho para mim, SI' ., que o sileJlcio
das maiorias, 'igllif-irando a graJlele necessidade ela.
applicaçilo elo pro\'erbio-1'es non vel'ba, é a mais
eloquente pront elo apoio que e!las possão elar ao mi­
llistC'rio, ,cuj:t gloria é sun, com que partilhão a. 1'es­
pOllsnLilida'dC's dos podel'cs, os seno erros e dcsgraça .

Uas, 8rs., afasto-me oeste procetlil1leJlto, qne a.mim
mcsmo me ha\'iit ilnposto, desdc que entenJi cle\"{~r

apoinr a situaeil.o inallgmadn. a [) de Janeiro, porqne
1I1ll do prill 'ipios canIcHes do systerna l'eprcsentati\'o
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està em jogo, porque uma das idéns dominadoras desta
fónna de governo aella-se lançada na tela do debate,
e contra ella as hostes adiantadas mallifestfio-se encr­
gicas, pedindo, em nome da cseoln liberal, que é a de
nós todos, o luto para a bandeira quc se quer yer,
mais uma YCZ, rasgada e e pednçada.

81's., é por certo, nos paizes constitucionaes, a ini­
ciativa da canlam dos dcputados nma dHs mai glo­
riosas victorins da democracia: foi cm nome delIa que
a Inglaterra conql1i!Etou: uma por U1))a e sa grnndes
liberdades) que hoje sorprendelll e mara"ilhão o llInndo
e que todos os POYOS li\TCS bu cão imitar; foi el11n01l1e
della, foi na grande base da decretação do imposto de
sanguc e de dinheii'o, pelos eleitos do povo,' q u~ a rc­
volução franceza buscou seus principaes clcmentos de
força e poude legal' ás sociedades modernm~ e se c"an­
gelho dos principios de 89.

E' por sem dU\'ida, 81'S" na decretação da leis de
meios, que e tá o primeiro c1emento de yitalidade drs
POYOS livres; e na intervcnção acti"a e primordial do
ramo tempoI'Urio, quando se trata dclla) està tambem
uma das fúrmHs da preponderancia do elemento po­
pular, no regimen representati"o.

lUas, pergnnto ponentllra esses perigo e 'ses tcr­
rores, que se afigmaram :'t 1l1laginaçno dos nobres
opposicionistas, c q\lc 11~0 :('rii\,o dClllai::i. se hOl1yesse
a "iolac;ão d,a prcrogati\'a, podem ter apI licaçfio ao
estado actual da no:-;~a sociedadc, ::iobrctudo trntando­
se deste orçamcnto? Onde, 81'S., pcriga a iniciati"H?
Em que foi clla yiolada? Em quc foi ella atacada?
Dizcm o nobres deputados: «E' ne 'a emenda quc
do senado partiu c é atirada. :'t camHr<) dos dcputados,
pr,olongando por mais um exercicio o orçamcnto om
em discussão; é ncs a emen la q\lc importa a appliea­
çfio da. despqza pnbli n. rara um cxcrcicio di,,~rso do
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que aqui foi discutido, e que importa a conseryaç.ào
dos impostos) s6 decretados annualmente, que está. fi

invasão por pcll'te da. carnal a vitalicia sobre as nossas
regalias e privilegios.»

L' é ~ ~, , 1 dDrs., grave a accusa.çao, mas nao e cL uz os pu-
blicistas estrangeiros, não ú invocando-se precedentes
inglezes, nem theorin. parlamentares belgas, que de­
vemos definir a iniciati,-a ela camam do deputados
no systema brazileiro, e apreciar os ataques e violen­
eias} com que ella possa ser yiC'timada. Não, Srs., le­
gem habem'U.S. Cumpre-nos examinar a especie) em face
dct Constitlliçfio, porque nós tenJOs urna COll"tituição,
temos a Slla letra clará e expres a Ora, en perguuta­
rci á nobre opposição ~i, em face dessa letra, da ma­
neira porque as divcrsa' hypotheses silo figuradas e
resohidas, p6de-se dizer q ue foi atacada a inieiatint?

Sr. pre iJente, pela no sa Con,tituição, o poder le­
gislati,'o compõe-se de dous elernentos, ou, ante, de
trcs elementos, si quizcrem qne seja funcçao legisla­
ti \'fI. a ill tervelH;ão do poder modera dor na confecção
das lcis; compõe-se do senado, da camara dos depu­
tado~ e ela Eancção imperial.

Além de sa divisao da, f~lcll1<1nde legislativa a Con,­
tituiç'ão Ill'evidente, a Con titlliçi\o que r, antes de
tudo, uma obra da liberelacle combinada com a ordem,
estabeleceu elementos pOl1lleraelores, ao lado dos ele­
l1lr.nto· de progresso c ndivielaele, definindo, com cui­
dnuo, nuo s6 as fUI1cções que competem ao corpo legis­
lnti\'o cm commum, como as especiaes e exclusiyas de
caela nm dos seus ramos.

Podemos dizer quC', pelo nosso codigo politico, ha
para :t nsscJlluléa gemI fllncções cumulatiyus e para
as eamaras funcções printti\'ns le caela uma dellas, e
funcçõcs e attribuições) em que s6 a prioridade elo
exame é exclusiya.
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As funcc,ões cumll1atinls são aquellas, qne o art. 15
enU111em nos seus 17 paragmphos.

Ora, entre essas funeções cUll1nlatiyai' cu yejo C0111­
pellcliadn. a seguinte: Compete á assem.bléa geml fiXCl?'
annualmcnte as clespe:as pulJliCClS c TepCl?'tÍ7' a cont1'i­
b'l.licào cliTcc/a.

'l'amLem ycjo, entre elJas a de estabelecer meios
eonnnientes para. o pagamento da divida publica.

\'eem portanto os noures deputados, que as leis de
meios, me~mo as de decretação de impo to , não são
leis pri \"ati yas da. camam dos Srs. deputado. , mas fa­
zem parte do eonjuncto dos poderes confiados á a ­
~emLlé,t gernl.

Como disse, ni10 temos uma. assemulúl. unica, que
ft"ml tal H'Z para llesejar, ma: uma. a semLléa dividida em
dou~ ramos, que collauoram e coolJel'Um acti yamente
para n. cO:Tffecc,ã.o elos actos legislati\·o., entre os
qnaes cst{t a lei dos meios.

Essas são as fllllcções da assembléa geral; mas ao
lado ddla., cada. uma das suas gl'flnde,' di\·isões tem
faculdades proprias e priyatiyas. E' as~im que a ca­
mam elos Srs. uepn!ados por isso J\lesmo que é:lo
directora da. politiea, só ella. p6ele ueeretar que tem
logar a accusaçã.o dos ministros e secreta.rios de Es­
tado, semlo pamllrlamE'1l1e prinltÍYo elo seIHHlo julgnl'
elos c1elicto de re~pollsabilidadedo' mini tros conhe­
ceI' dos delictos indiyiuuaes ela famili,t imperial, dos
sell:l dores e depu tauos, etc.

São estas a. fLlncções pl'ivntiyas dos dous ramos llo
poder legislatiyo, e a reslwito elellas notai a maneira
porque a Constituição, se exprime, definindo-as.

No art. 38 declara-se: é ela ]Jl'ivaLi.1 a atl1'ilmiçllo da
camara decretar qne tem logar a accnsaçào dos mi­
ni tros e secretarias de Estaelo, e em relaçã.o ao senado
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emp1'ega.-se a. p11'ase: é dct attl'iúuiqão e.l'cl1tsiva do
senado.

E ta dua.s phra es demon tra.m cabalmente qne
assi te a. cada uma,dn, cama,rit. f:tculclades ex.clu, i\'as,
restrietas, improroga\'ei , cnjo exercicio a. c1las unica­
men t.e pertence, c q u~ c1la Hão podem aIiena.r.

lUas não é tudo: além das faculdade' comrnuns,
exclusinu;, 1Ia. as fa 'uldades ou attribuições de priori.;
dnde, que é o que se clw,ma. a iniciati\'a. A Constituição)
filiando-se ás nrdadeirns normas e aos principios car­
dcne que regem o, ystema represent.ati\'o, di poz que
certo a sumpto , elllbora. do conhecimento de ambos
o ramos do parlamento, ,ó podiam ser iniciados na.
camam tcmpomria.) o delegado mais imlllediato eh
soberania. nacional.

O art. 36 <.t este re peito é exprc 'so, ueclarando que
é prinlti\'a da camara a iniciati\'a obre impo 'tos e
recrutamento.

Assim, notai bem, .'1' '.: ha dous artigos differelltc
em relação ás fUl1 çõcs da camam do 81'S. dqnltados:
1Ia o qUf) trata da iniciati\'a e ha o que trata da attri­
bnição excJl1 i\'a. ElJes nao estão onfundidos e nem
podem ser regido pela mesma razõe . A inici,tti \'a não
importa a negação de identiea fa 11ldade ao senado para
conhecer do a sumpto, mas ill1 dá a preferencia, para
o exa.me, ao ramo tempora.rio. En me explico: c::unar<.t
tem a fa.clIldade improrogavel (le eleeretar que tetú
lugar a accu 'ução dos mini tros ele estado i ma e]la
tem a faculda le nã.o exclu ,iva, ma apena ele priori­
dade, de di pôr e deliberar em materia de impo to e
l'ecl'U tamento.

Essa. é a grande norma de lm competencia, é a im­
portante clistincção, que não devemo per ler de vista
neste magno ussumpto. Ki'io se tra.cta, na. \'otação da lei

'dos nleio', ele llnl:t a!ttl'ibui9à.o e~cll1 in~ da çamu.ra.,
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mas sim de Ilma faculdade de iniciação, de começo, e
isso é o que quer dizer iniciatinl.

Sendo assim é fóra de dm'ida que, n:1. elaboração
deste orçamento, de::;ta lei que vai reger dous exerei­
cio, sah'aram- e todo aR principias, e as attribuiçães
constitucionaes desta ang'ust:t camam não farão
golpeadas.

Srs., nã.o esqueçamos (e é c te um argumento qne
ainda nã.o yi er apre entado), não e queçamos que
esta camara teve duas sessões uccessi vas, uma apoz
outra.

'rin\.HI.-se, portanto, de c1ecrctnr, nao um orçn.mento
para o exercicio de 1879 n 1) O, mas tambe11l o de
1880 a Ir 81. Era orçamento pam dous exercícios 11­
nanceiros: nfiô cra em Maio do anno proximo, como e
pensou aqui e se disse, que deviamos de votar 2.° or­
çamento, mas sim nesta 2.a sessão, que ora se finda.
A prova está na apresentaçào das duas Iropo ·tas do
goyerno, a prova está na discussão do orçamento do
Imp~rio, já aqui iniciada e nos cstudos pr parn,torio.
da elabora.ção do orçamento.

Mas, por uma economin, de tmbalho, e lorqne
as duas sessões furam unidas e os n,rgurnentos'
apresentado.. contra o orçn,mento vota lo riam os
mesmos contrn. o orçamcnto futuro, sendo o mesmo o
estado da sociedade, determinon-se que uma só lei
reg'esse os exercicios. O facto de ter sido a emenda
originada no senado não offende a nossa inicia.tiva e
nem ataca a Constituição.

Como bem disse o illustre relator da commissão, foi
iniciado na camn,m o orçamento pam o exercicio de
1880 a 1881; a nossaattribuição foi desta. arte respei­
tada, e assim não po SO Yer onde e como foi violado
o principio I alutar da prerogativa da camara, só por-
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que ao semestre addicional acrescentou o senado ou tI'O
semestre.

A nobre oppo 'iç,ão Hão articulou as suas queixas,
em relação á violação do orçamento, na parte que diz
respeito á. decretação dos imposto', que o senado
não alterou, mas enteneirou o ataque s6 na parte
referente á ampliaç,ão de uma lei votada pela camara
para um, mas não para dous exercicios.

81'S., ainda. é duvido o que e ta. prol'ogação de exer­
cicio eja de iniciativa exclusiva. da. camara, porque é
6mente tratando de impo. tos que é concedida a ini­

ciatinl a que se retere o al't. 3G, ao pa so que a de­
cretação da lei de meio ncha.-se no art. 15 § 11, onde
são compenc1iada. as attribuiçães da assembléa geral
e não as exclusiva da camara dos deputados.

As im a iniciativa ne ta parte, póde ser posta em
duvida, restringindo-se-a aos termos do art. 36 da
Oonstituição, que trata de impostos, que nào são alte­
rados nem modificados por emendas de prorogaç?io
de orçamento.

A meu ,er ella nào foi atacada, desde que o senado
nào formulou um orçamento novo, mas im estendeu
o pra.zo, em que devia vigorar o orçamento organiza.do
pela ca.mara, e sobre que lhe cumpria, como outro
ramo do poder legi 'lativo, enunciar-se e deliberar:

EJ yerdade: que os precedentes valem pouco nest.e
paiz, em que vemos as opiniões mais desencontradas
sustentarem-se; e em que a incoherencia dos homens
é tão commum, mas a. e cola politicas têm seus
chefes, suas ~radicçõe, seus nomes que por assim
dizer sào o symbolo de suas idéas.

Ora, entre as tradicçães da escola politica, a que
pertencemos, ha um Dome que não p6de ser repellido,
um chefe, que não p6de ser uspeito ao liberalismo o
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mais adiantado, e cujas opiniões foram sempre a mais
pura expressão da theoria liberal.

O Visconde de Souza Franco, pelos seu gra.ndes
conhecimentos financeiros, pela sua alta capa ida 1e de
homem de Estado e suas adiantadas doutrina, era, por
certo, um dos nomes queridos do partido liberal.

Durante um largo periodo elle collocou-se ,í. frente
da, nossa causa: foi um dos nossos chefes mais dis­
tinctos, um daquelles, cuja palà\Ta constituia um
argumento, quasi um dogma. Pois bem, Srs., foi jus­
tamente nessa mel1l0ravel se são de 1 73, em que nma
questão parecida com esta foi levantada, foi justamente
nessa occasião em que, pela primeira yez, no senado
brazileiro se ventilon a convenicncia ela flmpliaçao do
orçamento; que o velho chefe liberal não duvidou sub­
screver a doutrina, cujo constitucionalismo é aqui
contestado. Eu invoco a attenção da camara para a
sessão do senado de 4 de Jnlho de 1873. Ne!':sa
sessão, foi apresentada uma emenda, determinando
que a lei de orçamento vigoraria não s6 no exercicio
de 1873-1874, como ainda, no de 1874-1875.

Pois bem, entre os signatarios dessa emenda, signa­
tario sem restricções e sem votos ycncidos, figura o Vi ­
conde de Souza Franco e bem assim o Sr. conselheiro
Paranagmí., cuja opinião eu não citarei hoje, porque
S. Ex. faz parte do ministerio, mas que naquella occasião
fazia parte da memoravel pleiade, que tanta gloria deu
ao partido liberal, durante os duros periodos de o tra­
cismo, em que quasi ella s6 mantinha a nossa ban­
deira. E es a opposição liberal; que ha de honrnr a
historia parlamentar brazileira, firmou com eu voto o
direito qne tinha, o senado de ampliar e prorogar o
orçamento. Ainda mais: um nome qnerido, um dos
mais queridos do partido liberal, daquelle que era
tambcm nossas c peranças, com quem nos iamos ios-
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pirar, o Sr, ,conselheiro Saraiya, deixou manife. to o
seu voto ne. te a. sumpto, qnando, na sessão de 5 de
Julho, discutindo-se a fncnldnde da prorognção, eUe
declarou: que YOt:"lYH. contra a prorogação, porque isso
importa,a co:',{-jança no governo, ao fez c.auedal da
iniciat.iya da eamara, não yio ferida a Constitnição
com a a11lplin~~ão' s6mente negaya o seu yoto por nuo
confiar no millisterio.

A historia, portant.o, do partido liberal tem, entre
suas trad'ições, estes elementos com que jogar' isto é,
libemes eminente chefes distinctos conCOlTeram, com
o seu yot.o, e palana para a prorogação do orçamento
de 1874-1875 em que aliús nilo ha\'ia a circl1ms­
taneia, de que fallou o illustre relator, isto é, já ter a
camam ampliado a cobrança de imposto dnmnte o
1.° seme tre do exercício.

Uas não é Smente o precedcnte parlamentar, que
ampara o acto do . enado: a inuole mesmo da no sa
orga'1isação, o proprios artigos da Con tituição,
dando o poder legislatiyo ás duas camaras, dito a en­
tcnucr de oura que o senado tem dircito de interyir
na elabornçi'io do orçamento, modificando, altcrando e
ulllplian<l0-1I1e o prazo, sem offen a das prerogati\'as
e priyilegio da camara temporaria.

Ouyi hontem a YOZ eloquente do nobre deputado
por Pernambuco, lima das mais clistinctas illtelligen­
cias desta ea a, leyantar-se pam, com o co~t1111lado

brilhantismo, dii:icutir a importancia da iniciativa;
mas S. Ex. bu eon elementos principalmente na hi·­
toria politica estmngeira, no regimen parlamentar in­
glez, belga e fraueez e não na nossa Constituieão.
tl. Ex. esquecen-se de que tinhamos, ao lado da ca­
mam. dos d putndos, U111 senado, com poderes iguacs
para legislar. Si a camam. do deputa<lo fos e unica,
Ri não houyc c a diyisilo dos don ramo elo poder
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legislativo, convll'l[l, perfeitamente com o nobre de­
putado em todas as suas proposições. Uas, Sr8.} a que
ficaria reduzido o senado, pela argumenta<;·j\o da op­
posição? Apenas a um mero referendatario do que
aqui fosse yencido? Esse IIÃ,O é o papel que n Consti­
tuição lhe assignaloll, quando o constituio um dos ra­
mos do poder legislativo e quando deu á assembléa
geral, e não á camarn dos deputados s6mente, a fa­
culdade de dar no poder executivo meios de governar.

E nem se diga, que de 't'arte offende-se e cerceia-se
a preponderancia, que no parlamento tem o ramo tem·
porano.

Essa preponderancia est.{L justamente n:1 iniciatin,
e no facto de lhe competir n direcçao politica das si­
tuações.

Oriunda do povo, a camarn representa n. opinião
nacional e, no exereicio da sua faclIlc1nc1es politicas
ue responsabilis:u os g'oYernos, e u'e dar ou Ilegal'
impostos, é que estão os elementos da. sua prepondc­
ranCH!o

Si á camara incumbe a. iniciativa. dos orc:amcnto ,
é porque e]]a se inspira. no povo que, com o seu tr:l­
ba.lho e riquezas, dá effecti,'idaue a ('sta lei das lei,
sem n qual nào têm vida os governos. N'isto está a
grande tarefa da cnmara dOR deputados e ne ta facul­
dade ele illit'iar, o segredo da sua. jll'epol1Ll rancia.

mn vez, porém, excrciuo este direito de iniciatiya,
surge inteira a igualdade entre as 'duas corporaçõe ­
Cilada e camarn. - qne constituem os dom; ramo do

podeI' legislativo. O senado, porém tem o direito de
emendn e este direito é absoluto.

Si pudemos chega.r, por deuucçúes mail:> Oll

menos engenhosas dos textos constitn ·iOlHles, (L que
ao senado nfio assiste n faculelnde de :l,ugmentar 1111­

postos, não se poderá dizer' que elle llão tem direi to
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ele eliminlliI-os ou modificaI, os, qner na. fórma da co­
brança, qucr no modo de sua applica(;ão.

Srs., a prorogaçfio ç.l0 orçamento, nestas condições}
decrctada pelo senndo, nfi,o se póde reputar offensiY.a
de nossas prerogat.iY:ls, porque, comprehende pcrfei­
tamente a camara, que o senado não pronunciou a ul­
tima palavra na questão. E' nma emenda que for­
mulou, c,sa emenda é di cutida neste recinto e, caso
a sabcdoria da camara a repute inaceitm'el, o seu voto
se manifesta e o reclll'SO da fu :lo ahi cstá para fazer
l)1·cyalccer o que mai acertado fôr.

l' em reputo quc . e po sa encontrar embaraço no
pretendido direito de negati ,'a da fusão.

Agora não é occnsii'io de di' utir esta questão, mns
parcce-me que, pela maneira por que está redigido o
art. G1 da Constitui~'i'io, o senado não Ú )lilo tem di­
reito ue reCIl~ar a fu, ão, como !la meios efficazes ele
coagil-o a collaborHr C111 commum COUlnoseo no exame
de uma lei, cuja. utilidade se aceitou, ma que foi
emendada.

Srs., ainda o art. 174 ela Constituição ú cxpresso .
tratando dos meio par:t prover ao pagamento <.la
di\'ida publica e aos diycr os scrviços do Estado de­
clara (tê):

Não trata por consequeneia e ··te artigo purnmcnte
ela camara, mas sim d<: ambos os ramos do poder lc­
gislati\'o, porquc são elles que constituem a assembl{oa
geral.

Sendo assim, não me parccem 1 azoascis a obser­
vações, feitas pelos nobres dcputados eh opposição}
eontrli a doutrina do direito de ampliação pelo senado}
elontrina que já não ú nO\'fl, porqne foi inieiada, em
1873, scndo entà,o interpretado o texto constitu­
cional.

O senado pronunciou-se sobre um orçamcnto, orga-
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nizado pela cama.ra dos deputados; e1Ie nã.o intro­
duzio no projecto impostos novos, nem alterou o nosso
systema tributario; apenas, eu o repetirei, deu vida,
por mais tempo) a uma lei toda nossa, a impostos de
que nós exclnsiyamente cogitamos.

E' evidente que a nossa iniciati,-a está saInt.
Não yejo de que tenham de assustar-se os membros

aelialltados do liberalismo. Nenhum dogma elo nosso
eYangelho está em perigo.

Nãú é o governo actual, nascido do partido liberal,
que ha ele contribuir para a quebra das nossas pl'ero­
gatiyas, nem esta camam, em cujos principios emi­
nentemente democraticos todos devem confiar, por­
que representa as grandes legiões do seu partido e é
o ecIto das nspirações nacionaes, a cansa ul1ica ua so­
lnçílo de 5 de Ja.neiro, que ha de, com o seu voto, si­
lencioso embora, mas bem expressivo, dar tristissima
pronl de conelescendencia no anniquilamento de uma
das suas mais nobres attribuições.

Entenelo que a questão foi deslocada: não é de ini­
ciati,,-a, que se trata: a qnestão é puramente elo ma­
lIojo em commum das armas confiadas ao poeler legis­
latiyo, o quer a canutra, quer o senaelo tinham o elireito
ele prorogar o orçamento) por mais um anno. (lvluíto
be1Tl-, muito bem.)



A O@) de 1110

3.a Sessão da 17.a Legislatura.





r.

Sessão em ZÕ (te lUaio (te 1880.

IMPOSTO SOBRE O OURO NA PROVH,CIi DE l\IINAê-GERAES,

o S.', Canclitlo de Oliveit'a : - Sr. presidente)
no intuito de pro'i'er ás necessidades sempre crescentes
do thesouro provincial e á muI tipla serie de serviços,
a si confiados, a as embléa mineira, em 1875, recom­
pondo e melhorando o seu systema tributario, votou
na lei n. 2.181, que orça a receita e fixa a despeza
para o exercicio de 1876 a 1877, um imposto sobre a
industria do ouro, determinando que «o OU1'O ext1'a­
hido} e1n qltalqlte1' estabelecimento de minemção} em, que
se emp1'eguem 1nais de 25 tmbalhado1'es} fica?'ia sujeito
ao imposto de .J o/O} podendo o contribuinte satisfaze-lo
em especie ou dinhei?'o} á 1'azão de 900 1'éis a gramma.»

E' essa a dOlltrina do art. 16 da lei mineira.
Reproduzida disposição identica nos seguintes orça­

mentos, e nelles figurando como verba de receita, não
era todavia cobrado o imposto, até que, com a ascen­
são liberal, o distincto magistrado, que iniciou na pro­
vincia essa politic;l, com tanto espirita de justiça e
moderação, o desembargador Elias Pinto de Oaryalho,
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prestes acudiu ao reclamo dos interesses fiscaes mi­
neiros, e cumprindo o preceito legislativo, fez expedir
o regulamento 11. 80, sob cujo regimen se começou a
immediata e prompta cobrança do imposto, compe­
tentemente decretado.

De facto deu-se execução á lei; algumas cobranças
farão feitas e até, pela relutancia de urna poderosa
companhia, a do lorro Velho, teve o agente fiscal de
reCOlTer ao empreg'o dos meios judiciaes, para não
deixar burlar o acto do poder legislativo, que, no tri­
Dunal de 2. a in8tancia da provincia, encontrou o apoio
da magistratuni.

Existião, pois, todos os elementos constitucionaes
para a obrigatoriedade da lei sanccionad~t, pl'omúlgach,
publicada e regulamentada. No entanto, a as embléa
liberal, na sessão de 1878, reconsiderando o assumpto,
e convenceJdo-se de que o imposto, abrangendo a
massa bruta da extracção, sem deducção das despezas
deHa, era ou podia tornar-se vexatorio, modificou pelo
acto de 9 de Novembro de 1878 (art. 4.° § 2.° da lei
n. 2.476) o rigorismo precedente, determinando que
« o imposto se1'ia cobmdo sob1'e o p1'o'Cl-uclo qlLe obtives­
sem, as companhias ou empTeza?'ios ele minemçc7.o, declu­
zidasas elepezas de extracção, traçando ao mesmo tempo
regras para a exacta arrecadação dene.

Suppunha desta arte a província de Minas que, fi sua
assembléa, no uso normal de uma attribuição legitima
e consignada no Acto Addicional, legislando soure
assumptos que são sujeitos á tributação provincial,
pela phrastl geI1erica e clara de texto legal, teria de
vêr as suas disposições cumpridas e executadas, com
grande vantag'em para o thesouro provincial, que seria
engrossado com cerca de 70:000$ annuaes ; quando
os interessados, esquivos ao pagamento, e já desatten­
didos pelo liberal e patriotico indeferimento elo ilIustrc
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conselheiro Silveira Lobo, "ierã,o encontrar guarida e
apoio cfficaz na nobre commissão de assembléas
provinciacs desta ('a~a, que na sessão de 14 de Julho
de 1879 oifereceu, scm preambulo, o projecto do teor
seguinte (lê) :

A1't. 1.0 ]i'icam 1'evogadas as leis ela assem.bléa pro­
vincial ele Minas Gemes} sob ns. 2181 de 25 de No­
vC1nb1'o ele 1875, e 2.438 de Novemb7'o de 1877.

Sem fanar (porque reservo para a occasião oppor­
tnna) na originalidade de se rcvogar, em globo, duas
lei de orçamcnto provincial, contendo numerosas clis­
posições, o que re"ela. o nenhum estudo da qucstão,
tcm eBte projecto causado grans prejuizos á. provincia,
desmoralisando a sua lei e dando causa ao facto sin­
gular c anomalo de julgar-se o in::;pector da thesoura­
ria provincial autorizado a sustar a execução de uma
lei, a que lhe cumpria obedeccr, suspendendo-a
indefinidamente, com beneplacito de um presidente,
que não reflectiu certamente} na gravidade do atien­
tudo!. ..

ão trato de analysar, desde já, SI'. presidente, os
motivos, qne poderiam tcr actuado sobre o espirito da
nobrc commissão.

E', porém, sorprehendente quc, tratando-se de um
assumpto tão importante, tratando-se de uma questão}
que se vincula ás ba 'es mesmo da doutrina. liberal, os
nobres autores elo projecto se tenham limitado a esse
preambulo de cinco linhas, á cssa assc"crução autori­
taria do "icio de inconstitucionalidade, sem demos­
traI-o, sem discuti-lo, sem ao mcnos revclar em que
consiste elIe ! ...

O 87'. 8el'gio de Cas17'o dá um aparte.
O 81'. CancUelo ele Oliveim: - Como dizia, csta im­

portante questão prende-se à genuina intelligencia e
exccu<;ão fiel do Acto Addicional, e para mim, con-
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fesso a V. Ex.} foi uma dolorosa sOl'preza ver que, cm
uma camara unanimemente liberal, onde o parti<1o
conta os seus mais autorizado' representantes, surgissn
um parecer} tão dissonnante dns nossas doutrinas, tão
arredio das nossas tradições e tão ofi'ensiYo c1Hs fran­
quezns e liberda les proYinciacs, sem as quaes não
póde haver yerdadeiro liberalismo.

E', pois, nito só em nome dos principios liberaes,
que foram postergados uo parecer, como tambem, em
nomcl de serios interesses de minha proYincia comp1'o­
111ettid08, que YOU apresentar a esta augusta camara
um requerimento, cuja justificação peço licença para
produzir.

Sr. presidente, sabe esta augusta cn.mara, perfeitn­
mente, que ha um grande arbitrio no que diz respeito
á classificação e á diserimillação dos impo tos geraes
e provinciaes. As leis anteriores ao Acto Adclieional
cogitaram algumn cousa dessa classificação e de ce­
ram mesmo á enumerações casuisticas; mas depois
das disposições do art. 10, §§ 5.° e 12 do ActoA<1di­
cional, essa enumeração desappareceu, e no,as regras
sobre a competencia do poder legislati,o for[l.m, com
mais largueza, firmadas,

O art. la, § 5.° dispõe que ás assembléas p1'ovin­
ciaes ctlmp?'e legisla?' sobTe a fixaqêio das despezlls P?'O­
vinciaes e m'unicipaes, e os impostos paJ'a cllas necessa­
?'ios, comtanto que estes nêio ]JTejueliquem, ás imposições
gemes do Estado.

R o arf.. 12 só ,pda ás mesmas assembléas legisla?'
sobTe impostos ele impo?'taqão e os objectos compTehen­
didos nos dotts precedentes a1·tigos.

São estes os dous unieos textos da lei orgnnica de
1834, que cogitam dos limites traçados á faculdade
legislativa das assembléas provinciaes, no que con­
cerne á decretação de impostos. Com'ém, por con-
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seguinte, que firmemo, com toda. a clareza, a natu­
reza. desses limite., para saber si incorre na eensnra
consti tucional a lei mineira, cuja derog(l cão} com
tanta ]irecipitação pediu a nobre commis::;ão ue (lssem­
blLas provinciae. da es ão pa ,ada.

SI' .; pela terminnn te pllrase do Acto Addicional, é
claro qlle as a.s 'embléns provinciae, pódem tributar
toda e qualquer e pe 'ie de objecto. , todo e qualquer
feito da. in lu tria hlll1Ja.na ex ep~o apenas aquel1es
que e prendem á, importação estrangeira, reser,ada.
ao Estado, e á serie de tributos offen i\'os das impo­
siçoes geracs.

:Não sou eu quem o diz, Sr. presidente; é um dos
nossos homens de Estado dos mai eminente um
dos mai autorizados orac1l10s do lilJeralismo qllem o
proclamou 0\11 aqllel1a niti ]ez de dicçilo que o L1i ­
tinguiu. Refiro-llle ao proyccto estadi t(l, Manoel lhes
Branco, que no consclllo ele estado disse (l;):

• As assembléc~s1Jl'ovinciaes podem. impôr lJClI'a suas
cle,~)ezas (art. 10 § 5.° do Ac:'o Acldicional) sem outra
limitaçâ'o que não seja a do mesmo Cl/'t. 10 § 5° e do
art. 12 elo dilo Aclo} e que se redu:: anelO offendel' ÚS

imposiçues gemes e a ntio legi la)' soure únpostos ele
im,portaçêio. I

Arreclac1as d debate:1s taxn sobre a impoJ'taçao,
convLm, 81'. p1'esident saber 1 que modo o imposto
proyincial oH'eml o -r 'tema o-cml das impo içães lo
Estado. Sedt, meu Sr '. pela imple decretaçi10 i­
l11ultanea do imposto por parte da p1'o\'in ia c do Es­
tado} que aquelle toma-se exorbitante e sujeito á 1'eYo­
gação por e ta angn ta cnmara ?

O Sr. Sergio de CasI1'o: - Sem dllYida.
O S1'. CaneUdo de Olú;cÍ1'a: - l: ao, SI'. pl'e idente,

porque tal cOl'ol1al'io mata:'ia a proyincia. Qual o as­
sumpto, tl'iblltayel pelas l.egi latnra pl'o"in, iaes, que
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não o sejn. tambem pelo E tado? Examinemos rapi­
damente alguns de1les. O estado lança novos e velhos
direitos sobre todos os factos judiciarios e ciYis, mas a
provincia tem exercido a mesma faculdade e creio que
todas as assembléas pro\ inciaes estão na posse incon­
testada desse direito; o Estado impõe sobre os generos
de exportação, impõe sobre o café, que é nosso ouro,
que é nossa riqueza, e ás proYincias nunca se contestou
tal attribuição ...

Ainua, Sr. presidente, qua i todos os ramos da in­
dustria ou riqueza são tributados semelhantemente
pelos dous poderes, eomo o é a exportação: o gado
yaccum e cantllnr é tributado pelas camaras 111unici­
paes em yirtude de lei proYincial, e é sujeito a impo i­
çõcs geraes: a hena 111atte, riqueza da proYinciêl.} que
o nobre mem11'0 da commissào representa, soffre as
duas taxas: as proprias nomeaçõês para empregos
publicos pagam emolumentos nas repartições e seCl'e­
tarias geraes e das proYincins.

Póde-se dizer, sem receio, Sr. presi lente, que, com
difficuldacle} se encontrará um prodllcto passiyel de
impostos, que não esteja cOl1lpl'ehendido ao mesmo
tempo nas malhas do systema tributario geral e pro­
"inciaI.

E não se contest \, Sr. presidente, e nem se p6de
seriamente contestar a constitucionaJidaele das impo­
sições proYinciaes, porque em tal caso a provincia.
ficaria desti tllida de meios para leyar a efieito a sua
grande missuo, para fazer face aos multi pIos serviços}
que lhe confiou o monumento dellicentralisador de
1834.

E' preciso, pois, que se eritenda em termos a rC8­
tricção elo art. 12, e este - em termos - é que o
nobre deputado não quiz procurar j sendo a falta ele
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um tal criterio o que dá á sua opinião uma feiç,ào que
nada tem de liberal.

O 81', Galdino das Ne'Ves: - E' no que elle é cor­
cunda.

081', Candido de Olivei1'a: - Srs., eu entendo, e
não é opinião individual minba, e sim de abalisados
escriptorcs das duas escúlas, que o imposto provin­
cial s6 torna-se incompativel com o imposto g"eral,
quando, pelo seu gravame, pelo seu exagero, elle ,ai
embaraçar a march1. e cobrança do imposto geral,
quando elle estanca as fontes da riqueza, e tornando­
se quasi prohibitivo a aniquila, fazendo retrabil' a
industria, iucapaz de supportar cOlljunctarnente as
duns taxas. r à,o é, por conseguinte, em todos os <.:a­
sos, não é sempre que o imposto provincial é lançado
simultaneamente com o geral, que se lhe p6de expro­
bar o defeito de inconstitucionalidade, legitimando a
sna derogação.

ão. Esse vicio de inconstitucionalidade s6 appa­
rece, s6 se manifesta quando o imposto provincial,
por excessivo, exn.gerado e vexatorio, entra em colli­
são com o imposto geral, e contribuindo para estan­
car a fonte da producção, faz diminuir a percepção
dos proveitos que o E tado da imposição podia tirar.

Esta intelligencia interpretativa do art. 12 do Acto
Addicional, intelligencia, que reputo libera.lissimn, fe­
lizmente não é minha, mas antes amparam-na e apa­
drinham-na autoridades da maxima valia.

O 81'. 8e1'!Jio de Cast1'o dá repetidos e longos
a.partes.

081'. Candielo ele OliveÍ1'a: - Sr. presidente, qneira
V. Ex. manter-me a liberdade de tribuna: o nobre
deputado atira-me um tal chuveiro de ap~rtes, que
qnasi me impede de ontinuar. o entanto, o a -
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sumpto é gravissimo, e demanda toda a seriedade no
seu exame.

Mas, eomo dizia, Sr. pre idente, u5'.o é somente a
opinião do humilde orador que occupa a tribuna, mas
além da dos chefes libernes, é tambem a ele um ho­
mem) que uão p6do ser accnsado de affeição á doutrina
liberal neste assumpto, e qne antes não perdia [IS

occasiões de extel'l1ar sua. prevenções e ponco en­
thusiasrno pela grando obm da geração yaronil elo
1834.

Refiro-me ao Vi conele de ruguay, Sr ., que, não
obstante uas antipathias contra o' Acto Aeldicional,
foi mais liberal do que a commissilo de a sembléas
provinciaes de uma amara unanimemente liberal!! !...

O autor ela lei mutiladora ele 1840) <Í pagina 307
(!Js seu Estudo' Praticos sobre a adlIIinistração da'
proYincias, de Iam sem rcbuço: qne a cla'ustda ou
concliçêio - corntanfo que não 1J7'f,jucliqllem as imposi­
ções gemes - com. que o Acto Addicional quiz 1J1'eSe1'­
Ul?' os ?'ecu)'sos com que o poder geml tcm de accede7'
ás necessidades da tmião) é clema~iadamente 'alga) e
sómente pôde se7' c{[]Jhcacla casulsticamente.

\'inc1a mais, Sr. pl'e~iclente, o parecer da commitisão
de aBsembléns proYinciaes (parecer sobre o qual o no­
bre deputado deyen:l, ter medit::ltlo, ante.' de con 10111­
nar a lei mineira). proferi lo ne te recinto a 22 10
Julho de 1840, estabelece, proclnnlando os '?tos prin­
cipios li] entes que: as imposições [ICrCLCS só sã'o ol/en­
elidas e pl'ejltelicaelas pelos impostos ]Jrovinciaes, quan­
elo estes são de naht1'eZa a c1nba1'aCCl1' e tolher a per-
cepção elaq'Ltellas. >

A e te re. pei to accrescenta o Visconde de Uruguay
qne o im,posto ]J?'ovincial oifenele o geml, qttando p07'

q1wlq1W7' maneira ataca Ct sua fonte, estanccmelo-a 01~

ra1'e/a~endo-a.
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E' rois, nesta hypothese) e nella s6mente) que o acto
do poder provincial p6de ser reconsiderado pelo corpo
legislativo, e por elle nullificado.

F6ra. c1'ahi ha excesso e falta de competencia; e na
pl:oclamação de outros principios tudo se poderá en­
contrar, menos a applicação da doutrin'l. liberal.

O Sr, Sergio de Casl1'o: - Não está isto no Acto
Addicional.

O S1'. Candido de Oliveim: - Oh! não está no
Acto Adclicional! Além do seu texto) esM no pensa­
mento cardeal e dominador delle, que é a franqueza
uas provincias, que seria inteiramente burlada sem o
direito de imposto; estií. nos principios liberaes que o
llobre deputado não qner reconhecer; está na sancção
que uma execuç.ão de 46 annos lhe tem dado, permit­
tindo as imposições parallelas do Estado e da provin­
cia; está sobretudo na grande consideração de que a
intel1igencia contraria importa o absurdo, por que
absurdo seria pri\'ar a proYincia de quasi todas as
suas fontes de imposição!!. .. (Apoiados.)

O S1', Se1'gio de Cast1'o : - Não apoiado.
O 81'. Candido de Oliveim: - Sr. presidente, eu

quizera que o nobre deputado que se mostra tão exa­
gerado e ardente ni.\. sua impugnação, me re pondesse:
Abri mão dessa distincção, deixai de parte essa con­
ciliaçao, toda legal e a unica legitima, condemnai todo
o imposto provincial, recahindo sobre materias já tri­
butadas pelo Estado e o que fica para a provincia?
Senhore , nada, absolutamente nada, porque, ainda o
repito, tudo é tributavel e tributado simultaneamente
pelo Estado e pela provincia. Si, pois, sempre que
houver uma tributação dupla, a da provincia fôr de­
clarada inconstitucional, a consequencia será que a
provincia desapparece; o Acto Addicional será tuua
illusão, tornar-se-lia uma burla; a obra. da. geração de
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1834 terá desapparecido. No emtanto (do~-me pro­
fundamente dizei-o) é .esta a eonclusfio a tirar-se deste
parecer da commissão de assembléas provinciaes da
camara liberal de 1t) 7~ !

O SI'. Se1'gio ele Cast1'o dá um aparte.
O SI'. Candido de Oliveira: ·-Eu irei n. analyse do

parecer do Sr. Dias de Carvalho; temos tempo; che­
garei a isso, não me assusta a sua opinião, nem elIa
favorece o nobre deputado.

Sr. presidente, firmado portanto este principio incon­
testavel e unico aceitavel por uma camara liberal, de
que só é inconstitucional o imposto provincial, quando
offende o tributo geral, estancando ou rarefazcndo a,
fonte da producção ou indnstria taxada, ..

O S1'. Se1'gio ele Cast1'o : - Não a.poiado .
. O Sr. Candido ele Oliveim: - '.' . façamos appli­

cação delle á, especie, isto é; inquiramos si o
imposto provincial mineiro acha-se em tal contingell­
aia e si, da co11isão deHc com o imposto geral} resulta
tal desequilibrio} que a fonte de producç.ão, que a in­
dustria extractiva do ouro tenha-se abalado ou saffra,
retrahindo-se; e diminua tão visiveln;ente quc a rcnda
do Estado soÉfnt com ella, üecrcscendo, ao lado üu
quantidade de ouro extrahido, o producto da aneca­
dação fiscal.

Srs., não quero retrotral1ir aos tempos coloniaes,
não preciso dizer a uma camara tão ilIustrada (lue o
imposto do ouro, outr'orn celebre nas clronic:1s minei­
ras com o nome de quinto do ouro, o que representa
20 % da quantidade extrahida ...

O S/'. Galdino das Neves: - Justamente; pas:::>ou
depois a 2 0/".

O Sr. Canelido de Olivei1'a: - ... foi supportado
largos annos, comquanto influisse para o movimento
revolucionaria de 178~.
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o SI'. Galdino das Neves: - E' bom ll1yocar.

O SI'. Candido de OliveiJYl: -Cinjo-me ao periodo
constitucional da. nossa. historia, em que esta camam
tributa"a, creio q ne com 8 0/0' o ouro extrahido.

OSr. Sergio ele Cast1'o: - Jote bem; sempre im­
posto geml.

O 81'. Canelielo ele OliveiJYl :-Esta tributaçno exis­
tio por muito rempo. Comquanto bem ele, ada, era­
sem difliculdad Supp0l'tada e a industria nada soffria.
Não só as grandes companhias se organizaram e func­
cionaral11, como milhares de fa,iscadorcs da extracção
do ouro faziam eu meio de viua. A historia do' ter­
renos aurifero.' da minha pro"incia e de todo o Impe­
rio ahi está pIna demonstrar que sommas enormes,
que pro"eitos e yantagen colheram os emprezarios
de mineração, me. mo snjeito aos impostos ele,-ados,
anteriores a lei de 1848.

Re\'ogado, porém, esse imposto em 1848 sob a ini­
ciativa de UIll meu eompro"inciano ...

O SI'. Galclino elas Nel,'es :-0 Sr. Paub Santos;
fez-no este fa,-or.

O 81'. Candielo ele Olicei?'(t :-... o illnstre Sr. Za.­
carias, estadi ta que não póde ser accusado de im­
prudente, em 1 G7 o resuscitou, determinando, Sr.
presiuente, na lei n. 1507 de 2G de Setembro de 18G7
nrt. 23, que a.' concessões de minas fica"am sujeitns
á uma taxa. proporeionul de 2 % do rendimento li­
quido, tiradas as dcspeza da extracção.

E' estn a lei geral, Sr. presidente, que o nobre de­
putado reputon offendiela e atncnda pelo acto da,-as­
scmbléa ela 11I1nh:1. ]lro"incia. E' esta mesma lei que a
secção elos negocios da fazen(la do conselho de Estado
?onsiderou rtntinomica com a lei provincial, não ~c

Jnlgando, porém, autori. ada a propôr a sua revoga-
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ção, mas opinando para qne fosse tudo le"ado ao po-
der legislativo. .

E' por isso que disse que o conselho de ;Estado não
favoreee o nobre deputado, e que o Sr. Dias de Car­
valp,o não lle ennunciou sobre a cnrialiJade d~t lei
mll1elra.

Mas, como dizia, temos que a lei geral tributa com
2 % a industria extractiva do omo, liquido das Jes­
pezas de extracção, e que a lei provincial mineira trio
buta parallcla e simultaneamcnte com 4 % essa,
mesma extracção liquida.

O 87'. 8e?'gio de Cast?·o :-Paralll'lo entre dous e
quatro não comprehelldo.

O 87'. Candiclo de Oliveira :-Assim posta a ques·
tão, é clRro que a industria do ouro é tributada pelos
dous poderes, gemes e provinciaes com G'/o ao todo,
em rclação ao resultado liquido, isto é, dednzidns to­
das as despezas da extracção, convindo notar qne o
imposto mineiro só recahe sohre os grandes estabele­
cimentos, qL~e funccionam com mais de 25 trabalha­
dores.

Uma indnstria que se tributa apenns com G% em
seus lucros, porque faz-se deducção de todas as des­
pezas da extracção, póde-se reputar tão onerada, que
graças ao imposto, se retl'a!lirá, as companhias deca­
hirfio e liquidarão? Só quem não conhece a historia
de nossa mineração o poderá affirmar convencida­
mente. (Apa?'tes).

Na provincia de Minas, existem cumpanhias de mi­
neraçào importantissimas e ha longos annos funccio­
nando, do tempo ainda do imposto revogado em 1848.

Entre- c1las figm<l. proemillcutementc a companhia
do Mono Vclho, que dá dividendos enormes, dc 30 %

e mais anillJaes. E' esta companhia, Sr. presidente,
ta1Yez a mais rica e poderosa de todas que estào fune-
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cionando no Imperio. Ha ainda. outras que, mais ou
menos florescem e dão bons resultados. Ora; quando
é considerado um bom emprego de capital a. acquisi­
çi'io de minas) quando ellas se vendem por bons preços,
e se fazem enormes de pezas com a acquisiçao de ma­
chintl.s para a. extracção, uma imposição d"l G%, exi­
givel dos lucros do omo, do qne se di"iue pelos accio­
nistas, é certamente minima, nada tem de yexatoria,
e, pois, os 4 % mineiros podem coexistir com os 2 %

do E~tado.

O 81'. 8ergio de Cast1'o: -E' uma outra questão.
O 8r, Galdino das Neves: - Esta é qne é a questão.
O 81', Candido de Oliveim: - As companhias con-

tinuam a funccionnr; continuam a obter não pequenos
lncros, e a. compra. de sua acções (q ue aliás lião se
encontram quasi no mercado) sení ainda" por muito
tempo, um excellente emprego de capital, mesmo sob
a influencia das taxas, pagas aos govel'1los geral e pro­
vincial. (Apa1'tes.)

São ilTe pondi ,'cis e, tas cor.sideraçõcs.
O 81'. Galclino das Neves: - O commercio inteiro é

tributado; e porque as companhias de mineração
denll1 ter uma excepçao? (O 81'. 8el'gio de Castro dú
1'epeliclos apa1'tes )

O 81', Cancz.ido ele Oliveim: - E' pnra admirar
Sr. presiuente, qne uma eOl1lmissão liberal da cnmara
d01; Sr'. deputado, formubss:; o seu projecto deroga­
tOI'io, ainua uma YeZ o digo, llao di 'cutindo, nilo ex­
plorando os gravc' problema, que se vinculam sempre
a actos taes, obretudo na parte qne diz respeito aos
limites da competencia da assembléa geral, para nulli­
ficar leis pro,inciaes. (Apartes do 81'. 8C1'gio de Cast1'o)

O nobre orador chamou minha attençfio pam o Acto
Addicional, lllas eu é que tenho o direito de exigir a
sua attençi'lo para cs::;es textos não respeitados; eu ó
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que não posso deixar de pedir ao meu amigo, que me­
dite um pou o sobre as dis! osiçoes des a lei con titu­
cional, que foram postergael.as e esquecielas,.e por quem,
Sr. pro. idente?

Por membros de um:1 camara unanime, por mem­
bros de urn partido qne, na ua .l1ai glorio as tra­
dicções, conta os a obra de 1834, que devemos en­
grandeceI' e alargar e nllnca restringir ou mutilar.
(Apoi[{(los) m dos deyere mais imperiosos elo partido
liberal, uma das fórmas da sua propa.ganela está na
a.ffirl1laçao da, autonomia e independencia da provin­
cias (apoiados), na amplidão ele suas faculelades e re­
galias.

'renho pan1111im flue eleyemo , constantemente, por
ados repetidos e sinceros: e não peht declamaçao e
rh~torica (apoiados), nao pelas prt!a\Tas vàs, útzer
\"aler, com todos os seus corrolJurios, o grande prin­
cipio ela elesccntra!ização provincial, qne sah'ou o
Imperio, qne indubitê.welrnente manteye a nnidade
deste grande paiz, e que é talyez o seu principal ele­
mento de liberdade. (Apoiaclos.) 1\1a8, Sr. presidente,
temos tido, quasi sempre, a enorme infeliciuaele de ,er
governos e ituações liberae. ferirem a. autonomia. das
pro\"incias, saltando, sem escrllpulo,por obre as dispo-
içães <ln Acto A<lelicional; e esta infelicidade é tanto

mais deplorayel, quando é certo que taes ,iolaçães silO
apaclrinhadas por commissões do parlamento que,
longe de garantir á pl'oYincia seus direitos, coneorrem
pam seu êLniq uilamento, com projectos e pareceres do
qnilate deste, -que aprecio.

O S/'. SeJ'giv ele Cast7'o cU um ap:lrte .
. O S/'. Cancliclo ele OliveiJ·(t: - Conn~01 qne procla­

memos, com a energia das condições sinceras, que a
lei provincial tem tanto prestigio e tauta força obri­
gatoria, nos limite. dnproYincia, como a lei gemI na
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vasta circllmscripção do Imperio. (Apoiados) E' pre­
ciso que proclamemos que a autol'idflde das assembléas
provinciaes é tão augllsta e tão respeitavcl como a auto­
ridade do parlamento.

O governo não tem o direito 1e violnr impunemente
uma lei provincial, como não tem de violal' a leis ge­
raes, porque ambas emanam de autoridades constitll­
cionaes, que, nas suas orbitas re. pectivas, são encarna­
ções da grandc oberania nacional.

No emtanto o que. e vê?
Do proprio seio do parlamento partem doutrinas

hercticas., c em tom antoritario , com a r.oncisã.o dos
axiomas, são propostas as rcvogaçõcs das leis provin­
ciaes, fora dos casos constitllcionaes! .. ,

Noto, porém, qne a nobre commissão ... quanclo­
que bonus d07"mitat HomeTus . ..

O ST. Sergio ele Cast1'o: -Não apoiado.
O S1', Canelido ele Olivâm: - ... esqucceu-se ou

não quiz lembrar-se de U111 urtigo do Acto Addicional,
que cra a bitolei, que eru ju. tamente o criterio, que n,
deyia guiar e inspirar em seu parecer.

E' este o art. 20 que diz o seguinte (lê):
« O presidente da provjneia enviará á as embléa e

governo gemes cópias autheuticas de todo. os actos
legislativo. provinciaes, que tiverem sido promulgaclos,
afim ele se examinn.r si ofl'endem n. Constituição, os im­
postos geraes, os direitos ele ontras provincias ou os
tratados, casos 'wúcos e;n que o poder legislativo geral os
poderá 1'evogCt1', »

Vê, dest'arte, o nobre deputado, mcu amigo, quc é
falsa essa theorin dos que apregoam, que a as emblén.
geral póde, a cada momento, influenciar com un auto­
ridade sobre os actos legislativos provinciaes, nullifi­
cando-?s ou c.1erogando-os. (Apoi.ados.) Não; a com'­
petenCla da as el1.l.bléa geral, por as .im dizer erigida
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em supremo arbitro das questões pro\"inciaes, é s6mente
legitima e constitucional nos casos restrictos do
art. 20, isto é, quando estes actos offendem a Consti·
tuição do Imperio, os tra.tados, os direitos de outras
pro\"inciHs, e as i01 posições gentcs elo Estado (apoiados);
f6ra c1ahi, tratando-se de outra qualquer lei provincial,
o acto da assembléa geral, qne contra ella attentasse,
seria um acto violento, por assim dizer, irrito e incon­
stitucional.

lHas, Sr. presidente, não sei mesmo o q ne estou dis­
cutindo. ão vejo parecer, em qne se \"entilem estas
graves questões; mas apenas~um projecto propondo a
revogação de dtlas leis de orçamento da, minln pro­
vincia!! Por isso não sai qual o ponto de ineonstitu­
ciollalic1ade ql1C encontrou a nobre commissi'io ; noto
apenas a sua concisão assombrosa, tratando-se de
assumpto tão importante, qual a nullificaçã.o de actos
legislativos provinciaes, legitimamente elaborados,
sanccionados, publicados e em via de exccução ...

O 81'. Baptista PCTeh'a: - Apoiado; uma questão
de tamanha importancia cxigia um parecer mais de-
senvolvido. .

O SI'. Galclino das Ncvcs e OU!?'os Srs. Deptdaelús:
- Apoiado.

O Sr. Baptistct Pel'eiTa: - A commissão não ac1du­
ziu um argumento, não expôz uma idéa.

O SI'. Sel"gio ele Cast1'o: - O parecer p6de ser
mais ou menos extenso.

O Sr. Baptista PCl'eira: - Mas não ha parecer.
O S1'. Se1"gio ele Cast1"o: - Ha.
O Sr. Canclielo ele Oliveira: - Sr. presidente, peço

a V. Ex. que me mantenha a palavra.
O SI'. P1'esiclente : - O nobre deputado vê que es­

tou reclamando constantemente.
O Sr. Candido de Oliveira: - Bem dizia eu, ~r.
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presidente, que o nobre deputado tinha cochilado
(1'iso). , .

081'. 8e1'gio de Cast1'o: -Não apoiado.
O 81'. Candido de OliveÍ1'a: - ... isto é, que não

tinha examinado o art. 20 do Acto Addicional; por­
que eu quero que S. Ex., confrontando o acto da as~

sembléa mineira com o art. 20 do Acto Addicional,
me declare, com franqueza, em que é que elle attenta
contra a Constituição.

Estão pois, de pé todos os principios que autorisavam
a assembléa mineira para decretar oimposto sobre o
ouro e determinar a fórma da sua percepção. A lei mi­
neira é inatacavel e á nobre commissão falham ele­
mentos para acoimaI-a de incor.stitncional.

Passo agora a mostrar o que de inconveniente
trou:e ~sse parecer, causando grave prejuizo á minha
prOVll1Cla.

Apresentado neste recinto, no decurso da sessão
passada, pedi muitas vezes que fosse dado para a or­
dem do dia .e entrasse em discussão; mas infelizmente
a affiucncia de trabalhos ou outras causas, de que
agora não quero cogitar, arredaram-no .do debate, de
modo que ficou de pé o parecer, fulminando a lei mi­
neira, sem que a seu respeito se pudesse abrir uma
discm;são regular, que puzesse em relevo a incon­
gruencia de suas conclusões.

Os máus resultados não se demoraram. As podero­
sas companhias inglezas, estabelecidas na provincia,
valeram-se da autoridade e força que lhes parecia dar
uma opinião, tão valiosa, como a da commissão de
assembléas provinciaes. Continuaram a oppôr-se ao
pagamento, e em tão boa hora o fizeram que, COm
pezar o digo, porque trata-se de actos do governo li­
beral, encontraram guarida no inspector da thesou­
raria provincial. Este funccionario, com uma preci-
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pitação na verdade assombrosa, poz-se acima do poder
legislatiyo da proYincia, em que exerce jurisdicçao e
de facto suspendeu indefinidamente a lei mineira, de­
terminando a não cobrança do imposto. Kão pmou
ahi o arbitrio e attentado: presidente ltouye, infeliz­
mente tambem da situação libend, que appro\"ou esse
acto do seu subalterno. Refiro-me á. annuencia dada.
pelo 81'. Rabello Hortn, á descommunal medida ou
ordem do inspector sobre a não cobrança de um im­
posto, decretado em lei de orçamento, sanccionada,
promulgada, publicada, regulamentada e em via de
execução! ! !

81'S., si eu não ti,-esse presenciado e acompanhado
esses factos, en1 todas as suas peripecias, realmente
duvidaria que tivessem elles sido praticados por um
governo libera.l i mas infelizmente deram-se em minha
provincia, onde os seus efl'eitos pernicioso perduram,
privando-se a provincia. da arrecadação de uma renda

. orçada em cerca de 7o:bOO$ annuaes. -
E sobre este grave assumpto, deyo chamar a attell­

ção do nobre ministro do imperio, pedindo a inter­
venção de S. Ex., para que cesse o facto anormal, que
se dá., de continuar suspensa indefilüdaUlente uma lei,
que nenhum dos poderes competentes revogou on
suspendeu.

O Acto Addicional é expresso, nem o seu texto se
presta á sophismàs ou a controversias. As leis pro­
vinciaes, depois de publicadas e sanccionadas e em
via de execução, não podem ser suspensas por poder
algum. Nem o presidente da provincia, nem (I go­
verno, nem apropria camara dos deputados) a não
ser nos casos especiaes do art. 2.° já. por mim ana­
lysados, pódem sustar a execução ele urna lei pro­
vincial.

O Sr. Sel'gio de Castro:- ão apoiado. (Apa1·tes.)
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. O Sr. Candido ele Olivei1'a: - O Visconde de Uru­
g'uay, comquanto o principal autor da lei de inter­
pretação, era muito mais libcral, muito mais adian­
tado que o nobre deputado. (Apoiados.)

O S1'. Galelino das Neves: - O nobre deputado
nisto é corcunda.

O SI'. Canelido ele OliveÍ1'(t: - 81'S., quando se
suspende a lei provincial? 8uspensi.lo depois della
sauccionada e publicada não encontro; s6mente sei
que, quando °prcsidente da provincia não sancciona
uma lei, considerando-a inconstitucional e que a as­
scmbléa lwo"incial a faz votar por dous terços ele
seus membros presentes, si o presidente ainda insiste
e não lhe qucr dar sancção, cabe-lhe não executaI-a e
l:iubmettel-a ao critcrio do governo, o qual tem com­
petcncia para detcrminar a execu<;,.ão ])rovisoria, não
obstante a allegn.dn. inconst.itncionali lade pelo presi­
dente, sujeitando o seu procedimento ao poder legis­
lativo geral, nnico competente para resolver definiti­
vamente o conflicto, dentro dos limites das quatro
ltyp'Otheses figl1l'adas e compendiadas no art. 20, já
tanta~ vezes inyocado.

Isto aéontece com a lei approvada pelos dous ter­
ços, fi que o presidente não dá a sancção forçada, e
cnja execução susta, sujeitando-a ao processo que in­
diquei.

OS,'. Bapt'ista Pe1'ei1Yí:-Não 1m ·saneç.ão forçada.
O 81'. Candiclo ele Oliveim: - Eu entendo que 1111. ;

mas deixemos essa qnestão de parte, pois não é a. (Ia
hypothese. Fórlt d'nhi, as leis provincines devem ser
execlitadas pelo governo pro'\ incial e pelo governo
geral e s6 podem ser revogadaR pela :lssembléa geral,
nos casos restrictos do art. 20.

A este respeito ainda a palavra do finado Visconde
cle Urllgllay é cOlwenientc. Elle diz a pags. 391 do
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2. 0 volume da sua obra, depois de explanar·se larga­
mente sobre a intelligencia. do Acto Addicional, que o
govel'no geral (e menos'o provincial) não tem o direito
de suspender as leis provinciaes, sanecionadas ou pu­
blicadas com as formalidades legaes.

IRto dizia o Visconde de Uruguny, chefe da escola
.conseryadora. Contra uttentados iguues foi que nós os
Eberaes clamamos constantcmente, mantendo as rega­
lias provinciaes. E' este nm quasi dogma da nossa
escolu, que os mais autorizados interpretes della sus­
t.entarmn se.mpre.

Quereis factos e exemplos?
O Barão de Camargos, guindado pela nefasta -poli­

ti(;a do 16 de Julho á vice-prcsidenciu da minha pro­
vincia, paru operar nellua ominosa derrubada de 18G8,
não se contentou com as demissões em massa; foi nlém
c, suspendeu 16 leis, que a assembléa liberal votúra e
que elle encontrou sanccionadas e publicadas.

O partido, jllstmnente irritado, verberou o acto
clictatorial: tQda a opposição liberal de então, a da im­
prensa e das assembl~as provinciaes e senado só tive­
ram censuras e queixas contra a prepotencia criminosa
e por certo o Barão de Camargos responderia por seu
delicto, a não ser a verdadeira impunidade, que lhe
dava a sua pqsição de senador do Imperio.

Quereis, porém, um exemplo de applicação eh pena,
e.xemplo este para se lembrar sempre, em um paiz, em
que a responsabilidade, é quasi uma burla?
. O vice-presidente do Piauhy, Simplicio. de Souza
Mendes, suspendeu, por seu turno, leis provinciaes
sanccionadas, publicadas e em execução, re111cttendo-as
ao conselho de estado. O que fizeram os tribunaes '(
Levado como réo {t barra do supremo tribunal de jus...
tiça, Simplicio de Souza Mendes, tove contra. si uma

.Qondemnação proferida por nquelle alto tribunal e todo
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o partido liberal'se unia, para profligar o attentado pra­
ticado pelo regulo do Piauhy, e para applaudir a
atti tude da magistratura superior.

Ora, Sr. pre~idente, quando ternos, entre as tracli­
ções do partido liberal, estas tão gloriosas reminiscen­
cias, esta constante reclamação contra os attentados
desfechados por presidentes e governo, contra as
l'egalias provinciaes ; quando está fundada a jurispru­
dencia pelo tribunal supremo do paiz, de que nenhum
presidente póde impunemente suspender leis provin­
ciaes em plena execução, é que, Srs., vemos na provincia
de Minas suspender-se uma lei, sendo autor da sus­
pensão um empregado subalterno da administração,
que, em vez de ser severamente reprehendido pelo
presidente, encontrou nelle apoio e beneplacito !!...

Já é bem dolorosa esta situaç.ão, mas muito menos o
é certamente do que presenciar-se, como agora acon­
tece, o nobre representante do Paraná erguer aqui sua
voz, para legitimar estas theorias negregadas ...

O S7'. Sergio ele Cast1'0 d~\ um aparte.
O Sr. Candido de Oliveim: - ... pretendendo que

os presidentes de provincia podem até mandar para o
conselho de estado as leis provineiaes que não querem
executar! ! !

(Tl'ocão-se dilJ81'SOS CtZJa?'tes entre os 8"S. Ser'gio de
Cast1'0 e Galdino das Neves.)

81'S., .ó realmente, para lastimar-se, e far-me-hia
mesmo descrêr da civilisação e liberalismo do Paraná,
si uma tal do~ltrina pudesse ser aceita e compartilhada
pelos liberaes daquella generosa provincia. (Apa1'trJs.)

O nobre deputado não é capaz de provar, com texto
nenhum de lei, que o presidente da provincia tem o
direito de submetter ao conselho de estado as leis pro­
vinciaes. O nobre deputado qner creaI' uma jurispru-
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dencia extrayagante, e que não Re p6de filiar n nenhum
tcxto legal.

(O Sr. Se1'gio ele Cast7'o da 1'epetitlos apG1'tes.)

Alguns Srs. DelJ1.Ltaclos:- Ordem.

O S1'. Candido de Olú;eim: - Sr. presidente, pro­
cura o meu contendor legitimar este attentado, invo­
cando costumes e precedentes, como si, cm a sumpto
de tantn magnitude, que diz respeito ao exercicio de
faculdades constitucionaes e á autonomia das assem­
bUas provinciaes, costumes e precedentes, filhos da
exageração partidaria, podessem vnler.

O S7'. Sm'gio de Cast1'o dá um aparte.

O Sr. Candido ele Oliveim: - Deixo de responder
a este apmte do nobre deputado, que diz respeito á,
alteraçào da. lei pelos costumes, porque confio nos
conhecimentos juridicos de V. Ex., e si, poryentnra,
fosse admissivel que os costumes e praticas pudessem
alterar a lei, eu perguntaria: de que data é f'ste cos­
tume, quando vigorou, quando começon a serrecebido?
(Apoiados.)

Mesmo para aquelles que aceitam a derogação da
lei pelo costume} é corrente que é preci o um costume
immemorial ou de mais de cem annos.

Sr. presidente, supponho haver 101' demais fatigndo
a. attençao da casa. (Não apoiados.)

A questão, porém, prende-se a a.'sumpto altamente
importante; diz respeito ás regalias das provincias,
sobre que 11n poucos dias o nobre deputado pelo Rio
de Janeiro, o Sr. Freitas Coutinho, t~nto insistiu.
Quando é rln indole do partido liberal, quando faz,
por assim dizer, parte do seu Evangelho, o dnr toda a
força. ás provincias, e alnrgal' n esphera ele sua acti­
yidade; qlHll1do fulgura nas tradições bistoricas desse
nobre partido, com luz esplendida e immarcescivel, o
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grande monumento de 1834 (apoiados); não póde urna
assembléa liberal applaudir os attentados contra essa
lei, renegando assim seus principios, affirmados até
em movimentos armados.

En venho, Sr. presidente, denunciar o attBntado e
pedir reparação; publico o gravissimo abuso, que na
minha provincia se comrnetteu, e reclamo contra a
heretica doutrina do parecer da commissão das assem­
bléas provinciaes, que pede a revogação de uma lei,
f6ra dos casos em que para isso temos competencia.
(Al?a1·tes). -

E' preciso, Sr. presidente, pôr um paradeiro ao
mal, e este paradeiro s6 p6de ter lugar, recon ideran­
do-se o parecer da cOl1lmissão.

Elle não deve ser silenciosamente conc1emnado
pela camara, deve ser reconsiderado pela propria
commissão, para que se firme a boa doutrina, para
que, na mesma occasião que se procura garantir a
"erdade da eleição, a liberdade do voto, e com ella a
legitimidade do parlamento, garantam-se tambem as
regalias provincil1es, porque é da autonomia das pro­
vincias, sobretudo, que depende fi grandeza deste paiz.
(Muitos apoiaelos; 17Hâto bem)

O Sr. Galclino elas Neves: -E' esta a doutrina li­
beral.

O SI'. Canelielo ele Oliveim: - O meu requen­
mento é o seguinte: (lê).

Tenho concluido.





II.

Sessão em 3 de Junho ele 18S0.

PROJECTO DE REFORMA ELEITORAL.

o S.', Cunl1iclo de Oliveir'a : - Sr. pre::;idente,
intervindo neste debate, entendo cumprir um deyer
de representnnte da. nação. Quando, depois do Acto
Addicional, se agita o mais grave problema, que possa
interessnl' tÍ sociedade brazileira; quando trata-se de
operár uma revolução no nosso systema eleitoral, (e
quiçá uma evolução na nossa civilisação), tenho para
mim que a discussão nunca é demais; todos n6s 1 com
a cxternação de nossas duvidas, nossas objecções,
temos u clcHr de concorrer para que a lei não 136 se
amolde ao estado actual ele adiantamento do paiz,
como tamoem, partindo, sendo oriunda de um parla­
mento liberal, seja, a synthese e a pura expressão elo
libernlismo. (Apoiados.)

Declaro, com sinceridade, que o projecto do nobre
presidente do conselho satisfaz plenamente as tel1­
dcncias democraticas do nosso parti~o. (Apoiados.)

O que nclle vemos, meus Srs. ? Vemos a consagra­
ção dos principias e doutrinas que, durante tantos
annos de luta, proclamámos; e, com patrioticos esfor-
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ços, procurámos sustentar. Vemos ahi consagrad<:L a
grande idéêL da equiparação das classes e das seitas,
o desapparecimento da desigualdade politica. ó. ,
que temos a igualdade ciYil, que somos um paiz emi­
nentement.e democratico, pelas nossas tradicções, ten­
dencias e habitos, vamos conquistar, no uOlllinio do
direito, essa outra igualuade, não menos preciosa, a
capacidade de todos para 08 cargos de representação.
Desapparece a differença entre catholicos e n atloli­
co , libertos e ingenuos, e todos, sem outra differença
além dos seus talentos e yirtude , que é a grande dif.
ferença constitucional, poderão aspirar a nobre honnL
de representar o paiz, que no parlamento terá a irra­
diação da sua soberania, scndo-lllC, pela, cleiçã,Q di­
recta, restituida a faculdade da escolha uos sens man­
datarios. (Apoiados)

Onço dizer aqui, e sobretudo no senado, que e tns
reformas não se impro\ i 'am; que é mi 'ter que longo
annos intermedeiem entre a enunciação da idéa e ua
realização; que a' precipitações e pres a ão sempre
funestas. A . im é, em tle e.

Mas quando, Sr. presidente, a idén. está amadu­
recida no espirito publico, qnando a pr paganda Hão
data de hoje, mas de h:1 muito, mas torllou-se uma, as­
piração nacional, o seu adiamento é um crime, a sua
protelação, um pel'igo.

Q;}em s~ animará a, com sinr53ridadJ, affirm:U' qu~

o statn quo eleitoral deve continuar, qU3 mais UUlCL

eleição, pelo regimen indirecto, p6ue ser rxpcri­
mentada?

O que \ e1110S ? O descredito total da actual lcgisla­
çfío eleitoral.

Liberacs e conservadores, representa.ntcs da ea­
mara vitalicia, como da camara. tempararia, todos os
ll1inisterios, a imprensa, a gra.nde Jnsciencia do paiz
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proclamam, sem l'esernt, que com a eleição actual o
parlamento nno exprime a yontade unciom,},

A eleição indirecta é uma ficção, é um pltiltro qne
aniquila esta yontade, que a desnatura, tendo o pov~,

1'01' dolorosa experiellcia, a profunda cren(;a, de que a
yontade do gOH'rno é que predomina sempre, porque
eUa conquista sempre o yoto, obstando á liberdade de
sua manifestação. E o POYO, com seu bODl senso, es­
morece, retrahe-se, sem esperança de conseguir rom­
per as malhas que os vicios do processo eleitoral
mantem, e graças aos ql1neR as camaras ullanimes de
oppostas politicas se snccedem vertiginosamente com
a ascençfio on qU0da dos dons partidos.

O s/ah~ qLW c1eitoral est{t deslnoralisado.

R' uma ficçilo, ou antes nma mentira. ?:\iIo é a sobe­
rania nacional qne se manifesta. nelle, mas o tril1Dl]Jho
de grupos, de parcialidades, á cujas lutas assiste in­
c1ifl'erente a grallde ma.. a da nossa sociedade. (Apoia­
elos.)

E' por isto, Sr. presidente, ql1eeomquanto discorde,
e111 pontos l"ecnnda,rioEl, de algumas idéas do projecto,
de pleno coraçi'\'o don-lhe o meu assentimento. Voto
por eIJe. porqne este projecto, elaborado com pntrio­
1icl\ sinceridade, eOllsigna as bllses para a yerdade da
eleição, e ao mesmo 1empo, é a expresstlo de um pnro
e adiantado liberali mo.

O regímen directo é o unico, ante o descredito
total da outraf6rmn, que póde dfll' lugar árepl'esen­
tação do pensnmento nacional, deElpertando. fi: yi~a
lucal inerte, por cansas que todos conhecemos. , Não
preciso insistir neste FOlllo. Nfio é com theoria' phi­
losophicns e ab tractns que precisamos. disçutir o
as nnlpto. As circllJ1lstaneias elo pHiz, o e8t;1do da
.nus·a . ocíec1nc.1e silo o mais eloquente .comn{~ntal'iodo
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principio de que, s6 a eleiçã.o directa. p6de: aqui, entre
n6s, salvar o systema representativo. (Apoiados.)

Eu poderia, si a hora não fo sc tão a.diantada,
citar longa. lista ue cscriptore8 e appellar para os
bellos rcsultados que, com a. eleição de nm s6 grá.o,
tantos outros paizes tem obtido.

E' escusada. a tarefa e limitar·me-hei a lembrar á
camara o que disse o distincto publici 'ta belga, c
eminente consenador, Thomnissen, a melllOr autori­
dade que, ante as reluctancias do senado, podelllos
invocar.

Diz eIle (lê) :
« Consagrando o principio da eleiç.ão directa, fa­

zendo desapparecer touo o intermediario entre o elei­
tor e o eleito, o congresso nacional permittio ao go­
verno representativo ser uma realidade. ElIe com­
prehendell que eleva.-se a. dignid~de do cidadelo, con­
cedendo-se-Ihe a nomeaçã.o directa daq uelles, que
estão incumbidos de fazer as leis e de presidir aos
destinos da nação. »

Estas palavras do ('rudito escript.o;: belga, ern uma
synthese eloquente, resumem o que se pôue dizer 'o­
bre a excellencia da eleição directa.

Nem é mais preciso insistir nas yanta.gens della. E'
unanime o partido liberal nesta camam; embol:a di­
vergcncia.s accidentaes e dissiuencias particulares
afastem do ministerio alguns d8 sens meLlJ bras, temos
todos um objectivo commum; todos confcssamos que a
eleição directa é o meio tlnico de sal"ar, cntre nós, a.
fórma re]Jresentati\'a ; é, para toelos, tluasi um dogma
a. nécessidmle da sua decretaçã.o illlmediata.

rrambcm não me atenho, Sr. presidente, á estas
"questões ele f6rma, á estas exprobra<;ões ele inconstitu­
cionalidade, verdadeiras nugas, e supel stições escolas­
ticas, qu.e s6 tendem a cmb~l,raçar a pa sagem elo pro-
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jecto, e a pear a acti"ic1ade desta allg"nsta ca.mara, no
exercicio de faculdades que, em tempo algum, lhe fo­
ram eontestada.s, pois trata-se apenas de uma. lei re­
O'ulamcntal', que o texto constitncional lhe confiou.
l:ao vou de..enrolar nem di (;utir taes problemas, em
torno dos qllaes, felizmente, aqui s6 se agrupam raros
adeptos do liberalismo, mas qne, no scnado entre o
nos. o lcgitimos adversa.rio , se prestaram á temerosas
campanhas.

ao preciso, pois para votar pelo projecto, inda­
gar si a. reforma. da Oon tituição é que o p6de legiti­
muI'. Hepnto idéa., ao todo vencedora, a competen­
cia. do poder legi lativo orc1innrio, e a. minha opinião
individual não c1nta de hojc, e nem á csta augusta.
camara é desconllccida.

Na séssão de 3 de l\Iarço de 1879, discutindo-se o
projecto do gabinete de 5 de Janeiro, essa tentatiYfL
ele reforma) que naufragon no ellado, eu enunciei-me
peIo scguinte modo (lê):

( rrenho para. mim SI'. prcsidentc, que podia. o
voto c1ireeto sub tituir ao actnalregimen, pelo exerci,
cio das facnldade lcgi 'Iati"as ordinarias do parla­
mento independente da con"ocnção de uma camara
con. titllintc. E e ta uma ic1éa que externei, mais de
lIl1la "cz ncste rccinto, e tenho o prazer de vel-a
apoind'L pela grande autoric1ade do nobre mini tI'O da
fa7~('ncln. H.epllto e ta lima que tão j.í. vencida para
a grande maioria do partido liberal.

• Ko entnnto, ha. e. crupulo , 11a tahcz o embaraço
do senado conservador; e a sim, sendo uma qucstão
preliminar que o govcrno resolv u, não me assistia o
direito de embaraçar a mnrcha deste lla realização de
U\1m medida, <'[ne com ou sem reforma. da Oonstitui­
ção, { uma aspiração nacional inadiavel. »

Esta. opinião que ennunciava em 1879, diga.mol-o
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com franqueza, é a opinião do partido liberal de to­
dos os tcmpos. (Apoiados.)

Na, sua imprensa, na suas assembllas proYinciaes,
no senado e no grande conselho de seu chefes, ena
sempre dominou.

Esta'"lt para. nós a::;selltado que a reforma <la eleição
directa podia-se fazer por yia orc1inaria ma' que nao
embnraçariamos a convocação ue umn con tituinte, si
os no 'sos achersarios a não c1ispen assem. O ministe­
rio de 5 de Janeiro, que apoiei, desfraldou a bandeira
da reforma constitucional.

Por certo lcn),ram-no' lJar.t ahi, ou a cOlwicção
pessoal do 8ell chefe ou as emergencias de occasião, a
necessiclnde nascida da posiçr..o especial, em que nos
flchasamos. Si tinhamos uma camam ul1anime, atrás
c1e1la se achant o senado lIa til, o enado di posto a
tudo embaraçar, para nos tirar a gloria de realizar a
nrc1ente aSl)irarão da nacilo.I ,

D'ahi talvez e se plano de constituinte. D'ahi tal-
yez es a serie de dissoluções, cnjo re ulta lofinal. eria
a eleição directa, decretada, pela 'amara reyi ora.

Era talvez esse o meio de vencer a re 'istenéia no
senado. O mini8terio, em seu patrioti. mo, o accrcdi­
tava, n as os acontecimentos revelaram-lhe o que va­
leu a contemporisação com o enado. O proje to
nanfrngou alli. Do parecer elaborado pelo illu tre
senador Visconde do lho Branco e as. ignfllo pelas
commissõcs ele legislaçã.o e de constituic;ão, nfio se
póLie c1eprehenc1er qual ú a opinião \'encedora da
m:tioria conscnadora qne o regeiton.

O que é f'LCtO é que quasi todos o membros da­
quella camara yitalicia concordusam em que n. eleic;no
directa deyia ser, pelo menos, experimentada; no en­
tanto rejeitaram o projecto da reforma con titucionaJ
sne prcpara\'a o terreno para a sua reali ação, sem. .
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emendaI-o, sem corrigil-o, sem mesmo; por- um yoto
claro, deixar ao paiz entrever a sua opinião! !

Só repellir a reforma foi o plano combin:tdo e exe­
cutado ...

Portanto, oherentemenLe, e de harIDoni<L com as
tradições do 8eu partido, o Sr. presidente do con elho
seguia uma ou tra poli tica, e inicion uma nova pbase
para a reforma, apresentando-se, em face do imperante,
com nm proj0cto em que :t reforma directa é decre­
tada . em a inten-ençao eh constituinte que, a "ista
da v.otação do senado, não mais devia ser tentaeb.

Como dizia, Srs., reputo lispensavel o exame da
constitucionaliebdc' a legitimidade da reforma sem
ella é, a meu vêr, um pensamento do partido liberal,
cuja demonstraç?ío já é por demais superfiua.

Ainda ho~e o iIlustre deputado por Pernambuco, cla­
ramente, com aquella linguagem synthetica e precisn,
que earacteri!:'a sua ele"ada intelligencia, deixou bem
patente que é inteiramente prescindivel e8, e longo
processo, de que a Constituição fez depender a altera­
ção de sens textos essellciae,. E en, Sr. pres iden te,
lembrarei a V. Ex. e á casa o pensamento ele um dos
nos os mais distinctos homens' de Estado, o senador
Vergneiro, que dizia:

« r ao admittamos es,'a distincção entre <Lrtigos
constitncionaes e não constitucionaes, ou 8ejamos ni­
miamente sobrios ne::s a distincção, porqne si não pro­
cedermos com toda a moderação, abrir- se-ha uma bre­
cha que em breve dará cabo de toda a Con tituição. »

O grande orador paulista, Rodrigues do Santos, por
seu tUl'110, dizia em 1845, neste mesmo recinto:

« Vou quasi tendo medo clcssa Constituição; vou
vendo que el1a não p6de lar ao paiz aquillo que pro­
mettcu. Toda a icléa nobre e grande, que se apre-
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senta) acha empre quem diga que a Constituição se
oppõe a ella. »

Eu tambem, 81's., me arreceio destes escrupulos
exagerados de constitucionalismo, receio que e se fe­
tichismo embarace a nos. a acção, de modo que as
idéas nobres, vencedoras na opinião, encalhem aqui,
encontrando um obstaenlo in,encivel naquillo que
ju tamente devia ser a garantia nacional, porque é o
evangelho das nossas liberdades.

E' por isso que, não ó por estudos anteriores, estou
convencido ele que é prescinelivel a intervenção de
uma con::;t.ituinte, como, ainda hoje, si pon-entura a
questão fo se litigiosa p.11'a mim, eu a resolveria pela
fórma porque o fez tão c1cstramente o 81'. presidente
do conselho, dando a solução a mais prompta para
restituir ao paiz o gozo da livre escolha dos seus re­
presentantcs, que, com o rcgimen actual, não exi te.

Passo á outros pontos: alguns membro le ta ca­
mam, no seu exagerado susto de ver retirar-se ás
massas o direito de intervir com o seu ,ato, t~m ata­
cado o projecto) cm uma das partcs que a meu ver, é
das mais preciosas e pela qual todos deviamos, quRsi
por acclumaçfio, votar. Refiro-me ú parte que diz
respeito ao ccnso e ás condições de sna demonstraçfio,
ás regras para a prova da capacidade eleitoral.

8r. presidente, a eleiç.ão directa deve ter por ideal
obter a representação da verdade, isto é, a extel'l1ação
seria ela soberania nacion~l, a manifestação do voto
sómente por aquelles que são capazes de daI-o legiti.
mamente.

Ora, desde que não aceitamos o suffragio uni ver­
saI, desde que a propria Constituição não o aceita, e
antes exige prova de renda liquida, pelos meios neIla
indicados em these, como condição do exercicio do di­
rei to eleitoral, na lei regulamentar) porque este pro-
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jecto não é enão uma lei regulnmentar, haveria uma
O'raye lacuna, si se deixas e de numeral' esses meios
de prova, de de..ignal-os taxativamente, porque é jus­
tamente ne sa numeração de meios de prova, que estão
as garantias dos pr.l'tic1n.s, é justamente °na certeza que
tcm o cidadão de ter o seu direi to baseado em docu­
mento irrefragn'veis, que eiitào as condições da yerdade
da eleição c da independencia do c1eitorado.

A lei de 1875 teve um merito, um '6, n estabili­
dade da quali licaçõe , mas deixando-as no arbitrio
das me a qualificadora, di pen ando a regras para
a pronL da capacidade eleitoral, elIa manteve todas
as valvula. dos abusos antigos.

E' justamente i o que quer prevenir o projecto.
Quer cercear a pretendid~ oberania da me a. , e no
cntanto é nes c ponto) qne é cardeal, que joga com o
systemn da eleiçao directa, que aecumulam-. e o aLa­
que , talvez imprudentes e ao todo infundado ...

"rs. . erá pon-entl1l'a uma novidade no paiz a elei­
ção dire ta? :Tão, por certo' temos a eleição directa
para a nom~ação dos vereadores e dos juizes de paz.

Desde que existem as leis organicas das camaras
municipae. c dos juizados de pa~; desde o proprio
texto da Constitniçao, é a eleição directa que rege a
es olha de se funccionario. :No entretanto, de ejo
que os qu atacam a seyel'idade das provas me infor­
mem si a eleição directa, como a temo actualmente)
com o al'bitrio na qualificação, tem melhores resulta­
do produzido do que a indirecta, pela qual 'e nomeiam
deputados c nadore? Não, Sr. presidente, a elei­
ções directas de yereadore. e juize de paz re 'entelll­
se dos mesmo vicios e defeitos que as eleições
indirectas. Em ambas, com o processo vigente, o
pensamento nacional é desvirtuado; ambaH são instru-
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mentos dn. yontn.de elo gOVCl'110 e da. tyr:ll1nia d0S p:11'­
tidos.

Porque? Cumpre Ycr onde est{l o n1[11, cumpre co­
nhecer-se porqne, com d llns lórn.:1s de elei(;õcs di ,"er. ns,
tão profulldn.l1lente distinctas; flpparece o mesmo rnáo
resultado, i:sto é, llão !la libenlade de c ·C011H1.

A meu ver, 81's., o yieio é todo da qualificação'
está justamente Ilessa ausencia de severidade da prova,
na nimia faeilidnde com que as listas eleitoracs iLo
orgn.nisadas; cllas iicnrn ú mercê das juntas Cll1nlificn.­
doras, pessimamente constituidas, c m o arLitrio de
alargar ou restringir a. c:1pacidnde ele;toml, de admit­
til' o suffrn.gio uni, ersal, ou de ncga-Io até ao . enador
do imperio ...

Entendo, portanto, que a prova da rel1lh, a exi­
gencia da demon traqao uclb, de harmonia com os
requisitos con 'titucionaes, é qne póde annr o mal,

. por que só as~illl . erá o eleitorado pcrpetuo indepen­
dente.

O governo, ainda o repito, influe actnall11ente não
86 nas eleição indirectas de deputados e . enadures,
como nas directas de ycreadores e juizc' de paz.

As mesas, compostns de sedarios do governo ou da
opposição, in piram-se em sentimento' ]J<lrtiJal'io' e o
ela:terio que cllns tem para compor as li 'tas, flS torna
juizes e arbitros snpremos ela eleição.

A' esse graves defeitcs busca obviar o projecto. O
eleitomclo é permanente: o eleitor só no ca o de morte
ou mudança, é eliminado, e as im, parn. a sua qualifi­
cação; algumas exigencias, além das a -tUflC ,não no
de mais.

Em vcz, con eguintemente, 81'S., de se encontrar
ncssa disposiç:ão dos t'trts. 3.° e 4.° um attellt.ado contra
a ic1é[t c1eDlocratica, um retrabimento do.' direitos de
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OTrlllde numcro ue ciuadi'íos, cu ahi só vejo garantias
pam o elcit< l' e garantias para o candidatos.

Nao temos o suffragio llniY(~rsal.

Eu al1mittiria csses queixumes e exprobrações da
parte uaquelles, qnc o apregoam como a ~up]'ema aspi­
ração da d mocracia, mas nfí.o tem razão de se oppôr
:'ts proyas lia renda os que aceitam o censo, COlllO a
unse da qual ificac;ão. .

Ora, si o su1Irngio t1ni\"Crsal est:~ arreuauo, si tal,'cz
nqui s6 o queira o nobre deplltado pc:1o Amazonns,
eu entendo qne a renda não d~Ye ficar ao aruitrio de
qnalquer mcsa organi adora, ele qualrluer junta elei­
toral, mas sim ser authenticada por documentos irre­
frngayeis, mto docnmentos ele occnsião, mas acima de
touas as fraude e manejos ela cnbala.

Conforme a rCI1l1<t é l)l'oyeniente de ben de raiz,
de titulo. bancarios ou de diyi(la. publica, ele emprego
publico, ela indu tria, da profissão} et '., assim a sua.
pront deye scr ministrneln.

Si algum defeito nesta parte encontras e no projcc­
to, era o não 11ayer expressamcnte determinado
que nilo se podia qualificar oflicial men te cidadito
llenhllm.

Quizcra rtnc terminantcmente a lei di 'puze sc qnc,
parn. que 11m ci latLlo pude 'se ser qnalincado eleitor,
deyi;t requcrer, mo, trando sua capat:ielade eleitoral.

Eu qnizera que a. jnntas rcspecti,'as nii.o ti"es cm
mLitrio nlgnll1: que i:i6mcnte o cidadi'io reclamasse e
exigissc a na rtlHIJificaçilo, eg'llinuo·se os tramitcs
legncs. (Apoiados e ntlO apoiados.)

I "~ t' C ., ~ , ," o que e.' "L na onstltlllçnO; n,\.O CstêL exprcs a-
mente d ·Jarado no lH' jecto , 111:1S re3ulta necessaria­
mente do '::ln . y .. te:l1,t e lh cOlljun to th. St1:1 dispo­
sic;õcs e a..:im dcye- c cntender.
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oSI'. Felicio dos Santos: - "ThLt nã.o ex ige rcq ueri­
menta da parte.

O Sr. Candido ele Oliveim: -Exige, desde que
não dispensa os documentos, que s6 a parte p6dc for­
necer, e esta é a meu vêruma parte das melhores, das
mais aceitaveis do projecto, e, posso accreScclltar, uas
mais liberaes ...

O S,'. Pompet~:- Apoiado; tenho pena de que a
renda nao seja maior.

O Sr. Cancliclo de Olivei1'a:-Exi tem, por certo,
algnmas lacunas, que podem ser anada c a rcspei to
das quaes eu creio que o nobre presidcnte do COll e11lO,
assim como os demais membros elo ministerio, nao
farão questão, porque são secundarias e simplesmel1te
de detalhe.

Sinto que a hora esteja dada e a casa fatigada; mas
peço licença para. descer a nlgun. pormenores, 1 l'e­
yenindo a,'sim a hypothese de não ter occnsiito de
subir mais á tribuna, para occupar-me elo n' umpto.

Por exemplo, eu quizera, 'r. prcsidente, que o.
nobres membros do gabinete, que o vcneral1l10 Sr. pre­
sidente do conselho não insistissem n'llma restricçi10
on antes exclu 'fio que noto no projecto, com refer n -in,
a capacidade dos fnnccionurios pllblicos. O projecto
no art. 4.°, § 7. 0 diz o seguinte (lê):

«SetO considel'ados como tendo 1'enda legal} inde­
pendente dessas p1'ovas:

r S 7.0 0.,!uncciona1'ios publicos, gemes, pl'oânciae.~

01~ ?nunicipaes, que tive7'em vencim, ntos S1Iperio1'es Ú

200ffJ, com dil'eito Ú aposentação. )
Sr. presidente, si a idéa dominant(~ ao partido, i o

pensamento do nobre chefe do gabinete é eyitnr °
mais passiveI a intervenção governamcntal no excr­
cicio ·de dircito do voto, arredar, com todo o rigor, a
influencia do g'oyerno, arbitro supremo até hoje eln.



- 189 -

eleiçõeR o principio a e tabelecer não deyia er a limi­
tação eln. Ias es do fllnccionali. mo, com direito ele
yoto, mas a negação de. se direito ú todos o.' funecio­
narios, como ondição do empr()go.

O Sr. Feli.cio elo antos: -l\ao apoiaclo' o governo
tambem Yota.

O SI'. Candido de Oli'l.:eim: - :N~io estou dizendo
que seja e.::;n a minha 01 ini[o mas é c se por ecrto o
ideal dos que, om razilo receiam do goyemo, preca­
yendo-se contra. a. l1mltiplns fórma de. na. influen in.
l\Ia , c1esde quc o projeeto não de rctn c 'sa doutrina,
de de ql1e não é lúyu la a cxcll1. ão tilo lonO'e e antc
e entende, CJue no. termo eb ~on titllic;ào o. elll­

preo'ac1os puLli os têm o c1ireito dc intenir nn compo­
'ição do corpo legi,'1ntjyO, illo o'ica, a meu yêr, é n eli­

minnçi10 das rcgalia.' de te artigo do. fnncelonario ,
que não tem direito á aFo entação IMO ob tm te exibem
n. rendn legal. E J uma exclu 'ão illju. ta, e di.'. onante
do plano geral, que o nobre ministro a si 111e.'mo
traçou.

O 'I'. Gnlelino das r. cuc :-J\[nito injnstn.
O SI'. Canclülo de Olhei/'((: -lIa UlII gTande nu­

]11ero de e::mpren:ado ,que têm renda não pequena,
Lcm grande mesmo multo SUl cri r (~ los empl'eo'ado
Com dircito {~ apo entn 10ri<1, ú que toc1ayia ti alll ex­
clui lo I elo projecto, porque nuo terão para p'oyal-a
o.' elocum ntos ref rido n art. 3.°

O}'. Felicio elos J antos : - Pen1;"lo . ni'io fica.m.
O SI'. Ualclino das r. e~'es: - Ficnm.
OS,'. CemeUdo de Olivcim: - "\ ou mo traI' ao

nobre deputado que fi unI.
Os el'ye.ntuarios UOS offi iI de.ill tiç:1, ujo emo­

lumentos, pelo actual rco'imento de custas, são tão
pill()'nc e l]lle não pngam i111]10'tO ue ycncimento
terão de ]11'0\'::11' es a renda? :No emtanto os 1m cm
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grn11clê 11n111ero no paiz. IIn, o:, C011 tadores, os distri­
buidores, os part.idores, os escrivàes e tabelliães, toda
essft serie vastissima dos serYC11tnarios de justiça. ]~'

uma por\,;lo llUllleroSa, de empregados] sem dircito fL
nposentnçi'i.o, mas altamente rcmnneratlos, me 'mo
dús mnis be:n consultados. Delles é certo, muitos
pngnmm o imposto de profi~sào,mas todos têm ineoll­
testnvellllente a renda legal c lIào prec:salll prova-la.

O SI'. Felicio elos 8ant,os: - PercUi,o, elles n<1o votarn
por serem empregados, votam por outros rcquesitos
qne t~111.

O S7". Cand'iclo ele Olivei1'Cl: -- Ua. qual é a pro\"a
fJue poderiLo produzir? E' simplesmente o seu titulo
de nomcaçílo; mas pelo projccto estiLO cxeluidos, 1'01'­

qne não têm dircito áaposcnt.adoria, deven<lo só mente
pelo impo;;to ]:íro\"ar a rcmla.

Ajuda mnis, Srs., 11;1, ama classe numcros[\. de fi1:1e­
cion:nios, alt[\'l11ente rClllnnerndos, e üI.1l1bem sem di­
reito á apost::lltaçi'i,o, q ne, entretanto, estilo no caso de
excrccr o direito c1e yoto, C01110 os funccionarios C0111­
prehenclido. no tcxto do projccto.

Ucí1ro-me aos funcciollHrios qne percebem com111is­
sõcs e porcentngens e que nfi,o Sêl.O aposcntaveis e
nem png;l.l1l o imposto de yeneimcntos.

Os (·mprC'gados provinciaes, qne ni1.o tem nposcn­
tadorin, por excmplo, os collect.orcs e C'scri\'àes, n;lo
per cuem por certo ycncirncntos l'egnbrc,' c unifor­
lllCS dos cofres publicos, maB t.}m grandes por enta­
gen!3, qnc ]I;(:s dilO Illnitas yczes rtllc1a sllpcrior a.
~:OOO$ c 3:1.100~OOO.

Elles lli'i.O pag'am imposto, pOl'qnc sã.o empl'egndo
pnranlcl1tc proYinciaes. Si não tiverem bens de mi~,

<l.c(,~ões, apoliccs, etc., como pOll(~]'ã.o ser ali.::itados?
O Si'. Felicio elos Santus: - Neste ponto tem

l'nzi'ío.
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-a 'SI'. Canelidv ele ali 'eim: - Grn.nde numcro de
cmpregados nestas cOfldiçõe. existe; e en tenho para
lIlim que, de de qne o g'o"erno entende que os em­
pregaJos puhli o. deYC11l "otrtr, o que tuhez não, eja
ri. melhor olnçilo (apoiados), o fasor da dispell­
saLilidade da pro"a de"e abranger a toJos o fUllc­
cionarios, tcnham ou não ten!:mu lireito a apo enta­
doria.

Basta que os cu Yencimellto' cxcedam aos 2003
da Constituição.

Ainda direi: empregado pullicos lla, que com
,"eTI 'illlentos fixos e cm n. fnculdade de n.posent'Jr-sc,
dispõem ele toda ~s condições ele indepemlcneia pam
com o go\'erno; acabei de citar os senelltl1arios dos
offieios lc justiça.

Elles sâo pro"idos vitaliei,tlllente; nu.a têm n. espe­
r::1I1ç:1 do acces o; :i ao fUl1 (·ionali 1110 é licito C011­

(,o:'I'er para fi formaçil.o la representação nacional,
quem melhor do que eUe poderá gozar de e dir ito,
'ó pelo ÚlctO do sen titulo dis11cll::mdn' a outra'
pronlS de capacidade?

omo dis e Rr. pre ic1ente, dou plena. adhe ão ao
projecto qne além le l'e"ehlr UIl1n. grande inceri­
dad , contém pum c10utrinn liLeral; ma' no um­
primcnto do meu dC\'er, jl1l~)'o-me obrigado a. fner
algun reparos pedil' re 1ificação ou correcção de
aI O'IlIll:l omi õe ou lacuna .

E as im que clln.marei a n.ttençao le 'ta a.ugu ta
C:1IlIUra para a pn.rte que, propositalmente, não consi­
c.l~rol1 como um (10' 1l1eios de prova eh renda, :1, exi­
blÇã.~ .do conhccimento do pagamento dos impostos
mUI11Clpaes.

De :de que o go"el'llo admitte a lwo"a da. renda
pelos Impostos provinciaes, com o que deu nma prova,
do seu libera1i:;mo) porque jSEiO teQc1c l:\. dar illlpOl'~
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tancia ao elemento pro, incial, por tantos go\'crno
tantas H'zes desattendi<lo; llesele que o projecto, no
scu systema, permitte que c sa pro\ a Sv faç<l, por
consequenci,l,J pela exiuiçi10 lo titulo ou onltcci­
mento do pa.~al1lcnto <10 il11po. to proYincial, era con­
sequen ,ia nccessaria qne tanl1Jem amplia' e a mesma
di 'posição, o me mo 1'a\'or no' impo 'to~ nnmicipaes;
La para isso uma razão ltgitil.l2'-', e quc não póde seI'
recusa da.

De que modo são ,0tac1o, 81'. prcsic1ente, o im­
postos mUllicipaes? Ahi Cst{L o Acto idclicional que
no1-0 diz: são a' as emblén: proYin 'iae que yotum
os imposto: ll1unicipaec', pcrmittindo á camaras a co­
brançn c1elle<:l, para fnzcr face '-1' eXiO'CllelaS de suas
despezas. O impo to municipal é poi:, por as -im di­
zcr, tambem impo.'to proYincial, por quc, para a sua
legitimidade requer a sancção da a semullet provin­
cial, cabendo ús camara' i111 pIe,' 01 ent.c, a ini 'iati\'i:1
e proposta, quc póde ser lllodifiendn, alterada e orri­
gilb pela rcprcscnt::lção proYin ial.

is mesmas garantias, fi mesma: con li<,'ocs, por­
tanto, de fi, calisnção, o mesmo lI1cthoelo ele arr cada­
<;.ào, quc prc ,ide ao sy 'tcma tributario provincial, em
rcgra, Yigoram em relnçao aos impo 'tos mUllicipac '.

Julgo, poi' eongruente com o' principio' de nosso
direito, e com o plano geral ela reforma, <lue,'e dê
mais esta yahula tL pronL, perl1littindo o direito <le
yoto aos indi\'i luo,', <1ue pagarem impostos muni 'ipac::;
na mesma proporção. dos i01pO 'to' o'crncs ou proyin­
mfiCS.

OS}', Felicio dos Santo: - poiado' qualqucr im­
po to.

O ! II'. Gancliclo de Oliveim: -:b a que.'ülo não é
de somenos importancia sobrctudo tratanc1o-,'e de
prOVillcii:l.C rnrnes e de 111unicipios do ii1terior.
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A provincia. de :Minas, Sr. presidente, na sua grande
zona. central, é uma. pro,;ncia. que yive principal­
mente dn. fabricação de assucar e aguardente, e da
CJ'eação do gado yaCCUl1l; ora" os impostos que se
lançam sobre os engenhos e sobre a industria pastoril
silo, por "ia. de regra, municipaes.

lia lançamento dclles j a cobrança se faz, dando-se
talão ou conhecimento; c si não se receia a, fraude, na
aceitação do voto peIo imposto provincial, ella não é
de temer-se nesta hypothese, porque o pagamento se
faz com talões.

O S/', Felicio dos Santos: - O documento authen­
tico.

O SI'. Candielo de Olivei1'a: - Eis por consequen­
cia um documento authentico, um documento legal,
com o qual o collectado póde provar a. sua identidade
e a sua capacidade para exercer o direito de voto,
que não deve ser recusado aos que, com parte de sua
fortuna. priya.da, contribuem para a m:mutenção da
sociedade.

E' esta umn parte do projecto, que póde ser recon­
siderada, e que tirará qualquer fomento de razão HS

queixas e reclamações dos que vêem nimia se... eridade
na enumeração dos meios de provas de capacidade
eleitoral. ,

O S/'. Felicio dos Santos: - A minha idéa é que
o pagamento de qualquer impo to serve.

O Sr. }'fa1'tinho Campos: - Ora" aqui estou eu
que não pago nenhum impo, to directo.

O SI', Felicio elos Santos: -Estabeleça-se um para
V. Ex,

O SI'. }'la1,tin7w Campos: - Não acho isso justo.

(Ha OUt1'OS apa1'les.)

O S1" Candiclo ,ele Olit'eim: - r~ambem, por mais
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de um orador, ha sid~) ataeada a reforma em uma das
disposições que considero 'cardeal e da índole e natu­
reza mesmo do systema direc,to: refiro-me á creação
d03 circulos de um s6 deputado.

Nào s5 o nobre deputado pelo Maranhão, como o
:cobre deputado pelo Rio de Jnneiro, levantaram-lhe
objecções, externnndo sust.os e receios pelos resulta­
dos, que possam kleguir-se á restalll'açào dos circulas
de UIIl, ínvocnndo a este respeito o que se deu com a
exe:mção da lei de 1855.

O Sr. Galdúw elas Ne'l.:es: - Nilo tem paridade; a
eleição era indireeta.

O 81'. Candielo ele Olivei1'a: - SI'. presidente, cu
para. mim entendo que, ainda que a eleição não fosse
directa, os eirculos de um deputado vinham constituir
por si um grande melhoramento, erão um grandé
paS50 dado para a verdade do systema reprcstntatiyo,
(Apf]iadus.)

O SI'. F'elicio elos Santos: - "-relllos o exemplo de
1856.

O 81'. Candido de Oliveira: - Os circulas de um
deputado, 81'. presidente, foram talvez muito precipi­
tadamente condemnados (apoiados): fez-se ,I penas
uma tentativa e ella de:'iapparecen, senJo sub:3tituida
pela lei de 1SGO.

O S/'. Felido elos Santos: - Foi que os conserya­
dores -quizeram retrogradar.

O SI', Galel'il1o elas lI
T

C/;es: - Foi porque elles não
gostaram.

O Sr. Ccmclido ele Oliveira: -Fallou-se da yictoria
do campanario, queixou-se da exc.lusàu das notabili­
dades, arredadas do parlamento, pela pretellciosa am­
bição dos mediocres, que tinham por ~Ú os potentados
locaes. Disse-se que a lei se prest,lYa a conchavos illl- .
moraes,_ que rompia os laços dos partidos, e ensaiou-
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se um noyo SY5tema, ap6s lUua unica execução da. lei
de 185f>.

Nno quero saber quem tinha razão, mas o que é
fóra de uuyida é que1 em um paiz em que o governo
é podero o de mais, cm que p6dc tudo e dá tudo, os
unico meios de se quebrar os e\lS elementos de força
e de indedita, inten'enção, e ·tào justamente ne se
·centros de resistencia constituidos, no cir ulo de Ulll

s6 deputado.
Reeeiam más con eqnencias pela decadeneia. do e.­

pil'ito de partido, pelo predominio de influencias loeacs,
pela. resistencia quc as localidades l1''lUitas YCze p6dem
oppôr á candidaturas de cidadiíos uist.inctos, mas. em
relações individuaes na circnlTIscrip\ão eleitoral.

Os que pensam a 'im suppõem sii11plesmente os par­
tidos filiados entre si, pela connexã.o de interesses, não
pelas ic1éa , quanuo 'ào justamente as idéa , os prin­
cipio ,as doutrina, e o patrioti~lDO qne dominam, e
presidem a ncção eles ·c. grandes corpos, que se' cha­
mam partido politicos .

.Ora, desde o momento em que os candidatos 10­
caos, qne disputam a. honre:t de rcpresentar o circulo
sii.o politico' militantes, filiados aos partidos, e o
acompanham nas mesmas doutrinas (: propaganda,
que receio podemos ter do enfraquecimento dos p;'1r­
tidos, que susto pelo seu e'phacelamento c falta de
cohesão? Contra o quc no deycmos prevenir é con­
tra o uespotismo e tyrannia dos chefes, muitas yezes
mais fatal que a do pl:oprio governo. (Apoiados.)

Iito receio, conscguilltemente, qne o espirito de par­
tiJo se enfl'Hqueça e se entilJie com õs circnlo. de um
s6. Estes éirculos podem, na primeira E:leição, pro­
duzir ta Ivez resultados iIIIprcyistos, porq ne digamol-o
.sem rebuço, nma gmnde deslocaçfí.o de forcas yai-se
operar; circumstanéias inteij·n.mente diversas e oppos-
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tas {Lquellas, que ngora prcdominam, virão quebrnr os
meios de intervenção indebita que, muitas vezes,
'contra a sua propria vontade, o govcrno exerce, pela
fatalidade das (;OllSnS, por habitas inveiel'ado~, e por
afrouxamcnto dos centros de re istencia. Si, pois,
nos primeiros tempos, essa deslocação produzir resul­
tados imprevistos, ella é comtudo um grande passo
para a realidade do systema representatiYo e a insti­
tlliç:'io dos circulo::> de um deputado terá o grande
merito de despertar a vida local, e quebrar a indiffe­
rença popular, que é o que faz do governo arbitro da
eleição. (Apoiados.)

As eleições hoje o que são? São o puro resultado
da actividade de pequenos' grll pos, interessados na
politica, mas á que a grande massa de povo as i 'te
indifi'erente,

Vôs dizeis ainda: ides exclni.·, ])c·lo systema do
projecto, grande massa de PO\'O do direito de yoto,
restringindo os meios de prova; mas hoje essas mas­

'sus não são excluidas, ha quasi o sufi'ragio universal,
. e' no entanto o POYO, na sua grande maioria, não se
cmbuaça com os movimentos eleitorae' ! ! , , ,

E' For isso que entendo, quc os e:irculos de um de­
putado, com o regin1en directo, são a mais poderosa
alavanca para a cxtincção dessa funesta lethargia., e
par:t o renascimento e verdade da sy.:;temn rcpre':;~l1­

tati \'0. '(Apoiados.)
Uma outra disposiçã.o do projecto, que p:tra mim

tem grande excellencia, refere-se li negação aos anal­
phabetos, do direito de voto.

Não ha disposição expressa, quú exclua os analplta­
betos do 'direito do.1'oto, mas taei tamcllte elles estão
excluidos, desde'que os votantcs dcvem assignar o rcei­
1>0 do seu diploma, e, no dia da eleição, aut1tenticar asna.
prcsença com a sua a. ignatllra. em livro proprio.
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Entendo que o nobre pre.. idente do conselho com esta
exigencia, filiou-se inteiramente aos principios do mais
puro liberalismo e á expcrienci~ proycitosa dos paizes
rmús adiantados, que não têm tido senão razões para
jubilo, com a exclusão das classes analphabetas.

Eu pergunto aos nobres deputados como é que
p6de estar ao facto dos meritos de um candidato, das
suas conc1iç'ões de capacidade e de intervenção bene­
fica na. viela politica, o indiyiduo, que não lê jornaes,
que não quer instruir-se, que, alheio aos grandes pro­
blemas agitados pela opinião, nem siquer sabe assig­
nar o seu nome?

Dir-me-hão ;-mas o circulo é limitado, o candi­
dato alá está, é visi ycl, com todos cOlwiye e por isso
p6de ser aquilatado por todos, saibam ou não 1121' e
escrever.

Jão é tanto a ,im' os analphabetos não têm opi­
nii'io por si, in 'pira.m-se na' opiniões alheia, sao o·
reflexo do pensamento dos potentndos, e, a meu Yêr,
. cria um grande perigo para a verdade da. eleição, si
-elles pam ella concorressem, sem a consciencia da ~Ia

re ponsahiliL1ade.
O nobre deputarl0 pelo Amazona, aliá um dos

mais adiantados mcstres do liberalismo, 1H1. sua since­
ridade rcpublicana, lCyantolH;e contra a exc:1u fio das
massas illetradns' disse-nos que s6 poucos POYO a
praticam, e os mencionou.

Mas que, POYOS são e~t.es, ,_'r. prcsidente? São O

Chile, a Bolivia, diyersos Estados da Grande União
Americana, é a ltnlia q lIe fi, ninguem cede em suas
tendencias democraticas, e que está todos o dias
da~1do lições de sabedoria politica. O Brazil ficará,
pOIS, em boa companhia.

Ainda mui::;, i o nobre deputado quizes~e reflectir
sobre o estado actual da no sa legislacão eleitoral,
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convencer-se-hia que a innoyaçilo não é profunda,
antes, apenas desenvolvimento do que a lei em vigor
eXIge.

Pela doutrina da lci de 1846, o eleitor dcye í'nber
lêr e escreycr, porque, ob pena ue multa, de,e assig­
nar a acta da formação da. mesa.

Allm di '150, a lei exige mais qne a sedula seja feita
no collegio, com papel fornecido pela me a. Ora,
não quererá isto: yirtualmente, dizer que é o eleitor
que deye fazeI-a e escreycl-a do seu proprio punho?

Uma reforma, que abre mão dos yotantes e s6 co­
gita dos eleitores, fazendo-os y1talicio " póde ter as
mesmas exigencias, que o s)- tema indirecto aL1mitte
para os eleitores eleitos e temporarios.

Não me as'ustam os receio da exclusão dos anal­
pllUbetos. Felizmente é o problema da. instrucção
primaria, um dos que mais ao yiyo preoccupa os es­
pirita , c a Cl'eação das cscolas, em larga es ala, é um
facto qne não póc1c ser-nos recusado, c que abona
altamente as tendencias ci, ilisadorns do paiz.

Com a instrucção já se esgotam sommas importan­
tes, c de dia cm dia allgmenta-se a despeza com el);1.

Em regra geral, grande parte da renda proyincial
é applicada á in 'trucção publica. A propaganda é
incessante e YinlZ, em touas as classes da sociedade,
em fayor da instrucção publica. A im a restricçao
do projecto, além de Her um estimulo para o dt'sen­
yohimento da instrucçfio 1ublica, não ofl'ende sen:l0
poucos gr\lpo~, isto é, justamente nquelles qne teriam
de lutar com outras difficuldades, corno a f;llta d'c
pronl de renda.; c que nLlnca seriam eleitores pelo re­
gimen indirecto.

A parte que se prende ás incompatibilidades tcm
sido tambem um dos pontos mais fortemente atacados
e contra ella autorizadn.s vozes e têm erguido.
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Alguns vêm ahi uma restricção ao direito politico do
fUl'lccionario e receiam que baixe o nivel intellectual
do parlamento, porque o Brazil não abunda tanto em
capacidades c especialiJadcs, ao ponto de poderem
S3r excluidas do seio de sua representação classes tão
importantes, que concentram tantas illustraçõcs, como
a magistratura e o alto professorado. Pôde ser que
isso aconteça, mas pelo systema elo projecto, pelo seu
mecanismo, esta exclusão é forçada e é uma das irra­
diações do grande liberalismo, que domina. a reforma.

O que é que ° governo, o que é que todos nós
temos em Yishl, com a alteração do systema eleitoral?
'rem-se em yista garantir principalmente o puro exer­
cicio do voto nacional, linando da intel'YC'nção e in­
fluencia estranhas os cidadãos actiYos, os eleitores dos
circulos. Ora, é fóra de dm-iela, infelizmcnte, que,
neste paiz, o funccionalismo exerce influeucia. activa
no pleito eleitoral. Já por si, já pelas relações que
adquire, jci pelas dinrsas fórmas, por que as suas
attribuiçàes se manifestam, o funccionalismo muita.s
vezes decide, com vantagem, do pleito eleitoral. Man­
ter-se, por consequencia, o direito actual e permittir-se
o accesso ao parlamento a todos os funccionarios pu­
blicas, é não só dar ao gonrno elementos para inter­
vir nas eleições, como até nas decisões da camara.
Esta parte do projecto nao deve, ,L men -vêr, ser alte­
rada, porqne isso importaria o desvirtuamento da
grande idéa, elo plano deUe, que é firmal' a preponde-
rancia. da camara. .

Desde que o empenho de todos é obter a liberdade
da eleiç.ão e a independencia do parlamento) é deyer
nosso alTedar todos os elementos, que possam compro­
metter tal desidemtwn.

~i .a~guma cOllsa ha de reparar- e, quanto às incol1l­
patlblhelades, é estrnnhar-se que o projecto s~lbstitll·
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tiyo não incluisse nellas os juizes mU11lClpaeS e ele
orphãos, alilÍs enamerados na proposta. do governo.

O SI'. }'Iw'linho Campos: - Foi uma omissã.o.
O Sr. Candirlo de OliveÍl'a: -Nesse caso deixo de

fazer as considerações, que ia apresentar sobre o·
assnmpto.

81's., infelizmente, tocou-me a palavra em hora por
demais adinntada e não devo abusar mais qa, paciencia
dos que me om'em, não obsfante o Il1uito que ainda,
tenho a dizer. Ao concluir, declaro que voto pelo pro­
jecto, porque é elle a expressão do liberalismo, é a incar­
nação das sua tradicções, dos seus principios, das suas
doutrinas, apregoadas na opposição e compendiadas
110S pl'ogramma do partido. Voto pelo projecto, por­
que si, como o illllstre ~rhiers, não podemos dizer, quc
faltam ao 13razil todas as liberdades, que faltavam á
França napoleonica, podemos, sem contestação, asse­
verar que á nossa patria faJlecem dua das primeiras
regalias dos povos livres: a liberdade eleitoral c a
liberdade parlamentar.
. A liberdade eleitoral é supprimida, porqne a eleição
é um mytho, é uma burla, que não representa e nem
traduz a' vontade nacional.

Aliberdade parlamentar é supprimida, porque desde
que o parlamento não se infiltra nas grandes forças da
opinião publica, desde que a sua origem não é a liber­
dade do voto, mas sim a vontade elo governo ou os
caprichos dos partidos, clle não póde chamar-se o
gra.nde concilio da nação, e nem oppôr-se a um poder,
que para a sua composição tanto concorreu.

Ora, sem uma e outra desbs liberdades, eu creio
que o systema representativo não póde existir.

a projecto póde. não ser uma panacJa universa1,
que dê remedia a todos os males, qne minam a nossa
sociedade, póde não produzir todos os resultados qu~
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delle esperamos; mas deve Pf\,S ar. Faça-se a expe­
riencia, ensaiemos o noyo systema, c essa experieneia
dirá si este POYO, podendo conquistar a. liberdade elei­
toral, tendo uma lei que é garantia de1la, sabe usar de
taes armas e está ou não apto para as grandes funcçães
da yida rrpresentatiya. (},{uito bem) muito bem.)

(O orado1' é cwnp"Í1nentado pelo Sr. lJ1'esidente do
conselho) minist1'os do impe1'io e est1'angei1'os, e dep'LLta­
dos 1J1'esentes.j





III.

S ....ssão em ~ (Ie Jun110 de 1880.

NAVEGAÇÃO DO RIO DE S. FRANCISCO.

o SI-_ Cundldo de Olh'eil-a (pela o1'dem):­
Aprovcito a pala\Ta para pedir a. V. Ex. que ponha em
d~scussão elOllS projectos. O primeiro foi por mim apre­
sentndu na sessão passada e diz respeito á. sub­
vençii.o <Í navega(;.ão elos Hios das Velhas e S. Francisco,
lia provincia de l\lillas. .

. A csse projecfo se prenuem magnos intercsses da
provincia., e,além' elisso,lIão é um projecto, que depeTl~a

de realização cm .um futuro remoto, mas, pelo contr~-

rio, ó de toua a aCtualidade. :
J"', está iniciada e sllb\'encionada pela provincia. a

navegar,ii.o do Rio de S. Francisco. Ainda, ha popco
tempo, essa navegação presto:l um grande serviçp'á,
tranqllil1idade de um dos pontos do norte da pro'in­
Ci:l.-Foi 110 vapor, qne sulca as aguas daquelle rio,'que
a força, destinada ;t comba.ter os sediciosos ela Jat\lHt­
ria., seguio do municipio de Clll'vel1o para aquella 1.>­
cn.lidade; mas cOJlfesso n. V. Ex. que a navegação do
Hio de S. Francisco lião proseguirá, e pelo contl'!uio
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terá. de desapparccer, si a. assembléa g'eral não esten­
der para eIIa suas vistas. Reduzida s6 aos auxilios da.
provincia, essa navegação não p6de ter o incremento
que é para desejar-se, sobretudo tratando-se de um
rio que liga varias provincias, que não atranssa s6­
mente o territorio mineiro; mas que é uma. grande
arteria do Imperio.

Na sessão passada, mostrei as grandes vantagens,
que o paiz p6de auferir dessa navegação; muito mais
cu cspero delIa, do que (la estrada de ferro de Phila­
delphia, que, comquanto seja Importante, o é muito
menos do que a ',naycgação ,do Rio de S. FrancÍsco.

Peço, portanto, a V. Ex. que, como prcsidente
desta assembléa e sobretudo como rninciro, sc digne
de dar, para p1'Ímeira parte' da ordem do dia, o pro­
ject.o ofi'erecido pela deputação mineira, na sessão do
anno passado, e que c1i~ r'cspcito á subvenção da. na­
vegação do Rio de S. Francisco.

A outra materia a que me refiro, e que peço seja.
posta. na ordem do dia, é o parecer da commissão de
pensões e ordenados, que conclue pela rejeição do
proje~~to offerecido, autorizando o governo a nposcutar
o- vigario da parúchia do Rio Preto, o conego Santa
Anua. i

, O 8". Joaquim Sel'1'[(: - Si o pareecr está em dis­
cussão, peço a palavra.

O Sr. Ccmdiclo de OliveiJ'ct: -Esse parecer, a. meu
vêr, é dissonante elos lwincipios !.gentcs d~ direito, e,
ao mesmo tempo, cercêa!as ,attribuições e faculdades
desta: uugusta:assembléa.- Desejo, pois, discutil-o lar­
gamente, e, portanto"jpeçoa.V. Ex. se digne pol-o na
m,dem do dia.; .,:-. '.

'. O: Sr. Presidente: - O nobre tléputado sel'á, at­
tendido.

.~ .',;



IV.

Sessão em 2G de Junho (le t 880.

IMPOSTO SOBRE O OURO EM MINAS-GERAES.

o S.', Cnnditlo de Olivei.'u : - DeYo . dar ao
meu il1ustre amigo e chefe a razão, por que aprc entci
o requerimento, pela fónna por que se acha redigido.

a se 'são do anno pa 'ado, a comillissã.o de n sem­
bléas pro\'inciaes, de que era relntor o meu i]]u tre
amigo, deputado pelo Paraná, apre entou um parecer,
concluindo por projecto, que reyognva in fotwn duas
leis de orçamento provincial de fina ,alterando assim,
em todas as sua partes, o •)'stema orçamentario da
minha proYincia e lm'ando a anarchicL ao erviço fi cal
della. Eu sei que o pcnsamento do nobre relator des e
parecer era apenas atacar a legislaçã.o mineira, na
parte referente ao imposto ",obre o ouro. Ias, ou por­
que S. Ex. não examillasse todas as lE:is a respeito, ou
por. outra causa, a conclusão em uma proposta de
reyogaç.ão total de duas leis ol'çamentaes, uma dellas
relativa a exercicio já nncido. Comprehende, pois, a
casa de que gll'ayidaclc era esse parecer e que llccessi­
d'ade tinha elle de ser reconsiderado. E' essa a causa
que leyou-me u formular o rcquerimento, afim de que
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se abrisse uma di'3cussão, que patenteasse a incon­
g'ruencia de tão impensado parecer, que revogaya toda
a legislação fiscal de uma importante provincia.

Além disso, apresentado o parecer e o projecto na
sessão <lo anno passado, nunca fez parte da ordem do
dia e não obstante eu e alguns deputados por Uinns
termos reclamado por ll1âis de uma vez, o q.ue é certo
é que encerrou-se a sessão 01' linnria de 1879 e a extra­
ordinaria que se lhe seguio, cm que a discussao se
abrisse sobre esse as umpto, que aliás se prcnde a
altos intercsses da mesma provincia e a questões con­
stitucionnes elevadas, quaes as que dizem respeito aos
limites da competencia das assembléas provinciaes,
para legislarem sobre objec.tos já tributndos pelo
E 'tado.

"\ endo, pois, q lIe o sta:'u quo não podia perdurar e
que esta questão devia .. er de prompto solvida, en­
.tendi devcr l)I'OVOCêU' uma decisiio qnalqner desta ca­
mara, forlllll1nndo o requerimento, nctllalrnente em
discussão. Si antecipadamente pedi, que o projecto
"oltasse {L commis ão, é que esta compõe-se hoje de
pessoal differente do que a constituio na sessao de
1879. O meu illl\ tre amigo, deputado pelo Paraná,
e os seu distinctos collegns deixnram de fazer parte
dessa commissão, que foi confiada a outros collegns
nos os.

Entendia, conseguintemente, que cm assumpto de
tanta monta, em que tilo graves problemas podiam
ser agitado:, antes de·se abril' o debate sobre o pro­
jecto, de"ia elle ser considerado, para não só e
attender a incongrlleneia singular de ser pedida a
total rc"ogação de duas lei de orçamento provinciacs,
como tambe01, suscitandu-se a questi'io ·aa constitueio­
nalidade, que a eommissilo com um traço de penna 'e'
um cxcepcionallacollislllo resolveu, era cOTlyeniente
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cntrar, por parte da noya, em maiores dcsellyoh-i­
mentos e examcs.

~abia, Sr. prcsidente, qne na occasifio pl'opria da,
discussão do projecto é que este ah'itre podi;t regi­
mentalmente ser tomauo; mas eu qneria proyocar o
estudo do assumpto, e por assim dizer antecipaI-o.

Na mesma oecasià,o, em que fundamentei o-reque­
rimento, em "ista de ponderações de collegas nos­
sos, pcdi á casa uma sllbstitl1i<;~ão,isto é, que, em ycz
de approval-o, se fizesse o projectu entrar na ordem
dos nossos trabalhos. Esta decisào era da competencia
de V. Ex., c folgo de dizer que fui attendido.

O Sr. P1'esiclente :-E' exacto.
O S1'. Canclido ele OliveÍ1'a :-Si o requerimento

ficou adiado e hoje entra em discussão, foi em cumpri­
mento da nOfSa, lei regimental, pois tendo o nobre
deputado pelo Paraná pedido sobre elle a palavra,
V. Ex. não podia deixar de adiaI-o para a occasião
propria, que é o dia de hoje.

Assim me explicando, retiro o requerimento e re­
noyo a V. Ex. o pedido que já lhe fiz, para que, na
1.a parte da ordem do dia de segunda feira, seja in­
cluido o Irojecto.

Felizmente, Sr. presidente, a principal mis ão desta
eamara está cumprida, está votada cm seu ultimo
tumo regimental a reforma eleitoral, e por conse-·
gninte esses assllmptos proYinciaes, que aliás jogam
com grandes interesses, terão occasião de ser discut­
tidos mais detidamente.

Aproveitando-me da tribuna, chamarei a attenção
do ministro do imperio para o facto anomalo, que
perdura na minha proyincia e que se prende justa­
mente a esta revogação da lei mineira. Em 187U o
presidente dr. provincia, o Sr. Dr. Rabello Hortã,
approyou o procedimento do inspector da thesouraria



-208-

provin~ial suspendendo a execução da lei sobre a
arrecadação do ouro. Essn lei estuya sanecionada,
publicada e regulamentada, com todos os req nisitos
que o Acto Adc1icional exige para que as leis provin­
ciaes tenham exeençfio; esta.Ya mesmo sendo execu­
tada, tanto que muitas companhias de mineração ti­
nham-se snbmettido ao pagamento. e pois ao poder
administrativo s6 cumpria obedecer-lhe.

No entanto) o inspector da thesoural'ia, em vista do
parecer da commissão de assembléas provinciaes,
entendeu qne a lei não devia continuar a ser execu­
tada} e teye pam isso o placet do presidente da pro·
vincia! EJ, Sr. presidente, este facto attentatorio
do Acto Addicional) e muito penalisa-me ter de regis­
trar nos nnnaes do nosso partido esse abuso de um
presidente liberal.

O S1'. Presidente :-1\1as V. Ex. não retira o seu
requerimento?

OS?'. Canelielo ele Oliveira :-Estou concluindo.
Peço, pois, ao nobre ministro do imperio digne-se

fazer cessar tal illegalidade. S. Ex. p6de perfeita­
mente resolver a questão, determinando ao presidente
de Minas-Gemes, que dê execução a uma lei legitima
e que passou por todos os cadinhos constitucionaes
para ser obrigatoria.

Si a lei é inconstitucional, si deve ser derogada,
isto é questão que está aifecta á assembléa geral, e
que não p6de ser prejulgada pelo presidente de Mi­
nas e inspector da thesoural'ia, suspendendo um
decreto legislativo.

O abuso não p6de continuar.
Folgo de Yer no gabinete cavalheiros, que fazem

das regalias e franquias provinciaes titulos de. seu
acrisoladQ liberalismo.
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Assim, espero que o nobre ministro do imperio fará
com que o desrespeito á nssembléa ele minha provin­
cia não se prolongue, recommenelando ao presidente
de Iinas, que ponha em noy[\, execução a lei votada
pela assembléa provincial.

Peço, portanto, para retirar o requerimento.

Consultada, a casa approya a retirada elo requeri­
mento.





\.

~essão em 30 de Junho (Ie 18S0.

REDACÇÃO DO PROJECTO DE REFORM1 ELEITORAL.

o S.'. CRlulido (Ic Olivei.·a : - SI'. pl'csiuente,
lendo a rcdacção apresentada pela nobre c0111111issào,
notei algumas incongl'Llcncias c defeitos dc fórma, quc
ainda. estão no caso de SCI' reparados, e aproyeito a
prcscnç:L do seu illustrado rclator,para chamar asna
attenç?io para essas faltas, algumas dc mcra. redacção
gl'aml1latical, que cscaparam a S. Ex., tah ez ou ccr­
tamentc pela pre a, com qne tc\"c de formular a re­
dacção, offerecida 110 mcsmo dia da yotação do pro­
jecto. No art. 4.° § 17 leio o seguinte (lê):

( § 17. As sentellc;as do juiz de dircito, julgando
deci::>ões da jllllta pHrocltinl ou lLL junta lllunicipal,
scri'to definitivas: dellas nito cabcn'~ recurso. »

lIa aqui ullla contradicç.ito com o p\cLlIO ge:'al <.la
reforma, com a Slt:\, doutrina, c pitl'cce·me que fi. no­
hre cO\l1misi:iào 1ínlta a competencia para modificar
tal redacção, accommoda11l1ü-n. no que sc \"cnCelt em
Ol:i mais nrtigos. .

Oom cffeito, qncm cxanlinar o projecto 1m de c0t:l-
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vir, em que o JUlZ de direito nã.o julga nem conheee
de decisão nenhuma das juntas parochiaes, subordi­
nadas directamente RS juntas municipaes. São est:.lS
que apreciam, alteram e modificam os despachos da­
quellas.

São estas as autoridades competentes, portanto,
para tomar conhecimento e decidir sobre qnaesqner
reclamações e recursos, attinentes ao serviço das
juntas parochiaes.

Já é isto que existe no dOl'ninio da lei de 1875, em
qne são as juntas municipaes, que conhecem das re­
clamações e recursos das jnntas parochiaes e dessas
(juntas municipaes) é que dú-se o recurso para o juiz
de direito. Entretanto na redncção final é mantido
o erro da disjunctiva da propo ta primitin1.-jnnta
parochial ou junta municipal - qne cOlwém elimi­
nar-se, sendo justamente essa a missão da commisdo
da redacção. Si, pelo systema do projecto, o juiz de
direito só julga as reclamações das jnnta:-; municipaes,

'como é que se faz aqui referencia ajuntas parochiaes?
Não é esta a doutrina yencida; o juiz de direito

não ~u~ga, não conhece senão uas decisões das juntas
mUlllClpae..

Supponho, portanto, que a commissão usaria elo seu
direito, supprimindo esta phrase - juntas parochiaes
- e neste sentido offereço uma emend:.l.

Ainda ill}tiS, o additivo do nobre deputado pelo
Amazona' introduzio no projecto um outro systenla,
que terá ele se]'"\,ir de l;lase para a constituição cTa. re­
pl'esentaç~o nacional.

O quantwn da população, o mais racional dos ele­
mentos pnrn o computo uns deputações, foi que pre­
dominou com a votação desse ndditi\'o, isto é, cadn
provincia ha. de dar os deputados, na razã.o de um pOi'
60.000 almas..
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Ora, o pensamento da camara foi crcar uma circum­
scripção eleitoral na côrte, distincta e de todo separada
da dàs provincias.

A camara teve em vista, attendendo a grande con­
,eniencia politica de que esta importante cidade devia
ter uma representação especiál, sómente sua, separar
a representação da côrte da da provincia do Rio, a que
a lei de 1875 a annexara, determinando que, com o
regimen directo, ella passasse a dar quatro deputados
e dous senadores. No emtant.o esta separação, quanto
ao seu effeito numerico, está subordinada ao principio
geral ela representação, bas~ada no quantum da popu­
lação. Eu entendo que si a côrte tiver por exemplo,
400.000 almas, deye dar seis ou sete deputados, con­
for1l1e a qnantidade de populnção fixada na emenda.

Não é isso, porém, qne vejo redigido c, pois, penso
tambem que a commis ão deyia nmoldar o projecto
primitiYo ao que se venceu, isto é, combinar a se­
paração da repre entação da côrte com a modificação
da, emenda substitutiva do nobre deputado pelo Ama­
Z(Jnas. 1'\ão á alteraçào do pcnsamento aqui ycncedor
e sim apena. um t.rabalho de redacção, puramente da,
competencia da commis ão respectiya. A yotaçao da
commis~ào determinou qne em lugar de regular a
ba e primiti,·a que <1n:nl. cí côrte quatro deputados,
vigora. se a propo ta do Sr. Saldanha "Marinho, i to é,
11m deput:Jdo por cu la GO.OOO almas j e neste sentido
deve ser formulado o artigo respectivo.

Ha outro ponto, tambem importante, para o qual eu
chamarei ainda a attenção da commissão, certo dE' qne
não é um desejo de estcril critica, que me inspira,
mas a sincera vontade que tenho de que o projecto
vá para o senado destituido dos pequenos senões, que
nós mesmos podemos e devemos remover. Esse ponto
refere-se ás incompatibilidades.
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No art. 5.°, § 1.0, letra TI yem o seguinte, tratando
ela ineompatiLilidade inllCrente a fnucções publicas,
em tenitorio da proYincia cm que a eleição se
dér (lê) :

13) Nas proYincias onele exercerem antol'idade ou
. jurisdicção :

Os presidentes ue prúYincia.
Bispos.
Commflndantes de armas.
Generaes em chefe ele terra ou mal'.
Chefes de cstaçõe ' nanles.
Capitaes do porto.
Inspectores de nl'senaes.
Co'l11mandantes de corpos rnilitares e de policia.
Secretarios de gOYel'no.
Inspectore de thei:ioul'Hrias gemes ou proYinciaes

e chefes de repartições de arrecadação.
Inspectores da ini:itrllcçà.o publica e uirectores de

faculdades.
Inspectores das alfandegas.
Desembarga dore's.
Juizes de direito.
Juizes municipaes e ele orphilús.
Chefes de policia.
Promotores puhlicos.
"\ igal'ios capitulares.
Governadores do bispado.
Vigarios g-eraes, proYisores fi Yignrios furaneos.
Procuradores fiscaes ou elos feitos e seus ajudalltes.

Eu supponho que o pensamento, que nesta camaI::}
predominou, q u<tnto á exclusão ela magistrfltllI'[I; 'e
que está na. consciencia de todos n6s, foi ele que a ill­
compatibilida le abrangesse nao s6 os juizes mnnici­
paes das comarcas geraes, como tambem os juizçs
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substitutos, creados pela. lei de 1871, que funccionam
nas comarcas, sédcs de relação. Nestas comarca.s não
existem juizes municipaes; a lei deu a essas autorida­
des uma, denominação especial: lia juizes substitutos
que deycm ser formados, qne têm ordenados e cujo
tempo de exercicio é computado para o quatriennio
exigido para as nomeações de juizes de direito.

Ora, o pensamento da camara foi arredar todos os
magistrados, tempararias ou Yitalicios, dos cargos de
eleição popular; mas, esta prohibição não vai, infe­
lizmente, no artigo a que me refiro, abranger os jui­
zes substitutos, magistrados que têm denominação
propl'ia e não p6dem ser incluidos na classe dos juizes
municipaes e de orphãos. Por consequencia, dá-se
pelo projecto a seguinte incongruellcia. Nas comar­
cas geraes, em que não ha séde de relação, funccionam
os juizes municipaes e estes não p6dem ser eleitos,
pela prohibição da lei; mas aqucHes que residirem
nas capitaes, que forem séde de relação, isto é, os
juizes substitutos} quasi em tudo equiparados aos jui­
zes municipaes, sã.o compativeis e p6dem ser eleitos
deputados ou senadores. E' verdade que a commissào
subordinou-se ao texto da emenda primitiva, porque
eu me lembro que no projecto em 2." discussão nã.o
foi compendiada a classe dos juizes municipaes e de
ol'phãos, tanto que chamei a este respeito a attenção
do nobre relator da commissão dos 21, e S. Ex. obser­
vou-me que fôra apenas uma omissão, que seria, corno
de facto foi, remediada. Entretanto, houve na emenda
mençào apenas dos juizes municipaes e de orphãos,
sendo esquecidos os juizes substitutos.

A razão, no entretanto, é a mesma, porque os mes­
mos principios que dominam a incompatibilida.de dos
juizes municipaes e de orphãos são as que devem pre­
valecer çrn rela9ão aos juizes sQ.1;>stitl1to~. Não se VQ-
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t.ou isto na 2.a nem na 3.a discussão, mas a commissão
. de redacção, certa do pensamento da camara, tinha o

direito de incluir esta nova classe, tornando-se sim­
plesmente interprete <10 eRpirito da camara, que que­
ria, votar a incompatibilidade dos juizes substitutos.
Neste sentido ouço declaraçno fa voravel de todos os
collegas.

São estas as reflexões que tinha a fazer, e estou
certo de que ha dc est~ augusta camara tornaI-as em
consideraç.ão.



VI.

Sessão em 30 (le Junho de 1880.

aR 'AJlIENTO .DO l\I~I TERIa DO DIFERIa.

o S.', Cnn.li«lo de Oliveit'a.: - Sr. presidente,
em todo o: tempos foi de altaimportancia a di cussão
do orçamentos; é nelles que manifestam- e as forças
do' E·tado , é ne1les que se irradiam o effeito das
boa ou má, admini traçõe , sno elles, por assim dizer)
a oTande ynthe e do elementos de progres o e yita­
lidade do POYO•.

Se ú tamanha a importancia do exame de orçamentos
ordinario mai ella avulta, tra,tando- e de orçamentos
cm que o deficit, por assim dizer, tornou-se a
lei commum, on tituindo- e uma quasi instituiç.no
pcrl1lnnente.

Infelizmente, Sr ., o no os orçamentos, ha longa
serie de anno , attestam essa triste yerdade : é o deficit
que se accull1ula ao deficit; ão os desfalques, que
succedem-se uns ao outros, compromettendo não s6 o
prc ente, por noyo acrificios pedidos ao povo, como
tambem pesando, fatalmente, sobre o futmo, pela
e terili aç.ITo elas fontes de riqueza.

E por isso, Sr. pre~idellte,qne não posso deixar de
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prestar o meu ::tpOlO ::t toda as mcdiela que se pren­
dem á restricçito dos gastos' ú por isso que tenho para
mim, que a ycnladeir<l, nli: ã\ dos organizaelore: de
orçmncnto e't<'L em reduzir o mais que 1"1' possiyc~lJ os
enc::trgos elo the 'ouro, em com tudo desorganizar a' ins­
tituicões, sem leY<l1' ;t ;u~archia aos se1'yi('os nacionaes., ,

A noo1'e coml11i 'sio ])roc deu, 'onscguintemente,
de h<lrmoni::t com as yerdadeiras cir nm tancia: deste
palz, e com o nosso triste esta elo iinnn eiro pro­
ponelo-nos, ele, de já, no lllinisterio do i111perio, côrte'
im portan tes, em varias "erbas e cerceamen tos cm ser­
\'iços, que Iodem ser adiados ou re luzidoti. Elb
houye-se ni 'so com ur1'1 empenho patriotico, que e '!;t

angusta r.alllnra nno p6de deixar ele .ocund81'.
SI', pro idente tenho yi:;to 1 \"étntnrem- 'e nqui, nest~

rccinto, Y01,(' , eloquentes; exprobran(l e condel1lJ1nnc1o
os ce1'Cenmelltos da instl'1l 'çilo pllulica j te111lo yi::-to
dizer- e qne, quando ú a in trucçà.o puulicn, o g'raIlc1e
problema d,t socieelaele urazileim e que ú o sen alarga­
mento o primeiro eleyer elo E:tado, as yerba' q ne se
lhe de 'tinam s?io sagrada:, não podem ser eliminuit1n.s
sob o influxo eh. economia, que o deficit nos impõc.

Ki'ío têm razão o que por este Indo nggridcm o pro­
jecto e as cmeneln eh nobre commis ,ito.

O scn distincto relator ycrdadeiro ornamcnto de ta
cu.a, quetenhoopr[lzereleYêraomen bel ,jeílllO tI' u
eloquentemente, e com a profi.cicncia, que todo: lhe
reconllccelllo', (lue e' 'as reduc('õe- não nffecta\"am o

• I

l:icniço ela instrnc(;ào, rccahindo 'oUre partes ccun-
da.ria', e cm nada prejuelicando a ma.rcha do ensino.

De facto, nas emendas offcrecidas que economias
se pede?

Apcnn. !;upprc. silo el gratificações es 11 aebs, dill1i­
nuição ele qnota. para. n compra ele livros) flue pôde
ser ac1iad<1: c.ercettmentos scclllll1artOS, (lue nã.o cntcll-
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dcm COI11 o me :lnismo un. illstrl1c~ilo, o que ~o f.lzom
pn ci, o , pelo pe!"~il11o estn.do elas nossas tinan~as.

N<1'o t~m ralt,:1: os CJuc lamam, apoianuo-so 1Ht
n0CC' 'idade (los ,0'(\ to com fl, in 'trucção. \.. e ta não
c ]'c 'lI. am :ll1xilio , o nel11 se ofl"ellde a uma SJ elas

sllns in titlli(;ões.
OqllC se \'lJ nas cmendas ú n. rcstricr,ilo un. ue,peza,

cm partcs CI11 qlle e11,) pócle ser restricta, 'cm oifou ê],

do seni\~o .
• ilo prop 'tas rClllle<;~'e , cm pontos d) pouca i111­

portn.ncin. e C] uc em nada nffectam a marcha, rCg'l11ar
da instrnccilo ou o , cu de,Il\'o1Yimento.,

Dcmais, a ill, Íl'ucçào pnulica ú IlmH institlli~eto com­
plexa, quc tcnl ynrin.' fÓl'l11H,' e meios de manifestaçào,
nel\1 todo' do me '1110 nIJo!' o n.le:tncc so ,ia1. A inl:;tl' licçào
primarin cm brg'íL esenla, éjll 't,],mentc a CJlle:til.o \'itn.l
lia ocicclnde uraz:ilcira' o s~n de '2I1yol\'irnento a ua.
cliffll ',lO 'lo n 'pi!'a~õe' de toL1o nó '. Pois bem no pro­
jecto e nns emcllc1n: foi l'e:pcitndo este nouilil:; imo
cll1pcnho. Si n~o e melhora o alarg'amento do stat'U

fJHU, til elo o (Fl 'xi: te ú m;Ll1 tiLlo, Ilcn IlUllU], econorni,L
H faz Ú llstn, lb in 'trll '(;,1.0 prilllal'ia, nenhum,], de­
dl1 'çào lIas nas \'crun ' é i1111ieaeln. E 'ta. oTande c,'p:tul,
n. 'ôrte ourc cnja, inst!'ller,ilo primaria compete-nos
lco'islnr, ~ 10taL1a om o' l11e:lllO e tabelecimento ,
'om o 111CSIIIO 111I111el:O ele e 'colas, qne n. lcgisla\'itO
a 'tllnllhc gnmlltc. PoJ'(l'le , pois, as recbnmçõcs ? En
creio qllc s~o illtlirnlllclltc illfllllllaL10' c' 'es ClIlCixlllllC'S,
filho LI llobres 'entimcnto~, mns exagerados o
injl1-to .

Mas 1'., nilo ú para lli. cntir proprinmc:1to n.o'
YCl'on elo or<;n111ento dOlllinistcrio do i111]>Cl'io, Jlcm a8
lllodificnçõc: lClll1)1';)(1:I ' pela cOll1mi ';';;10, quc Ctl YCll!tO
oeclI]l:l1' n. tl'iunna' (lntl <L todai:i o nleu \'oto. Si agora
uC]ui mc n '!to ú para di: 'l1til' certos n sumpto quc e
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prendem á pasta do imperio, assumptcs, que julgo
dignos das nos:a cogitações, e para os qunes chamo a
uttençito do illustre ci bdfio qne rege essa. pa ·ta.

SI'. presidente, si a instrucçi'io, sob a tripli 'e f6nm.,
superior, seeunc1aria e primaria, é o mai::; gra\'e pro­
blema de nos a sociedade, não convém s6 "ulgari. ai-a,
mas tumbem e especialmente examinar de qne fórma
é eS8a yulgarisação feita, o que c1ella e aproYeita, e
que "icios cumpre acautelar e extirpar.

E' por isso que j{i em ocea8iõe solemnes, como esta,
eu ayenturei algumas obsena<;ões 'obre a. fôrma por
que as mesas de preparatorios, Cl'eada' jU11tO :'lS ueJe­
gaeias da instrueção secundaria da 'õrte, funcciona­
vam nas proYincias. Foi, certamentt', 11111 grande pen­
samento ele descentrnlizaçfío administrativa" ]10 ramo
.em que e1la é mai urgente, o ensino; foi um notanl
progres o para este paiz, tão "asto, tilo exten. o e t:lo
pouco populoso, a crea<;ão de me. a oele preJ>aratorioo
em todas as provincias. A falta dellas, a sua concen­
tração em quatro cnpitaes, difFieultanl. o estudo supe­
rior, o dcsenvol"imcnto intellectllal elo no :os patri­
cios, cuja vocações, muita vezes, nauf'raga\'aI11 ante ns
difficllldades, de que era rodeado o accc:so para o eu­
sino llJliw'rsitario, rcsenado apenas :'t ôrte e ás ci­
dades de S. Paulo, Bahin. e TIccife o <.lircito de hnbi­
lital-os para a re~peetinl. matricula.

A refornlfl foi, pois, uma meuicln, eom jnsta rnzilo
applaudida pelo paiz e um grande 111e11lOr:l111ento, de
(lue p6de orgullwr-se o partido conser"ador:

Mas, infelizmente, eomo acontece quando se d:'io
8:11tos mortaes em terrenos mal prcparndo , I assou-o e
ele um extremo para outro; operando-se essa., nnl) direi
clcQ1asiada descentralização, porq ue entendo que nunca
83rão de mais as d('scel1tralizaçõc~aumillist! atiY:1s, nilo
Sv circumdou de cautelas c nlec1idas prudenciaes a
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innoynr.ão, de 'orte que n.lO se tem . egniuo os bri­
lhnntes resultados esperados, e nem a instrucção tem
lucrado com n Ol'llSCn transicr.<lo.

Abri ns memorias dos lentes das faculdade do Im­
perio, con u1tai o' r 'btorios e inforrnaçõe do. eu'
directore e snp rintendentes, e todos cOl1\'ii·ei. e0111­
migo quc o ni\'el dtt instrucçi'ío superior tem bnixado,
que os a.lumno ,que frequentam os cur os . 'uperiorcs,
nno tem, sahas importantes e honro 'a excepçõe,
aquella yastidao de conhe 'imentos, que fúrma um so­
lido c forte estu ]0 da' mntcria prepal'ntorin',

Qual a razão de 'se declinio, porque com as nüyas
reforma, ao lac10 do angmento n']1l1crico dos alunmos
dn' academia , a c.1ecadcneia dos e tuc1os?

O mal não e. tá, por c.crto, na de,' entr:llisaçi'ío dos
exame:, lllas 11<1. organizaçi'ío da' me 'HS, n;1. ponca at­
tenção, qnc se pre ta a este importante. en-iço, na COlI­
de cendenci:1. da es olhn no pouco rigor com que a
prOY1U\ 'ito aprecinda ,

Scnhore , n<lo é 'ómente na adopçi1o das boa in-
tituições qne e tuo os elemento' do progre' o dos

pnizes liue : é obretudo na escolha do pe. oal des­
til ado a executar e, tn' li:po içue: fi, dnr-lhe "ida a
cOIl\'ertel-as em r aliJ:\de' é no de~empenhoé.lns no\'a
furicçõe. , que estão a o'rt.mntia da eHicaci.t delLts e eh
yeJ'Cbde elo: benefieioi:; cogitado, , Leis sem bón exe­
cl1tor('s in ,tituiçõe' les\,il'tnl11lns na ua applic'lçao
ni'ío fio 11Ienos fntae' elo qne as m{l::; lei::;,

Poi' Oe111 , é fún1. ele elu\'i<1n" por cau. as que agora
n;lo ellmpre aycrigun.r, mns que são uma pungente
ycrdac1e, que o,' exame' prc:'tados na pro,il,leia' re­
sel1t(;111-, e elc uma tolcrancia o eonelescenelcncin in­
elc~ctllpaycis, quo não, ei. a quo nttribuir: :i;Í, froll­
xiJão do, examinadores, i:1o m/tu :y.::itema por q no
:ão prc taL1os.
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Exn.minn.i, 81's., n. cstnti. tien. ol'gn.ni,nc.1n. pelo nobrc
ministl'o do imperia. E' o mais cloquentc <';OJnmcl1ta­
rio ao asserto que neabo dc cnnnn ial'. Ahi Imeontl'n­
reis o segninte rcsultado em rclnção aos ",ames de
1879 (Ir):

1 cmÍ,

I n, cri pÇÕCR .

l~epl'onH;:õcs .

Pia1.l1tV

Inseripções .
Rcpro"mçoc.' .

Paraltvbrt (1 7S)
T115 'ri pçõcs .
Pcpro\·açõcs .

1. 7a

I
. N

IlSeI'J pÇOCR .

nepro"açõcs .

Pamnú
I . ~

n. I'lpÇOC .

Rcpl'oy(\(;ões .

Rio Grande do I 'ul

I . N

IlflenpçOCs .

I' NCPI'OY(\(;OCS .

1JJomnhiio
I . N

nsenpçocs .
H,cpro,,;tçõ,-.' .

Cearú

I . N

ll.'cnpçoes .
Hcpronlçocs .

11G
2

4a:>
4:')

!) 4
115

Fi
1

ui,l
1 ~)

D37
3G

192
4()
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I e1'fJlpe
ln cripções .
Hepronlções .

Espirito I anta

Inscripçõe .
Hepro\"ações .

I anta Cathal'ínct

I . ~nscnpç e " .
llepro\"açoes .

J.lfinCl Gemes
I . ~nscnpcoes .
H,CprO\'i:H;õc. . .

317
23

13.
31

13
2

aGG
54:

Ve- e, de tarte, qne, si de 11m lado, foi umn oTande
iMa de C'entrali ndora fi, creaç?io das mesa na' diver­
sa: capitae lla. provineia.. de outro bdo,a condes-
endelleia fi, facilidade, o pou e crllpulo tAm qnu::;i

ncntrali.'ado o benefieo re ultado. que o 0'0\"01'110

tinha em ruim com es a fa 'ilitaçilo para a matricula
no cur o superiore..

A proya, da capn idade parn a admis~no na facul­
dade t0l'l1011 e uma. burla n fl,ppronlc?io nos exame
n:1,O é da la ao habilitados ma: genendi'ada a qua i
to lo , que a elIe con 'OITeUlo

Um illu 'tre cichtllao , á testa 11a tanto annos) lo
ensino UI erior na pro\"incia de S. Paulo e dire tor
da faculdade de direito, UIll brazileiro listincto por
sna po ição e senlçús, no , cu relatorio de 23 ele De­
zembro, dirigido ao nobre eX.-ministro do imperio, já
clemmcia\'a esse mal e cltamfl,ya sobre eUe muito espe­
cinlm nte a attençã.o dos altos.podere do Estado.

Refiro-me ,1.0 Sr. con 'elllciro '\ iccntc Pire da, \lotta,
CIue as im 'o exvriilli<~ ;
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a Da, comparação do numero total dos examinados
com o pequeno das repro\'ações, p6de concluir-se, com
segl1l'ança., que houve dema 'iada indulgencia la parte
dos examinadores, o que parece claro, yistns as m{ls
provas na generalidade, cheias de erros, que revelam
senã.o inteira ignorancia, ao menos quasi nenhulll
aproveitamento.

a Parece que o.' exames preparato1'ios estão sendo
reduzidos n simples formalidade. O sy'terna actual é
imperfeito) e s6 máus re ultac10s tom dado: as pro\"as
esc1'iptas, quasi sempre collada,s, e as oraes le\"am tào
pouco tempo, que não habilitam o esnmillador a julgar
com segl1l'ança. Hoje nm estudante não estuda a dou­
trina completa, cm que tem de ser examinado; aprende
apenas alglll1S pontos, que lllal sabe de c61', e tirado
dos quaes tUllo mais ignora. »

Eis, em uma synthese eloquente, stcreotypado o
estado actuâl dos exames prepnratorios.

'-rem toda fi, razão o ven,erando director.
Sati ,fazer ás pronls superficiae <10 exa,me, sflh-ã1'

a,' apparc:-:cias,illudir os juizes, tal éo ieI aI elo, exami­
na.ndo " ideal grandemellte favoreci lo pela má direcção,
que é dada ao exames e pela' lacunas immen 'a, ,flue
se re\'Clam na, exuiLição das provas,

Para este gra\'e fi 'sumpto chamo muito particular­
ly.ente no attcnção do nobre ministro do imperio. E'
preciso que se recQllll.:l-lende, não s6 t.oclo o rigor na
apreciação dn 'p1'o\"as, como nos proprios regulamentos
se c:ompenc.1iem os elemento' de, e rigor, corrigindo-se
as, imperfeiçães em vigor.

Uma das providencias mais urgentes é acabar-se
com esse metuodo de pontos organizados com longa
::mtecedencia, conuecidos desde b começo 'do anno
pelos alumno.', e em torno dos qi.1acs converge toda a
sqa Ç1çti\"idnc1e intellcctual. Omal está, principalmente,
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nisto, porque e faz o estudo de um modo imperfeito,
desconnexo.

Depoi de organizado o programma dos pontos e
dintlgado pela imprensa ou por outra f6rina, surgem
as apostilla , os canhenhos, os explicadores instanta­
neas, materialisando-se o ensino, e se o conyertendo
em um pnro charlioLtanismo. E assim se estuda a his­
toria, as lingua , a philo ophia, sem methodo s ienti­
fic01 scm conncxão e doutrina, sob o unico influxo de
se sah'ar o exame, de se conseguir uma approvação.
E por isso é que o nivel dos estudos superiore , por
seu turno, baixa e ''3 vê hoje ahir das academias moços
ncm sempre devidamente preparados para os altos
mi. teres c as grandes re 'pon abilidades da vida
publica.

Convém atacar-se o mal com energia e fazer dos
e tudos preparatorios um noviciado scrio para os
curso uniycrsitarios.

E quando vejo á testa do ministerio do imperio um
cidadão, tao illnstrado e tão recommenda\ c1 por seu
acry'olado amor <Í instrucção, alenta-me a esperança
dc que o governo arcará braço a braço com o mal,
fazendo adoptar novo programma para as proyas,
tornando-as mais rigorosas e mais completas, como
bem indica o conselheiro Pires da Mot.ta, e determi­
nando qlle os examinadorc sejam escolhidos, nã.o sob
os iufluxos da politica ou condescendencia, como
acontece muitas vezes, mas entre a classe dos cidadãos
capazes, de severidade provada, e que tomem ao se­
rio a sua noLilissima missão.

E já. que toco neste ponto, tomarei a liberdade de
lembrar á nobre commissão e ao Sr. ministro do im­
perio mais um meio de economia, que, facilmente e
com vantagem 'para o 'sel'Yiço, se p6de fazer na verba
destinac1adt illstntcção secundaria. .
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Como todos sabem, as mesas de exames das din'r­
sas capita,es são remuneradas: carla examinador per­
cebe, si não mc engano) uma. diaria dc 10g, o que
equiQl1e a 30$ por ca(h mesa.

O 81'. Cus:a A:e1.:edo :-E ús vezes si'í.o empregados
puLlicos quc accul11ulam.

O SI'. Candhlo de Olireim :-Pois bem, Srs, :IS

di "ersas instruc<;ões, os regulamentos, creio que de
1873: 1877 c 1880, detennin:lIu que os lentes dos
ly(eus c externato' proYinciaes se'jnm, de preferencia
chamados para tomar partc ne"scs exal11e~, eomo exa­
mi)~adores natos, vencendo aEEim, pelos cofrc6 proYill­
eiaes, os seus ordenados, qnc lhes não ~ão descontado
por estarem (fi} seniço puLlico ele ]J1'ofcSW1'CS) e por
outro lado a gratificn<;ào, a qnc alludi paga pelo Es­
tado c por conta da ycrba-instrucção primaria c
secundaria do municipio da côrte'.

O SI'. F1'eilas COtllúllw :-MHS não dcyiam pcrce­
bel'; csm gratificação devêm reverter cru favor da
instruc(;i'ío publica.

O SI'. Candiclo de Olit'cira :-E·ta nào é a ill­
tclligencia dada; e cu cntendo que estão no seu di­
reito, recebendo, desde que quaesqllcr outros cidadãos
são pagos para esse fim.

SuLstitllir, pois, as mcsas dc examCR nas capitaes,
que têm lycens e estabelecimentos de instrucção se­
cundaria: bem montados, orgctnisados conveniente­
mente, será uma economia e ao mesmo tempo uma
util reforma, pois qne tahez os exames sejam melhor
prestados. O lycen da lhhia, por excmplo, é bem
conhecido do nobre ministro do imp3l'io. O govel'1lo
devern determinar que os exames fossem feitos alli e
em iguaes institlli(;ões, nas ontras proY'incias de prc­
ferencia. <lS mesas, pois que aquelle c s~melha.ntc8

est.abelecimcntos, com') os lIa, rellnem toc1as as C011-
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dições pltl':t o bom julgamento da, capacidade dos
estudantes, que podem a e11es conCOlTer, sejam ou não
seus alumnos, da mesma. fórma, por que o fazem pe­
rante lt commissão da faculdade ou as delegacias da
inspectoria da côrte.

Já um projecto, neste sentido, aqui passou e pende
de deci 'ào do •enado. Por elle, dá-se ao lyceu da.
Bahia. fi, rega.li'L de tornar yalidos os exames, que alli
forem prestados.

Na minha pro"incia, Sr. pre iuente (o dali testemu­
nho insuspeito, porqne lIe 'te a nmpto SOll tido por
dCI1H,si:ldo rigorista), o l:rceu de Ouro Preto está
igualmente muito bem organisac1o; tem uma. boa
c1irecçfio, bon' pl'ofe ore~, bom systema de estudos,
de modo que é p rfeitamente dispenl:\<1nl naqnelb
tapital a· continnaçfío das mesas de exam('s ; ante,
com vantagem, l:lbs devcm ser supprimidas, pas ando
as snas attribuiçoes para. o mesmo lyceu.

Si são os lentes ddle os examinadorcs natos uas
mesas da delegacia, si é o mesmo pessoal que alli
funcciona, porqne esta ndulldaneia?

Já nesta ansa, por iniciatinl. millha, na. ess:io do
armo passndo, fl)i estE' nh'itre adoptado, sendo appro­
vada a emcmla que torna,\"a, "alidos para n. matricnla
em todo os cursos llo Impcrio o exame feitos no
lyceu de Omo pl'(·to.

Como o prnje to relati,'o no lycell da. Bahia, esM
elle affecto ao sCllarlo, e assim pe,:o ao Ilobre minish:o,
que se digne interferir perante aqllel1,t illustre corpo­
raçfi.o, lle modo qnc e eon\'ertn. em lei tal pcnSamel)to,

, , 1 1 . ,que nao so trara "eI'<. ae eIrns "nntagcll~ para a. 1I1S-

trncção puLlicn, como se tradnzin'L cm uma não r\e­
ql1cna economia para os cofres puLlicas, como prorei,
pelo facto da cessadio da. dinrin dos examinaL1ores, e
que Lnstantc a\'nltn': si e nttcnJer n que, em c:~da
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p~'ovincia, pelo menos nas mais importante,s, os exa­
mes duram dons e tres mezes annnnlmente, fl1nceio­
nando simultaneamente diversas bancns.

O SI'. Freitas Coutinho :-De qne vcrba sai csta
despeza?
, O SI'. Candido de Olú;eira: -Já o disse; sai da
verLa-Ins~.rucçfío ecundaria do municipio nel1tro,
porquc, nos termos do direito vigente, a:' mçsas da.
provincias figuram, como delegacias da instrueção
secundaria da. côrtc.

O SI', Fl'eitas Coutinho: - Entao tinha rnzi\.o
quando reclumei a attenç,ão un. cOlllmiss:lo de orça­
mento, e nfíQ "sei porque manifestaram Sl)rprcza.

O SI'. Candido qe Oliveira :--Esta. fnn.cçfío deve
ser commettida. aos estabelecimentos, que e tivercm
em posiçilo de tomar a si uma tal tarefa.

O Sr. Liberato Bal']'OSO :-Nà.o ha cstabelecilllCntos
ainda habilitados para csse fim j depende de mediua
legi ·latinl.

O SI'. Candido de OliLcira :-A medida lIilo póde
certamente ser geral, porque lta pro\'incias, que n;1o
estão em cçll1diç5e, ue tomar para si este sen·iço. Ou
l)ào têm e tabelecimentos de instrl1cç'ào sccnndari'l,
ou os têm irregulares, sem garantia:; par:l n. boa dis­
tribuição do ensillo.

Entendo que deve ficar ao arbitrio do gonrno: ou
manter as mcsas de .examc, ou pas ar as 'Llll attri­
buiç.ões pam os cstabeleçimentos ]1rovincia0s.
. Em todo o ca::;o, ~O\llO disse o nobre relator, é prc­
ciso um acto legislativo.
. O Sr. BCl1'ào Ho]]wm ele .Alello (nânistl'o do. ~mpc­

l'io) :-DÇVClll ser os lycens onde sc leccioncm todas
as disciplil.l:ls. , . \

O Sr'. Cancliclo de OliceiT'Cl: - A concess"10 de\'e
ser feita. aos estabelccimcntos qlle estivcrcm séria-
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mente organizados; onde e ensinem todas flS disci­
plinn , e cujos estatnto. sejmn tnes, que dêm garnl1tifl.
da. eapncidade profissional do profes ores.

Olltm instituição de minha. proYincia, para fi, qual
invoco tambem fi. attenção do nobre ministro e que
igllalm.ente . e prende a um projecto sujeito {L delibe­
ração do senado, é o Ctll' o de pharmacia de Ouro
Preto.

Pela sua. ultima. orga.nização e cm yirtude das re­
formas, por que tem passauo em di ,'ersos periodos, e
. obretudo depoi . da. n1timu, lçi da assernblla mineira
de 1879, c. sa instituição csM modelada inteiramentc
pelo curso de pharmacia, das faculdade ue medicina.
do Il1lperio.

Não s6 se ensinam, alli, todas [IS disciplinns dos tres
anno' lecti,'os do curso ph:uma 'entico da npital do
Imperio e da Ea hia, como a condiçõe de capn ·idade
e o exames e H pro"a, por que os candidatos ao ma­
gisterio c1e"em passar, suo eXA,ctamente iuenticas a(.s
que se exigem no conclll'SOS perante as citndas fa­
cuIdades.

R'lIem se limita á theori,L o ensino alli cIauo.
Já existem e yfio ser melhorados c de elwohidos

o gabinetes de pI!)' ·icfI., chimica e botanic(~, e a al11a
pratica de phannacia. Creada ha longo ten1po, 1m
lllai lle 40 anilaS, e.sa e cola tem mnito bons ser­
,<ços pre tados :'L provincia; é hoje frequentada por
grande nnmero de alumnos, c della é <lne tem sahido
essa porçito de phannaceuticos, q Lle a faculdade de
medicina da côrte 11:'10 podia dar em numero suffici­
ente pn'ra. os mi 'teres de uma pro\'in in <lne tem
20 mil leguas quadradas c 2 milhõe e fiOO mil alma.
. Já, ·GOIÚO disse, pnssou llesta aUg'nsta eamarn. um
}>l'Ojecto, pel'lllittillllo que o. diplomas eonferidos
llaquella e cola seja.11l "alidos para. todo o 1111 perio. A
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cn.mara proceueu patrioticamente nn. adopção de nm
tal projecto. E' fóra de duvida., que os pharmacenticos
annualmente sahidos das duas Ülculdades são insuf­
ficientes.

O ministcrio do imperio está diariamente conce-'
dendo licençn. a pn.rticulares não titulados para abrir
botica no interior, n:lo só ela. provincia. de Minas, mas
de qunsi todas as do i111 perio. Pare·ce, poi , que ofI'e­
recendo iodas as garantias o estabelecimento de Omo
Preto, já provada a sua utilidade por llmn. existencia.
de tantos annos, não é um grande favor essa conces­
silo, que animará o ensino e attrnhint para alli muitos
estudantes ue outras provint'ias, que não t'm meios
de frequentar os cursos da. Bahia e côrte, em que é a
yidct mais cura. do que nn. capital da. minha provincia.

Como disse, este utili::;simo projecto depcnue tam­
bem da approyaçito do senado, onde aliás se ach:t em
ultima disCllSi:ii'\.O, ha. bastantes annos.

Ser(L um gra.nde ser\'ic;o prestado á miuha provincia,
si o nobre ministro, iuterpondo o í'en prestigio e il1­
fluencia, conseg'uirque, na :sessão corrente, se converta
em lei essa medida: daqui faço tambllm um appello
aos uistinctos representantes mineiros, na camara vi­
talicia, para que olhem p:\l':L e::;tc assllmpto, a que :se
prendem reaes interesses, e cujas vantagens são in­
contl:S taveis.

Sr~., não posso deixar, "isto que occupo n. tribuna,
de uar os meus cordiacs agraueeimentos ú il!ustl'ada
commissão, por não tel' tocauo, no seu patriotico ljen.
sn.mento de econolnla', na escola de minn.s ue Omo
Preto.

Uantenuo-n. com a sua uotação actual, a. nobre
com missão mostrou que não quer: a esmo e capricho­
samente; atacar as instituições, com que o Estado des-
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pende, mas só fazer redncções e economias cm verbas
que as possam comportar.

Essa escola, contra a qual alguns dyscolos se têm
leyantado, está destinada a ser uma das prillcipaes
instituições scielltificns do paiz, c tem cm si os ele­
mentos, não s6 de um g-randc futuro scientifico, como
tambem de um grande futuro industrial, p8las reve­
la(;õc8 que della sahirão, pelas explorações a que
procede e pelas iniciati"as que despertará.

Melhor testemnnlw a seu respeito, sobre os sens
altos meritos e vantagcns, cu não posso invocar, além
do qlle declara o nobre ministro elo imperio no seu
relatorio.

E' assim que, diz S. Ex., tratandu do desel1yol yi­
mento que tem tido a escola de Ouro Preto, á pagina
24 do relatorio, q\l(~ aqui nos foi este anno lido (le):

r As collecções mineralogicas da escola enriquece­
ram-se com crescido numero de lllineraes, que intc­
ressam ao estudo da ~xploração do ouro e do dia­
mantc, e com amostras de rochas c pedras preciosas.

d A existencia dessas collecções já permittc que n,
escola realize troca com os estabelecimentos analogos
da Europa, c até que forneça amostras para estudo
aos gabinetes de historia natural, que porventura se
possam organizar cm nossas faculdades e cm outros
estabelecimentos.

• No interesse particular do paiz, executaram-se im­
portantes trabalhos sobre mineralogia, geologia e
chimica, e de alguns de,u-se conhecimento ao inspector
geral das minas em França, afim de serem communi­
cados {t academia de sciencias em Paris. ~

A este elenco de seniços, ultimamente prestados
por aquella escola. c mencionados no relatorio, en
posso acresccntar tambem os que, em ,irtude de sub­
venções proviqçi~esl têm sic10 desempenlu"clos. E' afSsim
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q:le ulguns ulumnos e professore. t.~m-se applicado a
e:fplorações scientificas e metall11rgicas Clll vurias lo­
calidades da proYincia. Ai'1cla recentement.e, dirigi­
ram-se alguns del1rs para o municipio de Abnetr,
onde cxaminaram jazidas de l1linel'aes importante',
de galena, e onde se dcseollfia que existem depositas
de caryão de pedra.

Procede essa escola, constante e qllH.si diariamente,
a' exames cm seu::> bem montados laLoratorios, uos
lllineraes que lhe são offerccidos e conti-,uamente ex­
ploram o teITenos metallicos la yizinhanças de
Ouro Preto, Icyando sua analyses e exame aos 11IU­

llicipio' de Diamantina, Serro, Conceição, Itabira,
cOllhecidos por SU:1S yastas riqueza. mineraes, a
maior part.e dellas ainda u.esaproH'itadas.

OS,'. Preitas Coutinho: - Quantos alulllllos tem?
OS,.. Canclido ele Oliveil'Ct: -O numero de alul1l­

nos é limitado pela propria lei da. crear,fío da escola,
porquc esta determina que s6 sejam admittidos dez
alunlllos por cada anl1O. Hoje ha 28 alumnos no'
dou' annos do Cll1'SO superior e no de preparatorios.

. O SI'. Felicio dos San.'os dá nm aparte.
O SI'. Candido de Oliveira: - Si o numero é li­

mitado pela lei, si a e cola está em seu começo, como
qucr que haja uma freqnen 'ia, notasc1 ! !

Apcna' 'e inicia esse e -tudo, e pois nem todos p6­
dem avaliar-lhe as yantagen . (Apw'tes.)

Além di~so, para ~ matricu1n. na escola. de minas,
exigem-se rigorosi simas proY<ls, mais p1'oprias de
professores do que de estudantes; os candidatos a
essa matricula, além dos fortes est.udo,· preparatorio',
entram Em concurso, o que para nenhum outro esta­
belecimento de instruc(;ào superior é exigido.

Não só tem elles, cOllsequentemente, de mo tr<11'em­
se appron1c1Ql? <;Q1 todal? ~: materias, que constituem
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o curso geral da escola polytechnica, como devem
tambem submetter-se a, concurso entre si, para que
os mais habilitados, no caso de excesso numerico,
sejam os que se matriculem.

E' uma organização t.oda sui genel'ís a da escola
de minas; os sens alul1lnos e ,tudam seriamente, pas­
sam por multipla proya, e sao talvez os mais bem
preparados de todo o nosso ensino universitario.

Como pois condemnal'-se assim uma instituição, a
que está: ligado tal vez o progresso ind nstrial de uma
grande provincia ?

O SI'. Freitas Ovutinlw dá, um aparte.
O S1'. Oosta Azc'l:edo : - Em todo o caso é melhor

do que o observatorio.
O SI'. Canclidô ele Oliveirct : - Não é s6 melhor do

que o obscnatorio, é um e tabclecimento de que nos
de"emos orgulhar.

A provineia de Minas tem, na phrase do illustre
profes 01' Gorceix, urn coração de ouro dentro de um
peito de forro. (Muito bem.) Pois bem, a essa escola
technica c. tá re. ervada a gloria de explorar esse co­
ração, de faze-lo pulsar dentro da sua grande cou­
raça.

Dizeis qne se gastam alli annualmente e com duas
dezena de alllmnos 73:000.~, mas o que não lucrará.
o paiz, o qne não lucraremos todos n6 , com o co­
nhecimento exacto das nossas riquezas naturaes, com
o preparo de cidadãos qne as saibam explorar? ...

O SI'. Ba1'ào Homem de J.11ello (1ninist1'o do imperio):
-E' uma instituiçãn muito util.

O SI'. Candiclo de Oliveil'Ct: - ... A' testa da es­
cola e acha um verdadeiro sabio, de reputação curo­
pêa, o Sr, Dr. Gorceix, e pela f6rma por que ahi se
dcí, o en ino, prepara,ll1-se cidadãos nteis; e em um
paiz cujo s610 é todo um thcsou1'o inexplorado e 1'e-
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condito, não é ue mai que o governo ga, te algumas
sommas que, mais tarde, serão a chave com que ~e

abrirão essas nlaravilhosas riquezas. (Apoiados.)
O S/'. 'lheochtreto Sunto:-EJ um estaheleeimento

-muito necesmrio.
O Sr. F7'eilas Coutinho cU um aparte.
O Si'. Candiclo ele Oliveim: - O nobre deputado

lembra-nos commissões de exploradores, dizendo que
esses exames e estudos podem ser feito. pelos sabias
do Hio de Janeiro ou da. Europa, mas proceda S. Ex.
a Ulll parallelo entre as despezas a fazer-se com esses
exploradores da Europa, e com os sabios do Rio de
JaneirCl, e as que são feitas pelos alumnos da escola
de Minas, e, depois de tal confronto, S. hx. ha de
convir commigo, forçosamente, que a economia está do
lado da manutenção da escola. Os explorndores cu ­
tarão grandes sommns; e além disto, senhore , que
triste idéa dará o paiz de si, si ti,-ermos de importar
exploradores da Europa, para o estudo e exame das
nossas riql.1ezas mineraes! i nós devemos procurar
emancipar-nos ao todo, completamente, dos paizes es­
trangeiros, porque nisto está a grandeza. de qualquer
nação; si devemos tratar de dar o maximo desenvol­
yilllento ás nossas industrias e acoroçonr a iniciativa
nacional; si podemos custear um estabelecimento na­
cional de instrucção technica, que patrioti mo é e:5se
que quer substitnir-lhe a importação estrangeira.?

O SI'. Freitas COLdinko dá um aparte.
O Sr. Canelielo ele Oliveira: - ão tem dest'arte

razão os que se levantam contra a manntenç.ão da
'escola de finas, e pedem sua suppressão, em nome ue
mal applicados principias de economin..

Além disto, Sr. presidente, a provincia de Minas,
que concorre grandemente para a despeza publica,
que tem na côrte a sua alfandeg'a, que tem 2.500,000
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almas, tem tmnbem direito a um estabelecimento de
instrucção sllperior, o que nlic)s é concedido ás outras
provincias, que nã.o lhe siio superiores.

A Bubia o Rio de Janeiro} S. Paulo, Perna.mbuco,
nao são por certo superiores á minha proYillcia} e ha
longos annos estào dotadas de estabelecimentos de
ensino nniyersitario; no entanto que em Minas, que
desde 1830 yiu promulgada a lei geral dotando-a de
um curso de mineralogia, s6 em 1874, isto é, mais de
40 annos depois, yiu installar-se es~e mesmo curso,
qne nliús ha ue dar grandes resultados, lião s6 pela
capacidade de seu director e professores, como peln.
f6rma porque o ensino é dado e pela natureza peculiar
das disciplinas ensinadas, qlle, como disse, tem por
fim preparar exploradores das riquezas da patria.

OSr. Ba1'tio Honwm ele Mello (m,inistl'o elo impeJ'io)
cU UIll aparte.

O S1'. Candido de Oliveira: - A este rc peito to­
marei ainda a liberdade ele lembrar ao nobre mini tro
U111 melhoramento, j,í, tah-ez solicitado pelo distincto
Sr. Dr. Prado Pimentel.

Refiro-me <'t cl'f:ação ele uma Revista tecllJ1ica dos
trabalhos da e::>col<1, de fina que dinI1gasse e pu­
Llica se o intcrC's ante trabalho.' e estudos a que
nlli se procede.

São inconte t:wC'is os meritos de Ilma tal puLlicaçê'io.
Hoje o Cllrso de mineralogia na capital de Minas é

completo, quer pelo seu Indo. cientifico, quer pelo seu
lado pratico.

O 1'. Bm'tio fIumem de J.llello (minisl1'o elo im-
pel'ia): - Po so cOllllnullicar a V. Ex. os ultimos tra­
balhos, que me foram prcsentes.

O S1'. Candido de Oliveira: - O nobrc ministro
te\"e a bOl1llade ele confiar-me a relação dos ultimos
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trabalhos escriptos, organisa<1os por professores e
alumnos ela escola.

Elles elepõem vantajosamente sobre a conveniencia
da Cl'eução ela revista technica, ael instai' de tantas
outras relati\'us aos cursos superiores de algumas
cidades da Emopa.

Chamo para essa relação a attençao dos eol­
legas (Lê):

« 1.0 Estuelo geologico e chimico das rochas meta­
morp1icas do centro da proYincia de :Minas-Geraes.
_l.a parte - Arredores de Ouro Preto, por HCl1l'icIllC
Gorceix.

« 2.° Estudo geologico das jazidas ue topazio dos
arredores ue Ouro Preto, com mappa g-~ologico eh
lavra eb Boa-Vista, por H. Gorceix.

« 3.° O ferro e o metal das forjas <1e :Minas, por
H. Gorceix.

I Viagem de exploração do baixo Abaeté, com
analyse,. itinerario, mappo: da regil10 percorrida, planta
das jazidas ele galena, e tudo completo da mesma
jazida, por Franciseo de Paula e Olivcira, engenheiro
de Ininas pela escola de Ouro Preto. »

E' a exploração a que 1113 referi, altamente interes­
sante e tão importante que a assembléa pro\'incial
abriu ao govorno 11m credito p~ra ess~ SCITiço, que
<.1ivulgoLl o conh(lcimcnto dn.s grand·~::; riqllezn.~ mine­
ralogicas do municipio do Abaeté. (Cunlinúa a ler):

« Estudo de mvt.Llllll'gia s:)!:>rc a. minas c li. c;1.d.~.

entre Ol11'0 Preto e Oonc3içl10 do SelTo, par Joaquim
ua CJsta Se:1:1:1, eagenheil'o de minas pJa escola eb
Ouro Pret.o.

O Sr. Freitas Cvutinho elá um ap:l.rte.
O Sr. Canelielo ele Oliveira: - Peç.o a V. Ex. que

não me interrompa; o assumpto é J~1llito serio; C.)111

estas interrupçõeH continuas nunca chegalllos ao fim,
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nem isto é systema de discutir. Vou continuar a ler a
serie de trabalhos.

081'. F1'eitas C01üinlw:-V. Ex. escusa de ler,
porque i to não me convence.

081'. Cancliclo de Oli?.:ei1'a : - Si eu fallasse só para
Y. Ex. lOe sentaria, porque é inconyencivcl; mas f~Lllo

tambem para o paiz e I ara a camara (lê):
« G.O Serie de analyses de minerio ele omo, de ferro,

ele galenas, de caryoes, de calcareos, de rochas, feitas
no laboratorio de docimasia da. escola de Ouro Preto,
pelos professore e alnmnos.

« 7.° Estudo metallurgico da fabricação do ferro na
proYincia de Iinas pelo proce 'so dito dos cadinho',
por Chri piniano 'l"'ayares, engenheiro de minas pela
escola de Omo Preto.

O feno em Mina ha ele ainda er a na riqueza.
E ta provincia ha de ser a succedanca da Torwegn,
Inglaterra, etc. porque as jazidas de te utili' ilOO
metal são alE immcn as.

Vê e ta augusta camara que são estudos muito
serias, não s6mente thcorico', mas prin ipalmente
praticas, de uma a tualiuade palpitante, e com cuja
Ynlgarisa~~ão muito 1l1craní o paiz.

Por isso in. üitirei perante o nobre ministro, para
que autOJ ize a creaçào da Revista- hoje a t~ pograpltia
nacional dispõe de granues officinas e está de tal ma­
neira montada que p6de facilmente dc empenhar
quae quer trabalhos, mesmo grapl1Íco::i. '. Ex. com
uma pequena dcspeza, muito insignif'icante e que cní
ue prompto coberta ccrn o pagamento das as igna­
tnras, p6de contribuir para esse grande melhoramento
da e cola de minas, crcando ao lado dos cursos ontes
e praticos, c 'sob a inspccçao ue seu director, uma
publicação litteraria, que todosos amantes da scien ia
receberão contentes c que contribuirá não pouco para
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tomar conhecida no estmngeiro a nossa marayilhosa
riqueza mineral. (Apoiados.)

O Sr. Theocl1~reto Souto: - Defendeu muito bem
esse estabelecimento.

O Sr. Canclido de Oliveim: -PàSSO a out.ros
assu111ptoS. A nobre commissão podia ir ainda altm nas
suas reducções.

A yerba - Culto publico - pre ta-se a c6rte , que
sem perturbar o serviço, constituirão uma importante
economm.

Na sessão do anno passado, e ta camara já a tal
respeito iniciou uma economia, reduzindo a congrua
do p \rochos interinos de 400$ a 300.,.) mantendo a
de GOOS: com quc s~o remunerados os parochos col­
lados. POI'CJ.ue a comrnis i'io hoje não vai além e não
supprirne ao to lo o pagamento dos parochos encom­
mC!ldados on interinos?

Eu entendo, Sr. pre. idente, que o parocho enC0111­
mendado não vai exercer o logllr de cnra d'almas,
vizando apenas o,' soaS, com que o Estado contribue
para o clllto. Se elle é estimulado pela obiça pecu­
nim'ia, temem mira as largas propinas quc, I elo regi­
mento ecclesiastico, constituem o que sc chama ren­
dimento da cstola ou benesses.

Hoje, com a ultima revisào da tabel1ns emolumen­
taria. do diyersos bi pado, os pal'ocho,' têm 111ulti­
pIos e varindos emolumentos, concommitante dos
diversos actos ecclesiasticos que celebram; rccebem
remunerações ou cstipendios pelos casamentos, obitos,
nascimentos, procissões, e toda essa serie enor111e de
s('ni~os pal'ochiac . Ra parochias que dilo 4, [) e
G:ooo" de emolumentos.

O Sr. Costa Azevedo: - Mas ha tambem algumas
que não dão nnda.

O Sr. Canclido de Oliveim: - Serão rarissima':
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em quasi todas, as braçagens excedem grãndemente
as congruas.

Por conseguinte, o Estado, que se vê hoje em luta
com deficits avultados, sllcccdendo-se uns aos outros,
de\'e cortar essa despeza do pagamento da _congrua,
dos parochos encommendados, o que traria grande
economia e não c1iflicll1taria o provimento desses
logares.

Em grande parte das parochias do Imperio, os pa­
rochos são encommendados, servem interinamente;
os bispos têm, pertinazmente, como que feito o pro­
posito de não abril' concurso pura os beneficios vagos
e de nem provêI-os effectintmente. Ou porque querem
ter immediatamente, sob sua inspecçã.o, os parochos
encommendados, amoviveis acl nut'Llm) ou por quaI­
quer outra causa, o ±~l.cto é que quasi todo os dioce­
sanos relutam em pôr em concurso as cadeiras va,gas
das parochias. (Apoiados.)

O mal não é de hoje, e nem sou a primeira voz que
o lenuncia no parlamento.

Quem ignora os conflictos que, entre o governo e
varios bispos, se hão dado, a proposito do concurso das
paro.chias yagas?

O governo ha sempre, em todos os tempos, recom­
mendado o provimento effectivo, mas os diocesanos,
obstinadamente, se recusam a annullciar os concursos,
valendo-se de todos os ]Jretextos, até eht falta de exa­
minadores synodaes.

E' certo que, em alguns bispados, os concursos se
fazem, mas em outros largo tempo decorre, sem que
um provimento effecti \'0 se realize.

Dahi essa porção de parochias vagas conferidas a
pal'ochos encommendados. Isto não deve perdurar,
porque não convénl nell1 n,01? iD,teress~s da igreja, nelU
nos do paiz., '. .
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o Estado deve ou estimnlar os bispos recalcitrantes
a que cumpram o <1e"cr, que a lei canonica e a civil
lhes impõem, ou, si para tanto falha-lhe competencia.,
extinguir a congruas afi'ectas aos parochos interinos.

Não é por cano a dos 300$ annuae que' os sacCl··
dotes procurarão e ses lllgm'cs interinos.

Além da obediencia aos seus prelados, elles tiram
meios faceis de subsi 'tenCÜt das propinas e eOloln­
melltos avnltados, que lhes g'arante o sen regimento.
Isto está na consciencia de todos.

A commissão tem, pois, ainda esta. valvula para a
rcducção da despeza. E, Sr. presidente, convém não
esquecer um facto que a muitos de nós, que vivemos
no interior, eleve ter im pressionado.

Este systema aL1optnclo pelos diocesanos ele mante­
rem ngos dmante prolongados anno os beneficios
ceIe iasticos, as eadeiras de paroeho, têm trazido um

mal immenso á nossa sociedade e tah-ez á propria.
relie:ião.

ltc:firo-me a essa importação, em larga escala, de
padres estrangei.ros, sobretudo ele sacer<1otes italianos.
Entre elles :figuram, é certo, homens e timaveis, de
fina educação e espirito cnlto; mas, no sen maior
numero, elIes não são elementos de paz e moral i lade
nas parochins que "ao dirigir. Quem ignorn. que alguns
têm levado ás localidades n. desordem e a relaxaçao
ele costlllí1es?

Infelizmente a EllI'opa não nos tem dado bôn. cópia
de si, nessa exportação de padres, que, além de não
saberem falIar a li.ngua do paiz, não têm a evcrielade
ele costumes, a illustl'ação e sciencia que devem carac­
terisar os sacerdotes, cuja influencia lias povoaçocs
ruraes é sempre poc1erosa. Esta camara não desconhece
o grande pre tigio, que facilmente alcançam os paro­
c40~ das freguezias do interior, não muito civilisadas,
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em quc ainda a supcrstição domina, e sob cujo in­
fluxo, de atinos c attentados hão sido perpetrados.
Ahi, nesses logares é muitas vezes um perigo a per­
lllanencia dos sacerdotes CUl'Op0US, que sabem, em
proveito seu, explorar o atrazo, a boa fé c singeleza
elos nossos camponezes. :Não ha quem desconheça
estes factos.

Eis ai :da um pernicioso corol1ario da manutenção
do systcma da não collaçi'io doi'; beneficios ecc1esiasti­
coso "\ ttrios des es sacerdotes importados adminis­
tram pes imamcnte os sacramentos, distinguindo-se
pcla ganancia, c avidez, com que querem dos rendi­
mentos da parochia fazer uma fonte de riqueza rapida
e sua:;e. Fazem do templo verdadeira casa de com­
mcrcio, tratam de vender os serviços divinos e as pra­
ticas imoniacas são o modo ordinario da sua gestào.

Pois bcm, si e te pes imo systema se mantém,· máu
gra lo as reclarnaçpes cOWitantes e continuas do go­
verno imperial, eh nossa partc está tambem o direito
de cercear tal despeza, fazendo uma não pequena
economia, q uc traduzirá, mais uma vez, a reprovação,
quc d!JS altos poderes do Estado encontra essa iner­
cia ealculnda, que deixa indefinidamente vagas as
cadcira parochiaes.

E nem a nobre commis 'ão deve ater-se á conside­
ração de que faltam os pastores para as parochias
rl1l'ae . Não: continuarão o padres a pedir os logares
que estiverem vagos, porque yão atraz do rendimen­
tos da vara, que muitos deHes, com elasticidade,
augmentam, ultrapassando as taxas das tabellas do
bispado, intcrprctando-as em seu beneficio.

A proposito, o nobre deputado pelo Maranhão,
referindo-se a este assul11pto, extranhou que ent.re n6s
houvesse quem sustentasse o principio de que os pa­
rochos podem st\r aposentados ou jubilados, acrescen-
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tando que a.lguns del1es já têm requerido aposenta­
dorias a. esta. camnm. O nobre deputado trazendo á
tela esta questà.o, não fez mais do que corroborar na
tribuna aquillo que iL enunciára. em um parecer. E'
sflbido que ~ . Ex., como membro da, commissão de
pensões e ordenados, opinou pela. rejeição de um pro­
jecto de aposentadoria a Uill parocho; mas, a meu
vêr, a base de argumentação de S. Ex. funda-se em
falso supposto, qual o de não ser o parocllO el1lprc­
g-ado publico. No entanto o que é que em regra, d:L
á funcç.ão o earacter de puLlica? E', além de ,e
applicar ao serviço do Estado, o ser cstipendiada
paga por el1é. E' esta a noção que em direito admi­
nistrativo, tem a funcçfío publica.

Desde, pois, que o Estado dá ao parocho ordenado
ou congrlla, o paroeho ú empregado publico, tão
bem qualificado eomo qualquer outro, como o pro­
fes 01', o chefe de repartição, o a.gente da arrecadação
de impostos, ete. A sim, ainda por este lado, merece
reparo o facto eln introducção de parochos estran­
geiro . Para que el1es percebam congrua, nece 'sitam
ele licença do goyerno; mas este não devia ser tão
facil em conceder es,'as licenças pam os parochos
estmngeiros funccionarem. E duvido mesmo tahez
da legitimidade deHas. Quem podedL conte. tal' aos
vig-<l.rio' uma serie de funccões, qne se prendem ao
nosso direito publico e ao direito civil, e que devem
eRtar a. carg'o s6mente dos cidadãos braziiciros ?

O S/'. Freitas COlttinlw dá um apa.rte.
O S7'. Candiclo ele Oliueil'Cl: - E' di. so que eu es­

tou tratando. A toncessão dessas licenças ú uma.
corrllptella eln boa doutrina. Como dizia, aos paro­
chos são confiadas importantes funcções civis; e, de de
que recebem vencimentos gerae e exercem essas func­
ções, são evidentemente fUllCcional'ios publicos. El1es
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presidem aos casamentos, e a camam. sabe que im­
portantes relações de direito nascem do facto do ca­
J:iamento. AILDl dis o, ainda não está em ,igor o
ultimo regulamento sobre registros de obitos e bapti­
sados. Ainda é: pois, es e 'eniço confiado aos pa­
rocho ; e duvido mesmo que o regulamento que o
reforDlou possa ter execução ll'um paiz despoyoado
em muito pontos; n nm paiz em que o abuso' en­
raizauo tendem tanto a perd mal', apezar da bon.
vontade dos governos e docilidade dos cidadãos.

Eu entendo que o corpo leg-islati,'o está na sua
attl'ibuiçfio legitirna, concedendo apo entadoria ao'
parocl10s. i o corpo legi::;1<LtiYo tem o direito de
approyar a pensào que lltes foi concedida pelo poder
executi\'o, com maioria de razito p6ele conceder ao
g0yerno a faculdade de lhes dar llpO entação.

E um elos corollario de ua facaluade constitu­
cional de decretar a despeza e fazer !C'is.

Ma eu lIao quero agora, di cu til' extensamen te c te
ponto porque lia um parecer pel1llente, obre o qual
opportllnamente me expbnarei.

Protesto apenas, lcsdc já contrn. n. theorin. do nobre
dcpntado pelo 1\1ara,nl1<10 que pretellde cercear a
attriblliçi'i.o do po ler legislatiyo, que 6, p~r as im dizer,
n. omnipotencia so<.:ial, dentro elos limites da Consti­
tuição.

~·r. presidente, entre a' in titllições que filiam-o e a
uma serie importantissima de serviços a cargo do mi­
nisterio do imperio figma, na primeira pla.na, a grande
e c1emocratica in. tituição das as ernbléns provinciaes.

Kó tcnlo o Ado Addi ional de 1 3-!, que deu a,
e. ::las corporações ompetcncia a,mpla, illimitada pam
legi lnr soLre a creaç.fi,o de comarca~, pa,ra legislar
sobre e tati,·tica, e n. di\'isão i"il e judiciaria, lIa pro­
,inela, sem limitação ou rcstrl çao de qualidade nlgu-
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ma, além do respeito aos typos constitucionaes, aos
padrões creados pela lei geral. Este é o pen amento
domiuunte do Acto Addicional, nté ha pouco acatndo
por todos os governos e que a propria lei de 1840,
aliás selnlgemmente mutiladora dos direitos das as­
sembléas proYinciaes, numte,c com a latitude da obra
patriotica de ] 834.

No emtanto, Srs., o que vemos no direito yigente?

Vemos a dispo ição do art. 3.0 § 2. 0 do orçamento
de 1879-1881, oft'endendo viY:l.mente as regalias c
priYilegios das assembléas provinciaes. O senado, apro­
veitando-se da situação eqpecia1 do gabinete de 5 de
Janeiro e das circumstancias urgentitisiulas, que sobre
nós pesavam, qual a necessidade immcdinta da. pas­
sagem de nm orçamento, pam o novo exercicio, que
nos batia á porta e que já se iniciê.1m com uma proro­
g'ação orçamentaria prestes a terminar, o senado, sem
discussão, com o direito do mai forte, enxertou no
projecto, que é hoje lei n. 2,940 de 31 de Outubro
de 1879, essa restricção sobre o provimento das co­
marcas, que é verdadeiramente attentatoria, do Acto
Addicional e um e. bulho das faculdades proyillciacs.

Graçns á illegalissima doutrina, o governo geral,
presentemente, não póde proyer as comarcns c termos
noynmente crea los pelas assembl~as proYintiaes, sem
que o corpo legislntiyo tenha dado quota. especial
para esse fim, deven<lo, a cada propo ta le orçamento,
acompanhar um q uadl'o demons trati \'0 lesse::,; termos
e comarcas, e tabcllas explicativas da slla crca<;ão.

Senhores, esta determinação é pura e simplesmente
o confisco, pelos poderes centmes; ela. attl'ibuição, ex­
clusi"nmente confiada ás assembléns provillciaes, de
crear termos e comarcas. A tentativa, agom bem suc­
cedida, lião é nova: tem yari:ls YCZCS surgido no se-
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nado, amparada pelos mais retrogrados dos seus
membros.

Iniciada cm 1859, explorada pelo \ isconde ue
Nicthcroy em 1861, ella baqucou sempre no seio
daquclla illustre corporação, porque lcyantasam-sc,
condemnando-a, as vozes mais eloquentes de membros
distinctissimos de ambos os credos politicos.

E' notasel e digna ele ler-se fl. eliscussão tra,-ada em
1861. Tratava-se da confecção ue uma lei ele orga­
nização judiciaria e de mclhoramento el.a magistra­
tura; o Viscondc ele Nictberoy, então ministro da ju ­
tiça, acompanhado pelo eu coIlega, ministro da agri­
cultura, lembrou a cOlwenicncia, de não serem pro­
yidos os termos e comarcas nontmente CJ'eados pelas
a sembléas pro"inciacs, emquanto a assemblút geral
não vota e quota para o pagn.mento <10 rc pectiyos
JUIzes.

A YOZ sempre respeitanl do nobre 1\Iarqucz <1e
Olin<1a, a de Souza Frnnco e a do proprio SI'. senador
Silveira dnlIotta, erberaram patrioticamente a emenda
anti-liberal, que teve de ser rejeita,da. O proprio Vi ­
conde (le ruguay, em sua obra, approvou a attituele

- do senado. Infelizmente c tava rescnaelo ao partido
liberal em 1879 ter de pa ar pelas forcas cauc1inas,
accitanc1.o uma emenela que fere de face o A ,to Acl­
dicional e que em to los os tempo foi con ic1eraela
inconsti tucional.

O nobre ministro elo imperio eleve empregnr toelos
os seus e forços, Ü1ZCl' ntler a 'ua alta intclligencia e
prestigio, para que desappareça ela legi 'laçfío e ta nr­
dadeira excl'escencia, que o partido liberalnuo pócle,
sem ferir seus principios, aceitar rcsignado.

Hoje o que yemos, Sr. presielente? A assembléa
pro"incial, o juiz supremo dos intcres c ela proYincia,
tanto que o prcsic1ente quando n ga ancção a algum
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dos scus actos, sob o pretexto de que contraria os in­
teresses pro.... inciaes, não póde appelIar para o c(lrpo
legislativo geral, que s6 conhece da inconstituciona­
lidade elas medidas, e não tem competencia para re­
yogar toda.s as leis pro.... ineiaes; a assembléa provin­
cial, digo juiz supremo dos intere ses ela provincia,
crea uma comarca, eonvencida da necessidade des a.
creação.

A lei é sanccionada e publicada, mas fita s(~m aeção,
sem applieaç.ão immediata, apenas, morta e sem vida,
avolumando as colIecções, porque, para. sua. conversão
cm realidade, ~ prcciso quc um outro poder, lon­
ginquo, extranho, alheio aos factos e scm conheci­
mcnto daB eircumstancias, abra novo exame, e dê on
negue credito para a' suo. istcncia dos magistrnelos,
que ele\'em presidir á nont circumscripção ju liciaria.
Como combinar-se a faculdade constitucional com a.
restri çno da lei elc 1879?

O quc ynl o cxcrcieio da faculdade dada nos par­
lamentos provincines pela lei de sua crcaç,ão, si a
comarca não se installa, si nã.o ~ provida, si tudo de­
pendc lla.', muitas vezes, tardias deliberações do par­
lamento geral?

Em torno do direito nov1.·. imo flg-iblm-se gra....is­
. imos proLlemns, que não pod m passar desapérce­
bidos para o partido liberal.

E' regular que, a pretexto de economia e para cor­
rigir-se abuso', os podere.' centraes tão intimamente
aJaquem as franqueza" provineiaes?

O 81'. F1'eitas Coutinho: - Quem paga ao juiz de
direito?

O 81'. Candiclo de ONveim: - E' a. objecção que
formularam em todos os tempo. os corcundas do se­
nado, mas que foi sempre re pondic1a victorios~mentc.
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oS1'. Freitas Cmdinho: - V. Ex. foi mais corcunda
do que elles, porque votou pela emenda neste"\. casa.

O S/'. Canclido ele Oliveim: - Não tiyemos occa­
sião de discutir.

O Sr. Costa A_crcdo: - Houye occa ião.
O S7'. Caneliclo elc OlivcÍ1'a: - Diziam os autores

da emenda e com elles agora. ° nobre deputado pelo
Hio de Janeiro si o Estado é quem paga a magi. tra.­
tura de primeira in ·tancia, tcm elle o direito de in­
tervir na sua distribuição numerica e a im conlpete­
lhe aeautclar o abu '(), negando credito para a crea­
ções desneces al·ias. ão yejo esse direito e an tes as
attribuições do. poderes geral e proYincial coneiliam-

perfeitamente.
O Estado paga a magistratl1l'a de primeira i 11­

stancia, porquc este erviço corrc, deve COITcr ra­
cionalmcnte por conta delle' mas a creação das co­
n:aJ"(~a é faculdadc constitucional das a sembléas pro­
Yll1Claes.

"ão e]]as que têm competencia para determilJal'
numericamcnte a divisão jndiciaria. ão a. que co­
nhecem as necessidades locaes, são a que podem
avaliar as yantagen da desmembrações, por isso a
lei de 1 34: com toda a razão, confiou-lhes uma tal
fUl1cção. (Apoiados e aparte. )

E, si ha collisão entre uma faculdade ordinnria. c
uma faculdadc constitucional, por onde se dcye de­
cidir?

A a 'sembléas pro, inciae têm a faculdade con ti­
tucional para crear comarca., e qua,lquer limite im­
po. to a esta faculdade, qUê"\.lquer que seja o motivo,
é um cerceamento, uma mutilarão de attribuição con­
stitucional. Qucm dcye ceder ne~ta collisão, é o E tado.
O pagamento é conscquencia. da creação. 111 poder
leo'itinlO determina a reação 1 no outro (que alicís póde
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transferir para as assembléas proYinciaes este serviço)
corre a obrigação correlata de votar o credito para o
pagamento. Nilo comprehendo, conseguintemente,
Sr. presidente, como, com que direito, a pr0texto de
que economia, o poder central arvorou-se em tutor
das assembléas provillciaes, fiscalisando sua acção e
reservando-se a faculdade de inutilizar as leis pro­
Yiuciaes, fazendo depender da (,Qllcessão de creditas
especiaes a inst.allação das comarcas.

O Sr. J.lfalheil'os: - Rei'ponda agora o nobre depu­
tado quanto aos abusos que as assembléas praticam
nf1, Cl'eação de comarcas.

O Sr. Caneliclo ele Oliveim: - Si elles se dão, isso,
quando muito, reyelal'á mais uma vez o desvirtua­
mento d'o systema representativo entre n6s; mas não
autoriza o meio illegitimo empregado para a inutili­
zação das attribuiçães conferidiis pelo Acto Addicional
A assembléa provincial é corporação politica, e como
tal deve marchal' de harmonia com o pensamento dos
altos poderes do Estado, que são os directores supe­
riores da politica.

(Apa?'tes.)
'renha o governo central presidentes de prestigio,

que possam fazer valer perante as assembléas proyin­
ciaes, as suas opiniões, e dos gabinetes de que são de­
legados. Sejam esses presidentes cidadãos eminen­
tes, e as assembléas se inspirarão nas suas vistas, não
os contrariarão, e os abusos, que o nobre deputado
receia, on não se darã,o ou não serão frequentes.

E' necessal'io que os presidentes de provincia mar­
chem de harmonia com as assembléas, S6 isto fadt
que estas não decretem impensadamente a creação de
comarcas superfinas, ruinosas para os cofres publicas.

(Apa1'tes.)
Tuelo isto que s~ vê demonstra apenas o falsea-
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mento do nosso systema, que é todo de equilibrios e
resistencias reciprocas.

A lei de 1834, lei notabilissima sob o ponto de
vista da descentralisação administrativa, é tambem
uma forte gal'lmtia para a regular marcha do systema
representativo.

Pela lei de 1834, pelo seu espirita, os presidentes
de província são úS moderadores das assembléas pro­
vinciaes i são os mantenedores da harmonia entre elIas
e o poder central i e está nas suas mãos, falIando ao
patriotismo dos· deputados, cohibir os abusos e esta­
belecer um equilibrio de forças, com que todos lucram,
procurando conciliar os interesses provinciaes e a au­
tonomia das provincias com o fecundo principio do
respeito ao interesse geral e superior do Estado.

O mal, que hoje se diz existir, dos abusos por
purte das assembléas não p6de ser estirpado por me­
didas vio1cntas e extra-legues. Nem é efficaz esse
cerceamento de attribuiçães legitimas, que s6 proYo­
cará conflictos e clamores. Mantenha-se cada. um
dentro da sua esphera de actividade, e pela affirma­
ção dos principios democraticos e pela manutenção do
prcstigio dos parlamentos provinciaes, daremos a
clIes o exemplo da prudencia, e os governos terão a
força moral prceisa, para aconselha-los e evitar os des­
vio do exercicio leg'al de faculdades constitucionaes.

ão ha melhor meio de fazer-se respeitar o direito
proprio do que respeitando-se o direito alheio.

Essa medida da lei de 1879 em nada remediará,
porque, pergunto eu - a assembUa geral p6de negar
o credito para as comarcas novamente Cl'eadas ?

Eu entendo que tão longe não levarão o seu atten­
tndo os sustentadores da nova medida, porque seria
isso riscar ao todo o artigo do Acto Addicional. Assim
deUa s6 resultará a protelação, o adiamento, e mais o



- 250 -

testemuuho da. facilidade com que entre nós yiohm-se
principios respeitaveis.

Não é p<::'la. yiolencia e c. bulho que e evitará a
multiplicidade das comarcas, que, tal' le ou cedo, têm
de ser provida.s.

Torne-se efi'ectiyo .0 o'!'ande prin ipio do gonrllO
das maiorias, seja o ystema re1,resentatiyo uma rea­
lidade, e não hayení. excessos ou exorbitancias.

Tirem-se, Srs., os pre identes da ea as do parla­
mento, sejam 10mens altamente colloeado e de pres­
t.igio, e as assembltas proYinciaes n11n a exorbit.arão,
proeurarão .sempre marchar de accordo C01;n o presi­
dente, int.erprete do pen amento geral.

O S/'. Freitas Coutin!w dá um aparte.
O Sr. Candido ele Oliveim :-Iufelizillente não me

faço entender pelo nobre deputado; e tou justmn nte
queixando-me deste máu estado de cou 'as, em que
não ha essa união, e S. Ex, diz que estou fazendo ro­
mances!

O S1'. P1'eitas C07.dinlw dá outro aparte.
O Sr. Caneliclo ele Oli1.:ci1'Cl :-Eu defendo a prero­

gatiya e sou c01'CUncZCl, e V. Ex. ataca-a e é relJllbli­
cano ultra-demoeratico! !...

E' preciso, Sr, presidente, que nós expurguemos o
orçamento actual dessa macula; hei de insistir a res­
peito e largamente na discussão do orçament,) do mi­
nisterio ela justiça, porque estou sineerament.e conven­
cido de que não póde perdurar uma li posiçã.o, que
afi'ecta até o exercicio do poder executiyo 11a sua pre­
rogativa de nomear magi trados e de prover as co­
marcas.

Como tem o governo obrigação de re peitar tal li­
mitação?

Eu, si fór governo, não teria eserupulos em yio]a]-a
como iuconsti tucional, apresent~ndo á amara, como
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escusa a defesa da pr~l'ogatiYaministerial, assim li­
mitada.

O 87'. F7'citas Ootti'inho dá um aparte.
087'. Oandülo elc Olivcim :-Em todo o ca o o

nobre ministro do imperio, que tem hoje a l'e~pon [\­
bilidade do poder, com a id{ns adiantada, e com o
prestigio de que dispõe, tem grandes meios de fazer
expurgar o orçamento actual de tal defeito, que não é
digno de uma camara unanimemente liberal. (Apoia­
elos).

O SI'. Ft'citas Outl.tinho dá repetidos aparte .
O 81'. Oand'ido de Oliveim :-8i o nobre deputado

quer fali ar, cu me sento, Iorque n6s UOllS não pode­
mos simultaneamente occupur a tribuna; desta fÓl'lmt
obriga-me a gritar, c V. EL igualmente nilo póde ex­
pôr com clareza as suas opiniões.

Srs., ns as~embléas pro"inciacs nilo s6 sfio um
grande elemento uo desenyoh'imcnto democratico do
paiz, como ,ilo o laço de uni110 do Imperio; o en
npparecill1ento foi tahez que manteve a unidade da
communhão brazileira.

A nos a historia politica ontemporanea n1li c t{t

para atte tal-o.
QU:1ntlo, na efferyc~scellciada paixõe no periodo

regencial a obm de descentrali ação administJ ati\'3o)
que é o l\ cto Addicional foi promulgada, quem lucrou
com ella não foi s6 a democracia" foi o principio de
autoridade, cujo' élos estavam frouxo'; foi o centro,
que "ia de dia cm dia cOlllpromettida no sua exi tencia.
~ es a será a grande gloria elo parti lo liberal no

prllz.
Accusem-no de esterilidaclc, mas com o Acto Addi­

cional na m;lo, e11c dirá a 'cus accusadores que aIvou
a unidade nacionn1. (Apo1'aclos,. muito lJem.)

Assim, é es'sa lei a nos a arca santa; nfí.o devemos
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nunca consentir que as suas disposições sejam cercea­
das ou supplantadns pelo conserva<1orismo, mas s6
procurar interpretaI-as liberalmente, como monumento
liberal que é. Hoje lutamos com uma talvez invencivcl
difficuldade: a maioria dos ndversarios, aCilstelIada no
senado e fazendo alli uma politica anti-nacional.

De outra sorte, era o primeiro dever do parti<1o
liberal, logo que assumisse a responRabilidade do
poder, revogar essa lei de 1840, que, a pret.cxto de
interpretação, mutilou as mais importantes, as mais
elevadas attribuições das assembléas provinciaes.
(Apoiados.)

81'S., nos annaes da nossa historia administrativa e
politica não se encontra talvez attentado ~laior, nem
ironia mais pungente do que a lei de 1840, que, por
um escarneo cruel, se cognominou lei interpretativa
da reforma liberal de 1834. (Apoiados.) Essa lei deve
desapparecer <10 corpo da nossa. legislação; é o itlenl
do partido liberal, a sua. aspiração sempre recalcada,
por que infelizmente lutamos com maioria consernt­
dora no senado. ão basta agitar os principios demo­
craticos pelas declamações ou rlietorica; além da. pro­
paganda continua e tenaz, é necessario concretisal-os
nos actos e nos monumentos legislati\·os.

E eu espero que, depois <1a. reforma eleitornl, o pri­
meiro pensamento da camara libcral, emanada do
suffragio <1irecto sed acccutuar, cm face do senatlo
conservador, como genuina representante do povo, a
necessidade da reintegra(;ão do Acto Addicional.

O 81', F1'eilas C01üinlw d..í um aparte.
O 81'. Candido de Olivei1'(t:-l fio sei si virei, mas

com certeza ha de "ir o partido liberal.
Sr. presidente, occllpando-me com as assembUas

provinciaes, sou forçado a ainda insi tir, perante o
nobre ministro do imperio, sobre um facto que esta
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angnsta camara j,í conhece; refiro-me ao abuso, que
perdura na minha provincia, de não executar-se uma
lei provincial, sancciouada., publicada e regulamen­
tada, que o presidente Rabello Horta consentiu que
fosse suspensa pelo inspector da thesouraria, sob o
pretexto de que, na asserubléa geral, tinha apparecido
um parecer contra a sua consti tucionalidade.

O nobre deputndo que se enta a meu lado (1'efe­
rinçlo-se ao S7'. SeTgio cle Cast7'o) é o principal respon­
savel por esse máu pa so, que de. doura a administra­
ção liberal em minha pl'ovincia ; S. Ex. foi quem aqui
lavrou o parecer, condemnando a lei provincial por
inconstitncional, sem fundamental-o, sem o desenvol­
ver, violentando até todos os princir ios liberaes, do­
minadores da mateJ'ia.

O SI'. Se1'gio cZe Casl1'o: -Eu rC'sponderei.
O SI'. Cancliclo de Olivei'ra :-I~ achou écho na

provincia e te proceder do noure deputado, porque o
inspector da thesouraria provincial, com um traço
de pennn, poz-se superior {L lei, á assembléa provin­
cial, no regulamento do governo, e mandou cessar a
arrecadação do imposto oure o ouro, sou o pretexto
de que a as. cmbléa geral o tinha declarado inconsti­
tucional 1. ...

Um SI'. Depttlado :-Fez mal.
O SI'. Canclido cZe Oliccim:-Vejn o mal resultante

de um parecer imprudente e anti-libcral do meu nobre
amigo! ...

O S7'. SC1'gio ele Cast1'o :-Não apoiado.
O SI'. Cand1'cZo de Olivcí1'a :-Uas o pre idente da

provincia abusou, porque, ainda que o vicio de incons­
titucionalidade fosse ve~'dadeiro, competia á assemblén.
geral aprcci,Ll-o: examinaI-o, c não ao poderes pl'ovin­
ciaes, a quem só Clll)1pre ob2decer á lei, depois de
sanccionacb e publicada:
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Est{L nas mãos elo nobre mini troo elo imperio repa­
ríU' o mal e pôr termo ao abuso; compete mesmo a
8. Ex. dar-lhe l'emel1io prompto e este remedio está
na expedicçfio de ordem ao pre 'idcnte dcL provincia
para, cxecntar a lei, emq nanto niio fôr eompetente­
mente revogada.

O SI'. Freitas Coutinho dei um aparte.
O Sr. Candielo ele Oliveira :-Eis um aparte, que

niio t.em razão de ser1 porqne sempre me tenho con­
traposto ao parecer do nl)bre deputado pelo Paran{l.
O nobre deputado, permitta-me que lhe diga, nfio
acompanha. aqui as discus ões ou só aeompanLa
aquellas que lhe interessam, cm que intervém.

O SI'. Se/'Via de Castro :·-0 nobre deputado pelo
Rio de Janeiro diz que os argumentos apresentados
por mim no parecer nà.o foram refutados por V. Ex.

O SI'. Canclido ele Oliz;eira:- im, senhor; eu
espernya mesmo que um depntado repubEcano se
enuncia se assim, isto é, que snstenta. se uma theoria
cOl'cunda.

O SI'. Freitas Coutinho :-V. Ex. n;'10 é physica­
mente, mas rnoralmente tem duas corcundas (Riso).

O SI'. Canclielo ele Olheira :-Ontros pontos que
se prendem á grande instituição elas as embléa. pro­
yinciaes mereeem reparo e demandam exame e revisito.

Presiuentes 1m, 81'S., que entenucm que os dons ter­
ços de que trata o Acto Addicional referem-se á tota­
lidade dos membros eb assembléa c nl10 <1. dos mem­
bros presentes. Na minha provincia" flinc1a não deu- e
essa extranlgante interpretação; mas isso não é no­
yidade em nossos nlln<les administrati \"0 ••

Alguns pre idcntes telll deixado de dar execução a
leis sanccion:tdns, pelos dous terços dos membros pre­
sentes da u.'sembléa, allegundo qne os dous terços de
que cogita o Acto Addicional referem- e {L totalidade



da repre cntação e não á dos membros presente . E' e ta
intelligencia inteiramente forçada e mais uma f6rma
para a inutilisação das prerogativas provinciacs.

E inquestionayel que uma assembléa está no go o
completo de suas attribuicàe desde que se con titue
com metade e mai, um dos seu membro, porque só
com elles póde funccionar e deliberar.

Um S1'. Deputado :-E' a opinino vencedora.
O SI'. Candido de Oliveim :-E' a opinião Yence­

dora, ma; que, entretanto, não tem. il10 rejeitada por
todos, e compreLende a camara a yantagem de nma
interpretação authenticn, que inutili 'e os manejos do
que s6 buscam contrariar a influencia, que às assem­
bl{>ns provinciaes compete no governo do paiz. »

Infelizmente, pela prolongada estada do partido
conservador no poder, pelo influxo de suas tendencias
concentra lora , o Acto Addicional, em os seus pontos
duvidosos e obsclU'o ,tem ido sempre entendido res­
trictamente, não de harmonia com o seu espirito li­
beral e dcmocratico, ma' ,empre se contrariando e
combatendo e e espirito, sempre em sentido oppo to
ú regalia das a embIca '.

E i, o o que nos diz a no sa hi toria administra­
ti,-a; é talvez dahi, que tem nascido o declinio das
a 'ernbléas proYinciae , que nao contao mai' no 'eu
eio os Itomen eminentes do paiz, eonío outr om, na,'

primeira eleições depois do Acto Addicional, aconte­
ceu, com tanto proveito para a causa. publica.

E tá desprestigiada a instituição, e desse despres­
tigio s6 males hão resultado.

E' este um as umpto gravíssimo, ú um daquelles
que mai nos devem preoccupar, porque é justamente
nessa autonomia e independencia dos pequeno par­
lamentos, que estcí o futuro deste paiz, a grande pe­
dra anglllar da na eoLesão politica.
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81's., não tenho que fazer mais observações, porque
não quero mais fatigar a attenção da casa. (Muitos
não apoiados.) Entendo que hoje, mais que nunca, as
nossas discussões de, em limitar-se a estas conversas,
a estas externações de duvidas, deixando de parte a
rethorica, porque nós precisamos antes de tudo tratar
dos males reaes do paiz, e não dos torneios oratorios.

Confio plenamente no l1linisterio.
O Sr. Frei:as C07.~tinho :-Nisso é que V. Ex. faz

mal.
O SI'. Cancliclo ele Olivei7'a :-Mas não se illuda

elle com os seus triumphos, e com o vencimento rccen­
te da campanha eleitoral neste recinto. Grandes lutas
tem ainda a sust.entar para fazer vingar seu program­
ma, não só a luta politica, que temerosa se lhe prepara
no senado, como tambem a luta com a crise financeira,
porque infelizmente, por melhores que sejam as inten­
ç.ões, os esforços e a boa vontade do chefe do gabi­
nete, o e.stado financeiro é triste, o deficit é uma ins­
tituição permanente (Apoiados.)

No orçamento da receita discutire:110s esses assump­
tos, mas é fóra de duvida que o imposto sobre o fumo
deye ser reconsiderado (apoiados), porque esse im­
posto tornou-se verdadeiramente pi'ohibitivo, cerceou
a industria, matou quasi na minha provincia (apoiados)
essa fonte de riqueza e creio que na provincia ela
Bahia os mesmos funestos eft'eitos devem ter-se pro­
duzido.

E nem acredito que o Estado tenha colhido yanta­
gens com a exageração deste imposto, porque o resul­
tado tem sido, ou o contrabando, a venda clandestina
dos productos, ou a. suppressão da industria, o desap­
parecimento elas pequenas casas, que o pagavam nas
prOVll1Clas.

Percorrei as povoações elo interior, examinai-as at-
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tentamente e achareis apenas uma ou duas caHas iso­
ladas que fazem commercio de fumo; as outras retra­
Liram-se, e o tLcsouro que esperava colher grandes
'antagp.ns, Yê escassear-se-lhe essa fonte de receita.
Sob o peso do novo imposto, o commercio do fumo
extinguiu-se nas poyoações do interior, e nesta côrte
mesmo é innegaycl que elle retrahiu-se consideravel­
mente,

ão são os impo tos exagerados nem excessivos,
que trazem o angmento da riqueza nacional, mas sim
o impostos applicados conveniente e racionalmente,
de harmonia com a forçn productiya dos paizes.
(Apoiados.)

Este imposto é, por certo, um daquelles que têm de
constituir grande fonte de riqueza do Estado, está
destinado a dar-lhe vastos lucros; mas para isso pre­
ci a ser reorganizado e adaptado ao e tado da nossa
sociedade, e perder esse caracter vexatorio, quasi pro­
hibitivo, que está estancando as fontes da, producção.
(Ap01'àdos,)

Sr. presidente, folgo em dar convencido testemunho
de que o ministerio está com o programma liberal ...

Procura a yerdade da eleição pela adopç.ão do SY8­

tema directo, pela con agTação dos verdadeiros prin­
cipio ,que garantam ao povo o direito de eleger livre­
mente os seus mandatarios. Procura a verdade orça­
mental, pela seriedade e circumspecção na decretação
da despeza, pela promessa de minoração, de abolição
dos impostos excessivos, e pelo severo espirito de eco­
nomia e moralidade que pre~ide á sua gestão, economia
e moralidade que se infiltram em todos os ramos da
administração.

Ainda mais: a verdade elo orçamento, que o partido
liberal tem, cm todo' os tempos, reclamado, depende
em grande parte das providencias adoptadas por esta
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camara, do cerceamento e restricção des as faculdades
deletérias, que tanto tem contribuido para o nosso
man estado financeiro, e que permittinm aos goyernos
introduzir, dentro do orçamento legal e linlitndo, UI1I

orçamento do executiYo, feito a sen talante, cm
pêns, nugmentando-s(~ ou diminuindo-se, graças nos
creditos sllpplemcntares on extraordinarios, que des­
figuranlD1 ele todo a obra do poder legi latiyo. Feliz­
nlente, uma nont ordem de cousas foi inaugurada
pela situação liberal.

Uais uma vez se rcaliut o proverbio do financeiro
francez « dai-nos boa politica que teremos boas finan­
ças ). A politica franca e honesta do gabinete actuaI
já se vai accentuando nas suas relações fir~anceira '.

O cambio, só dependente das leis dêt li\Te permuta,
entra na sua evolução l:atural, e mantem-se firme, com
tendencias a augmentar. A economia manifesta-se na
snppressões e restricções das verbas de despeza, lia
extirp~ção dos abu os, e eston certo que o orç.amcnto
que votarmos, a lei de finança', com qne dotarmo.
o puiz, attcstaráa cxcellcnela da politica liberal, como,
nas relações eleitoraes, vai brilhantement.e attcst'al-tt
o projecto ele eleição tlirecta. (Apoiados) muito bem;
o omdo?' é felicitado.)



VII.

Sessào em ~ de Julho de 1880.

ELEVAÇ~\O DEENTRANCL\S DE cmaRCAS.

o S.'. Cnnlli.lo .Ic OH,'ci.·n : - 1'. presiuente,
não me levant.o parn. impugnar as medidas constantes
do proje to e da. emend,1 em discus. fio. Supponho
me mo que muito bon motivos ti"el'am os sens autores,
pedindo a elenlç:ilo das comarcas ue Oeiras e Goyaz á
melhores entrancias.

Uma tlas I'azõe' que c me afigura plau ivel é a allc­
g:Hh peln. commis 'i1o, de que a cidade de Oeiras foi
outl"ora n. capital da proYincia do PiaullY e está em
condiçõe , senão pelo sen estado actual de ndianta­
mento, ao menOti pelas suas tradições historicns, de
ser comarca de 2." entrancia.

Dons fundament.os podem-se adcluzir tambem, cm
favor da emenda do nobre deputado pela Dahia, rela­
ti":1mcnte ,L comar a da capital de Goyaz. Creio que
a cidnde de Goynz, séde dc sua i'clação, sc acha,
cmuora a cil'cUlI1 ·tancia dc ser nma dns mais centraes
do Impcl'io, cm eondi~ões muito mais yantajosas do
que outras muitas comal'cn que já gozam desse pl'e-
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dicamento, como por exemplo a comarca de Obic1os,
na provincia do Pará e tantas mais.

OS,'. Zama: - E é s~de de uma relação,
O Sr. Can.dido de Oliveim: - Mas, Sr. presidente,

a este projecto prende-se uma duvida muito séria, que
deve ficar resol vida, para evitar-se difficuldades e abu­
sos futuros. Como sabe a camara, em 1850, poz·se um
paradeiro ao arbitrio que tinl:a. o poder executivo de
remover, a esmo e sem limites, 0::3 juizes de direito: o
decreto legislativo n. 50!), de 23 de Junho de 1850,
regulou esta mnteria. Pelas disposições dene, o cidadiio,
que obtem a primeira nomeaçã.o· para a magistratura
vitalicia, vai sen'ir em uma comarca de La entrancia.

Depois de quatro a11110S de exercicio é que o juiz
tem direito a ser removido para uma comarca de
2. a entrancia, e s6mente, depois de mais tres nnnos, é
que p6dc lhe tocar a comarca de 3.a entrancia, que é o
ultimo gran na série de entrancias, donde mais não
póde ser removido senão nos casos de rebellil0, in­
surreição, incompatibilidade, etc, etc., e depois do
processo administrati ''o, constante da mesma lei.

O SI'. Olegw'io dá um aparte.
O SI'. Candido de Olivei1'a: - nojo, como acaba

de ponderar o meu nobre collega, os magistrados das
comarcas de 1.a entrancia, tendo s~te annos de exerci cio,
podem passar para a 3.a, em virtude da lei de 1875,
que CO\lstata o ultimo estado da legislaçã.o a este
respeito.

Uma yez classificadas as conU11'cas, uma vez feita a
designação das entrancias pelo poder executivo, como
se fez em 1850, ao mesmo poder não l'eSÜt mais o
arbitrio de altel'al:a, porqne, si pudesse continuar n.
fazer essa alteração, ficaria ainda a magistratl1l'u entre­
gne aos caprichos de outr'ora, n.os influxos do espirita
partidario, que decretaram tantas remoções injustas.
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o art. Lodo decreto n. 509, na sna ultima parte diz
o seguinte (lê) :

( Esta classificação será feita pelo governo, mas
não poderá ser alterada senão por acto legislativo. As
comarcas novamente creadas serão encorporadas pelo
gO\'erno á classe que parecer mais propria. »

Do alvitre da lei de 1850 lançaram mão a illustre
commissão e os autores do projecto, exercendo uma
attribilição legislativa; mas, pergunto: o acto da.
camara não poderá affectar a independencia do poder
judiciario e importar uma decretação de remoção de
juizes, ou a sua exclusão do quadro judiciaria, pas­
sando para a classe dos avulsos?

E' uma questão melindrosa, que deve ser estudada.
Supponha-se que os dons juizes de Oeiras e de

Goyaz não tenham o tempo legal, que são os quatro
annos exigidos pela lei, para serem transferidos de uma
comarca de 1.3 para a de 2. 3 entrallcia. (ApQ1·tes).

A lei é expressa, a sua disposição clara e terminante,
isto é, nenhum juiz p6de passar de uma comarca de
1.3 enírancia para outra de 2.a, sem ter o quatro
annos de exercicio.

Ora, si esses juizes não ti,'erem tal tempo de exer­
cicio, qnal será a posição delles, em face da lei vigente
e do projecto em discussão, convertido tambem cm
lei? Serão transferidos de suas comarcas? Não, por
que a lei o prohibe, e, si ti"erem de ser removidoR,
será essa mais uma f6rma de ataque á magistratura,
á sua independencin. e ás regalias de que cogitou a
lei de 1850, embora ainda tão imperfeitamente~

Vê-se dest'arte que o projecto não é tão innocente
como á primeira vista se afigura; envolve um grave
problema, qual seja a possibilidade de se darem re­
moções, nua cogitadas mnitas vezes pelos sens pl'O­

prios autores.
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Uma 'Voz :'-E se tiH'rem o tempo?
OS?'. Canelido ele Oliveim :-8i tiverem o tempo,

tollitU1' q'uestio, mas ainda. assim o goyerno tem talvez
o direito de nfío julgar-se obrigado a dar a 2.:1 entrancia
ao magistrado em exercicio ; podendo assim proyel-a
com outro juiz, porque lo o governo) é o poder execu­
tivo quem designa os juizes que deyem occupar a La,
a 2.:1 c a 3.:1 entrancia, e quem os remoye, e não o acto
legi lntivo.

Como cortar a difficuldaele? Eu yejo dous alvitres:
ou a eommissào deve salvar os direitos dos juize em
exercicio, mandando uma emenda que eomplete. n
pensamento, isto é, que. ejam respeitados os actua s
funccionarios, ou convún que, a respeito do projecto,
da sua doutrina, se enuncie o Sr. minist.ro c1a justiça.

81's., nós temos infelizmente, na,~ trac1icções politi­
cas elo nosso paiz, 1'<lctos 1n.mentavei. ele nllll1el'OSOS
ataques contra a independencia da magistratl11'a.
(.Apoiados).

OS,'. Olegcl1'io :-Infelizmcnte é verelade.
O Sr. Canelielo ele Oliveira :-Por exemplo, a 'up­

pressã.o ele comarcas decretadas pelas as embléas pro­
"inciaes ou o de. membramento do territorio dellas
muita. vezes tem antnrisado o go\'el'l1o a decretar a
remoçao de juizes; por ele~membraçilo ele termos que
con tituem a comarca, pe1<t suppressào dcHa, têm
muita' yezes os juizes se tornado ayul:sos de um dia
para o outro, ás vezes forçadamente, e me mo contra
a yontade do governo.

Isto têm aconteciJo em yirtude de actos das as e111­
blt.'as proYinciaes j mas com este precedente: com este
projecto, em:mndo do parlamento e filho elo exercicio
legal da . ua faculdade de elevar as entrancias, as
mesmas más conscquencias. podem "ir e é preciso
ueautelar e pre\'enir tudo,
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Conyém que o governo extel'lle sua opinião a res­
peito desta medida, convém que declare de que modo
elle entenderá. a lei e lhe dará. execução. O meio para
isto é a audiencia do Sr. ministro dn. jUbtiça, c para
que ella se dê mandarei á mesa um requerimento.

O projecto é em demasia importante, porque não é
simplesmente da alteração da cathegoria de urna ou
duas comarcas de que e trata' prende-se-lhe talll­
bem a grande questão la inamovibilidade do juiz ...

O SI'. Baptista Pei'eim :-Apoiado.
O S1'. Candido de Olivei1'Ct ;-... que tem direito a

ser garantido no logar em que foi provido e em que,
perante a lei de entl'ancia.. deve ser mantido. Assim,
Sl's., penso que estcí de accorc1o com a prudcncia desta
augllsta camara ouvir sobre (l projecto e emenda o
nobre ministro da jll tiça: a palavra autorisada de
S. Ex. não se demorará por certo; S. Ex. dirá de que
modo comprehenderá o acto legislativo, como lhe
dará execução, si os actuaes juizes serão conservado
nas comarcas melhor cla sificadas , inda sem o tempo
de exercicio legal, ou si porventma S. Ex. entende
que ao governo assiste o arbitrio de remoyel-os, de
dar a comarcas a outro. juizes ...

O SI'. Baptista Per ira :-Acho melhor o primeiro
alvitre.

O SI'. Candido de Oliveira :-... e em tal hypo­
the 'e á camara compete prevenir e acautelar o mal,
approyando uma emenda que mantenha o direito
adquiridos (apoiados), e pecificadamente declarando
qne os magistrados, pelo facto da elevação de uas
comarcas, não poderão ser preteridos ou desalojados.
Será uma excepção ao direito vigente, isto é, um fa­
vor, para que osjuizes da 1." clltrancia passem para a
2.a ou 3.a sem o tempo legal; mas antes quero este
favor, esta excepção ao c1ir ito vigente, do que a
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porta aberta para abusos, para passiveis attentados
contra a classe dos magistrados, já tão desattendida,
e que reclama os mais sérios, os mais cuidadC'sos
estudos do parlamento (Apoiados).

Vou mandar á mesa o meu requerimento concebido
nos seguintes termos. (Lê).

Vem a mesa, é lido e apoiado o seguinte

REQUERIMENTO

Requeiro que a respeito do projecto e llas emen­
das seja ouvido o S1'. ministro da justiça.

Sala das sessões, 7 de Julho de 1880. - Candiclo
de Oliveim.



VIII.

Sessão em 13 de Julho de ISSO.

ELEVAÇÃO DE E~TRANCIAS DE CmrARCAS.

.. SI', CUlltli.lo .le Oliveil'a : - Sr. presidente,
o meu collcgn. e amigo iriterpretou perfeitamente o
meu pensamento.

Quando apresentei o requerimento pedindo a audi­
en ia do honrado ministro da justiça, não tive em
,i ta o emprego de um recur o protelatorio, porque
convenho na utilidade das medidas constante do pro­
jecto e das emendas. Já ti\ e occasião de manife tar­
me em relação ús comarcas de Oeiras e Goyaz. Tenho
para mim que e ta çomarcas merecem a eleyação, que
e pede. Lendo, Sr. presidente, no jornal da ca a toda

a. emenda, vi que fazia tambem parte della a elevação
ln comarcas de d. José dos Campos e Pilldamonhan­
gaba, lia provincia de S. Pa.ulo. Informando-me sobre
ajustiça. eh ele\ ação, convenci-me de que as duas co­
marcas paulistas SR.O dignas da categ'oria de 2.a en­
tmncia. São povoadas, florescentes, situadas á margem
da estrada de ferro; e no norte de S. Paulo, na parte
servida pela viação felTea, são a duas unicas comarcas,
ainda classificar1as como da 1.a entrancia; tenho para
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mim, pois, que é um acto de muita justiç.a a alteraçao
indicada.

A questão, portanto, que me trouxe á. tribuna, que
me suscitou escrupulos e levou·me a pedir a audiel1­
cia do governo, é, por assim dizer, uma preliminar, re­
lativa á posiçã.o dos magistrados, nas comarcas a qne
vai a.proyeitar esse favor.

O 81'. F1'eitas Coutinho: - Apoiado; ás vezes uma
comarca. de 3.a entrancia é um exilio.

O 81'. Candido de OliveÍ1'a: - Senhores, a dispo­
sição da. lei de 1850, modificada pela lei de 1871 e
combinada com o Codigo do Processo Crimillal, lei de
3 de Dezembro de 1841 e regulamento n. 120 ele 31
de Janeiro de 1842, é expressa e não se presta á.
duvidas.

Nenhum bacharel p6de ser nomeado magistrado de
l.a entrancia, sem quatro annos de noviciado no cargo
de juiz municipal ou de promotor publico.

Provido o magistrado na comarca de 1.a entrancia.,
elle deve ahi servil' por quatro annos para poder ter
accesso á 2.", ou preenchcr o lapso de sete annos para
passar á 3.a entrancia, em virtude da. modificação con­
signada na lei n. 2,033 de 1871.Vê-se, ucst'arte, que
SJ/) condições de accesso, o provimento cm coma.rca
de 1.a entrancia, e o lapso do tempo por quatro ou sete
annos. Si o legislador, com 10uv~l.Yel escrupulo, cohi­
bindo e limita.ndo o arbitrio do poder executivo, deu,
ao mesmo tempo, á assembléa g'cral a competcncia ex­
clusin~ para alterar a ordem das comarcas, a.moldou­
se por seu turno aos principios gemes do direito, que
fazem do poder executivo a unica autoridade consti­
tucional, para. nomear magistrados e removeI-os. Dei­
xarei de parte o exame do texto do' Acto Addicionnl
que dtí. ao poder proYinciq.1 a faculda.de de nomear ma­
gistrados de l.a instancia, mas qne até hoje não tem
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sido posta em execuçã.o, e antes ficou resolvido negn­
tiyamente pela. lei de 3 de Dezembro de 1841, que
ainda nisso atacou yiolentmnente os principios consti­
tucionaes. O art. 124. da lei de 3 de Dezembro revogou
todas as leis provinciacs,' que se oppuzcssem ao seu
systema e mecanismo, sem mencionaI-as, sem reteril­
as taxatiYamente; quando é f6ra de um,ida que, pela.
propria lei de interpretação de 1840, não podem ser
revogadas as leis em sentido generico, mas indivi­
ul1alisando-se o ponto ela reyogação. E demais o Acto
Addicionul, pelo seu art. 20, declm'u expressamente
qual o limite da competencin. do poucr legislatixo
geral, para inutilizar as leis pro',lÍnciaes e que se re­
duzem a quatro: 1.0, quando ha offensa á constituição,
2.", quando ha offensa aos tratados, 3.°, ao interesse ele
outras provincias, e 4.°, aos impostos gemes.

:tIJas, Sr. prcsitlente, deixarei esta que tão para
outra occa 'ião, porque sobre elJa pretendo in istir na
discll são do orçamento da justiça, em que demons­
trarei como a ultima disposição orçamental sobi'e pro­
vimento de comarcas é attentatoria do direito das as­
sembléas provinciaes e dos principios liberaes. Agora
aprecio as dm'idas, que esta medida p6de trazer, em
relaçao à situaçã.o dos magistrados que funccionam
nas comarcas, cuja entrancia vai er melhorada.

Esses juize ,mesmo em o tempo de exercicio legal,
serão mantidos ou têm ele ser rcmoyidos para outros
pontos?

E' venlade que fi lei de 1871 deu competencia. ao
governo parfl rever a clas.. ificação das comarcas , de­
signanuo de novo as suas entrancias.

Usou desta nttribuição o então ministro da justiça,
conselheiro Duart.e de Azevedo, e obrou com pru­
dencin, conservando os magistrados nas snas comar­
cas. }l o cntanto, aquclle acto, ue puro arbitrio elo poder.
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executivo, não firma regra nem C'statlle juri. prudencia.
(Apoiados.)

Assim como o ministro uajustiça de 1871 entendeu
que dey1::l. conservar os magistrados nas suas comarcas,
p<.>dem outros ministros entender cm sentido contrario,
burlando ao magistrfldo o eu direito de" Ci' mantido
em suas comarcas pelo periodo da lei de 1850.

rrambem ?, certo que pela Con ,tituição é perpetuo o­
juiz de direito; mas esta perpetuidade prende-se ao
territorio da sua jurisdicção. .

E' assim que YCIl10S as assembléa proYinciaes snp­
primindo comarcas, e alterando a , ua composição ter­
ritorial, resultando d'aLi ver-se o poder execntiyo
muitas vezes forçado a considerar ayulsos os juizes elas
comarcas extincta I pouco lhes apro\'eitanelo as im o
principio da perpetuidade. Para acautelar os interes es
da. magistratura, sujeita a estes desYios, pela applica­
ção ele uma lei geral. é que pedi a aueliencia do nobre
ministro ela justiça. Com-iria saber como S. Ex. entende
a disposição ela lei que se discnte, de que modo a
executal'Ít; mas, como ao meu nobre amigo parece
que esta audiencia p6de difficnltar a passagem elu
projecto, cnja justiça intrinseca não discuto, antes a
dou por provada., procurei um meio ele conciliar o meu
pensamento com a celeridade, que o nobre der utac10
pretende dar ao project.o.

Consiste esse meio mL substituição de um requeri·
mento por uma emenda explicatiya do pensamento
legislativo, e que formulo a sim ( sem prejuizo dacon­
seryação dos actuaes juizes de direito ».

A camara, por consequencia, exerce o seu direito
constitucional e legal, em virtude da lei de iSSO, e no
mesmo tempo respeita este gTande principio de ordem
publica, ue se manter na sua comarca o magistrado, e
não sl1~ordinal-o ás modificações, na categoria das en-
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trancias, que foram ereaeln: para garantir n. sua inele­
pendencia e não para tornarcm-se ontras tantas formas
de perseguição contra a mugistratUJ'a.

Creio que a camara não negará o scu a.. enso a
esta modificação, que é un1[~ consequencia do princi­
pio libcraes e da propria opinião dos autores da
emenda e do projccto, que não têm em yista arrcdar
das comHrcns os juizes que nella . funccionam, e antes
garantir-lhes a ua permanencia..

Envio, pois {t mesa. a minha emenda, pedindo n,

V. Ex. que e digne con nltar a camara i consente na
retirada do requerimento de audiencia do r. ministro
ela justir,fL.

"' em á mesa e é liela a segninte

EMEKDA

« Scm prejuízo da consernlção elo uetnae JUlzes
ele direito .

• Rio, 13 de Julhu de 1880. - Canclhlo ele Oli­
vei?'a. »





IX.

Sessão em 14 de Julho de 1880.

ORÇAMENTO DO MINISTERIO DA JUSTIÇA.

o SI', Caluli.lo (I~ Oliveia'(l: -- 81'. presidente,
si o passa.do do nobre ministro da justiça nfío fosse
uma garantia do sen presente; si ne11e não houves. em
tão luminosos rastros do seu patriotismo ncrysolado,
do seu liberalismo, sempre reflectido e prudente, eu irin,
desse passado, evocar uma phase gloriosa, em quo já
se descortinava a la.rga. e generosa politica, que illu­
mina hoje a sua administração na importante pasta
á que preside.

Fazia 8. Ex. parte da destemida phalange opposi­
cionista desta casa, em 1877. Era um dos mais illus­
tres daquelles denodados campeoes, que tão alto le­
yuutaram aqui o pendão liberal e tão popular tor­
naram a causa do nosso genoro '0 partido, sendo certo,
que a nossa historia politica ha de contar, como nm
de seus periouos mais gloriosos, esse anno parlamentar
de 1877, agonia da situação conservadora.

Pois bem, 81'S., nesse anno, na sessão de 23 de Maio,
iniciava-se, como agora, a discussão do orçamento do
ministerio da justiça; ao popular chefe bahial1o, hoje
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ministro, coube a tarefa de abrir o debate, agora
confiado, cm má hora, ao humilde orador, que yo im­
portuna. (Nêio apoiados.)

o seu importante di. curso, um disC'.lU o eminente­
mente patriotico e, ao mesmo tempo, patrioticamente
reflectido, entre a irradiaçãe. da. doutrina liberal, que
tinha em S. Ex. tão competente apostolo, ha um con­
ceito, que deyo recordar.

Tratando lo ga tos com a administração da jus­
tiça, S. Ex.. e pronunci:tya do seguinte modo (lê):

« O orçamento da justiça não é daquelles em que se
possam fazer economia e reducçães. A sua impor­
tancia é tào grande que, si para melhorar a adminis­
tração da justiça em no. so paiz, com as reformas que
a opinião reclama, elevando a magistratura. á esphera
em que deve gyrm', para bem distribuir a ju. tiça, fosse
mi ter votar mais alguma centenas de contos de réis,
pela. minha parte não duvidaria augmentar o orça­
mento com mais eSBa quantia.•

E accrescentava em seguida:

« Está demonstrado qne a mngi. tratura brazileira é
toda dependente do governo, até chegar ao Supremo
Tribunal de J u tiça; que, si quizermo' magistratura
independente, como a Constituição nos prometteu, ca­
recemos começar por uma reforma, cm que se exija
um noYiciado, em que haja proyas prévias de apti Ião
pelo estudo, moralidade e zelo, para subirem até o
Supremo Tribunal ele Justiça, de arte que o indivi·
duo que preferir a carreim da magistratura cont.e,
quando para ella entrar, que o fieu futnro dependerá
dos seus sen'iços, eh ua aptidã.o, do seu pl'oprio me­
recimento. »

Era esse, nos rndes dias da opposição parlamentar,
o programma do nobre ministro, o ideal da ua poli-
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tica, com referencia á nossa organisação judiciaria: e
folgo de dnr testemunho de que esse progrnmma não
foi esquecido no poder, e antes uma brilhante prova
de coherencia acaba dc scr dada. O relatorio elo
ministro da justiça de 1 80 é o eompenc1io das opi­
úiõe do oppo ióonista de 1 77.

Heorgallisação racional da Il1agist.ratllra j melhora­
mento ela cla . e elos mH.()'istrados; separação real da
poli,::ia e daju tiça' creação de tribunaes correccionaes,
mantendo-se me 'mo ahi a grande in titnição do jury,
meillOrac1a e alaro·ada. j noyic.:iac1o an 'tero, como preparo
solido do candidato e a ba e unica para lima boa
c colha; in ompatibilidaelcs ab olutas; garantia ao
juiz, pelos scus bon. yencimentol': e a ausencia ela in­
tel'Ycllçào do govcrno no en exercicio e promoçoes;
<:i' o que ne' e relatorio ..,e de taca em grande relevo,
eis o que ba de con titllir a gloria do nobre ministro,
.. i lhe fôr elado realizar tiio patrioticas prome sas, com
o c forço e coa ljm'ação do parti lo liberal, e com o
npplauso elo paiz.

.E é por i o, (o por esta grande. inceridade, que o
nobre mini tI'O tem direito ao apoio desta camam, por
sua doutrina liberal, por \las tradicções por seus
princil i0s) u. tC'ntado com igual denodo e boa fé na
opposição, no go\"erno e perante a. urnas.

Ias, i 'om este apoio elle p6de contar, tem S. Ex.
umt\ pesada re. pOllsabilidac1c, que lhe impõem suas
com-icçõc e na infatigavel intelligencia.

Ileali. ar a reforma la, magistratura de -envolver a
in trnc({<'to publica, tornar liHe o voto, eis as tres pe­
dra angulare' sobre que repou a o vereladeiro-libe­
ralismo. A eleição livre depende do senado. A ins­
trucção publica é o uidado de nossos dias) o problema
de todo os espiritos ; a reforma da magistratura seja
a clelenda Cal'thago do nobre ministro; faça S. Ex.
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dessa aspiração, tào antiga como patriotica, uma es­
plendida realidade, e terá bem merecido desta patria,
que tanto o considera.

Sr. presidente, não se de\ cm fazer córte no rui­
nisterio da. justiça que não comporta economias. i
ni to, si até na mais larga dotação dos serviço , que
por conta deHe correm; c tá a politica lo nobre mi­
nistro, com a qual estou de pleno accôrdo, todavia
nunca. é de mnis a analyse e estudo das despezas que
ahi se decretam, afim de se dar melhor de.. tino
áq uellas que podem ser di pen ada .

E' por i :->0, que tomarei a liberdade de lembrar a
S. Ex. algumas medidas que, cm atacar o serYiço,
sem oifender as bases da actuaI orgauisacilo judieiaria,
podem proporcionar algumas economias, hoje tã.o in­
declinayeis, em face do tri te estado das fiuanças do
pmz.

O deficit) Sr. presidente, é o grande mal da situa­
ção, é o inimigo de todos os goyernos, que acompa­
nha todos os orçamentos, sugando o melhor de sua
seiva. .r ão é um accidente, um facto isolado ou ex­
traorclinario; elle tornou-se, por assim dizer, o direito
commU111, a instituição permanente dos no sos orça­
mentos. Evitar o seu augmento, debellal-o por todas
~tS fórmas, contra elle assestar todos o recur o ,
deve ser empenho de todos; porque o deficit não
ataca sómente o presente: afi'ecta o futl11'o, fere o pai~,

quasi que na sua fonte de vida, c, eUlquanto elle
existir, não haverá a verdade orçamental, que é um
dogma do nosso evangelho.

E' por i . o que atrevo-me a ayenüu' idt.' as e sobre­
tudo porque faz parte da, 'ommis ão e ~ delh r lator
O nobre deputado, que se senta ao meu ln,elo (1'ef61'6-S6

aa Sr. Ca1'las Ai/ansa), um dos mais brillutntes tal >11­

tos de minha provincia e meu amigo de infancia, nao
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me será levado a mal a liberdade dc mostrar os pon.
tos, em que sc p6dc opcrar a redncçfí.o da despeza.

Srs., certas fUlleções ha najudieatura, exercidas em
todos os municipios quc, pela sna indole e natureza
primitiva, na.o devem scr estipendiadas, no entretanto
cIue para ellas se mantêm no orçamento gratificações,
que a não panca attingem, no exercicio financeiro.

Refiro-me á classe dos juizes municipaes supplentes,
que, quando em exerci cio , têm, pela legislação vigente,
elireito a gratificação.

Pelo C'}digo do Pl'OCCS o, pela lei de 3 de Dezem­
bro, pelo espirita de toda a nossa legislação, as func­
ções dns supplentes sJ.o, ele sua natureza, gratuitas
como as do' delegados e subdelegados de policia,
ainda que exerçam a jlll'isdicção plena.

O pensamento da lei de 3 de Dezembro de 1841
foi antes faUar ao patriotismo dos nomeados, ao seu
melindre de cidadãos, do que aos estimulos pecunia­
rios, que tantns yczes guiam os que procuram em­
pregos.

E' a. im, que eF; a lei tliz que a lista dos juizes será
composta dos cidadi1.os mais notaveis por ,'na :virtude,
intelligen ia e fortuna, com o quc, por ccrto, eUa teve
eIn mirn. affirmar o principio eh gratnidade. E assim
sc entendcu lnrgo tempo.

E' ycrclade qne, lcpoi', alguns aviso, porque infe­
lizmente n, juri.'prudencin. dos a\'isos entrc n6s vale
muitas yezes 111ais do que a letm cscripta, da lci,
nbriram excepc;fí.o ao principio gencroso da lei de 3 de
Dezembro c, interprotando-a, declararnm competir
ordenado aos juizes sllpplentes.

A que 'tao 'oh-el1-se nltimn.mcnte pela lei n. 2,033
dc 2() de Setembro de 1871, esta tão triste reforllla,
que só soube trazC'r a anarchia para. o fôro ...
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o SI'. Olega1'io: - Apoiado.

O SI'. Candido ele Oliveim . .. que, lleganuo no
supplentes o ordena.do, firmou uma noya e mai dis­
pendiosa doutrina dispondo que ojl.lizmunicipnl IIp­
plente terá a gratificação, que perder o jniz cffectivo,
quando este e tiver no gozo ue licença, ou qnando os
termos esti, erem yagos.

A casa sa.be que o oruenado dos juize' ml.lllicipaes
é de GOO", e sua gratificação yaria,yel, i. to é marcada
conforme a lotaçao dos logares, de modo qne o juiz,
entre ordenado, emolnmentos e gratificação, percebe
annualmentel:S00S. A 'ustas 1onco rendem na
maioria dos mnnicipios, as lotaçoe' Bil.o feitas de um
modo prejudicial ao tbesol1l'o. de sorte qne, em quasL
toda a parte, são as gratificaçoes snperiores aos orde­
nados, oscillando entre 8003, 1:000~ c mais.

E', pois, a percepção das gratificnçõcs fi ultima ui'­
posição de direito yigente, é o ultimo E'. tado dano' a,
legislação.

Mas, senhores, si o espirito de econámias seyeras
preside a touos os actos desta camanl.; no qne diz re ­
peito aos orçamento, porque ú necessnrio él'iamente
atacar o d('ficit) não por via. do imposto, que opo\"o
não eOUlporta, n;to por yl::l. de no\'os yexames parn. a
pOJiulação, mas por nma methoclica e reflectida elil1li­
na~ão ele gastos nos diycrsos ramos da admini::;tra~ão,

eü acredito que nada mai jllstificaycl do que a altera­
ção da. doutrina da lei de 1 71 e a. restaumçêlo ]0 prin­
cipio da gratuiebdc das fllncções de supplente. O men
illustre amigo que e::;tudoll, com tanta attenção, ades­
peza do ministcrio da justiça, tem nhi um elemento,
para fazer um importante e proyeit.oso e6rt(', tirando a,
esses juizes snpplentes as gl'n.tificaçõe::; quc, contra o
plano geral da legislaç·.ão, lhes S~lO hoje abonadns. E
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não será in ignificante a economia, antes .'ubirtl ~alvez
á avulta la somma de conto de r6is, em cada anno.

Ra. grande numero de termo que estno con, tante­
ln ente yagos ou por falta de bacharei que o pro­
curem ou pelas li ença,', de que o juize. effectivo'
lançalllmao ql1a i que annualmente.

As varas munieipae, são confiadas ao 'upplentes,
que; pela lei, deyem er o homens mai importantes
ela locali lade, e que não preci am das migalhas do
Estado. E i algun. yi am sse pequeno interesse o
seu trabalho ú compen ado pelas cu tas. O juiz etIec­
tivo é pago porque 6 e a a na profi. são, porqne é
essa a sua carreira; mas dnr-se ao supplentes grati­
ficação, quan lo e11 e llão fazel11 da j udicatl1l'a meio
d.e .vida, 6 na realidade inver1:erem-se todo. os prin­
ClplOS.

E, senhores, a lei n. 2,833 foi tão contradictorÍa e
confecúionada tiJo . em plano e systema, que retribue
a funcçoe , ju tnl1lente no ca o em que o regimento
de C11 tas a g1'[. tifica e remunera.

Eu rne explico. P 10 de reto n. 2,033 o' juize mu­
nicipaes supplentc. cooperam, a tiya e continuamente,
com o juize effe ti\"o nos 1roce. os de formn,ção da
culpa na. orgal1izaçao lo' pro e so de alçada., no
de infra. çno de terl11o. de bem yi\"er, etc. 'ão os pre­
pal'adore de e proces. o ,nos eus di tricto. e pe­
ciaes, onde e tilo em exerci io continno dão audien­
cias, et . Sem jurisdiCçrto no cinl, el1es, com tudo,
exercem em todo o tempo acto importantes dajl1l'i dic­
ção criminal.

Ora, .'i, pelo espirita da reforma de 1871, e se tra­
balho constante, e as fllueçõc penosa, como a de
corpos de delicto, inquiriç.ões de testemunhas, são
gratuita, porqne razão pa.gar-se ao . upplentc, quando
pa a a. exercer as funcções iveis ou orpha.nologica ?
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Será pelo augmento de trabalho, pela multiplici­
dade do serviço? Mas es es erviços sã.o justamente
os que o regimento de custas· 1nel11or remunera; fazem
parte do oflicio mercenario do juiz, e a camara sabe
que, no civel, as vi torias, qivisões, inventarias e dili­
gencias são bem pagos ú custa dos interes:ados e
litigantes, sujeitos a pesados emolumento gTaça á
ultima alteraçã.o das taxasjuc1iciarias. E já que fallo
em custas applaudo a promessa que faz o nobre mi­
nistro de rever o respectivo regimento.

As tabellas emolumentarias são talycz o mais ve­
xatorio imposto que se tem lançado obre o po\o.
Ele,adas algumas taxas, exagerada e irracionalmente,
em desproporção com a fortuna privada e as circum­
stancia da nossa sociedade, dellas grandes prej uizos
hão surgido. Receiam os cidadã.os reclamar seu direito
em juizo' aterram· ,'e, apn.\oram-se a.nte os enorme
gastos judiciaes, e os que se empenham em litigios,
6 colhem, muitas ,ezes, a ruina de seus l1[\,,\,eres, ainda

que os ampare o bom direito.
Os orphãos soffrem verdadeil'ns e. paliações' a

yeze. o melhore, herdeiros ão os agente, judiciaes,
c crivães, juizes e officiaes.

Urge uma revisã.o que, gal'antin lo o 111 ia de vida
aos flll1ccionarios, diminua o' Y xames do povo
(.Apoiados).

Mas faHo nisto accidentalmente. Agora me occupo
com a extincçuo das gratiiicaçoes; indico a medidn,
e como o meu ill ustre amigo, relator da comrnissiio,
declara que está estudando o a:sumpto, eu estou certo
de que S. Ex. e seus collegas hã.o de pro]Jol-a, com o
que farão um grande seniço a este paiz, restaurando
o direito antigo, que confiavn. no patriotismo dos ho­
mens bons das localidades, nua remunerando as func­
ções de juizes supplentes.
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llhs, SI'. presidente, não foi, propriamente, para
discutir as vcrbas da de 'peza do ministerio dajustiça,
nem para tratar da analyse da reforma judiciaria.
que vim á tribuna.

Tão tenho que me oppôr á de pcza, excepção feita.
do reparo, quanto ao juizc snpplente, e aguardo o
projecto do nobre ministro, para emittir minhas idéas
quanto á orga.ni ação juliciaria, cujo e tudo é aqui
de locado.

Ra, porém, um assl.lmpto sério, gravissimo, em
torno do qual tem- e conyergido toda. a. minha a.cti­
vidade ne ta e. ao, porquc é um laquclles, que mais
ao yivo devem preoccupar a todos nós, que no.' filia­
mo ao principio santo do liberalismo, e qne não
temos o direito de h'an igir obre os ponto cardeae
da doutrina liberal.

S1's., a lei n. 2940 de 31 de Outubro 1 79 contém
lima di 'posição, que um yerdadeiro attentado contra
os principios constituciollac , e que con titue nmn.
pagina negra para o pn.rtido liberal, porqne, desgra.­
çadamente, foi no dominio liberal que e a negrega.da
doutrina pl'<:,.yalcccu, consummando-se o attentado,
tantas vczes proje tado qlln.ntas repellido' refiro-me,
Sr. presidente, ao àrt. 3.°, S 2.° da lei n. 2940, que
decret.ou o seguinte (lê).

« A proposta lo podcr executivo, orçando a rec3ita.
e fixando a de peza allnual na parte concernente ao
ministerio da justiç.a cont-Jrá uma verba com o titulo
-Novos termos e comarca -com o crcdito exigido
pelo pessoal re 'pectivo e tn.bellas explicativa , nas
quaes serão declaradas as comarcas nova.ment.e crea­
da ou restabelecidas pelas assembléas provinciaes
durante o exercicio anterior, e os termos que o.governo
julgar conveniente provêr de juizes Dlunicipae ou
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substitutos, ainda. não comprehendidos no. orçamento
em vIgor.

a Antes ele vota1'-se o credito necessa1'Ío pa1YL a des­
peza com, o pe soal dos referidos te1'111OS e conWTcas}
neto serão estas classificadas e providas ele j'LLÍzes ele
di1'eito e 2)1'0111Ot01'es p'L~blicos} neln pCLra aq'LLelles seTêio
nomeados O'LL 1'emo1jido j~âzes nmnicipacs O'L~ s'L~bsti­

t'Ldos. »

Sr. presidente, é contra e te artigo que meu espi­
rito se revolta., e espero em Deus que consegLli~'ei,ple­
namente, á sa ie lade provar nao s6 que profundamente
de. tôa elle dos principios liberae os mai aro como
offende a theoria con titucional, e cOCltém uma estron­
dosa reacção contra as regalias (ln, provia ia , garan­
tidas pela mà.is elemocratica das lei. do I aiz.

Sr, Ogrande ideal do 1 al'tielo liberal no mo\"i­
mento con titucional de 1834 de qne re ulton o Acto
Addicional, foi garantir ás pro\"incias uma talou
qual autonomia, um[1, talou qual indcpendencia, que,
sem romper os é10s da união, elê 'se a viela. local á
provináa a influencia e a acçao que lhe competem no
mecani mo nacional.

E o Acto Addicional um g:ranele monumento de
descen tralisação admini. trativa.

Por el1e, pela sua alutar reforma, de te grande
poder, de 'ta grande concentl'aç.ão de fOl'ça e ele acti­
vidade, que se chamava a nniao, e deslocaram facul­
dades, prerogativas, que, sem prejudicar á sobêrania,
melhor podem 'er confiadas a esses pequeno pada:
mentos provinciaes, q Lle por seu turno e prtl'allela­
mente tornaram-.:e outras tantas O'al'antias da unià.o.

Sr " é innegavel que si as assembléa proviuciaes
nà,o . l1l'gissem em 1834, mais tarde, so1.> o pendor dOR
tempos, sob a influencia elas ic1éas, sob o influxo fatal
dos principios, e acção irre i tivel das corrente' demo-
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craticas, talvez o paiz não se contei1tasse com a eles­
centralisação ~elmini. trati"a, e quizesse tmubem a
elescentralisação politica, rea1i:mrla cm um governo
federativo. (Apoiados.) O Acto Addicional salvou a
ulúão elo imperio : c é essa a grande gloria elo partielo
liberal, que, si por ventl1l'a, no seu passaelo e nas suas
t.radições, não contasse tantos outros titulas nobilita­
rios s6 com a l'efo1'111 <1, ue 12 de Agosto de 1834 mos­
tron-se digno ua gratidão da patria. (Apoiados.)

Si assim é, Sr. prcl:iidente, eu pergunto a V. Ex.-:
on le é que estão esses elementos de descentralisação,
que são o merito incontest,wc1 do Acto Aelelicional?

Estão justamente neSl:ie art. 10 § 1.0 hoje, mutilado,
hoje burlado, e ao todo supprimido pela lei, do orça­
mento vigente. E' justamente nesse artigo, que está a
condição da autonomia das legislaturas pro\ inciaes ;
é justamente nessa competencia de legislar sobre a
<livisi'ío ci \'il, jueliciaria e ecclesiastica da provincia,
que está a indepenelencia das assembléas, a sua prin­
cipal regalia, unica e efficaz faculdade de' que gosa­
vamo

E ,rs., como grandemente adiantados e previden­
tes foram os patriotas da geração de 1834!! (apoiados):
deram á provincia aqui1lo que era justamente da. pro­
vincia, que s6, PJr elIa, podia ser salutarmente exer­
cido.

A justiça, Srs., comquanto grande entidade nacio­
nal, na sua acção, na sua manifestação, tem um carac­
ter eminenteru.ente provincial e local. J llstiça ao pé
da porta, justiça prompta pu,ra todos, é o ideal do
partido liberal. (Apoiados). D'ahi esses juizes ele paz
electivos do cocligo do processo, com tão multipIas
attribuições, repudiadas nas leis centralisadoras que
,e lhc seguiram, mas que ainda. hão ele resurgir.
Assim tambem o pensamento primordial, dominante
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do Acto Addicional foi deseentralisar a justiea, c
transferir para. os parlamentos provinciacs, conhece­
dores das circumstancias locaes, das ncccssi dndes do
momento e das condições peculiarcs das provincias,
essa serie de funcções que o centro, pouco a pouco,
por um moyimento reaccionario incrivcl, foi a si cha­
mando, em 1879 completando a detestavcl empreza.

De facto, não foi sómentc sobre a divisão judiciaria,
que se deu competencia ás assemLléas proYinciacs
para legis1h.r ; a propria nomeação do juiz de direito,
as regras e preccitos, relativos á sua llomea~'ão e ao
provimcnto das comarcas e tcrmos~ eram eh exclu­
siva competcncia das assembléas provinciaes, na pura
doutrina da lei de 1834. Senão, pcrgunto eu a V. Ex.
Sr. presidente, o que quer dizer a disposição do
art. 10 § 7.0 do Acto Addicional?

NeUe está escripto (lê) :
( São empregos municipaes e provinciaes todos os

que existirem nos municipios e provincias, a excepção
dos que dizem respeito á arrecadação, administração
e contabilidade da fazenda nacional, á administração
de guerra e marinha e dos correios geracs; dos car­
gos de presidente de provincia, bispos, commandante
superior da guarda nacional, membro ebs relações e
tl'ibunaes superiores, e empregados das faculdades
de medicina e cursos juridicos e academias, em con­
formidade do § 2. 0 deste artigo. »

Eis a grande linha ele demarcação das compet:n­
cias e attribuições dos governos central e prov111­
cia1.

Na clara doutrina do Acto Addicional, no que diz
respeito ao provimento dos empregos de justiça c as
regras para e11e, só foi reservado ao centro o tIue é rc­
ferente aos magistrados de 2.a instancia, isto é, aos
membros da relação e do supremo tribunal ele j llstiça.
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o pmo dominio da. reforma constitucional, antes
da lei fUllesti sima e retrograda de 1840 e mais ainda
da de 3 de Dezembro de 1841, era a justiça assumpto
provincial; legislm am sobre ella. as assembléas pro­
vinciaes, que traçavam regras para a nomeação dos
magistrados, confiada ao. presidentes. '

Na minha provincia, a lei provincial dispunha que
o presidente da proviJicia é que os nomearia; em
muitas outra::: o mesmo se dava.. Os juizes de 1.a ins­
tancia eram pagos pelas proYincias, com os seus re­
cursos pequenos e exiguos naquelle tempo, o que era
de um rigor logico e mostra como os §~ 1.0 e 7.° do
art. 10.° combinam-se e completam-se.

ao faltaram os conflictos e quando se davam entre
as autoridades proYinciaes e gemes, no que diz res­
peito ao proYimento dos lugares de La instancia. era.
o goye1'110 imperial que cedia, que proclamaya. a.
soberania da provincia.

Sirva de exemplo o que occorreu em Pernambuco,
e que conyém lembrar ne8tes tempos, em que as idéas
e tão tão desyirtuadas e tão accentuadas as tenden­
cia8 concentradoras.

A asembIla provincial de Pe1'11arubuco elaborára
uma lei, que estabelecia a fórma por que o presiden­
te' nomeariam jq'Ízes de direito.

Oumprindo-a, o governo provincial nomeou um
bacharel para juiz de direito de uma comarca, que o
governo geral, 11[1. mesma occasiao, provera.

As duas nomeações não podiam subsistir; havia
collisão entre cllas e cumpria que alg'uem cedesse.

Pois bem, quereis aber quem recuou, quem con­
fes ou a. legitimidade do outro poder?

ão foi o governo provincial, foi antes o ministerio,
que dando uma proya de isençfLo, que hoje difficil­
mente seria imitada, reconheceu a competencia do
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presidente, e por avi o de 23 de l\farço de 183ú np­
provou o seu acto, prevalecendo a nomeaçiLo de juiz
que fizera..

E' bom recordarem-se e tes exemplos de nobre
civismo,-' e escl'llpulosa obediencia. á. normas con­
stitucionaes, tão dis onante das ideia e theorias
aetuaes.

Logo depois ele iniciada a execução do Acto Ac1di­
cional, o presidente do Rio de Janeiro, bnseado no
referido art. 10 § 7, chamou a ..i r. attribuição de
nomear os jllizes de 1.a instancia.

O governo ainda deu outra prova de subido res­
peito ás prer(.gativas provineiaes, reconhecendo o di­
reito constitucional das assembléns provinciaes de trn­
çarem regraR para o provimento e nomeação d juizes
de direito.

De facto, no aviso de 24 de Dezembro de 1834
declarou a regellcia que em visül do § 7.° do art. 10
do Acto Addicional e íava persuadido de que em
quanto as assembléas JJ7'ovinciaes nêio legislassem sobre
o l1wdo 1J07' que os JJ1'esidentes de? iCl1n nomem' e dem'it­
til' os emp1'B.f)ados 1J7'o'lJ'inciaes) competia ú mesma 7'e­
genciafctzel-os na fÚ7'ma da legislaqào em 'l:ig07') pois
q7.te) SÚ depois que as assem,bléas estabeleces em 1.I11W

1W7'I1W) pCl1'a por ella se 7'egularem os lJ1'esidentes) o
podel'iam faze1'.

Quereis mais claro?: a, regencia mantinha ús as C111­

bléas n prerogatim de legislar soure a nomeaçilo de
mngistrados, que ellas poderiam commetter aos pre-
sidentes. .

Estava conseguintemente firmada, uniformemente
e sem contestaçã,o, alltes de 1 40, a competencia
exelusiva das assembléas proyinciaes para legislar,
não só sobre a divisêl0 territorial J,t sua provincia,
como sob-re a fÓl'ma das nomeações e provimentos dos
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empregos provmcme e mumclpaes entre os quaes se
compendiaya o de juiz de direito.

Veio a lei ele 1 40, .'sa lei que é o maior attentaJo
que ne te pniz se !la commettido contm a Con titui­
ção. (Apoiados). NelJa. a pretexto de interpretaçao,
tudo se mutilou; o po ler alTeceüLYa-se da obra demo­
cratica e audazmente desfigurou-a, com restl'icções e
hypothe es nao eso'otadas ; de orte que a reforma de
1804, comoinada com o que e quiz chamar ua ex­
plicação, é uma cousa ao todo diversa do que se fizera
na constituinte.

Ahi vêm os a1'ts. 2.° e 3.° que, embora obscnro e
de uma f6rma latente, procl1l'aram arrancar das a ­
sembléas a competcncia pam legislar sobre a nomea­
ção de juizes.

Es e pensamento a medo compendiado ahi, teve
sen claro e completo desenvolvimento, na lei mai
estrondosamente reaccionarin, dos primeiros tempos
do egundo reinado.

Refiro-me ao que di poe a lei de 3 de Outubro de
1841 no seu art. 124.

E' e se artigo o coro11a1'io e complemento do tra­
balho centrali aelor de 1. 40 e, ao me mo tempo que
con agm um di. pnrate jnriclico, é a prova maio vin!.
(h condescenclen ia e tolerancin. de um povo, que re­
signou- e ante a espoliação da mais popular de uas
institlliçoes.

E' verdade que em Minas e . Paulo nuo faltaI am
protesto. armados; ma. delles o que ficou na hi toria?

A tradição unica de isoladas reacções.
Ia. examinemo a loutrina do art. 124. O que de­

clara elIe? Nada meno do que fi arem revogadas
todas as leis provinciaes que se oppuzes em á de 3 de
Dezembro, como si de cada uma dellas e fize. e ex­
pres a e designada menção! 1. ..
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Srs., o partido reaccionario estava então no seu
periodo de pujança e mostrou-se cruel contra as ten­
clencias liberaes.

Elle tinha pacificado o sul, tinha comprimido os
movimentos armados de algumas provincias do norte;
não obstante, não dispensou esse luxo de força, esse
excesso de rigor.

A lei autoritn.ria de 18Jl resente-se toda desse
estado de exaltação, tão deslocado em um paiz, cuja
população tem tendencias tão pacificas, habitos tão
inveterados de ordem.

O art. 124, pois, cortou ab olutamente a questão.
O systema da lei de 3 de Dezembro foi dar ao mi­

nisterio a competencia de nomear os magistrados, e
sem reforma da Constituiç.ão, sem o tramites consti­
tuc:ol1n.es, em uma syntnese inconcebivel foram em
massa revogadas as leis, que as a sembléas provin­
ciaes, em seis annos sllcces ivos, tinham decretndo na
pratica de uma attribuiçã,o constitucional! !....

.r em a lei de 1840 levou tão longe o seu menoscabo
pelo Acto Addicional, porque no seu mt. 8.° re­
peitou e manteve as lois provinciaes, mesmo as que se
lhe contradiziam. E J bom lêr-se osse artigo, que mos­
tra ao vivo o gráu de rigorismo autoritario, que se
reflecte no art. 124 da lei de 3 do Dezembro.

O art. 8.° diz (lê) :
« As leis provineiaes, que forem oppostas á inter­

pretação dad8 nos artigos procedentes, não se enten­
dem re, ogadas pela promulgação desta lei, sem que
expressamente o sejam por actos do poder legislativo
geral. J

Isto dizia o pod.or om 1840, e no entanto em 1841,
nm n.nno depois, firmava-se uma doutrina inteira­
mente opposta, quo da,a ao mini teria o direito de
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declarar revogadas as leis que ene julgasse antino­
ruicas á letra expressa da de 3 de Dezembro.

Haverá exemplo de uma mais audaciosa prepoten­
cia?

Mas, como dizia, foi da combinação do art. 3.° da
lei de 1840 com o art. 124, ela de 1841, que resul­
tou a competencia, excl usiva para o poder exeeutiYo,
de prover os lUD'ares de magi trados de 1.3 entrancia,
abolida ao todo a attribuição provincial.

E' verdade que a Constituição de 1824, privati va­
mente dava esse direito ao poder executivo; mas
cumpre não e quecer que foi ella modificada pelo
Acto Addicional, qne transferio essa faculdade para
as assembléas pro, inciaes. O que veio depois é um
attentado, porqne pelos meios ordinarios alteraram- e
os artigos que se prendem á divisão e competencia de
poderes constitucionaes, como sao as a sembléa.s das
prOVlllClas.

las não é a restauração do regimen de 1834 que
eu quero pedir. Bem sei que não podemos fa.zer nada
no sentido da doutrina liberal pura.

Ahi estava o senado para tudo rejeitar; ene, que
recusa-no a eleição directa, não he itaria em negar­
nos o mai "

O ponto que eu ataco, cuja revi ão peço, é outro, é.
ju tamente a disposição do art. 3.° § 2.° da lei n. 2,9 O,
que passou, ligeira e rapidamente, nesta casa sob a
pres ão dos acontecimentos, sob a fatalidade das cir­
cumstancias, porque urgia votar o orçamento, cujo
exercicio estava imminente.

.r ão da.tam de agora essas tentativas contra a auto­
nomia das assembléa provinciaes, no que diz re. peito
á divisão administrativa, judiciaria e ecclesiastica das
provincias.

Os conservadores, sempre aves os ao pensamento
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c1emocratico que transpira do Acto Addicional, 'pro­
curando supprimir, uma por urna, as suas <lisposições
e inutilizar a obra dá de ~entralisaçao não se conten­
taram com as lei de 1~40 e 1841, não obstante o
profundo sentimento rcaccionario, que nellas se in­
filtrou.

ão contente com a dema 'inda c.mcentração de
forças e attribuições no bojo immenso do poder execu­
tivo, prosegui u o partido eonservador, sem pre e tenaz­
mente, na sua obra de dcsconfinnça e de üesmoralisa­
ção dos poderes pro"inciae;o uma por uma, uSlll'pando
e cerceando as suas faculdades .

.1. em sempre directa e francamente, e como em
1840 e 1841, o conseguiram; mas, outras vezes, pelo
sophisma, pelos meios tortuosos, pelas sinuosidades e
rodeios, todos tendentes a inutilizar aacção das assem­
bléas; elle nã.o podiam yer socegados que e tas con­
tinuassem na posse da attribuição importantissima do
art. 1.0, § Lodo Acto Addicional, que é, segundo o
Vi conde do Url1gl1ay, a fórmula prineipa.1 da sua au­
tonomia.

Em 1859 surgiu a idéa, em 1 61 foi suo tentada
com denodo, e ap6s os dous naufragios em 1879, na
situação liberal, preyaleceu, graças ao accordo Oote­
gipe, que fomos, sob o peso das circumstancias, for­
çados a não repellir.

Sr. presidente, eu YOU combater o attentado do
senado com as armas de que os proprios membros
delle se armaram sempre, todas as ,czes que, na ca­
mara vitalícia, surgiu esse pen amento de inutilizar,
pelo sophisma, a attribuição proYincial.

E' justamente nessa celebre discussão de 1861, que
vou buscar 'os principaes argumentos para mostrar a
inconveniencia ela lei de 1879, o grande abuso de que
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ella tornou-se reflexo, e a. inconcebin~l ,iolencia que
commetteu.

Em 1861 uma. pl'oposição, oriunda dcsta camara,
que tinha por fim augmcntar os venciruento: dos ma­
gistr~dos, foi levada ao senado e alli largamente de­
lJatida. Era entilo ministro da justiça o Sr. Sayão Lo­
bato, ainda. não chrismado com o sen nome nobiliar­
chico.Foi porfiada.' e interessante a. luta, que se trayou
]la eamara yitalicia. As primeiras cnpacidades della
(e então alli tinham assento as nossas mnis illustres
sunnnidades politicas) examinaram extensa e detida­
lllcnte o projecto. A parte contra a qual conycrgiram
todas as forças, que provocou as mais eloq uentes ti­
radas, foi o art. 3.°, que dispunha, á semelhança da
lei de 1879 emnis timidamente, que nenhüma comarca.
ou termo f:cl'ia. pro,ido, sem que no orçamento geral
do impcrio se tivesse decretndo os fundos necesl:;arios
para a. respccti,a despeza. Contra essa medida. er­
gueram-se, Sr. presidente, não unicamente os chefes
liberaes, o senadores que o no o partido tinha a seu
sC'ryiço naquelle recinto.

Os mais exaltados consel'Ya.dores, os puritanos,
como então eram chamados, não foram dos ultimos a.
denunciar c stigmatizar o a.ttentado, classificando-o de
incon titucional c de expoliador das regalia' das as­
sCl1lhléa de proYincia.

Qnereis saber quc enadores tomaram parte no
debate? Foram o Iarquez de Olinda, o Visconde de
Uruguay, Sonza Franco, D. :Manoel, Sih-eira da lotta,
Jequitinhonlw, tudo que dc mais selecto e illustre
tinha. o senado.

D. Manoel dizia: •Como quereis, na ultima hora,
neSÍlt occasião cxtrema, impôr ú camara uma emenda,
contra a qnal aquella mocidade se levaütanl, e não
poderá. deixar de o fazer? Como quereis, assim de
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sorpreza, de afogadilho) supprimir a primeira das rJ­
galias das assembléas provinciaes? )

E, senhon's, depois de D. :Manoel, do Sr. Silveira
da :Motta e dos outros, não consentiu qne, sem scn
protesto, yingasse o attentado, esse que foi c1lamado
o rei constitucional de seu partido, o ycnernndo l\Iar­
quez de O1inua.

A sua voz sempre ouyida como oraculo, uniu-se á
dos que condemnay;u11 o esbulho, e ns palanns P"­
triotieas si'to boas de se lembrar nesta oceasiã.o. Vou
talvez fatigar a camara (não apoiado5), mas o as­
sumpto é graYissimo.

OS,.. Olegm'io: -- E' dos mais grayes de que a
camara se poderá occnpar.

O S1'. Candido de 9liveim:-Dizia o Sr. Iarqucz
de Olinda, na sessão de 18 de Junho de 1 G1 (lê):

( O Acto Addicional, que faz parte da Constituição
e que se comprehende na expressão-constituição­
declara positivamente que pertenl'e ás a'~se111Lléas

proYinciacs a divisão civil, j udicial'ia e ecclesiastiea.
(Na divisãojudiciurin, por exemplo, segundo a legis­

lação actual, as provincias são diyididas cm comarca ,
e em cada uma desst\s comarcas lia um magistrado
com o nome de juiz de direito; pouco imI arfa, portl11 ,
a denominação; consideremos s6mente as faculdades
annexas á essa autoridade, e que e. tão c0111pr('1Iel1­
elidas debaixo der;ta denominação. Si ás assembl<.'C1s
provim'iaes foi dado o direito de dividir as proYincins
e111 comarcas, e na ordem judiciaria cada comarca
deve ter um juiz de direito, isto é, uma autoridade
com os poderes do magistrado com e te nome, é con­
sequeneia necessaria da creaçno da comarca a crea­
ção deste magistrado e sua nomeaçi'to pelo poder
competente. Isto tambem é ele um rigor logico, que
não p6de ser contestado. O mesmo direi da outras
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divisões judiciarias inferiores (t C0111arCa ou compre­
hcndidns dentro da comarcn.

G Si, feita n diYisão, qunlquel' qne seja fi sna cate­
goria, o gOHrno não proceuer á nomeação da auto­
ridade, que deve correspender á mesma divisão, inu­
tilisa. o acto do poder competente, que são as assem­
bléas proYinciae .

«Entendo, pois, que, feita uma. vez a divisfio pelas
asscrnbléas proYinciaes, o governo não tem mais que
fazer do que nomenr os empregados COl'l'Gspondentes
a esta divisão: isto é o que se deduz logicnmellte da
Oonstituição, isto é o que sr. deduz da legislação.

«Eu sigo sempre a Constituição rigorosamente em
toeb a sua letrn, quaesquer que sejam os inconve­
nientes que tenha essa letra.)

Eis como opinou o venerando ancião, nessa. memc­
ravel occasião.

O assul1lpt.o, porém, era tão graye que outra grande
corporação do Estauo foi chai11ada a. pron unciar-se.
Procunl.Va-se saber como concilinr-se o direito, a pre­
rogatiya das assel1lbléas de aug'lllentar as comarcas
e termos com a competencia do Estado, de yotar
fundos para. a. manutenção das justiças de 1.a ins~an­

cia. Antes de lcntr ao parlamento o seu al't. 3.° o mi­
nistro ouvio 'a secção de jU:'itiçn.

Veja,mos q nnes eram os membros da secção de jus­
tiça. e como 01 ilH\,ram. Os membros eram os 81's.
Urllguay, Euzebio e Maranguape. O seu extenso pa­
recer conclue a, sim (l):

• O unico modo, pois, de eyitar taes inconvenien­
tes seria dar aos poderes geraes um meio de intervir,
para eyita,r ao menos o cxcesso nas crcações ...

« O meio mnis efficaz e mais nl.zoaycl scria Uar ao
poder legislativo a nttribuição de dccretar as divisões
tenitoriaes, pnr(t as a.utoriLlac1cs que cllc crêa e paga;
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mas para isso seria necessario reformar' o Acto Addi­
cional, art. 10, §§ 1.0 e 7.°, e taes reformas a secc:i'io,
longe de aconselhar, julga mais que inopportunas e
pengosas. »

81's., os membros mais distinctos do partido conscr­
vador em 1861 julga"nlll1 materia nltamente consti­
tucional essa que faz objecto do art. 3.° § 2.°, eh lei
n. 2,940.

O Visconde ele Uruguay, nào obstante sua allii­
pathia, sempre fi'nncamente re,"ela la, contra o Acto
Addicional não se a.lIimayH. a acon elhar a sua re­
forma, antes reputava-a inopportuna e perigosa' e no
entanto em 1879, de afogadilho, sem a iuiciati\'a
desta camara, em uma emel1lla serodin e imposta
pelas circumstancias, consummou-se o attentado, e,
no dircito vigente, estão as flssernbléas privadas da.
sua mais efficaz e importante faculdade !...

Mas, como já notei, então prevaleceu a boa dou­
trina; foi rejeitaun. a emenda, que era amparada
pelos ministros da justiça e agricultura, que fôra por
edÍ3 moderada e disfarçada, e que não ob tante os
esforços do governo, teve de naufragar na B.a dis­
cussn.o.

Dos Annaes elo Senado, d'1 acta do dia. 27 de Ju­
nho, vê-se q ne, depois do discurso elo sempre 'ho­
rado estadista Souza Fr.U1co, posta a votos a emenda,
foi rejeitada.

Depois de 1861 não sei que de novo ::;e tratasse do
assurnpto.

Parccia que a questão estn.YH. liquida qne a com­
petencia eh assemLléa proYincial estaya irresistiyel­
mente ,firmaela e reconhecida, que o provimento, por
parte elo poder g'eral, dniu. seguir-se immediatamcnte
I N d d E' I11 creuçao e comarcas e e terDlOS. \ IS, porem, qne,
no anno passado, a mnioria conservadora no senado,
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que teve por dez annos a poss'e do poder, que elegeu
ou fez eleger assembllas provinciaes que usaram e
abusaram largamente des a attribuição, para impedir
o governo liberal de dirigir devidamente o paiz, para
entorpecer a sua marcha e a sua acção, para pêal-o
nos seus meios de governo, innovou essa antiquaIlm
reaccionaria, e no primeiro orçamento da situação
liberal conseguio introduzir esse sinistro § 2.° do
art. 3.°, que abolio a autonomia das provincias e re­
duzio á uma simples proposta uma faculdade legisla­
ti va das assembléas provinciaes.

O 81'. Felicio dos Santos :-Fui um accôr·do.

OS,.. Candido de Oliveil'a :-E' tempo, 81's., de
reagir, é a occasião azadcl, de se repellir o enxerto;
tenho fé immensa no honrado ministro da justiça, e
espero que este orçamento ha de sahir da camara,
expurgado desse attentado com que o partido liberal
nunca pôde pactuar.

81's., é de pasmar a facilidade, o nenhum escrupulo
com que homens Ú1.0 altamente collocados e com
tarnnnha responsabilidade lIloral corno os nobres au­
tores da emenda, não encarassem sériamente sobre a
gravidade elella e o alcance que ia ter.

Elles, que vêm em tudo punhaladas, cIJes que com­
batem o ]Jl'ojecto do nobre I residente do conselho,
sob o pretexto de qne viola a Constituição, elIes qne
foram os ganços do capitolio, para dar o grito ele alar­
mlt eontra uma reforma que é uma aspiração nacional
inadiavel que vai ser a bandeira da liberdade da
eleição. elles que em todas as occasiões im'ocam o
constitucionalismo e proclamam-se os campeões da

<1l'tn, esqup.cidos das punhaladas e gorpes de 1840,
de 1841 e renovados em 1 79 hoje inventaram esse
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pretexto para, talvez, ainda, protr;~hirl)m a adopção do
systema directo! ...

E fallam em punl:l1adas na Comtituição!

O S7'. Fclicio elos Santos :-Isto é pilheria daquelles
aUgustOB.

O Sr. Canelielo ele Oli? ei1'a :-E' yerc1ade, Sr. pre­
-iuente que não passou no ,enauo sem reparo o
n.ttentado. Consultei os annaes, consultei a diBcussão
h::tyida no anno passado, e corn prazer yi que o nobre
ex-ministro da justiça, meu illustre patricio, desde que
tcye alli de intervir na discussão do orçamento do
seu ministerio, apressou-se em recusar peremptoria­
mente a emenda, hoje convertida em lei. S. Ex. não
publicou in extenso o scn nota ,'el discurso, ma' folgo
ele dar testemunho de quc defendeu a boa doutrina
dizendo na ses:são de 25 ele Julho que ( p6ele-se elizei')
si passa?' essa idéa que as assembléas p1'ovinciaes pe1'­
de1'ào o elireito ele aCa?' C0171.a1'cas) consc1"uanclo apenas
o ele propêi}' a SttCl aeação.

Infelizmente não pôue S. Ex. sustentar o proposito
que externara ele não acceder ás emendas,que em seu
conceito contrariayum a doutrina libeml ou entorpe­
ciam a marcha do governo.

Ti"emos de ceder unte a falta de generosid.adc da
camara \ italicia, c á prcpotenci<L qne as circumstan­
cias lhe garantiam. Ameaçado de ficar sem orça­
mento, ameaçado de se vêr pri ,'ado da lei uos meios,
já quasi no fim de uma longa essão, o eminente mi­
nistro da, fazenda do gabinetc 5 de Janeiro tcvc de
entrar em accôrdo com a nHLioria consen-adora, que
não perdeu a occnsião de nos impôr cs::;a restricção á
faculdade das assembléas que cra, ao mesmo tempo,
um embaraço para a livre marcha do gabinete.
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Fomo coagidos a aceitar a lei do mais forte.
O Sr. Felido dos Santos :-1\1a isto nã.o justifica

os que aceitaram.
O Sr. Candido de Oli'Veim :-Sr. pre idente, eu

quizera que os nobres sena lores francamente exter­
na 'sem a, razões de conveniencia e de direito, que os
induziram a pear H im a faculdade da as embléa.
provinciaes. Receio de augmento ele de peza? Uns
cs a razã.o 11.10 póde er inyocada paret explicar a' vio­
lações do direito. A economia não póde justificar
attcntados. Não lá por este meio, que importa uma
grande pertmbação do serviço publico, que os parti­
dos se recommendam mas im 1 elo seu e~crupul0 e
alto re peito á lei (apoiados) e nem é nisso que consiste
o espiri to patriotico da economia, e da severa analyse
elas de pezas nacionaes. Si as disposições do Acto Ael­
elicional são i11 ol1ycnientes, si dIas ofi'en·dem o nosso
mecanismo financeiro,baja Hm pronunciamento franco,
peçã.o a. ua revi ão mas nã.o sejam os legisladore. do
]~razil os primeiros a desrespeitar os textos c.onstitu­
Clonaes.

O Sr. Baptista Pereira :-Quizerarn apenas fazer
clientela.

O Sr. Candido de Oli7-'eira:- Ia', Sr. presidente,
eu de confio como bem diz o meu amigo, que o fim
era outro foi es a medida uma arma partidarin, com
que não ó eu :l.uthorc ob taram á ituação libera]
o cxer ieio regular de attribuiçães, de que e11es. e cus
amigo e correligionarios abu aram con 'tantemcnte
(apoiados)} como obrigaram-nos a, nessc orçamento
liberal, pcrmittir e te esbulho, que as ituações con­
sen-a loras nunca toleraram. Dou testemunho c1is o,
pelo que se passa na minha pro\·incia. Qua;lclo suLiram
os conservadores em 186 , tinha a provincin 22 co­
mal'cns; com a sua queda em 1878 e depois da,
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reyolução estatistica operada pelas assembléas unani­
mes, achamos a proYincia com 50 comarcas. Os go­
vernos dos nossos adversarias tinham m'eado 28
comarcas! ! (Apoiadus e 0pa1'tes). Pre ent.emente, al­
guma , que foram Cl'eadas na. situação libcral, e.. tão
sem vitalidade, porque o nobre ministro não pôde
proveI-as, nem classificaI-as. O senado não sei si
inspirado na paixão partidaria) tão má conselheira,
o senado que, com o seu partido, nos considera hospe­
dcs importunos do poder, tolhe-nos a iniciativa na
compo ição judiciaria do palz; e com um estrondoso
esbulho cerceia ás assembltas provinciaes a sua re­
galia de soberanamente legi lar sobre o assumpto.
(Apoiados .)

Sr. pre idente l tem sido o grande chavão, empre­
gado em todos os tempos-por aqnelles que sã.o avessos
a essa regalia, o facto de ser o Estado, o cofre geral
qnem paga a magistratura. Tem-se dito que, si as
assembléas querem crear comarcas em limitação, pa­
guem os juizes á sua custa, c não sobrecarreguem o
thesouro.

O SI'. Baptz'.sta Pe1'eim: -·0 que admira é que não
cerceassem a faculdade para. crear freguezias, o que
importaya prohibir a apresentação dos parochos.

O SI'. Candiclo de OliveiTa: - Assim O argumento
Achilles, invocado por aqnelles que advogam a sup­
pressão desta faculdade conferida ás assembléas pro­
vinciaes, é o excesso de despeza. Uas, cQmo já. pon­
derei, não é desta fÓl'ma, qne se podem corrigir os
abusos. (.Apoiados.) Applique-se, em toda a sua pu­
reza, a doutrina do Acto Addicional, e as anomalias
desapparecerão. Por elle dispõem as assembléas pru­
vinciaes do dil'cito de creur comarcas, sendo conside­
rada a magistratura de 1.a instancia, serviço provincial,
regulado pelo direito provincial e remunerado pela
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proYincia. Esse é o grande pensamento da reforma.
Tornar a justiça da l.a instancia ao todo separada do
centro, quer quanto á sua orgauizaçã0 numerica, quer
quanto á nomeação dos juizes, quer quanto ao seu
pagamento. E ele facto, durante algum tempo, correu
a despcza por conta do goyerno provincial. As leis
proYinciars de 1834 a 1841 contém creditos para
pagamento a mag-istrados e rubricas quc lhe são re­
latinls.

Entendia-se que, por isso mesmo que a creação de
comarcas cra da compctencia provincial, tambem a
despcza resultantc dcyia correr por conta das proyin­
cia ; era esta aintelligencia dada ao § l.°do art. 10, e
qne é a unica aceitavel.

Ias, Sr. presidente, as assembléas pi'ovineiaes, no
que COllCCl'11e á diyisão judiciaria, constituem um
poder superior, que não reconhece nenhum maior.

E' certo que lla influencias moderadoras dos seus
desYios, mus essas influencias não são absolutas nem
referentes a todos os assumptos. O centro tem o direito
ele Yigilancia, de precaução contra. suas regalias, lllas
nos casos consti tllcionaes, que são os do art. 20 do
Acto Addicional.

F6ra dalIi, naquillo que diz respeito a interesses
provinciaes, as nssembléa sã.o soberanas.

Ellas são os juizc. snprenio dos intercsses da pro­
vincia, e a respeito obram com tanta independencia e
autonomia, como a assembléa geral, tratando dos in­
teresses e legislaçã.o do Estado.

O mais é desconhecer os principios liberaes da lei
de 1 0G.

Querer-se que a assembléa geral, a todo o momento,
em todas a. occasiões, po sa cassar os actos proyin­
ciaes, é dar ao art. 20 uma intelligencia que elle não
p6de ter.
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S6 quando as leis provinciaes ofi'endem a Consti­
tuição, os trH ta dos, os impostos gentes e os direi tos das
outras provincias, é que a acção moderadora e cor­
reccional da representação nacional p6tle legitimar-se.

Então é que lhe nssiste competencia para manter o
equilibrio e inutilizar o acto, que o offendeu.

F6ra disto, nenhum poder é superior ao poder pro­
vincial; f6ra disto, estão as assembléas provincia88 no
exercicio de uma attribuiçã,o soberana, legislando em
ultima instancia, decisoriamente nos assumptos mera­
mente provinciaes.

E, senhores, comprchende-se por certo entre estes,
como o mais natural e racional, a faculda.de do art. 10.0

§ Lodo Acto Addiciol1nl, que é Qassnmpto provincial
por excellencia., porqne a assembléa que compõe-se
dos homens das localidades, é que pode aj uizar e
conhecer da necessidade da creação, divi ão e altera­
ção das comarcas e termos.

O pensamento que venceu em 1834 era, antes de
tudo, descentralisador; era entregar <1S legis1atur~s,

que creou, o conhecimento das nece idades provin­
ciaes, como as mais propl'ias para conheceI-as e ant­
lial-as, e foi por isso que transferiu-se o que era do
centro para a provincia, nln,rgando-se a espllera de
acção dos antigos conselhos geraes e se os convertendo
em corporações legislativas.

Pergunto pois ao nobre ministro dR, justiça, o que
fica sendo o art. 10.0§ 1.0 em face da lei actual? Apenas
a assembléa proYincial tem o direito de proposta; a
Cl'eação de comarcas s6 será efi'ectiva, depois do placet
e assentimento da assembléa gemI.

Voltamos assim para o regímen da Constit.ui~~ão

não reformada., c confundem-se as faculdades legis­
lntivas do art. 10 com as de que trata o a1't. a. n

, que
são de mera proposta.
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Eis até onde chegou a reac<;ão, npadrinhada pelo
sentimento, caprichosamente partidario ...

O (1'. Olegm'ío: - Diga-ctgamente.
O 81'. Cancliclo de Oliveira . .. pois bem ... céga­

mente I artidario da camara vitalícia que parece não
tcr cogitado no alcance desse acto não discutido e llem
sériamente exn.minado.

Eu, pois: Sr. presidente pcço ao nobre ministro da
justiça que, com o seu prestigio e a sua jnsta infiu-.
encia naquelle rccinto consen'ador, interfira, nfim de
que, e apngue esta nodoa, que deslustra a situação li­
beral; e a nobre commiss.ão, que conta em seu seio ci­
dadãos tão di tinctos pelo seu liberalismo, não p6de
deixar de, de de já, consignar uma disposição revoga­
toria desse ncgregado art. 3.° §§ 2.° da lei n. 2,940.

Receia- e o desequilibrio na despeza, dizem os nobres
senadores, ob ta- e ao abuso de Cl'eações de comarca~,

ob a influencia dos arranjo' partidarios.
Encaremo ainda e se argumento, que é reversivel,

porque tamoem p6dc-se dizer que a restricção foi dic­
tada pela paixão politica.

Não é ju to esse receio de augmento de despeza,
não s6 porqne ella nunca eria. excessiva, como por­
que, endo o re ultado de uma attribuiçi'ío legitima,
eu direi com a c cola-que á todo direito corresponde
UOla obrigação. E' um principio que aprendemos na
academin. e que j,Í, foi lembrado pelo Sr. Silveira da
Motta, ncs::;n. melllorn.vcl occn.siào em que, no senado,
se instituiu o debate á quc já alludi. Foi S. Ex. quem
em 1 G1 proferiu o mais notavcl di curso' o velho
parlamentar esteve eloquente, apaixonado, e foi cer­
tamente o paladino mais fervoroso e enthusiasta, que
as franquezas provinciaes tiveram a seu seI viço.

No entanto, em 1879, a voz poderosa emmudeeeu;
o membro da comm~s ão do orçamento, esqueceu suas
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glorias da tribuna, sua coherencia politica, a boa
doutrina, que sustentou para, el11 um silencio calcu­
lado, deixar consummar-se a obra iniqua dareacçilo.

E' bom, pois lembrar-se hoje ao nobre senador
essa opiniao, de que parece ter-se esquecido,. e cu nà,o
posso deixar de citar o trecho do discurso de 27 de
Junho de 1861, que S. Ex. devia t.er relido quando
deu o seu placet silencio o ú cmenda qne a maioria
conservadora do scnado impoz ao governo liberal.

Disse S. Ex.
« Si o legislador constituillte quize. e pôr algullla

guarda ao exercicio desta att~'ibuição, ter-lhe-hia esca­
pado o inconveniente, que re ulta do T tema ('111 yi­
gor? Nno, seglll'amellte. O que: devemos suppôr é que
o legislador constituinte, CJunndo deli á~ (l,'sembléas
proYi ~(;iaes o direito de legislHr sobre a divisão civil
e ecclesiastica, ligou a esta attriblliçao todo. os seu~

effeitos; si entendermos ue: olltro modo, yirelllo á
triste conclusão de que as assembléas provinciaes fi·
Clwam com uma attribuiçào YiI, iIlusoria e que nito
p6de ter effeito sem dependencia e san çào dn, asscm­
bléa geral e governo. Ora, ú justamente o qne IHtO

está na natlll'eza da attribuiçao, que foi dada ;'18 assem·
bl~as provinciaes. »

TempoTCl 1nutanL1.11') Sr. presidente; o con erYrlC.lor
pnritano de 18G1, que, com tão eloqnente "chcmencia,
profligava a pretellçu) reaccionarin, do 'I'. Snyào Lo­
bato, em 1879, adversaria ilTcconciliavel do gabincte
de [) de Janeiro deixa qUf', sem prote to sell, Yingue
uma emenda ainda mais attentatoria, e nem valeu-lhe
o seu melindre radical, pam verbcral-a com a energia,
dos tempo de ali tr'ora! !. ..

O que p6ue o paiz esperar dos seus homens politicas,
quando dão, a cada instante: estas provas ue incohe­
rencia e contradicção, quanc1o, sob o influxo das oppo-
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sições sy tematica , esqueeem prinCIplOs doutrina e
as suas pes oae tradicções?

Uas, 81's., esse recur o es a eva jva, e sophi ma
de se obviar a decretação excessiva da despeza por
uma medida. que viola a Constituição, não é séria e
nem digna da grande instituição que se chama-o
senado brazileiro.

Tenho grande fé no senado' com nossa fórma de
govel'l1O, julgo indispensavcl urna 2.a camara; mas é
preciso que ella não se torne revolucionaria, e nem
eja a pregoeira das idéas anarchicas. A nossa Cons­

tituiçã,o pre"'i iu a objeccão e a respondeu.
E. te systcma é todo do equilibrio c ponderação c,

no Acto .L\ddi<:ional, estilo os c1ementos moderadorc
dos excesso das assembléa .

A lei não pu sa alE de afogadilho ou por sorpreza.
Ha os intel'sticios, as t.res di cu ões, a grande in­

fluencia da publicidade e a ancção do presidentes,
que repre entam o. centros, que são depositarios da
politica do governo e que, no exercicio regular de
uas fllncções, podem moderar e corrigir os excessos

da legi laturas.
E' por isso que já, em outra occasião declarei que

estes u to de po iYeis abuso das as ·embléa., e tes
rc cios de exces o e desmando' por parte dellas pro­
vinham da faJ a applicação dos principios repre en­
tativos, do de virtuamcnto deste ystema.

A harmonia dos. presidente 1e provincia eom as
a sembléas é condiçilo impre cindiyel para a regular
ma.rcha da administração.

Presidentes, cm luta com,as assembléasemantilos
caprichosamente pelo gabinetes, só senem partl. pro­
long~ll' a anarchia adrninistra~iva, produzindo aber­
rações monstruo a e l'epresalias sempre fataes á
causa publica.
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Nesta. f6rma de gO\ erno, o equilibrio é a lei pri­
mordial ; a união de todos os seus orgã.os, de todas as
suas potencias é a condição do progresso e da manu­
tenção do direito.

E' por isso que o nobre presidente do conselho
deu-nos nma proveitosa lição de sabedoria politica
quando, respondendo a interpellações aqui feitas, fez
yer-no::;, que fazia parte do seu programma, s6 esco­
lher presidentes, que marchem de harmonia com as
maiorias das assembléas provinciaes.
. Assim manifestou-se 8. Ex. em relação aos negocios

do Rio Grande do 8ul, e estou certo que é esta a po­
li tica que vai illuminar fi sua administração, com refe­
rencia, ás assembléas provinciaes, e é justamente a
grande politica liberal que, antes de tudo, deve dar
preponderancia aos elementos electivos do mecha­
nismo social.

Tirem-se os presidentes das casas do parlamento,
considere-se sempre os presidentes como entidades
altamente politicas, que o são, e esses abusos e des­
mandos imF1ginados não se darão, ou serão raris imos.

As assembléas, 81'S., em regra geral, não eÍltram em
luta, com os presidentes, senão quando provocadas.
Precisamos formar melhor conceito dos eleitos dos
nossos concidadãos, do nosso paiz e de sua civilisação.

81'S., é lamentavc1 que quasi sempre, em todos as
occasiões, nã,o se occulte este pensamento de descon­
fiança e suspeição para com a mais liberal de nossas
instituições. As assembléas provinciaes, pelos gralldcs
corpos do Estado, são tidas como corporações pouco
criteriosas, e inclinadas a exceder sua legitima espbera
de acção: entretanto de onde sabe a assembléa pro­
vincial? Do mesmo corpo eleitoral, que escolhe o par­
lamento.

As assembléas provinciaes, 81'S., são tambem uma
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grande irradiação politica da nossa, sociedade; e desde
o momento em que .ellas, no seu patriotismo, conven­
cem-se que é boa, a direcç.ão suprema, desde o mo­
mento em que os presidentes procuram pontos intimos
de contacto com ellas, pelo reconhecimento de snas
attribuições e não pelas pêas, e embaraços capricho­
samente empregados, para. seu desprestigio e desmo­
rali ação, como infelizmente tantas vezes tem aconte­
cido, ellas são as mais zelosas em apoiar a, adminis­
tração, em manter e fortalecer uma harmonia tão pro­
veitosa á causa publica.

O presidente será ouvido, a sua vontade, em regra,
prevalecerá, e bem desgraçada será a sua. posição si,
empregado o recurso da não sancção, não conseguir
clle da. assembléa provincial ao menos um terço de
votos para se inutilisar, na segunda revisão e na vo­
tação pelos dous terços, a conversão em lei de uma
medida reputada inconnniente.

O S". Baptista P81'eim·: - Si clle não tem essa
influencia, não póde ser conservado.

O Sr. Candido ele Oliveira: - E si elle não tem
essa influencia; . i está. tão separado da assembléa, que
não possa contar com o apoio de um terço de seus
membro 1 como bem di", o men nobre amigo, não
póde ser conservado, porque não tem força para go­
vernar.

Assim, senhores, não é verdade illcontestavel que
reine essa di cordia e desharmonia entre o adminis­
trador e a assembléa. Mesmo nas situéLções conserva­
doras e com assembléas Eberaes hostis, em regra
geral, ha certo accôrdo, certa harmonia, para a pas­
sagem das leis annuas e das medidas do governo.

E quanto ao assumpto que nos occupa) a creação
de termos e comarcas, todos, que temos sido depu­
tados provinciaes, podemos asseverar que os presi-
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dentes têm influencia preponderante, são el1e , muitas
vezes, os principae interessados nel1 m:: , são eUe que
estimulam as assembléas provinciaes, que pedem­
lhes a ereaç1Lo, muitas vezes, já com o fim determi­
nado de conseguir as nomeações dos amigos e pro­
tegidos.

ão são as assembléas proYinciaes qne, em regra,
tomam essa iniciati va; antes, quasi sempre, procedem
de accordo e de harmonia com o presidente.

Bem sei que casos ha em que a. cousas não mar-
cham a ·im. .

A assembléa' isolam-se dos pre identes, ou e te
de1las; isto tem-se visto mais de uma vez, e nossa his­
toria politica registra lutas e conflictos entre admi­
pistrações e as emlJléas da mesma pal'cialidal1e' mas
são casos excepcionaes e que desal parecem com o re~

curso regular da retirada dos presidentes.
Tambem, sob o inflnxo da paixão partidaria, tem-se

visto creaçõcs de comarcas, ou sUPl)ressões menos re­
guIares ... A algumas medidas destas não tem pre­
sidido o puro intere e publico ...

O 81'. Diana: - Ia' ahi dá-se nm abuso de attri­
bnições.

O 81'. Canclido de Olivei1'a . .. sem duvida, mas os
abuso não poeTem ser corrigidos com o aniquilamento
da faculdade. E' o que estou lizen lo. Nao póde ser
reprimido por ou tI'O abuso ainda maior, mas pelos
meios prudenciaes e moderadores, de que o systemtl.
representativo é abundante. .

O systema representativo é .todo de equilibrio e
ponderações reciprocas: para o abuso le um poder
está o correctivo em outro poder.

Si a a sembléa provincial procede abusivamente,
ao presidente compete recusar sua sancção ao acto;
e si o acto fôr de novo á a embléa e passar, o pre'si-
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dente deye retirar-se, afim de occupar seu logar quem,
pelo prestigio e prudencia, possa falI ar ao patriotismo
da corporação elcctiva.

O Sr. Ull?Jsses Vianna :-0 presidente deye 8anc­
Clonar.

OS,'. Canelielo ele Oliveira :-Mas não deve conti­
nuar na .adt1linist.ra~ão, porquc vai levar a anarchia
aos serYlç.os provmclUes.

Admittindo pois que o abuso se dê, ainda assim o
'meio cmprcgado pelo senado será o quc a Oonstitui­
ção aconselha? N:l0, 8rs., porque não podia acamara
dos 81'S. senadorcs, cm UllJa discussão do orçamento,
rcyogar o Acto Addicional, que faz parte da Oonsti­
tuição, e que tem talvez sobre esta a vantagem de não
ser um presente régio, um fructo da, munificencia
principcsca, mas o fmcto de uma assembléa consti­
tuintc. E si o Acto Addicional faz partc integrante da
Oonstituição, si para a sua reforma são necessarias as
precauções e tramites do art. 174 e seguintes, ainda
considerada por cssa face, foi anarchica a preposição
do scnado, convcrtida Cfi lei, porque não só se atten­
tou contra o Acto Addicional, como tambem contra a
prerogativa. e iniciativa desta camara, onde se iniciam
as reformas da Oonstituição.

E' na camara. temporaria, é neste grande concillio
da, nação quc tem lugar a inicia.ti,'a; é aqui, que
dcyc originar-sc o projecto da modificação do texto
constitucional. No entanto, os papeis inverteram-se,
não s6 SUl pril1lindo-sc a competencia exclusiva de
uma constituintc, para ccrcear faculdades constitucio­
naes de um poder independcnte e constitucional,
como tambem, foi o senado que, em uma lei de orça­
mcnto, em uma emenda, que aqui só teye uma rapida
e precipitada. discussão, deu cste profundo golpe no
nosso direito publico.
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Não insisto neste ponto, Sr. presidente, porque
creio que a respeito não ha, não p6de hn.ver di"er­
gencia entre n6s; Il1as o nobre mini tI'O da justiça,
com o seu acrysolado liberali mo, sempre reflectido e
prudente, ba de ser o primeiro, no senado, a leyan­
vantnr-se em c1efeza dns nossas prerogativas, não s6
rechlmando contra o esbulbo do sagrado direito ele
iniciati va, que é uma elas grandes f6rmas da influen­
cia. ela camara temporaria, como procurando restabe­
lecer o statu Q'L60 legisln.tivo, anterior a lei de 1879.

E quanto a n6s, é impo sivel que esta camara sanc­
cione, na nctual sessão, o attentado, antes estou certo
que, da nobre commi sã.o dc orçamento partirá a ini­
ciativa da emenda, que garanta ao' parlamentos pro­
vinciaes a sua autonomia.

En vejo que o honrado mini tI'O pede credito para
a insta]]ação le termo' e comarca' novas. Não basta;
isso é acto de obediencia ao preceito eb lei de 1879;
no entanto o que urge é a revogaçao deHa.

Passo a outros assumptos.
Depende da propost.a do poc1er eseCl! ti vo o melho­

ramento da no sa. ma.gi tratul'a e a reforma da organi­
sação judiciaria. As. im, não adinntarei idéas sobre
um assumpto, que lHl. le ser opport.una e extensamente
examinado nesta augusta camara.

O nobre ministro prometteu-nmi um projecto de
reforma judiciaria. Os jornaes já annnnciaram que,
em breve, o parlamento delle tomaria conhecimento
e eu, que conheço o espirito infatigavel de S. Ex., o
seu acurado amor ao trabalho, e alta competellcia,
estou certo de que a promessa não será i]]usoria: e
antes em breve se traduzirá em uma e plenc1ida e fe­
cunda realidade. Jo emtanto, em quanto não chega
essa discu. são, permittir-me-ha S. Ex. que, desde já,
chame a sua attell(;ão para ccrt0s serviços inadiaveis,
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que podem ser revistos e melhorados no projecto de
orçamento, porque dizem re. peito antes á lei de fi­
nanças, lo que especialmente a um projecto organico,
a uma lei de reconstrucção de ülstituições.

Di:se-nos o nobre ministro e senlpre terei presentes
estas palavras: - não admitto economias no minis­
terio da justiça. E' essa a politica de sua administra­
ção, e assim não me levará a maIo yir eu rec1nmar
melhoramentos tendentes a tornar reaes as vantagens
que, para as provincias e especialmente a de ':\1inas,
tinha em yi. ta a lei, que multiplicou os tribunaes de
2.a illstancia.

Dos relatorio dos presidentes das relações e pelas
suas eonstantcs reclamações, infere-se que tribnnaes
ha le 2.a entraneia, que, com a sua actual composição
numcrica, não podem fazer face aos seni\,os. E' in­
negayel que as relH~:ões de sete membros, em alguma
provincias, nao têm tempo para decidir todas as
causas que lhes 'ào affecta ,parn atisfazer a admi­
ni tração da justiça eom aque]]n celeridade garantida
pela Constituição e leis posteriores.

81's., como se sabe; as ultimas leis limitaram o in­
definido da legislação antiga.

Hoje ha prazos fixos para a apresenta~,no dos rela­
torias c reyisõe .

Os rclntol'e di põem de 40.dias, e os rcyisol'e de
20 embora asjsta ao pre idente do tribunal o direito
de eleyal' es e prazo a mais metade, i to é, para
aquelles a GO, e para. cstes a 30 dias.

Pois bcm, ha tribunaes de sete membros, o da mi­
nha 11'0Yincia antes de todas, cm que descontados o
presidente que llilo julgn., o procurador da corôa, que'
l'fU'issimas yczes p6de julgar e algum desembargn.dor
li enciado, ficam linE's apenas qnatro juizes que, além
ele se tornarcm cert.os (o que contraria n natureza
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dos tribunaes collectivos) não p6clem humanamente
dar conta do trabalho.

Ora, por maior que seja a actividade e o esforço
desses m:~gistrados, elles não têm tempo pura o es­
tudo dentro do periodo legal. D'ahi esse excesso, que
tornou-se a lei orc1inaria, dos prazos legaes, c a demora
dos julgamentos com grande granlme dos litigantcs
e ás yczes por tempo maior do que quando s6 huyia
as quatro relações da Côrte, Buhia, Pel'llambuco e
Maranhã.o.

Outr'ora a relação ela côrte tinha 26 memoras,
além elaquelles que lhe e tan1.m aggrcgado ; haYia,
por consequencia, juizes snfticientcs pam examinar aI:!
feitos todos, que vinham das nove proYineias que
compunham o seu districto. E' verdade que hoje
desse tribunal destacaram-se cinco, os de Omo Preto,
S. Paulo, Porto Alegrc, Cuyabá e Goyaz, mas eom
a pequenhez numerica dos nH1gistrados e com aug­
menta de causas, deyido ao elcsem-ohimento ela po­
pulação e dos intercsses, o serviço accul1lula-se e a
justic;a é tahez peior distribuida nas rclnçõcs pro­
vinciaes do que na antiga relação da côrte. Os elaelos
estatisticos sfio os mais cloquentes c01l111lcntarios
eleste asserto e nenhuma elm"ida deixam pairar. E' o
relataria do nobre minist~·o da justiça que nol-os for­
nece. Eis, com referencia ao anHO de 1879, o 111l1l1CrO
das causas aprcsE·ntadas e julgadas pelas relações do
Imperio.

L" COrte Feitos

Entraraln .
Julgaram-se .

2." Recife

Entraram .
Julgaram-se .

1.426
1.721

1.052
1.019
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B.a S. Salvador

Entraram.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 440
Jnlgar~m-se.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 425

4.a
OU7'O P7'CtO

Rntraram.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 390
Julgaram-se.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 365

5.a S. Pa'ulo

Entraram. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 341
Julgaram-se. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 373

G.a Porto Aleg?'e

EntI'aram. . . . . . . . . . . . . . . . , . , . . . . . . . 314
Julgaram-se , . . . 253

7. a FO?,ta leza

Entraram , . 301
Julgaram-se , , . . . . . . . . . . . . . . . 321

B.a Belém

Entraram... 275
Julgaram-se.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 305

9.a S. L1âz
Entral'am.. . . . . . . . . . . . , . . . . . . . . . . . . 181
Julgaram-se , , . , . . . 198

Tão menciono as relações de Goyaz e Cuyabá, que,
a meu vê!', d0vem ser suppl'irnidas em bem da me­
lhor administração da ju tiça, e com o que lucrarão
talvez as proprias localidades, que em outras capitaes
encontrarão meios mais adequados para a defesa de
seu direi tus.

Além disso, essas relações tornaram-se um perigo
para os magistrados que consideram um yerdac1eiro
exilio , um cruel castigo, o seu despacho para ellas.

O SI'. Olega?'io dá um aparte.



-310-

o Sr. Canelido ele Oliveim :-São os dados esta­
tisticos que depõem a favor de sua extincção.

Eu os tenho; são os seguintes:

Goynz 1879.
Entraram. . . . . . . . .. 53 feitOR
Julgaram-se. . . . . . .. 52

Ouyahá.
Entraram , 48
Julgaram-se. . . . . . .. 31

Para estes julgamentos gastou o Estudo mais de
GO:OOO$OOO, o que por certo não é economico.

Além disso sabe-se que fal ta de pessoal ha naquel­
las paragens, onde não abundam os advogados dis­
tinctos, e, pois, a parte os litigantes se reCOl'l'erem
a outras capitae , terão melhores patrono para a de­
ducção dos seus direito .

Deixemos, porém, de parte esta questao, que não é
opportuna.

O que eu quero tornar evidente é que as relações
novas, ou alglllllas dellas, con tituidas apenas com
sete membros, nã,o dão conta. de Sl1a tarefa, e só muito
incompletamente preenchem os elevados intuitos do
legislador de 1873. Que provincias são e as que têm
relações de sete membros? E' a pro"incia de Minas,
com uma populaçao superior a 2. -00.000 almas; é a
provincia do Oeará, até ha pouco tao populosa; é a
de S Paulo, t?Lo rica e desClwoh-ida; é a do l\!fara­
nhão , é a do Rio Grande, que tanto prosperam. E si
nós quizermos fazer um confronto êl.o serviço das rela­
ções de sete membros com o de algumas das relações
de onze membros, ninela e1Ie virá provar, que houve
injustiça em se elar tão minguado numero de juizes
para os tribunaes das províncias ele linas e S. Paulo,
entre outras.
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Por exemplo, a relação de S. Salvador tem 11
juizes. No emtauto ne11a julgaram-se, em 1879, 440
feitos, tendo entrado 425, e na de Ouro Preto julga­
ram-se 390 feito.

ão ha equidade por certo.
O mesmo acontece com a de S. Paulo, que é a 5.a

na ordem da affiuencia de feitos.
E evidente que a provin ia de Minas não póde

continuar a ter um tribuna.l com o pequeno actual
numero de de. embargadores.

i, na creação dessas novas relações, se obedeceu
ao pensamento con. titucional, que manda fUl1ccionar
em cada provincia um tribunal de 2.a instancia deye
e se patriotico intuito tOl'l1ar- e efficaz e não ser bur­
lado na pratica. l\Ianter- e lima relação de etc mem­
bros cm Minas, com a sua populaçao de 2.500.000
almas, seus 82 municipios e 55 comarca é collocêlr-
e aquella ya ta provincia em po ição inferior a outras

que não a excedem, e tornar a admini tração da jus­
tiça mai clifficil e demorada, do que quando e taya
na dependen ia da relação da côrte, onde, como di se,
havia 26 e mai juizes, e portanto, mais elementos
de celeridade no j ulgamellto. E, embora a sua juri ­
dicção abranges c nove pro, incias, todavia a popu­
lacão nil:o era tamanha, e nem a riqueza publica e
particular tinha tanto e desenvolvido, e todo sabem
que a multiplicidade elo processos depende principal­
mente de ta du2\. circum tancias.

Srs., acho conveniente, de de já, decretar- c uma
reforma nesse sentido. E' preciso tornar-se ei:fectivo
o pen amento da lei de 1873, que foi facilitara admi­
nistl'a(;ão da j u tiçet local. E indico um meio que nao
trará augmento 1e 1e peza: supprimam- e a oTati­
ficaçõe do juizes municipae supplente'. Ellc não
se queixm:ao por i o, o erviço não perigará, e as
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sobras que d'ahi provierem, podem ser destinadas
para o augmento de pessoal em algumas relações, e
especialmeute na de Ouro-Preto.

O S1'. Olega1'io clá um aparte.
O Sr'. Candido de Oliveim: - Dous logares mais

importam em 12:000$, gasta-se muito mais em minha
provincia com as gratificações aos juizes mllnicipaes
sllpplen t.es.

Esta alteração em relação á Minas é inadiavel.
:N ào p6de ser vencido o trabalho, que alli se accu­

mula, e os juizes queixam-se da impossibilidade de
bem desempenhar Sll:lS fUllcções ; muitos delles cáem
em verdadeiro desanimo, e o resultado é o pouco es­
tudo, a pressa, a precipitação, e crahi a.s decisões não
consent.aneas com os principios da justiça, as senten­
ças injl1l'idicas. Bem sei que no tribunal da minha
provincia ha muita dedicação, muito zelo; mas é im­
possivel aos seus dignos membros dar sempre decisões
acertadas, tendo de relatar ou rever tão avultado nu­
mero de causas.

Sr. presidente, a propaganda relativa á necessidade
da, suppressfio dos jniz(~s municipaes é, a meu vêr,
vencedora na opinião, (Apoiados.) Jà não é simples
propaganda, é uma idéa assentada; é fóra de duvida
que a org'anização judiciaria não melhorará, é fÓl'a de
duvida que o ideal constitucional nfto serà realizado,
emquanto não devolver-se ao juiz da Constituição a
plenitude das funcções, que só deve pertencer ao ma­
gistrado perpetuo, inamovivel e fóra da a<1çfto dos go­
vernos.

Esses juizes municipaes são uma cxcrescencia da
lei de 3 de Dezembro, que creou, com tão importantes
fllncções, os magistrados quatriennaes, sujeitos aos
caprichos e oscillações da politica, na inteira e im'me­
diata -dependencia do governo. Obedeceu-se aos in-
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fluxos da occasião. Lei de reacção, lei de concentra­
ção de forças nas mãos do executivo, a reforma de
1841 não podia deixar ao juiz perpetuo o exercicio da
faculdade de julgar no civc1, mas sim transferil-a aos
agentes daquel1e poder. E' yerdade que a lei n. 2,033
de 20 de Seterubro de 1871 aI tcrou o systema, e hoje
são os juizes perpetuos que julgam os feitos exceden­
te~ a 500~000 j mas entendo que o partido liberal
não sc de, e contentar com a manca reforma conser­
yadora.

E' preci o leyar- e além a medida, isto é, apagar­
se de todo dos textos da nossa legislação a entidade
chamada juiz lllunicipal. E nem devem tolher-nos,
Sr. presidente, os su. tos, os receios de augmento das
despczas. Em assnmpto de tão grande monta, é essa
consideração de ordem secundaria; o ministerio da
justiça não é daquelles que comportam econc.mias com
reducção do pc oul j si, para o desenvolvimento da
justiça e eu aperfeiçoame::lto, centenas de contos fo­
rem mi ter, o parlamento não deve nunca se assustar,
e nem retrahir-se.

Es e é o pl'ogTamma do nobre ministro j esse é o
fecundo principio, que elle firmou na memoravel op-
posição de 1877. .

Pois bem. E' preciso completar-se o pensamento,
extinguindo-se já os juizes teruporarios e transferiudo
as attribuiçoes que elles ainda exercem para os juizes
de direito, que são aquelles de que a Constituição co­
gitou.

E não creio que uma tal modificação tenha de tra­
zer notavel gravame aos cofres publicos. Estabeleça­
se um parallelo entre o que se gasta com os juizes mu­
nicipaes em toda [L extensão do Imperio e o que se
póde gastar com a creação de juizes de direito, le­
vando em conta a despeza, que o Esta,do faz actual-
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mente com estes magistrados, e estou certo que, si
houver al.lgmento, a differença será mnito pequena,
nnlIa em relação aos seus incalculaveis beneficias.

Cada comarca tem um juiz de direito, e tantos
juizes municipaes, quantos são os termos que a con­
stituem. Si a comarca tiver dons termos, poupar-se-lIa
o ordenado de dous juizes mnnicipaes, o que equivale
ao vencimento do juiz de direito. Resta apenas a des­
peza com o promotor, que não é elevada. Já não falIo
na conversão das custas em renda do Estado, medida
tambem urgente, mas a que deve acompanhar a re"i­
são das tabellas emolumentarias e o augmento do
ordenados. Assim, os interesses do thesouro bem pouco
serão aggravados. EJ no relatorio do nobre ministro,
que eu vou achar a confirmação de que esta despeza
não será excessiva. Depende de calculos do thesonro,
diz o relatorio, o saber-se a quanto montará a diffe­
rença; no entanto, qualquer que ella seja, é preciso
restituir-se ao juiz de direito a integridade de suas
funcçães, e assim dar aos cidadãos garantia de uma
seria e exacta distribuição de justiça.

E' certo que nos está promettida uma reforma judi­
ciaria; mas eu creio que algumas medidas parciaes
devem desde jà ser tornadas. Receio muito destes
vastos planos de reforma, que, já mais de uma vez,
têm naufragado, não por causa dos governos ou desta
camara.

Temos um senado hostil a todas as idéas mais
adiantadas; temos um senado que quasi recusa meios
de vida á situação liberal; eUe embaraçará qua.lq uer
reforma, que torne fecunda a nossa passagem pelo
poder. Não é isto o que fez no passado, não é isto
que está ainda -agora fazendo?

Em nome da eleição directa fomos chamados ao
poder; é eUa uma inacliavel aspiração, a sua pro te-
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lação p6de tumar-se um grave pcrigo i no cntanto,
achamo-nos, a csse respeito, quasi tão adiantados como
em 1878, dcvido {lS resistencias e repugnancias do
senado! !...

O mesmo não succeder<:Í, tahez, á extincção dos
juizes municipaes ; scrá uma medida de ordem secun­
daria, qnasi referentc ao mecanismo financeiro} e que
na propria lei dc orçamento, pôde ser comprebendida
sem perturbar a nctual organisnção judiciaria.

Eu quizern, pois, que no projC'cto de orçamento se,
declarasse abolida a classe dos juizes temporarios,
creando-se cm cada termo um juiz de direito.

O S1'. OlegCl1'io dá um aparte.
O S7'. Cancliclo de Oliveim: - A questão já está

rcsolyida pelo codigo do processo; os preparadorcs são
os pre ideu te das camara e os vercadorcs. (Cru­
zam-se apartes.)

Pergunto aos nobres deputados: de que classes se
tiram boje os juizes municipaes supplentes? DaqueJlas
mesm~LS de que sahem os yereaclores.

8ão os homens bon das localidades, distillctos por
sua po ição e fortuna. (HCl dú:ersos apCl1'tes.)

Entendo, 81'S., que o ideal do partido liberal é resti­
tuir á ua antiga pureza o Acto Addicional e o Codigo
de Proce, soo

i ilo podemos deixar dc confessar quc a yaronil
geração de 1 32 e 1 34 comprehendia muito mais
patrioticamente o liberali:smo do qne a geração actual.

O Coc1igo uo Processo e o Acto Addicional são mo-o
numentos de acrysolado liberali mo, em toda a sua.
pnreza ; tiveram a proya dc um pcríodo rcyolucionario,
atravessaram o periodo regencial, quc foi fecundo em
catastrophes e 111tas (/w'wn apCl1'te), e elIes garantiram
a uniebdc do Imperio. Depois vicram as rcacçõe ,como
disse () meu amigo, depoi8 vieram as repl'ezalias cou-
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servadoras, que Rão os attentauos de 1840, 1841 e
1850 e o uJ'timo de 1879.

E' verdade que o conservadorismo tem sophismaelo
com a opinião, e com ella transigido: mas, mesmo
quando procura enfeitar-se com as doutrinas liberar,
não póde esconder o sen \"icio ele origem e, verdadeira
gralha, mesmo qnando se rende ú força irresisti\'e1 da
onda democratica, a sw), grmlde haLilidade não estú
na sinceridade, mas sim llO des\"Írtuamento na con­
fecção de um liberalismo vasado em moI 1 s anto­
ritarios.

Ahi está a lei da reforma de 1871, pelos sens pane­
gyristas alcunhada de ultra-liberal, ma que só trouxe
anarchia ao fóro, e qne, procurnnelo separar a policia
da j nstiç:l, creou uma in tituiçi'to hybrida, man tendo
um systema mais prejudicial, mais detestnsel do qne
tnhez a antiga competencia da autoridades policiaes
para a formação da culpa. Refiro-me ae . cs inqueritos
policiaes, yerdadeiras deva' 'as, com q ne se amedronta
os cidadãos, e qne têm produzido tão graH's prejuize)s
porque, sem limites, sem f01'1l1alidad R, sem figtll'a de
juizo, esses inqneritos policiaes srio a con agmçílo nos
textos da lei do clamoroso abuso conhecido ontr'ora
sob o nome de indagações policiaes, nrma tremenda de
compressao e yiolencia.

81'S., hn duas entida.des que deyem por seu tlll'no
desapparecer da nossn legislação, porgne n ella. se
ligam sempre sinistras tradições. Refiro-me ao ubcle­
legado e ao delegado do policia. Em todos os attental10
contra as liberdades pnblicas, contra o direito eleitoral,
proel1l'ai a, cnusa e, como disse o chefe de polieia
franeez em relação á mulher, n causa lo mal é o de­
legado, é o subdelegado i são e11es os ngentes de todos
os conflictos, a fÓl'lna mais conhecida do abuso, da
violencia e do falseamento das eleições.
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Ainda ultimamente echoou entren6s dolorosamente
o attentado da Victoria, e nelle, com sinistro fulgor, se
destncaa figura do delegado de policin.

Eu entendo que, ainda em rela<;ão a policia, preci-·
Ramos r stabelecel' o antigo regimen: o regimen do
Codigo do Processo.

Restame-se a policia clecti va, deixe-se:1 localidade
o direito de escolher os l'esponsaveis pela segmança
indi vidual, libel'te- e a policia local da acção do
governo, que s6 consulta em regnt os interesses de
partido; e grande passo teremos dado na senda do
verdadeiro li beralismo.

O nobre presidente lo conselho disse-nos aqui, em
uma phl'ase, que 11a de echoar em todo o Imperio e
queé a explendida demonstração dasuapatriotica sin­
cCl'ida le, di:sse-nos S. Ex. apreciando o que o governo
pretende com a reforma eleitoral: essa lei é uma lei de

uspeiçao de desconfiança e garantia contra o poder.
:Ma, senhores, não é s6mente na lei eleitoral que

devem exi til' o elenlCntos de a prevenção da parte
das fllrças democraticas contra as tendencias abusivas'
dos go"ernos; é tambem naquellas leis que se lhe
vinculam, que são a sua grande e poderosa irradiação,
e sem n.s qnacs seria um ru)Ttho quaJquer reforma elei­
toraI; é nas leis da ol'ganização policial e judiciaria,
que e tão a garant.ias energica da liberdade do vot.o.

:Mas o que é que n6s ,"emo na organização policial?
Vemos mantidos os principio antigos da e colha da
policia pelo governo; vemos annullada e SUl primida a
Íhten-ençao popular na escolha daquellcs a quem está
confiada a seguranç.a e paz das localidades. Vemos
que, das cnpitaes, dos centros longinquos é que parte
a nomeaç,ão dos ultimas agentes policiaes. Em relação
Di Ol'dem judiciaria o que vemos? Vemos os juizes de­
pendentes do poder executivo de de a sua,pI'imeira



- 318-

nomcação, desde o seu primeiro despacho; vemos
quasi conyertida a :oobre classe da magistratura
naquella confraria de pedintes, a que se referiu o
Sr. conselheiro Zacarias. (Apoiados.)

O bacharel que sai da acadeulia precisa implorar a
protecção dos poderosos do dia. pa.ra a obtenção de
um lagar de juiz municipal (apoiados),. depois, durante
o periodo quatriennal, vive elle constantemente me­
ditando sobre o meio faci! para ser reconduzido, pre­
miado com uma promoção para comarca de V' en­
trancia. O juiz de La entntncia, O juiz vitalicio da Con­
stituição, precisa agradar ao governo, para não ser rc­
movido para comarcas longinquas. O juiz de direito,
que tem o tempo legal, depois de entrar na lista dos
candidatos <Í. magistratura de 2." instancia, precisa
óinda contar com o beneplacito do governo, precisa
procurar agradaI-o para que a escolha recaia sobre si.
Só no ultimo qnartel da vida, e prestes a transpôr os
humbraes da eternidade, é que o juiz torna-se inde­
pendente do governo, porque s6 então a antiguidade
pura. predomina, para o seu accesso ao tribunal su­
premo.

Assim, a reforma eleitoral, para nào ser burlada,
para ser uma verdade, precisa. de grandes appendices,
de elementos que a tornem efficaz, frustrando as de­
masias do poder coIÍtra as liberdades do povo. Esses
elementos cstão na magistratura indcpendente, como
a quer a Constituição, e na. policia popular, como a
queria o Codigo do Processo, e não policia executiva,
como existe hojc.

Dai-nos magistrados, que garantarn a justiça., como
dizia o nobre miuistro no seu discurso de 1877, c
estou certo de que o programmn liberal será uma
l'caliuade.
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Confio na administração de S. Ex.

Vozes: -Nós todos.

O S1'. Candido de Olivei1'a: -A sua subida capa­
cidade, o seu liberalismo puro, e não compromettido.
por exaltações imprudentes, é solida garantia de ordem
e de progresso; e estou certo de que a passagem de
S. Ex. pelo poder cercar-se-ha de uma aureola lumi­
nosa, se conseguir dar á nossa sociedade as tres bases
da aut.onomia e independencia do cidadão, traduzidas
em uma boa organização eleitoral, policial e judiciaria.

(Apoiados; 1mâto bem) 112tâto bem. Oorado?' é feli­
citado.)





x.

Sessão em 2 de Agosto de ISSO.

ORÇAMENTO DO lIIINI8'l'ERIO DA AGRICULTURA.

o SI', CRIlClido cle Oliveit'ft, : - 81'. presidente,
Ri a discussào do orçamento da justiça destaca-se
entre.as demais pela sua importancia moral, pelo sen
gramle alcance civilisador: e pelos elevados proble­
mas que se lhe vinculam, não menos interessante é a
discu são do orçamcnto da agricultura, que é, por
assim dizer, o balanço, o cadastro da riqueza. e des­
envol "imento nacionaes.

Infelizmente, cste cadastro é bem desolador, e serias
npprehcn ões surgem para os e piritos, que confron­
tam ~L vnsta somma de serviços que corrcm pelo mi­
nisterio da agricultura, com ns quotas para elIe reser­
vadas na distribuição geral dos recursos orçamen­
taria .

8e não v jamos. No orçamento nctual, na lei, ,i­
gente, está calculada a receita em 115.000:000$, e
para a c1espeza orclinaria são destinados 118.000:000$.
Pois bem, 81'S., deduzi dessa totalidade cerca de
40.000:000$ que se gastam com a divi~a passim ill­
tema e extoma ; deduzi cerca de 50.000:000$ appl~-
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cados para fazer face ao funceionalismo, compre­
hendendo-se os serviços do exercito e marinha, e
figurando alá a quota realmente assustadora de
2.422:000~ parq pagamento de aposentados e pen­
sionistas; dednz'i estas verbas e o que fica para ins­
trucção publica e obra publicas? 8ómente a quantia,
de 28.000:000:3 no ma.ximo... Eis o que, LIos re­
cmsos annuaes do thesolll'o se appliea prodnctiva­
mente; eis o que é désti,nado á fazer face aos gran­
des, aos immensos gastos, que exigem o desenvolvi­
mento da instrucção, da viação,. de todo o nosso pro­
gresso material. E J por isso que nada tem de lison­
geiro o quadro dos serviços publicos do Brazil, onde
grande parte de nossa receita escôa-se com o fnllccio­
nalismo e com a divida publica.

Mas, 81'S., não lia remedia para o mal. 8ó sob a
acção lenta dos tempos; sob o influxo dos aconteci­
mentos e progresso demorado, mas invencivel, é que
este paiz La de seguir, é que as reformas c os melho­
ramentos virão.

Por emquanto, s6 nos resta resignar e encarar a si­
tuação como eDa é.

Entrando na analyse do orçamento do mini terio
da agriculhlra, tenho para mim que, de todos os 8e:'­
viços que lhe são affectos, o mais importante é o das
estradas de ferro, e sobre tudo da de D. PeLlro II.

Inaugurada em 1858 com 50 kilometros, cornpre­
hendidos entre a. estação inici:tl e o fim la. l.a secção,
esta estrada não tem tido a marcha rapida que as cir­
cUD1staneias e a zona a que ella ia servir autorizavam
e reclamavam.

Em 22 nnnos a linha central, que se interna pela
provincia ele Minas, tem apenas de extensão 375 kilo­
metros, ao passo que nos Esta.dos-Unidos, cm sete
annos, resol,'eu-se o gigantesco problema da C011S·,
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trucção da estrada ele ferro da Omah:t a S. Fran
cisco, com 2.800 kilometros de extensão, atra,yez des
desertos e vcncida~ as innumeras difficuldades, inhe­
rentes á tão gigantesca empreza.

Fazenuo este confronto, Sr. presidente, não tenho
em mira accusar ministerio ou governo algum, pois
que, infelizmente, em nosso paiz, s6 ultimamente, em
época recentissima é que se compreLendeu que toda
a. grandeza. nacional depende antes de tudo do des­
envolvimento das vias felTea.". O qne faço é pedir ao
nobre mini tro da agricultnra, cllja actividade infa­
tigavel reconheço e cujos eleva.dos talentos todo o
paiz aprecia (apoiados), que dirija. suas vistas puni
a estrada de ferro D. Pedro II.

E' elIa. a. melhor joia. do Drazil; (apoiados) é a
grande arteria nacional, que ha de trazer para os
mercados con. umidores productos até hoje, por assim
dizer, deHe isolados, e c sas riquezas, verdadeira:
mente prodigiosa que, por fa.lta de cOIHlucção,jazem
esquecidas en1 nosso interior, a espera do sibilIo da
10comotiHl pam as despertar e aproveitar.

:No emtanto, com pezar noto que a proposta do
nobre ministro abrio mã.o do credito esi)ecial para o
prolongamento da estrada de feno D. Pedro II, en~

favor d:l estrada de S. Francisco, de Paulo Alfonso e
das estrada do norte, e assim, a estrada m:l.Ís emi­
nenteU1ellte prouuctiva, que menos pesa sobre os co­
fres publicos, e quc antes é uma opiosa fonte de
renua, deixa de ser prolongada, vai ficar estaciona.-
. '1' ~ J '1,. ,na, na. esten l'egmo oas mpa.....

Eu espero <10 patriotismo de S. Ex. e da ilIustre
commissão a reconsideração pam esta lacuna e a. COll­

eessfi.o de meios para um immediato e prompto pro-o
longamento:

Si já nos a.clJamos aquem das. ac1mini trações con~
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sel'Yàdorm;, no que diz respeito a estradas de ferro, si
na 8()ssão passada, por causas que agora não cony{m
averiguar, o credito de 3.000:000S para a D. Pedro II
foi reduzido a 1.400:000:3, ao menos mantenha o
actual govel'11O, mantenha o ministerio de ~8 dl\ Março
o qtwnhtm, adoptado pelo gabinete 5 de Janeiro: con­
serve-se o credito de 1.400:()00g para o prolonga­
mento e desenyolvimento da estrada de ferro D. Pe­
dro II, que tem de servil' a uma população de
2,500,000 almas, e que é o ponto de contacto, °
laço da. união entre o norte e o centro elo 13razi1.
(Apohldos.)

E demais, Sr. presidente, nessa conces ão c10 cre­
dito, nessa manutençi'ío da verba actual vai tambem
um pensamento de economia, que não p6de ser des­
comiderado.

O nobre ministro sabe perfeitamente que 11 conti­
nuação até Carnndahy está contratada, ~ú adiantndo
o seniço do leito até ahi, mas não convém por todos
os principios que a estrada tenha ahi, 11cm mesmo
provisoriamente, o seu ponto terminal.

A zona, que hoje atrayessa a estrada de ferro, é
uma. das menos ferteis da provincia de l\Iinas ; pn'rar
portanto a.lti, fazer ela serra das Taipas e suas immc­
diaçães o ponto terminal, emoora temporario, c1a es­
trada de ferro, é deixar desaproveitados grandes ele­
mentos de producção e riqueza. que existem em
outros luga.res, .. um ponco, mais ac1iante.

Para elles a estrada fatalmente ha de ir. Qne gloria
não Yirá, poi , para S. Ex., si durante o sen minis­
terio fôr dado esse grande impulso, e realizado o pro­
longnmento da nossa primeira via fenea pelo interior
de Minns, em demanda dos centros agrico1as que, para
produzirem em uma eseala immensa, só aguardam <.1­

facilidade dos transportes! ...
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E' preciso que a estrada de ferro D. Pedro II pro­
cure as margens do Rio das Velhas. Ahi está o se­
gredo do futuro dêt provjncia de Minas. Por esse rio
e pelo de S. Franci co são banhadol:; terrenos fertilis­
simos, onde, tom certeza, irá ter abundante colonisa­
ção espontanea, de de que se resoher o custoso pro­
blema da facilidade de commt.micaçõel:; com os mer­
cados consumidores.

Seria, pois, um grande erro considerar-se a estaçfío
de Carandahy como ponto terminal definitivo da es­
trada D. Pedro II.

ElIa não póde deixar de ir além, porque, além de
politica e commercial, é uma estrada, sobretudo, agri­
cola, e as grandes regiões d:t agricultunt estão lá no
interior, nesse centros bannados pelo Rio das Velhas,

. Franci 'co e os outro rios que demoram ao norte
da minha provincia. (Apoiados.)

E demais, para qun se fizeram tantas despezas com
os estudo preliminares e de exploraçao? Terão ido,
como tantos outros, em pum perda e para s6 testemu­
nllal' a nossa yersatjlidade, impre\ idencia e espirito
e banjador ? De Caranuahy a Queluz vão 47 kilo­
metros. Todos elles já estão locados e si nao se pro-

eder de de já á concessão das ell1preitada~ tndo se
perderá. E o mesmo su ceded\ com o trecho entre
Queluz e ItnbirCl. do Campo, na extení'ão de 61 kilo­
metros.

E' preciso, poi , em bem dos interesses do paiz,
para desenvolvimento da na riqueza qne a estrada
,,[t al:m que se prolongne, aproveitando a zona cen­
tral de 1\1inas, e servindo as im de élo, de ponto de
eontacto entre norte e sul do Imperio, sobretudo
seclln lada e auxiliada pela navegaçi'io do Rio S. Fran­
ci co, J'á, inanO'Ul'ada modestamente pelo goycrno pro-. o
"in ial mineiro.
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Depende da sabedoria desta augusta cmnara o pro­
jecto, consignando subvenção á el1lpreza de navegação
do Rio S. Francisco, ini 'iada em minha provineia, não
de hoje, mas do tempo em que, com tanto proveito
para a causa publica, governou aqueDa provincia. o
eminente cidadão 'aldanLa Marinho.

Graças ao espirito emprehendeclor de S. Ex., man­
dou-se buscar da Europa o vapor Saldanha Marinho
que, La muito tempo, sulca as aguas do .rio S. Fran­
cisco e que ainda tão recentemente prestou }'elevantes
seniços á tranquillidade publica ela Januaria, as al­
tada por bandos de sicarios.

O, apor Saldanha l.fa1'inho conduzio para aI li , facil·
mente, os lestacamentos de forças policial e de linlla,
que, partindo de Omo Preto, restituil am a paz áquel­
las longinquas paragens.

Ias nfto póde ficar isolada a ten tativa da pro­
YmCla.

Esteí ella muito sobrccanegada pelas suas despezas
ordinarias, e nl'1.o p6de, sem auxilio do Estado, dar
gran le incremento a uma tal empreza. Demais, a
llHvegação do Rio S. Fran ,isco não é um serviço pro­
yincial propriamente; é eminentemente na ional e
deve scr contemplada no orçamento geral do Imperio.

Por isso peço ao nobre ministro, que preste o seu
valioso patrocinio ao projecto a que al1uc1i.

A zona central de Minas é ferti!issima, e já revela
não commum desenvolvimento agricola e industrial.

.Alli o algod:10 de, envoh-e-se e prospera de um
modo mara.\"ilhoso. Quando, sob o influxo da gllena
americana, o preço do algodão na Europa, se tornou
tão elevado, foi do centro de Minas, dos l1uUlicipios
de Sete Lagãas, Ourvello, Pit.angui e outros, expor­
tada uma grande quantidade dessa mercadoria. A sua
plantnçfto e cultura tornou rapic10 e espantoso incre-
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mento ; e embora hoje os preços tenham declinado,
todavia o resultado civilisador lá ficou. Iontaram-se
fabricas importantes; a indnstria dos tecidos de cn­
volveu-se. Hoje nos l1lunicipios de Curvello, ete­
Lagôns e Diamantina, ha. quatro fabricas organizadas
segundo os systemas europeu e americano, regidas
admiravelmente e que fornecem uma prodllcção já
superior ao consumo local. 8i esse excesso de pro­
ducção não vem para a côrte ou para outros grnnc1es
mercados, é pela, difficuldade de transporte.

Poi bem, prolongue-se a estrada de Pedro II, tor­
ne-se regular a navegação do rio 8. Francisco e maior,
incalculavel mesmo, será o desenvolvimcnto deste
ramo de inc1nstria nacional. Persuado-me de que o
nobre ministro attenderá a reclamação da província
de Minas, prolongando a unic;). estrada que \ ai ser­
vi-la.

E demais, 81'S., do prolongamento ela estraela de
feno D. P dro II depende todo o sy tema de yiaçao
daquella grande e populo a provincia. E' ella a
grande artéria, onde se entroncarão os ramae e e tra­
das Irovinciae . O que duvida.rem attendam para o
que alli já se pas a. A proporção que a linha de
D. Pedro II se e tende, o ramac Sl1l'gem immcdi<i,­
tamente, elesperta-, e a ini iativa local, uma iniciativa
qne á todos surprchendc, que nfio estava em no os
habitos, mas que most.ra como á todos preocupa o
magno problema da viação ferrea.

Hontem era a e trada Leopoldina que se abria em
uma extensão ele 202 kilomctros; veio depois a Uniiio
Mineira com um desenvoh-imento de 135 kilometros,
de que jà estão entregues ao trafego 81; ha. ainda a
estrada de Pirapetinga; a de Ocste que yai senil' a
importante cidade de 8. João d'EI-rei. Do Cêlrandahy
tem ele partir o ramal de Oliveira, votado pela assem-



328 -

bléa mineira de 1879. Frequentes e novos ramaes
irão assim se aecuJUulando em torno desse grande e
lllagestoso tronco, a estrada D. Pedro II, á proporção
que ella se fôr internando e estendendo.

E' pois um acto eminentemente patriotico e civili­
sador, o determinar o prolongamento da estrada ele
D. Pedro II, que não póele ter como seu ponto ter­
minal o esteril planalto da serra elas Taipas.

Occupando-me com es a estrada, a primeira perola
ela corôa do Brazil, nao po so deixar de chamar a
attenção do nobre mini. tro para algumas irregulari­
dades e faltas que alE se dão.

Antes de tudo, é I reciso que não perdure essa inte­
rinidade do lugar de engenheiro em chefe da secção
do prolongamento. Está licenciado por algum tempo
o actual chefe Monteiro de Barros, mas os erros no­
taveis, commettidos por elle, durante sua administra­
ção, não podem deixn.r de actual' no espirito do nobre
mini tro, para não mais conserva-lo alli.

Os seus erro' e faltas o tOl'l1arfí.o incompativel para
continuar a presidir o importante serviço do prolon­
gamento.

O nobre ministro quando foi, ainda recentemente,
assistir á inangnração da Estação de Barbacena, teve
em uma obra d'arte do tre ho inauglU'ado, a prova
deste asserto. Reii.ro-me ao yjaducto no lugar d no­
minado Registro, e áquem de Barbacena.

A constrncçào desse viaducto levou dous annos c
depois reconheceu-se qne a obra não tinha a solidez
necessaria. Dahi a demora de mais 2 1/2 annos na
inaugura.ção da Estaçao de Barbacena, quando o leito
da estrada est,wa prompto, quando os trilhos estavam
assentes e tudo dependia da solidez do viaducto,
acceito pelo engenheiro, e por eUe julgado na' condi­
ç.ões de poder ervir!
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o entanto, com um pequeno peso, e à primeira
prova o yjadl1cto abatcu e rachou; sendo necessario
abril' mão clelle e fazer-se um aterro.

Parece-me i. to um erro palmar e por si s6 bastante
para n exoneraçi'í.o de um. engenheiro, contra o qual,
além de tudo e tem le"antado queixas pela, imprensa,
e q11e talvez já tenham. ido le"auas ao conhecimento
de S. Ex.

E' prcciso pai, uma vez que a licença do enge­
nheiro ~ por tempo longo, e que uemais está elle quasi
impo ibilitado de continL1C-1l' á testn <.10 prolongamcuto,
é preci o, digo, qne o nobre mini 'foro colloque na­
qnelle importante posto 11m engenheiro c:lpaz de acti­
vo trnbalho, e de dar-lhe uma direcção encrgica e
fecunda.

Ainda em relação á cstrada D. Pedro II, deve ter
o nobre ministro conhecimento de abu os bem nota·
ycis, que alli e dão, com grave detrimcnto do CODl­

mel' io e da lavoura e em descredito da nos a admi­
ni tração.

Refiro-me aos multiplicados desfalques e perdas do
café embarcado c ú f rma porque são de. attcndidas
as reclamações c pedidos de indemniza cão, graçns à
intel'pretaçao sophistica dada ao regulamento das ta­
rifas.

no r jeitadns a. qucixas e r:lras vezes se executa
a lci e111 favor do 1'C lamunte: antes unm severidade
drnconianna e intoleravel é mantida sy tematica­
mente.

a regulamento das tarifas de 4 de Ago to ele 1878,
no seu art. aa foi previdente, diz elle: (lê).

« Si a differença encontrada, para mais ou para
menos, não exceder {~ um por cento do peso men­
cionado na nota da expediçao, a estrada não será res-
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ponsavel pela difl'erença encontrada, e nã.o hayertÍ
rectificação do frete. ,

Essa disposição, 81's., é letra morta para a adminis­
traçã.o da estrada de ferro, ou é sophisticalllente inter­
pretada, de modo a tornar-5e inutil c illusoria, com
gr~nde prejuizo dos fazendeiros expedidores.

8upponha. esta augusta camara que são despachadas
200 saccas, cada urna pesando 60 kilogl'a.l1lmas de
.café, e que em algumas dellas lJa o desfalque ele dous
ou mais kilos, ficando as out.ras intactas. Desele que
este desfalque não representa 1 % da importuncia
total da mercadoria, a administraçã.o da estrada não
se julga obriga.da á indemnisar o fllzenc1ciro, sendo o
regulamento das tarifas, que certamente contem outra
doutrina, assim interpretado de um modo sophistico e
menos digno de uma repartição do E tudo.

81'S., é a lavoura a unica industria que alimenta e
vivifica este paiz ; sobre tudo na 1a.voul'a elo café está
a nossa riqueza, e toda fi base da. fortuna publica. No
entretanto, o fazendeiro de café que pnga 4 % de
impostos provinciaes, n% de impostos geraes, 3 % ao
commercio, além das despezas de transporte, é assim
prejudicado, todas as vezes que os desmandos e a negli­
gencia da administmção ela estrada dão lugar á extra­
vio dos prorluctos despachado. Existem na casa,
81'. presidente, alguDs fazendeiros e entre outros, o
nobre deputado pelo Rio de Janeiro, que está a men
lado (T'Cfc7'indo-sc ao SI'. Soum Lillw); 8. Ex. poelerá
dizer si é on não verdade que estes abusos se dão ll<L

estrada de ferro D. Pedro II, provocando continuas e
justissimas reclamações? (Apoiados.)

Tambem a ql1estão das varredums de café j,í foi
aqui apreciada. pelo noore deputado pelo Rio de Janeiro
e u respeito nã.o insistirei.

Penso, por(.lll) que se podiam conciliar os interesses
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ela estrada com os interesses, grandemente respeitaveis
da lasol11'tl, da il!ustre classe dos fazendeiros, desti­
nando-se o prodncto das ,'arreduras à indemnização
do desfalques. O que faz, porém, a estrada? Consi­
dera propriedade sua a colheita das varreduras, e
pnral1elamente deixa de indemnizar o fazendeiro,
quando o de 'falque nas saccas não representa 1 % ela
totalidade da mcrcadoria despachada! ...

O nobre ministro prestaria um releyantissimo ser­
viço ao fazendeiro da minha proYincia, da de
8. Paulo e da do Rio de Janeiro, fixando o sentido do
regulamento, fazendo cessar a dmconianlla interprcta­
ção, que lhe é dada.

81'S., a estrada de ferro D. Pedro II, não é uma
empreza de cspeculação puramente mercantil. E' e]]a,
um grande scniç.o nacional, dirigido no interesse do
paiz e das clas e~ productoras. Não p6de, consegnin­
temeute abrigar essc espirito de ganancia., que muitas
yezes se tolera lias emprezas pri"adas, qne antes de
tudo, têm em mim auferir a maior somma possivel
de lucros, mas que llão póde scr o ideal, o moveI pri­
mordial de uma institui~'ão do Estado, (apoiados)} de
lima empreza. la. ordem ela estrada de felTo D. Pedro II.
Ao nobre mini 'Ü'O cumpre rcmecliar o mal; está a
seu alcance, depende ele seu criterio c tino tomur
energicns proYic1encias, para qne a la,oma. não seja
pêada c dcsconsic1cl'::ula nesta. grande arteria, o meio
principal de exportaçno de seus productos.

J{t que referi-me ao regulamento da. tarifas, toma­
rei ainda a liberdade ele o.1Iam:11' a attenção de 8. Ex.
para este assull1pto, um dos mais grans que se po­
dem discutir aqui.

As tarifas ela estrada de ferro D. Pedro lI, foram
rcguladas por um aviso de 1875. Reconhecendo, po­
rém, o illustre prcsidente do con elho do gabinete de [)
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de Janeiro qüe haYia graves erros e exageração de
preços em muitas das ycrbas, por' acto, creio qne de
4 de Agosto ue 1til 9, procedeu á reyiSHO das tabellas,
E.-stabelecendo noyas tnrifas. E e~se acto que rege, até
esta data, a arrecadação dos fretes da c tradu de fCITO
D. Pedro II. No entanto, nao obstante a reuucção
decretada pelo conselheiro Sinimbll, es~ns ta.rifas
ainch não satisfazem os reclamos e as conveniencins
da lavoura, e do cOl11mercio. Ha ainda preços por
demais gra\'o os, quasi prohibitiyos, e que por assim
dizer, tornam il11po~si\'elo trans} orte de diyersns mer­
cadoriase artigo. Citarei alguns casos, que provari\,o
exuberantr.mente o qne levo dito.

Sirvam de exemplo as regras relati "as fiS taxas exi­
giveis pela. rondncçfio do gado. E' verdade, Sr. presi­
dente, qne devo dizer c't camara (lue um ncto posterior,
de que dá conüJ. o relatorio do noLre minist.ro, redu­
ziu o preço do transporte do gado vaccum,qlle era de
50 réis por cabeça e por kilometro, a 20 rs., quan lo o
gado a conduzir excedesse a 120 cabeças.

Mas, Sr. presidente, uma tal providencia, além ue
ser injusta, nào é completa. T6s nos ilproximmnos ele
uma época em que yai ltiH"er uma verdadeira reyolu­
çào no 3en iço do t.ransporte e Yenda do gado. Crc'io
que nfio se tornaní. a regra gemI, e antes nnm excep­
çào, o transporte em grosso de grande' (]l1<l1l tidaues
de gado pam esta capital. O s}'stcma que ~e tem de
forçosamente auoptar, é o ela e tabnlctção nos lugares
yisinhos, senitlos pela cstralh1 de ferro. Dellc: o
tran 'porte erá faeillimo e os supprimentos pa 'nri'io
assim a ser quasi ditLrios. Conseguintemente ponca
Yezes se realizará esta Lypothe~e da condl1cçfio de
mais ele 120 cabe(;ns ; o trallsporte se fadL cm per{llC­
nas parcellas, não s6 por f~l.lta de pn ·tos nas c !'C<lllinii
dt1 côrte, como pela certeza de melhores lucros para
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o negociante, que fazendo descansar as rezes em lu­
gares ferteis e distantes, transporta.ndo-as amiudada.­
mente e ni-l.o aecul11ulando-as aqui, fOl'l1ecerá sempre
gado nutrido, descansado e bem conservado, o que
lhe elevará o va.10r, dando-lhe melhores lucros. Esta,
á meu vêr, tem de ser a nova f6rma de fornecimento
de gado para c6rte. Assim, em muito poucos casos
sent applicaelo a tarifa de 20 r{'is por cabeça e por
kilometro. O transporte do gado conforme este sys­
tema das remessas pequenas e continuas, que é o que
mais convém, fical'ÍL sujeito ao pagamento da tarifa.
primitiva, em nada lhe aproveitando a reducção. Ora,
quereis saber á qmmto monta esse tal frete?

D'aqui da côrte ao Carandahy, que em breve va.i
ser o ponto termina.l provisorio da e::ltra.da, v::to cerca
de 400 kilometros.

Sendo a 50 réis por kilometro e cabeça o custo do
frete, temos que cada rez pagará 20·S ele transporte, o
que muitas vezes ú mais do que o lucro que poderia
auferir o criador ou o negociante. .

Assim os fazendeiros ver-se-hão forçados a seguir o
systeml1 antigo, transportando o gado 11 pé, com
grande prejuízo pelo depauperamento delle pelas
longas distancias, e em desproveito da população da
c6rte, que não terá carne tão boa.

E', pois, tambem uma medicb altamente hygienicn,
a reducção da tarifa nessa. parte, de modo que a. mo­
dificação nltimn, aproveite Hão s6 ás grandes como ás
pequenas partidas. A' vista da exageraçã.o das ta.xas,
parece-me que os organisadol'es das tarifas da estrada
de ferro D. Pedro II, quizeram, antes de tudo,
garantir uma receita. excessiva, desvirtuando a natu­
reza da estrada, como se fôra. ella uma empreza pura­
mente mercantil, em procura da í11aior somma de lu­
cros, e col1ocando em segunda linha. os interesses do
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. publico e os beneficias da lavoura., que deve ser o
grande e patriotir.o empenho do Estado, costeando,
por sua conta, uma estrada.

As tnrifas ela estrada de ferro Do Pedro II são tal­
VPZ as mais caras de todo o mundo o

Na França, o paiz da Europa em que o frete é mais
caro, o transporte por tonelIada, em regra, regula de
20 a 32 reis por kilometroo Pois bem, confrontai as
diversas classeH das tarifas, compendiadas no acto de
4 de Agosto, e \"Oreis que, quatro, cinco e seis vezes
ruais se cobra no 13mzi1, em uma estrada de proprie­
chde do Estado e por elIe dirigida! ...

Bem sei que as nossas condições monetarias são ou­
tras; bem sei que aqui o custo das estradas é muito
maior; que os materiaes e a mão de obra em França
silo mui to mais redllzidos do que lia Brazil; mas si
i:-;to é verdade, ainda não menos intoleravel é esta
exageração dos fretes; é e11a inteiramente despropor­
cional! Oobre-se o dobro das tarifas de França e dos
Estados-Unidos; mas cobrar-se, eomo se faz cinco e
seis vezes mais é justificar as queixas e reclamações
de muitos f..tzendeil'os e negociantes do interior, que
dizem preferir' o systema de transporte antigo, o da.
conducção de seLlS proc1uctos em animaes eandlares,
ao systema moderno, que é mais caro, quasi prohibi­
tivo em relação fL certas mercadorias e artigos.

E' esta um::\, qu~stão ,ital para a lavoura, daque11as
zonas, a que a estrada de ferro D. Pedro II deve
sor"11' o

Julgo o assumpto merecedor do mais serio cuidado:
sei que o nobre ministro liga-lhe a importancia, que de
facto tem, e assim tomarei a libenlade de lembrnr a
S. Ex. a convenienci'l, dn adopção das tarifas diffe­
renciacs, isto é, tarifas reduzíveis, conforme as distan­
cins, e alteraveis em proporção com eHaso
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Ea um embrião desse systema nas tarifas organiza­
das pelo Sr. conselheiro 8inimbú, mas incomplet.is­
simo e defeituosissimo, pois que apenas a regra das
tarifas difi'erenciaes é applicada aos generos e produc­
to que partirem de pontos distante.' das estaç.ões ter­
minaes, transportados por out.ros meios, e não refe­
rente ao percurso na propria estrada, cm que fi. taxa ú
uniforme para todas as distan'cias.

E' assim que o art. 80 dispoe (lê):
« As mercadorias tax.adas aos preços das classes 1

a 4 da tarifa n. 3, que provierem ou se destinareru a
grandes distancias das estações te1'minaes da estrada,
seja qual fôr o modo de transporte além desta, com
xclusão unicamente da wwegação maritima, gozarão

das seguintes reducções sobre os respectivos preços, a
saber:

« De 20 por 100 si a distancia fôr de mais de 100
até 150 kilometros.

« De 30 % si fôr de mais de 150 até 200 kilome­
tros.

« De 40 % si fôr de mais de 200 até 250 kilome­
tros.

« De 50 % si fôr de ruais de 250 kilometros. »

Vê- e, pois, que ha apenas um imperfeitissimo en­
saio da tarifa difi'ercncia.1, em relação ás distancias per­
corridas além da, estrada, quando, com referencia ao
tran ito por esta, deviam-se adoptar reducções c pro­
porções, que não tornassem impossivel a conducção dos
productos remettidos dos pontos longiquos.

Chamo para aqui a attenção do nobre mini troo
E' esta uma materia que demanda serio e tudo.

Eu quizera que se alargasse o systema, que a regra
fosse sempre a da tarifa difi'erencial, corno acontece
em França e nos Estados- nidos, porque s6 assim,
nos pontos longiquos, poderá aproveitar o prolonga-
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mento, e destes é que no futuro tem de partir a maior
exportação.

De outro modo; pelo systema actual, não sei como
se pOSS<.L vender na côrte os generos de primeira ne­
cessidade, vindos do interior da minha pro\"incia.

O assucar mascavo, 'por exemplo, ainda adrnittida
a reducção ele 40 % determinada no recente acto
mencionado no relatorio do nobre ministro da agri­
cultura, paga cerca. de 300 réis por arroba, tl'an por­
tado de Bal'bacena para a côrte, o que é exorbitante,
e representa mais de 10 % elo ntlor, vi to que e se
generü é aqui vendido á razão de 2$ e tanto a 3S rs.:
por arroba nu 15 kilo .

O mesmo se dá com outros artigos e generos de
primeira necessidade, e sobre tudo tratando-se da
importação para o interior, do despacho de viveres
desta côrte para as fazendas de café, é esse preço da
tarifa vercladeiramente prohiLitivo e vexatorio.

:No emtanto esse transporte se faz hoje em vasta
escala.

Corno sabe esta augusta camara, os fazendeiros que
residem na zona senida hoje pela estrada de ferro
D. Pedro II, applicam-se especialmente á plantação
do café, que é a sua fortuna, que é a sua riqueza, e
que é tambem a riqueza do paiz.

Só em muito pequena escala, e11es distrahem-se
com a plantação de cereaes e viveres, preferindo ha­
veI-os, ainda para seu consumo, de outros centros pl'O­
ductores, e da I ropria côrte, que não s6 é o emporio
destes generos produzidos no paiz, como tambem
em grande os importa dos Estados-Unidos e Rio da
Prata.

D'aqui partem grandes remessas de generos alimen­
ticios para os fazendeiros do interior.

O Sr. SOt~ZC~ Lima: -Seguidamente.
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o S/'. Candido de Oli'I-'ei?'a: - Seguida e constan:
temente. São elles os principaes consumidores da praça
do Rio de Janeiro, no que diz respeito a esses generoso
No entretanto, os preços dos transportes são exage­
rados, são verdadeiramente acabrunhadores, contra
todas aH regras e principios que ensinam deverem ser
excessivamente modicas as taxas e imposições sobre
taes productos.

Ne te sentido as tarifas ainda muito deixam a de­
sejar. Foram recentemente modificadas, mas não basta
o que está feito' é preeiso operar-se a'inda uma maior
e mais rasoavel redncção. (Apoiados.)

Convém ainda que o nobre mini tI'O altere a tarifa
relativa ao transporte das objectos materiaes e ma-
hinas destinada ~1. industria e á lavoura e seu ser­

"iço. Quereis conhecer até onde chega o absurdo da
actual tarifa, no que diz respeito á condncção de
carro e vehiculos?

E' a tarifa n. 5 (lê) :
«Por vehiculo e kilometro. ,
•Carros funebre , diligeneias, caleças, carros para

caminho de ferro de tracção animal, e outros vehiculos
de 4 rodas para transporte de pessoas, 300 rs.

«Carros! carroças, canetas, e outros vehiculos de
4 rodas para transporte de generos, tilburys e outros
vehiculos de 2 rodas para transporte de pessoa~,

250 1'8.

«Ca.rros, carroças, carretas e outros vehiculos de
2 rodas para transporte de generos, 160 1'8.)

Não ha. reducção proporcional aos kilometros da
estrada, mas simplesmente abatimento, si os carros
seguirem desarmados, de sorte que n'um percurso de
400 kilometros, (distancia entre esta côrte e Cm'an­
dahy) tem uma carroça de pagar 54$ de frete, e um
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carro 120$, pagando as carroças de 4 rodas para con­
duzir generos 100$000.

8erá isto favorecer a lavoura? Por certo que não;
e a estrada de ferro D. Pedro II tem, antes de tudo,
por fim favorecer, dar descnvolvimento e inercmento
.~í lavoura, facilitar-lhe os meios de tran porte.

E' indeclínavcl pois que ccrtos pl'odnctos, como os
gencros alimentícios, sejam taxados por um preço mi­
nimo, quasi nllllo.

E' e 'se o unico meio de promover em larga e. cala,
a prodncção no centro; de outra maneira a estrada,
de felTo D. Peuro II servirá apenas para o tran porte
de generos de levado valor, do café, e não facilitará

.a conducção elos genel'(.s dc primeira necessidade.
A. machinas entre nó fabricada., a que se de ti­

nam ao desenvolvimento da indu tria nacional a da,
lavoura, tem pela tarifa um preço reduzido, em rela­
ção aos similare estrang'eiro ,mas allm de er mini­
ma essa reducção, é arbitraria, depende da, boa von­
tade da estrada, que póde ou não considerar como
producto da industria nacional nm objecto confiado
ao seu t.ran. porte. Em preciso que a reducçao fosse
muito além, que o maximo não fo. se o de que trata a
tariüL no seu art. 79, mas sim diminuido aineIa mais,
com um abatimento não inferior a 50 o/u'

81'S., é por is'o que a estrada de felTo, além da, sua
grande e real receita, apre enta csse resultado verda­
deiramente assombroso: uma receita, de onze mil e
tantos contos, no anno de 1879, com uma despeza de
quatro mil e quinhentos contos! Applaudo esse bri­
lhante resultado, que eloquentemente reycla a vitali­
dade do paiz. Elle póde, porém, ser menos vexatorio,
e tornar-se mesmo mais elevado com a reducção das
tarifa, porque nao sà:o os impostos vexatorios exces­
sivos, quasi prohibitivos, que augmentam icL riqueza
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nacionnl, mas os impostos razoayeis e prudenternente
applicados, de modo que, em vez de embaraçar, ga­
rantam o elesenyoh-imento e expansão das diversas
industrias que os supportão, e sobre que recahem.

O Sr. Se?'gio de CastTv: -Ha tarifas prohibitivns.
O 81', Cancliclo de Oli'ceim: _E' yerdade: muitas

tarifas são prohibitivas, especialmente no que diz res­
peito aos generos nlimenticios e de preco inferior.

Em relação a ~lles eu estou per uadido que mais
lucrarão os productores consumindo- os mesmo, como,
em certa occasiao, procediam os agricultorcs nos E ...
tados-Unidos com o milho, que era queimnelo pela
impo 'sibilidadc da conc1ucção, do que transportando-os
para aqui, para a côrte, uma yez que a despeza do
tran porte abson-cria toda a po sibilidade de lucro.

Este assnmpto, esta questão lIas tarifns é em de­
ma ia séria, sobre tudo neste pa,iz, cuja riqueza é a
lavoura.

Estou certo de que o nobre mini tro, com a sua in­
fatigavcl actividade e capacidade já tão provada.
(apoiados) em relação á \ariada erie de sen-iços de­
pendente5 da pnsta, em tão boa hora. a. si confiada,
(apoiados) rccommendarn. o seu nome á posteridade e
á gratidão do paiz, n~o s6 pelo prolongamento dn es­
trada. de {crro, p lo seu deselwohimento para as zonas
m;,is fertei do que as que hoje atravessa, como, t3:m­
bem, pela rec1ucçil0 justa e l':lsoavel das tarifns.
(Apoiados.)

E' pos in;l, SI'. prc i<.1entc, que a melhor direcção
da. cst.rada. de ferro de D. Pedro II não seja a que
actualmcnt.e tem, a que lhe foi dada: talvez esta estrada.
fosse ma.is bem encaminhada pela região que hoje é
servida pela estrada ela Leopoldina, on talvez devesse
procurar o oeste, as margen lo Rio Grande, A questão,
por0m, hoje está resolvida; e assim o nosso ideal
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deye ser leva1-a com J'apidez ás zonas pl'oductol'as,
ao centro de Minas, fadado pa,r:t um grande futuro.

O terreno, que se estende da Uantiqueim ao Cnran­
dahy, é 11m dos menos productores da provincia.

E' sabido l/.ue a Serra das 'raip:u~ é quasi esteril,
pouco produz, porque nã.o tem lavoura importante.

Ahi certamente, ha de operar-se diminuiçã.o no tran!!­
porte de generos e a renda ha de decrescer; mas levai
a estrada além, levai-a ao Rio uas Velhas e as des­
pezas serão compensadas enonnelnente. Parar a es­
trada hoje, ueixal-a cm Carandahy, ultlma estação do
prolongamento contratado ou ainda na c.idadc de
Queluz, seria um desaccrto, ou erro gravis:;ill1o, quc,
para honra sua, o nobre ministro da agricultura não
commetterú. (Apoiados.)
. E' alnda ao desenvolvimento desta estrada, ao seu
prolongamento, íL que liga-se o progresso de ullla indu ­
tria mineira por excellencia, e que ha de ser ainda
algum dia a riqueza deste paiz.

Senhores, o illustre professor G orceix, director un.
escola de Minas, em uma eloquente metaphora definiu
a minha. provincia. Minas, diz e]]c, tem Ulll coração de
ouro dentro de um peito de ferro. (M'uilo bem)

Si assim to, como fazer valer essa grande couraça,
como fazer pulsar esse formoso coração, sem ,:ias ue
commuuieações faceis e promptas ?
. Nós mandamos buscar ferro na Elll'opa, mantêm­
se, com grande prejuizo do Estado, a fabrica de Ypa­
nema (apa1'tes) e despresamos a zona ferruginosa por
excellencin. elo Imperio , o ccntro elc Minas, onde a
porcentagem do ferro no respectivo minerio excedc {~

de todos os paizes elo mundo. (Apcwtes.)
" Onobre deputado por S. Panlo defende a fabrica
de Ypanema. . . :

O 81;. M01'eÍ7'a de Ba1'1'os: - E' reputada a melhor'
l
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o SI" Candido de Oliveú'a: -Nã.o duviuo, mas ba
um facto que não deve ser esquecido: é que a zona
fClTuginosa do Ypanema é limitada: dentro de um
periodo mais on menos extenso estará esgotada.

O S1'. },[oreim de Ba1'1'OS: - Não apoiado.
O S1'. Candielo de Oliveira: - Graças á estudes

feitos por alumnos da escola de Ouro Preto reconhe­
ceu-se que não ha ahi jazidas enormes de ferro, ~

ponto de resistirem á exploração por largo tempo.
O S1'. M01'eÍ1'a de Bm'1'os: -:Não apoiado.

. O S1'. Canelido ele Oliveim: - No emtanto, em
Minas, durante muitos seculos, o ferro será facilmente
explorado e fabricado.

Quando extinguir-se o ferro da InglatclTa, da
Suecia e das minas centraes da Emopa, muito depois
de esgotado o Ypanellla, a provincia de finas osten­
tar-se-ha com o seu precioso e qua i inexhaurinl
producto.

Precisamos desde já preparar o terreno para essa
grande reyolução; prccisamos nacionalisar esta in­
dustria, que deve er nos a por excel1ellcia, procu­
rando evitar a importação do c trangeiro ue uma ma­
teria prima, que se encontra com tanta abundancia e
em tão vasta escala no nosso solo.

O Fh,. }'fo1'eim de Ba1'1'os: - Porque critica entâo
o auxilio que se presta a uma fabrica tao importante?

O S1'. CllncUdo de Olive?1'a: - ao estou criticando,
e nem quero que se extinga a fabrica de Ypanemai
o. que cu quero é que se crêe outra no interior de
Minas, e sobre tudo que se facilite o transporte dos
productos que E'ssa industria dará fatalmente, desde
que as jazidas do ferro forem servidas por estradas.

E note V. Ex., Sr. presidente, que a inici.ativa na
mil~ha provincia já existe.

A assembléa provincial de 1\iinas,. o anno passado,
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garantiu um emprestimo pecuniario para a organisação
de uma grande fabrica de ferru nas margens do Pira­
cicava, onde é elle abundantissimo.

Estou informado que, em breve: essa empreza iniciará
seus trabalhos, o ferro será fabricado em vastas pro­
porções: mas si a estrada de ferro não se estender até
ao ponto central de Minas, a industria. terá de fatal·
mente morrer, porque o transporte, de que actualmente
dispomos, não compensa os gastos e despezas com o
fabrico. E' um assumpto gravissimo, cuja solução de­
pende da boa vontade do nobre ministro, depende do
prolongamento da estrada de feno D. Pedro II, que,
levada á zona ferruginosa de minha provincia, fará
substituir talvez de todo o consumo do ferro da Europa
pelo ferro nacional. E', sobretudo, na producção desse
metal, que repousa o futUl'o industrial de Minas, por­
que a mineração de ouro ha de se esgotar ou tornar-se
difficilima., a do diamante quasi de appareceu pela con­
curreneia do Cabo e abundaucia dos seus producto
nos mercados europêos. S6 a industria do ferro !la de
re istir e constituir-se uma das garantias ela riqueza
do nosso paiz.

Passando a out.ros assumptos, não posso deixar de
chamar a attenção do nobre ministro para o serviço
das tenas publiCAS. S. Ex. com a sua. ü1Vejavel actiyi­
dade, logo nos primeiros dias da sua administração,
declarou que o governoüt tratar de OJ'ganisar um novo
reg'ulamento para as tenas publicas e que das camaras
legi lativas solicitaria as providencias que tives em
por fim melhorar esse serviço.

Venha quanto antes esse regulamento; venha quanto
antes e sa reforma, porque o estado actual não p61e
perdurar. Além dos grandes prejuizos para. o Estado,
ha enormes difficuldades para a acquisição das terras
de\·olutas.
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Os terrenos devolutos na provincia de Minas, ainda
hoje são vastissimos, occupam extensissimos espaços
nos importantes municipios da Ponte-No, a, Serro,
Minas-Novas, Manhuassü, S. Paulo de furiahé,Abaeté,
etc. As acqui ições são muito difficultadas.

E' ,erdade que passou um projecto nesta camara,
concedendo o auxilio de terras devolutas á estrada de
ferro de. Caravellas a Philadelphia. Desejo que a em­
preza prospere e sobre tudo dê o grande resultado de
garantir a segurança da vida dos nossos concidadãos,
naquellas paragen. infestadas pela hordas indias e
para cuja paz ainda recentemente S. Ex. pediu pro­
videncias ao nobre ministro da justiça, como se vê do
aviso publicado hoje no DicW'1'o Oflicial.

Além do desenvaI vimento agricola 11m melhor re­
gimen das terras devolutas trará esse incalculavel be­
neficio de diminuir essas sangrentas correrias dos el­
·vagens.

Outro assumpto gravissimo é ainda aquelIe que se
prende á execução do preceito leg'al, relativo ao des­
tino e manutenção dos ingennos da lei de 28 de Se­
tembro de 1871. Já o nobre ministro cogitou da
questão no eu relataria; e os dado que nos apresenta
sào verdadeiramente assu tadores. . Ex., a pago 13
do seu relataria, occupando- e com o destino a dar
aos filhos livres de mlis escnwas, declara que elIes
sobem actualmente no puiz, pelas estatisticas conhe­
cidas, ao numero de 248,448 individuas e que a ma­
nutenção delles e as indemnisações em apolices no
oito primeiros annos terào de custar ao Estado
4,666:000$, si os senhores das mãis escravas prefe­
rirem o titulo de divida publica aos serviços at~ a
idade de 21 annos.

Será essa uma grande verba, um escoadouro da
no sa renda publica, mais ainda pergunto: qual a
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fórma de educação, qual o meio já estudado ou cogi­
tado pelo nobre ministro, para tratar convcniente­
mente da educação e da manutenção destes menores?
A creação de colonias especiaes, a meu vêr, seria o
pensamento mais rasoavel e mais de harmonia com o
estado da nossa sociedade, mas essas colonias por
-outro lado poderão abortar, como acontece com a co­
lonisação estrangeira, cuja historia consiste apenas na
série enorme de despezas em plll'a perda, sem nenhum
resultado.

O assumpto é dos mais sérios. Creio que não erro
pensando que, com o systema actual, com a ultima
legislação do estado servil, os senhores dessas escra­
vas preferirão receber a apolice de 600.s com uso­
fructo de 30 annos, ql1elhes garante a lei de 28 de Se­
tembro, aos serviços dos menores livres. Os lavradores
bem sabem que esse serviço será nullo ou obtido á
custa de muitas rebeldias, de esforços e severidades.

Assim si lUuitos, pelas affeiçães domesticas e outras
cansas, conservarem os ingenuos comsigo, outros
delles abrirão mão e preferirão receber as apolices,
entregando ao Estado os menores. E o que vai o Estado
fazer delles? Donde será tirada a quota para a indem­
nisação dos serviços? As rubricas do orçamento são
l'estrictas e inampliaveis.

l~eremos de vot~r impostos especiaes para tal fim?
Reflicta o nobre ministro, e estou certo que já o terá

feito, sobre os problemas que se vinculam á esta
questão, e resolva-os com o menor sacrificio possivel
para o thesolll'o publico.

A Cl'eação de escolas modelos, de ensino profis8ional
póde talvez contribuir grandemente para a soluç.ão da
difficuldade. Eu vejo que o nobre ministro, em um
aviso dirigido aos presidentes de Pernambuco, Bahia,
Pará e Maranhão pediu informações sobre as probabi-
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lidades de exito que, l~essas proYillcias,algllmas escolas
agricola modelos poderiam obter, indagando, ao
mesmo tempo, quaes os elementos, e auxilio que podia
o Estado esperar da parte dos poderes provinciaes.
{ostra essa. consulta um bom pensamento do governo,

e sinto que a consulta nno fosse dirigida [~ minha pro­
Yincia, que no que diz respeito a este serviço, já
alguma cousa tem feito, e que pelo governo não deve
ser con iderada em segunda plana, mas antes como
uma da que, meno pesando sobre o centro, mais
espirito de iniciativa tem, e mais concorre para a
riqueza publica.

.... T a pro"incia de Minas já não é uma novidade o
ensi no profissional.

D'Ltn.m de alguns annos, de 1875, as leis provin­
ciaes determin:1I1do a creaçào ue escolas agricolas nos
nlUnicipios de Montes-Claros e Pouso-Alegre. Ultima­
mente li que o go,erno provincia.l mandou installar
es as duas escolas.

Ias, r., reduziuos como são os recursos provin­
ciaes, pouco se obterá dessas escolas, si não tiverem a
protecç:10 do Estado, si o nobre ministro não quizer
alargar o ensino, subvencional-as e dotaI-as de favores
que, ao que parece, vão ser distribuidos ás quatro pro­
vineias a que all11do. (Apoiados.)

A crenção de escolas agricolas, de fazendas modelos
para os menores livres pela lei de 28 de Setembro,

eri:L ta1Yez um grande passo dado para a soluç.ão
desse problema (ap01'ados) de que deve cogitar o
nobre ministro todos os dias, que deve ser a sua
delenda Ca1,thago.

O primeiro periodo dos oito a.nnos está vencido, e
entretanto nada sabemos sobre a opção pelos serviços
on o recebiment.o elas apoliees ...

Eu desejava. que o nobre ministro adiantasse al-



-346-

guma cansa ao seu relataria, isto é, dissesse que nu­
mero de lanadorcs tem opinado pelo recebimento ue
apolices. O relataria calcula os gastos cm quatro mil
e tantos contos para os primeiros. oito almas. Já Yê
V. Ex., Sr. presidente, que não é pouco. 1\1as, são cal­
culas geraes, inteiramente YflgOS, e neste assumpto
não nos devemos limitar a isto, mas saber o que 1m
exactamente no paiz, porque, como dis e, o praso já
se findou.

O serviço da junta de classificação é tambem muito
mal feito nas provincias. Os regulamentos expedido
nem sempre são executados, dando lugar a arbitrio in­
conveniente da parte de alguns membros dest;:s juntas,
e em muitos logares têm sido alforriados esenwos, que
não o deviam ser pela lei, e cm preterição de outro .
E' importantis 'imo este a::;sumpto; porque trata-se do
mais sagrado direito do homem, do direito ;1, sna li­
berdade; no entretanto, em muitos logares ha desidia.
E' o relatorio mesmo do nobre ministro, são os seu.'
avisos constantes, que provam que, em muitos logares,
as juntas classificadoras deixam de funccionar nos pe­
riodos legaes.

Si é verdade que hoje os presidentes das camaras
municipaes cstão atarefadissimos, coberto de ser­
viços, que as leis lhes tem impo. to, si elIe. fazem parte
das jnntas eleitOl'ae:;, presidem ás camaras, si f;lzem
parte dos conselhos de revista da guarda nacional e
alistamento militar, e demais presidem <1 junta de
clasl:iÍfieação, a men vêr este ultimo serviço deve a
todos os outros preferir. E a lei cogitou tão severa­
mente delle, que impoz multas e penas á desidia.

Entretanto, em que multas e em qne penas têm in­
corrido 05 refractarios? Em nenhuma que en saiba.
Uma tolerancia tradicional de nossos governos é a
regra, e dahi re nlta a desidia, o pouco escl'upulo.
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E' indispensayel, pois, que o nobre ministro tome
medidas tendentes a remediar o mal. Algumas dispo-
ições do regulamcnto elevem ser modificadas e alte­

radas, o selTiço de\ e-se fazer com mais regularidade,
com menos arbitrio para as juntas e com mais garan­
tia, ele modo que a injustiça revoltante da preteriçüo
ele es rayos com mclhor direito á alforria não se re­
produza. Agora mesmo acaba o g'overno de determi­
nar que se proceda á segunda distribuição do fundo
de emancipação.

E' esta nma proya <la grande sinceridade, com que
pretende elle executar a lei ele 1871; mas as difficul­
elades hão de surgir, por causa da má direcção elo ser­
viço das juntas de classificação.

As reyi.ões em muitos munieipios deixam de ser
feitas; haYCr<Í assim demora na distribuição, ou ella
lião será inteiramente conforme o espirita da lei, que
creon preferencias pa.rH. certos esera,os, e entre os
candidatos á alfonia. estabeleceu classes.

Sr. presidellte, são e ta.s as obsel'Yações que eu
entendi deycr fazer ao nobre ministro, no que diz
respeito aos yuriados serviços que correm pela sua
pasta.

Diz a lIi. toria que o imperador Septimo Severo, no
sen leito de morte, deixou como suprema recommen­
dação aos sen gencracs o yerbo lab01·em.1ts. Eu não
}lrcci'o recordar estas palavras ao nobre ministro;
porque, para S. E:c, assim como pam todos aquelles,
que yerdadeiramente se intcressam pelos negocios
})uLlico', labo1>em'/.ls é a sagrada legenda. Estou certo
de que o nobre ministro, no seu posto, no cumprimento
de sells arduos deveres, ilHO se deixar;Í, infiucncia.r pelo
desanimo, que flS lutas da vida politica trazem, com
tanta frequencin pant aquelles, qne nelJas se envolvem.
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E' grande a fortaleza do seu animo, como é grande a
sua responsabilidade.

S. Ex. tem ba 'tante intelligencia e boa vontade
para comprehendcr c executar os seus altos deveres,
e a patria, lhe tomará seycras contas, por quaesqucr
desastres que suas emincntes faculdades não soubercm
prevenir e evitar.

(~{uito bem) muito bem,. O oraclo7' é cO?np7'imentaclo.)



XI.

Sessão em 4 de Agosto (te 1880.

PRIVILEGIO PARA O FABRICO DO SULPHURE'l'O

DE CARBONO .

.. S.'. Cao(litlo de Oliveh'a: - Como bem
acaba de dizer o meu nobre amigo, que tão brilhan­
temente oecupoll a tribuna e te aSSu01pto é gra, e;
dos mais grave mc mo de que p6de occupar-se o
parlamento.

Não se trata s6 de favores n. um individuo. O projecto
envolve duas qnesCes de alta transcendencia e de
on. equencias importantis imas. De um lado a liber­

dade de industria, a liberdade do commercio e do
trabalho, e de outro lado, a garantia para e e me ­
1~0 trabalho, dctcrminada pela. Constituição para
aqllel1e' qu , applicando a sua actividade, o eu rc­
cm o, iutelleetuae ao estudo da artc e icncia,
iIwentam proce o de melhoramento indllstriae on
lTlelhoram c iooovam os existentes. Este é o ponto
de vishl, sob que levemos encarar a qne tão, c ta é
a face, por que deve cnn ser discutida e resohida.

Ou o onselheiro Capanema c. tabeleceu uma in­
du tria 11Ova, desconhecida entre n6s , a 'sistindo-lhe
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assim o direito exclusivo para a fabricação do sulphu­
reto de carbono, para a qual inventuu processos novos
e diversos dos conhecidos na Europa; on então el1e
nn.o fez mais do que copüu', do que transplantar para
este paiz, sem nenhuma modifieação nem alteração,
aquillo que já era no estrangeiro praticado, aqui110
que estava ao alcance de todos introduzir e adoptar.
Esta é n questão. E' justamente neste terreno, que
vou encara-la. Eu qnero indagar, acompanhando a
fabricaçn.o do sulphl1l'eto de carbono no paiz, si o
conselheiro Capanema introduziu entre n6s um pro­
cesso novo para esse fim, si elle foi o primeiro intro­
ductor do sulphl1l'eto de carbono, ou si, pelo contrario,
já essa industria existia anteriormente, sendo não s6
aqui fabricado o producto, como, em larga escaln,
importado. "

Ma.s autes devo tomar em consideração a prelimi­
nar levantada pelo nobre deputado, que quiz fazer
resvalar a discussão, do terreno em que está enterrei­
rada, para outro. Quero com 8. Ex. discutir a com­
petencüt da camam para a concessão deste priYi1egio
e a cOl;npetencia do poder executiyo para essa mesma
concessão. O meu amigo disse: o projecto que se
discute já não é uma novidade, já foi trazido a este
recinto, j4. foi objecto de deliberaçao do ministerio da
agricultura; e o decreto que concedeu o privilegio
aqui naufragou em época proxima. Logo conclue
8. Ex., o assumpto não é noyo e foi decidido, e si o
conselheiro Capanema está nas condiç"ões da lei de
1830, nesse caso a camara nada tem que vêr com o
seu inyento, porque é ao poder executivo que com­
pete conceder patentes, é a elle que CULTlpre tornar
efficaz a exclusiva propriedade dos introductores c in­
yentores de industrias.

Esta foi, 81'S., a preliminar do meu illustre conten-
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dor, que esqueceu-se ou não se quiz recordar justa­
mente de um artigo po itivo dessa mesma lei, já tan­
tas vezes citada, que decide a objecção e, firmando
exclusivamente a competencia da camara para tomar
conhecimento desta pretençito, consigna. a. razão por
que o poder executivo nito p6de dar a pu,tente. O art.
10 § 6.(' diz (lê):

« Cessa o direito de patente para aquelles que, an­
tes da concessão deHa, u. avaro do me mo invento OH

descoberta. J

Eis o que vedava a concessão por parte do poder
executivo.

Quando o conselheiro CGI panema teve a seu favor
o parecer da commissão espe ial, com que mais
tarde me occllparei, a concessão lo privilegio para o
seu producto, I elo governo não era regular, pois
o peticionario jeí. havia usado de sua illvençi10 já.
tinha expo to ao mercado, já tinha fabricado e ven­
dido, em grande qU:1.l1tidade, (I sulphureto de carbono.

O poder executivo, portanto, tinha diante de si a
restricção da lei de 28 de Agosto.

E se decreto de 1877 que veiu á camara e que a
camara regeitou era offen ivo do principio da lei de
1830. Foi aqui regularmente regeitado, não s6 por­
que abrangia o monopolio da importação, como porque
o acto não podia ser mais da iniciativa do executivo.

O SI'. Cm'los AI/ansa: - Uas onde está na lei de
30 que o poder legi lativo é competente?

O SI'. Canclielo ele Olivei1'Cl: - Não La mai COll1­

petencia do poder executivo, e portanto surge a om­
llipotencia parlamentar que, dentro dos limites con­
stitucionaes, p6cle crear direito novo e derogar o
existente.

O SI'. Cados Afonso: - Desde que é limitada não
é omnipot3ncia. Si pela letra da lei o governo não
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podia conceder privilegio, não o podia conceder tam­
lJem com a condição de ser approvauo pelo poder le­
gislativo,

O S1', Canelido ele Oliueim: - Justamente, e nem
no decreto está esta clausula,

O S1', Carlos Affonso :-Entfio o que é que está
sujeito á apreciaçâo da eamara ?

O SI', Canclido ele Oli?:eÍ?'Ct: - E' um projecto or­
ganizado pela comITlissão de commercio e artes, em
deferimento a uma petição do conselheiro Capanenw. ;
es te projecto nada tem com o decreto de 1873 e
1 77, na]a tem com o privilegio do formicida, é in­
teirnlllente no""o, tratando apenas do fabrico do sul­
ph meto de carbono.

O Sr. Cados Afjonso: - A pretenção é a mesma;
não achou acolhimento nas leis e agora pede-se uma lei
de excepção.

O Sr, Canelielo ele Olivei?'Ct: -- E' ao poder legisla­
tivo que cumprc apreciar o direito c a justiça que
pos a assistir ao ~r. conselhciro Capanema, ou
nos termos da lei de 1 30 ou dcrogando-a, o que o
podemos fazer, si as circumstancias especiae , si o
serviço que, prestoll á lavoura o peticionario com o
seu invento, fôrem de tal natlll'eza que autorizem, em
sen fayor, uma excepção no direito vigente,

Este é o ponto do debate; tudo quanto dahi se afasta
é recurso- Ql'atorio, é de 'vio do assumpto, que se pro­
cura complicar, não obstante toda a sua chweza.

Está o pedido nas bypotheses da lei de 28 de
Agosto de 1830?

O S/'. Carlos Ajfonso: - A lei de 30 nem falla em
camara.

O S1'. Candido ele Olú;eú'a:-E' uma lei organica,
deselwolvimento de um preceito e garantia constitu­
cionaL
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o Sr. Ccwlos Aifonso: -Como todas as leis.
O Sr. Candido de Olivei1'a :-Uns esta é especial,

é o meio de applicar-se o art. 179, § 26 da Consti­
tuiç.ão que diz que: os inventores terão c61J1'op1'ieelade
das suas descouertas) 016 das suas p1'oducçães. Uma lei
lhes assegw'ClTú 'l.l1n 1J1'ivilegio exclusivo tempom1'io, ou
lhes 1'e1n'l.67WIYWÚ e111, 1'esa1'cimento ela penla) q'l.W hajam,
ele sof/1'e7' pela v'l.I.1gaTísClção.

A lei de Agosto de 1830 desenvolveu o pensamento
constitucional, marcon os casos em que se c1eve dar
premias ou 1Jriyilegios aos inyent.ores ou introc1uctores
ele uma industria util. O seu artigo é o seguinte (lê).

O S7'. Cm,los Affonso :-Elle porque não pede ao
governo?

O SI'. Canelielo de Oliv(>,Í1'(t: - Pela doutrina do
art. 10, § G.o não p6clc mnis o conselheiro Capanema
dirigir-se ao governo, como já mostrei.

O poder cxecut.ivo não podia dar-lhe patente por
qne, antes dc solicitaI-a. ou obtel-a, já o conselheiro
Cl1panema usara do invento, vendendo os seus pro­
du ,tos,

O SI', Baptista Pe1'ei~'a :-0 governo nito podia
concedcr privil egio.

O S7'. Caneliclo de Oliveira :-Penso, pois, que o
decreto de concessão pelo g'ovel'l1o seria illega1; mas
fnllel1los do projecto cm discussão. E' na applicação
do art. 1.0 da lei de 1830 que encontraremos a soln­
çilo ; alli, nes e artigo, está col1ocada com toda a jus­
tiça a pretencào do Sr. conselheiro Capanema, c vou
demonstrar,

(ApCl1'tes).
E' sabido por todos que folheam os mais communs

mamutes de chimica, que a fabricação do sulphureto
ele cm'bono se fn,z ha muito tempo na Europa. Ea lon­
gos annos é esse composto chimico conhecido. Lam-
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pac1ius, em 1798, o descobrira; c depois, foi applicado
a diversas industrias c á medicina. No Brazil, porém,
(esta ú que é a questão) Ioder-se-hia fabricar o sul­
phureto de carbono nus mesmas condições, pelo mes­
mo processo empregado na. Enropa, ou foi lIecessaria.
a ültenenç.fio da intelligencia ele um homem, as suns
expcriencias, os seus esforços e estudos para que se
pudesse adaptar ás nossas condições climatologicas o
fabrico, havendo para isso maneiras especiaes ?

E' uma questão technica, que resolveu, com sua.
reconhecida competencia, o il1u tre relator da eolU­
missão. (Nêio apoiados).

No Brazil, era conhecido o processo empregado na
Europa para a fauricação do sulphu..reto ele carbono;
entretanto elle não podia aqui ser fabricado.

'O Sr. CaI'los 4tJ'onso :-Entretanto se diz que o
proeesso da fabrieaçilo era segredo.

O SI'. Canclido de OUveira :-·0 sulphlll'eto ele
carbono ferve a 37 graus; e a nossa tem peratura as
vezes attinge a esse grau. Sendo assim, é ob"io que
ao systema ele fabricação, empregado na Europn,
acerescentou-se mai algumn. cousn., em attenç.Jo ás
condições especiaes da clima.tologia no 13razil ; e I am
se tornar entre nós possivel o fabrico, para que o pro­
cesso europeu pudesse ser introdnzido, foi preciso o
emprego de meios não conheeidos, c1iversos daquelles

·ele· que dão noticia. o, livr08 scieritificos ou ind ns-
triaes.

O SI'. Carlos Afonso :-A commissão affirUla que
este processo constitue um segrec1o; logo, não póde
dizer que é differen te do ou troo

O SI'. Cancliclo de Oliveira: - Quem o aftirmn. é
o nobre relator ela. eommissão; ~ clle que nos diz que
o prllcesso é diverso. Demais, Sr. presidente, n. questão
·nuo é nova; ella foi agitada ha. muitos ,annos, Desele
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1872, quc o SI'. Capanema tratou da fabricação do
sl.1lphurcto de arbono: c dcsde 1 73, si me não e11­

gano, que rcc1ama cstc pri, ilcgio; o governo procc­
uen, a respei to cb concessão, com todo o escrupulo e
melindre.

O SI'. Baptista Pe1'eÚYl :-Pcrdão. Não posso ouyi1'
dizcr q uc o o'oycrno tratou esta q ue tão com melindre,
quando o O'O"C1'l10 apenas deferiu um requerimento.

O I'. CLmcliclo ele Olü:eim :-\ . Ex. não attclldeu
{L discu fio. (Apa1·les). O nobrc deputado que se occu­
pon com a que. tão, c a fIue estou r(', pondcndo, de­
clarou que o formicic.b Capanema ni'i.o cnt a mesmn,
cousa que o lllphnreto de carbono ... (CruzClm.-se
apCII'tes) .

S. Ex. di· e: ~ i o formicida Capanema é lifl'ercnte
do sulphl1l'eto de carbono' ·i ha algum outro ele·
mento na na compo içao, e i é e . e ° egredo e pum
inven ão do peticionario, deyc ('r o priyilcgio conce­
dido p~ra a produ çi'i.o do formicida c não do slllphu­
reto.

O I'. Baptisl(~ Pel'Cim :-Dcye ser privilegio de
invenção, 11C sa ltypothese; mas não privilcgio para
cxplorar n11lU. indu. tria j{L conhecida.

OS}', Candido ele Oliveh"'Cl :- Ias, Sr. presidcnte,
o eon8 llteiro C<lpnncma drclnl'on formalmente, que a
base principal do seu prodncto cra o sulpllUrcto de
carbono' e, na petição, quc .dirigiu 80 poder exccuti,-o,
pedill nfio s6 priyilegio para fahricação e yendct do
formicida, omo do sulphurcto dc carbono, materia
c. sencinl, quc antes da applicaçao {L extincção da for­
miga aÍlnl, não era aqui f;tbricado e nem importado,
como 01 portllnamentc provarci,

A qllcsUio foi, pois, :l.gita.c1a perante o governo, que
nomeou uma commissfio espe ia1, para pro ec1el' aos
cst.udos e cxames nc c sarias c l1nr sua opinião :obrc
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a justiça do pedido. Ha um exteuso parecer e relato­
rio, assignados por 1Iomens competentes, illu trrlçõe
scientificas, como o ")". Nicolán Joaquim Moreira,
Silv[\, Ooutinho e André Rebouças. E ses entelTeint­
ra.m a questao no terreno, em que elln o eleve, er peln,
camara, elos Srs. deputado, isto é, tmtaram de inua­
gar si. antes do con elheiro Capanenm, alguem tinha
introduzido no Brazil o sulphurcto de arbono, si elIe
aqui se tinha fabricnc10 ou si foram processos novos,
especiaes, da pL1l'a iniciativa do conselheiro CH,pane­
mu, que eleram em resultado a fabricação.

A resposta eh commissi'í.o, pre:;edida de longos con­
side1'anelos, é, a mell vêr, t.ambem a completa l'efuta­
çg,o de toda a argumentnçà.o do nobre deputado qne
me precedeu na tribuna.

Os S1'S. Sergio el.:! Castl'o e Baptis!a Pcreim dao
apartes.

Chamo }Jara ess[\, importante peça a attenção ela
camara.

E' do teor seguin te :

Parecer da c01nmissão cf:pccial nonwada lJelo min'iste·
?'io da C1gricLtlh~l'a pam elqfini7' o lJ}'ivilegio) conce­
dido P07' elecI'cto elc 23 dc Julho ele 1 73.

« A commissào nomeada para c1cfillir C0111 toela a
precisão e clareza o proce o da extincçilo de formigas,
que inventára o conselheiro Dr. Capanema, e para o
qual fõra concedido o privilegio por decreto ele 23 de
Julho de 1873, vem dar o seu parecer sobre este im­
portante assumpto.

« Ao privilegio cO:lcedido ao conselheiro Dr. Capa­
nema precedeu consulta da soeiedade auxiliadora ela
industria nacional; ~,pois., de razilo que o parecer
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dado por esta sociedade seja consiuerado C01110 base e
fundamento do decreto do privilegio. A epigraphe do
decreto n. 5.357 diz: « Concede no Dr. G. S. de
Capanema privilegio, por 10 annos, para usar neste
Imperio ele 'wn p1'ocesso de sua invenção destinado a
extinguir a formiga saúva.

« Entretanto que () parecer do presidente da secção
de agricultura, approvado pelo conselho da sociedade
auxiliadora da industria na'cional, começa declarando :
« O Sr. Dr. G. S. üe CalJnnema pede privilegio para
um novo processo de sua invenção, destinado a ex.tin­
guir as formigas saúvas em toda e qualquer parte que
ellas appareçam, e como a principal base de seu pro­
cesso cstá na presença de Lima substancia de dif6.cil
importação, pelos perigos que p6de occasionar, deseja
o supplicante que fa\~n parte do privilegio o fabri(jo
desta substancia que pretende estabelecer no paiz.

« Reflexionando soure a petiçao, continúa o mesmo
presidente da secção de agricultura: « Tanto quanto é
passiveI apreciar-se theoricamente um processo, o do
Dr. CcLpanema parece dever produzir vantajo os re­
sultados, entretanto si estes nao corresponderem ,1.
expectativn, ainela assim, o simples facto el L cl'eaçào ele
'wna inelust?'irt nova no paiz; qual a elo fab1'ico ele sltl­
plm1'eto de CaI'U01w) telO emp)'eyado nas m'tes e na
lavow'a; é ?'azêio mais que SlifJi 'iente pam concess!io elo
privilegio i?npetl'Clelo.

« Contra esta eguncla p::ute do parecer manifes­
tou- e o EXl1l. Sr. procurador interillo da corôa, em [)
de J unho de 1873, lizenelo:« Jão está no c l,SO' ela lei
de:2 1e Agosto ele 1830 o privilegio, abrangido no
mesmo pedido para, fabl'iedção de snlphureto de car­
bono, Yisto como o supplicante não "ai fa,brical-o
como in vento ou descoberta sua, ncm como melhOl'a­
mento na ilwençao a,lheia. »
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«A cOlllmis ão e pecinl não p6de deixar ele tomar
por base da definiçno do pri \'ilegio, que lhe é pedida,
o parecer da sociedade auxiliadora da industria na­
cional, em caso contrario ao aro'um nto suggerido
pelo Exm. 81'. procl1l'udor interino da cor6a, porquanto,
visitando as fabricas de formicida elo Rodeio c da
Ilha do Gonrnador "erificou:

« 1.1) Qne o I roec o empregado no fa,brico do ul­
phur to de carbono é todo no,"!) e de il1\enção do
~l'. Dr. Capanema.

«2.° Que foram necessarias aturadas expcriencias,
durante muitos mezes, I ara chegar á melhor fórma
c á mais conveniente especie de metal para a re­
tortas.

«3.° Oue nos as experiencia: ga tou o in"entor,
snDlma superior u cincoenla contos ele 1'éis} e que ainda
hoje se p6de "cr lias 'ircumvisilllu111ças da fabrica ela
Ilha do Goyernador a elemol1 trnção destcs prejuizo',
pelo grande numero de retorta , inteiramente perdiela ,
porque fica impre. tanl o ferro que seniu no fabrico
do slllpl1Ureto le "nrbono.

«4.° Que é nova a fôrma elos condens<lc1ores in"en­
ta la de modo a eyitar accidentes, e bem assim es­
pecial a compo i(;ão do mClsl{q'l.w mprcgado em
juntar ou fe har as juntas.

«5.° Que o fabri o em grande de 'ulpllUreto de car­
bono é mantido secreto 11a Europa, sendo yeela lo o
exame elo proce. o seguido pelos fabricantes, :endo
a.. im e"ielcnte que foi 11ecc sario ao Dr. Capanel11a
crear, por meio de expericncias prop1'ia:, essa indu ­
tl'ia no Brazil, até então apenas conhecida no labo­
ratarias chi micos.

« G.O Que o cm'vão necessario ao fabrico exigiu
tambem ensaios peculiares ás madeiras deste paiz,
porque foi logo reconhecido que algumas não s6 eram
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imprest.aveis, como tambeill produziam gazes quc
occa ionavam cegueira aos operarios.

• 7.° Que algulJ . sulphuretos de carbono importados
da Europa eram inefficazes, quando empregados na
extincção da saúva; o que demonstra que é necessario
um processo espeeial para produzir o liquido formi­
cida com a nece saria energia.

• 8.° Que todos os apparelho' empregados na. fa­
bricas do Rodeio e da Ilha do Governador são feitos
no Brazil, de conformic1a.de com os desenhos e sob a
immediata inspecç.ão do seu inyentor, e que essa in­
dustria 6 nà'u s6 nova como intei1'Cl11~ente nacional.

• Assim, poi', é ele toJa a evidencia por estes mo­
1i\'os, que o conselho da sociedade auxiliadora da in­
dustria nacional foi bem aNisado quando opinou, que
se inel ui 'se no decreto de privilegio o tabri co do sul­
phureto de carbono, prm-endo as difficuldades da i111­
portaçao ele um producto tão util tÍ [Igricultura e ús
artes.

«Quanto ao objecto cleclarado no decret.o de pri­
vilegio, isto é, o processo para extinguir formigas
saú \'as, tem a cOlJlmiss?\'o e pecial a ponderar:

«1.0 Que nbia-se theoricamente ser o sulphureto
de carbono um insecticicb, que o propl'io Dr. Capa­
nema o aconselhara em1859 na connnissão ticientifica
do Ceará, em 1 61 na cxp sição nacional, em 1, 63
para extinguir os formigueiros da fazend30 da fabrica
de Ypanema.

«2.0 Qlle era, porém, ignorado o moclus opel'ancli c
que foi s6 depois de muitas experiencias, que con­
seguiu o conselheiro Dr. Capanema chegar ao pro­
cesso actual.

«3.° Que está perfeitamente demonstrado com cer­
tidões da alfandega. do Rio de Janeiro ser até 1875,
isto é, at~ tt vulgarisação do formicida Capanema.
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quasi nuUa a importação do sulphureto de carbono,
cnjo emprego limit,:wa-se á experieucias de labora­
torios e a us::>s pharmaceuticos.

« 4.° Esse prodl1cto era inteiramente desconhecido,
até essa época, dos no. sos lavradores, apezar de acon­
selhado por vezes pela sociedade auxiliadora e pelo
mesmo conselheiro Capanema, como prestimoso con­
servador elos cereaes.

« 5.° Que foi depois dos vantajosos resultados, obti­
dos por diycrsas municipalidades das provincias do
11io de Janeiro e de S. Panlo, pelos lavradores no em­
prego do formicida Capanerua, factos esses que cor­
reram impressos pelos jornaes e em vista dos nume­
rosos pedidos desse produc.to, que começaram a
apparecer no commercio diversas preparações, tendo
sempre por base o sulphureto ele carbono, e destinadas
á extincção da formiga saúva.

« 6.° Que deu-se mesmo o caso de haver-se pedido,
com descripção secretn depositnda no archivo pnblico,
pri,ilegio para um liquido destinado a extinguir o bicho
do cafeeiro, que entomologista algum jámais consi­
derou formiga e de se haver transformado posterior­
mente esse privilegio especial no de matar formigas
s'aúvas, com o deliberado ]Jroposito de prejudicar o
inventor privilegiado pelo decreto u. 5357 de 23 de
Julho ele 18-73.

« 7.° Que a analyse chimica, a que se procedeu judi­
cialmente, ha demonstrado como os insecticidas que se,
acham no merca.do em prejuizo do ]Jrivileg'io Capanema,
têm todos por base o mesmo slllphureto de carbono,
unico principio activo, differençanc10 apenas na maior
quantidade de substancias inertes e de pouea impor­
tancia, destinadas tão s6mente a falsificar um producto
e dar-lhe sahida no mercado com differentes deno­
minações.
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« A' visÜL do quanto ba cxpendido julga a com­
missão e. I ecial achar-se autorizada a concluir qlle,
para a e:ffecti \ idade do privilegio, concedido pelo
governo imperial por decreto n. 5357 de 23 de Julho
de 1873, é indi pensavel:

« 1.0 Que o govtlrno imperial blja por bem declarar,
por um novo decreto, que o privilegio Capanema con­
'iste no 'emprego do s111phureto de carbono no pro­
cesso por este inventado para extincção completa dos
formigueiro: .

• 2.° Que le onfr)l'Jnidade com O parecer inicial da
sociedade auxiliadora, es e priYilegio comprebende a
industria do fabrico de sulphureto ele carbono, devendo
o inventor em obeeliencia a lei de 28 de Ag'osto ele
1 30 depo itar no archiyo publi o os desenhos e de ­
cripção dos appa1'elhos empregados e elo processo de
fabrico elo sulphuieto de carbono.

« 3.° Que seja. probibida a importação e a venda do
ulphureto de carbono durante o prazo do privilegio,

destinado á extincção da. formiga salÍ.va.. - Dr. Ni­
colâo Joaq'tLÍm M01'ei1'a J presidente. - J. }'1. da Silva
C01üinlw, - Âncb'é Rebo'ttcas.

>

« Rio de Janeiro 19 de Abril de 1879. »

\ ê de t'arte acamara que uma commissão de pes­
soas compet.entes, de algumas de nossas notabilidades
scient.ifieas demon tra, a toda evidencia., que o fa.brico
do snlplmreto de carbono no Brazil é e pecial, é in­
vento do conselheiro Capanema, opinando que o go­
verno deve conceder-lhe privilegio não só pa1'a o fa­
b,'icoJ conw tambem pm'ct a vendct. o emtanto o con­
selheiro Capanema nào quer tanto.

O SI'. Joaquim Nabuco: - Quem propoz isto?

OS", Cancliclo de Olivei1'a: -Uma commissão com-
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pJsta dos Srs. Nicoláo l\Ioreira, Silva Coutinho e
André Rebollças.

O S1'. SeTgío de Cast1'o: -Creio que não se póde
duvidar da autoridade.

O 81'. JeronY?1w JaTdím: - São c'ompetenti' imo.

O Sr. Cr.znclido de Oliveím: - São eompetentissi­
mos e declaram que o proeesso do fabrico do Sr. con­
felheiro Capanema é todo novo. Esta é q ue ~ a qucstão,
e nessa declaração está a sua. solução.

O 81'. Joaqu.im Nauuco dá um aparte.

O 81'. Canclielo ele Oliveim: - Não, eu não con­
cordo com o mOllopolio para. a introdllcção; admitto
a conculTencia. com o producto europeu. No que
porém não po 'so convir, é que aqui haja liberdade
para a fabricação, quando ef: a era impossivcl, em o
processo nm o introduzido pelo peticionario. O que
desejo 6 que o trabalho individual do Sr. CapnneUla,
resultado do sen estudo e esforço, não seja aprovei­
tado pelos especuladores, que 1H'nlmm merito têm,
senão o al1iciamento dos seus operarios, o suborno dos
empregados, graças a cujas revelaçoes, poderão tal vez
conseguir montar fa.uricas. Para i to, para esta ga­
rantia, ao traualho é que tem efficacia o privilegio de
invenção; na faculdade exclusiva pam o fabrico no
paiz é que está justamente a unica, garantia. De outra
maneira; teriamos um steeple chase dc subornos, de
alliciações para descobrir o segredo das industrias

. noYúS ; a garantia e tá, pois, nes a restricção, no di­
reito de perseguir-se civil e criminalmente aquelle
qne por meios tortuo os, descobrindo o segrcdo dos
inventos alheios, colhem sem esforço os mesmos
fl'uctos, que o industrial que dedicou largos annos ao
e. tudo e descoberta de invenções uteis.

Ias como eu dizia, firmado, por consequencia, o



-~63-

}Jl'inClplO de que foi o conselheiro Capanema quem
descobriu no Brazil o meio de fabricar o sulphureto
de carbono, que o processo por elle descoberto é no,"o,
é diverso do empregado na Europa, é claro que os
termos da lei de 1830 lhe são inteiramente applica­
YCis (apoiados)) porque descobrir um producto não é
só achar on isolar a substancia, mas tambem appli­
cal' e encontnl,r meios ue tornar passiveI ou faci! a
sua producção.

Si na Europn. o fabrico dava-se ba muitos annos,
comquanto reservado a pequeno numero de casas e
em segredo,. no Brazil, nas condições especiaes do
paiz, elle nito se podia fnzer da lllesma f6rma. Foram
necessal'ios estudos particulares, a invençao ou des­
coberta de um processo no\'o e est.e proce so no"o é
ju 'tamcntc aquillo que póde ser privilegiado pela lei,
e clcye ser privilegiado, porque sem elle seria impo -
ivcl fabricar-sc no Brazil sulphurcto de carbono.

:Mas dizei Yós: •O sul phlll'eto de carbono é appli­
cado para di versas ou tras inc1 ustrias: para o preparo
<1a borracha, parn, 11 dissolução de <1iver as gommas e
l' inas, tornnnc1o-se assim uma materin. prima indus­
trial, cujo monopolio seria odioso e pl'f~juc1icia1.

Si assim é, senhore argumentemo ainda com os
daelo cstati~ticos; yejamos o que nos diz a alfandega.

6 sabemos que o sulI hurcto de carbono, sendo 1ml

producto que é importado, paga direitos ao Estado.

Si, pois, essa applicação ás industrias é tão impor­
tante, é de uso diario, a alf~ll1dega, nos seus dados
estati ticos, dc"c mencionar as quantidades impor­
tadas, u111ü YCZ que, até ha pouco, elle só da Europa
nos vinha.

Pois bem' consultemos os regi tros da primeira al­
fandega do imperio, dessa que, p6c1c- c dizer, serve
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de bitola e norma para todas as outras, a alfandega
da côrte.

Chamo a attenção desta illustre camam pam o que
a respeitQ diz esta certidão.

O 81'. Baptista Pel'eira: - E' uma certidão ne­
gativa.

O SI'. Candido de Oliveim: - Não é só negatinl,
não, é affirmativa de não importação (lê). ,

« Ce1,tidão da alfandega ela côrte.-Illm. e EXI11.

Sr. con elheiro inspector da alfandega da côrte.­
Diz o conselheiro Guilherme '::ch1.1ch de Capanc1l1a,
que precisa, a bem de seu direito, que lhe cja pas­
sado por certidão si, no periodo de 1 6G até tim de
1874, o s1.1lphureto de cH.l'bono tem sido importado
em quantidades que possam fazer con iderar producto
usado pela industria, e quanto cm cada anno, ou si a
sua importaç.ão tem sido diminuta, fnzendo só parte
repartida de droga ; por is O pede a V. Ex. se sin'a
mandar passar a certidão do que constar, na fórma r ­
qUCl'ida.-E. R. M.-Rio de Janeiro, 15 de J\farço de
1876.-G,tâlhe7'1)Ie 8clwch ele Capanem,a.-Passe, 1l~0

havendo inconveniente. Alfandega, 15 de Murço de
1876.-Taq-ues.--Certifico que, pelo exame a que
procedeu o archi\'ista desta repartição nos manifes"~o

de importaçi"io dos annos de 186G a I, 74, NAO
CONSTADOS RESPEC'rn OS MA JIFE8rrOS rrER
SIDO HIPOR1.'ADO SULPHUhJ~TO DE CAR­
BOXO. E, para con tar, cu Jorge Fortunato de onza
Carvalho, 3.° escripturario desta alfandega, passei n.
presente certidã.o, por despacho da inspectoria de 15
de Iarço de 1876, e eu Alexandrino de Souza Por­
tugal, 1.0 escl'ipturario, encarregado do archivo, a sub­
screvi aos 21 de 1:arço de 1879. Pagou 5~, sob nota
n. 7,170 em 22 de 'Uarço de 187G.-8ouza Cm'­
valho. )
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Quando é que começou portanto a importação?
Justamente ao tempo em que se tratou de applicar o
sulphureto de carbono á extincção da formiga. Isto é,
quando o conselheiro Capanema fez e ta descoberta
importantissima do uso do sulphureto de carbono e
reconheceu-lhe mais esta utilidade, foi que a sua im­
portação começou a efl'ectuar-se em larga escala, ao
ponto de exceder hoje a 5,00:000 annuaes.

Antes dis o não entrou no Brazil esse producto em
tão immensa quantidade.

De 1 66 a 1874 nao foi despachado na alfandeg'a
um s6 volume que contivesse tal liquido !

Assim, hayeis de convir cOl1lmigo que o con elhei1'o
Capanema fez alguma cou a que augmenta 'se o valor
a e te producto, de cobriu-lhe applicações especiae .

Não erá e se um melhoramento in lustrial, que
deve ser premiado?

Ouço voze autorisada levanhl.rem-se para dizeI:' .
que ainda a im a descoberta não é delle, e que não
se trata do privilegio de formicida.

Mas si foi graças ao seus esforços, graças ao seus
trabalho que o uso do sulphureto de carbono e
estendeu, (apoiados e apCt1'tes) porque negar- e o er­
yiço? Pam a cla se dos fazcndeiros, qu ~ a fonte de
riqueza deste paiz, foi o seu invento nm benencio·im­
menso. Sao incalculaycis a yantagen que delle au­
fere a lavoura e no emtauto põe- e em duYida. a
vali:'\. do , e1'yiço? ..

Elle im entou, não cessarei de l'cpetil-o porque
aqui é que e tá a que~tão, aqui e tá a solução delIa
elle inventou um proce so novo e todo eu para o
-fabrico do sulphureto ele carbono.

(Trocam-se apcl1'tes) ,
E' os e proce so resultado de ua actividade incli-
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vidual, faz parte da sua propriedade, do seu patri­
monio, é um direito seu.

No emtanto onde está o meio de garantir esse di­
reito? E' o privilegio, é a fabricaçã:o exclusiva, por
que de outra maneira, com a faculdade para todos
alliciam-se os operarias, subornam-se os agentes, e o
segredo divulga-se implll1emente.

8i na lei não houver correctivo contra as fabricas,
que se erguerem á sombra dessa má íé, a proprie­
dade industrial e das invenções será uma burla. Eis
a legitimação do privilegio. Podeis dizer-E' ao con­
selheiro Capanema livre o fabricar o producto pelo
seu processo.-Mas, si esse processo é o unico que
possa senil' no Brazil, no momento em que, sendo
revelado traidoramente, não puder ser cohibido o
abuso, de nada servir-lhe-h~t; serão os especuladores
quc com o seu trabalho lucrarão. A questão, pois, re­
duz-se a saber por que processos poderá aqui entre

'n6s ser fabricado o sulphureto; até hoje s6 saLemas
do methodo Capanema.

O Sr. Ca1'los AiJonso :·-Innumeros.
O SI'. Candido de Oliveim :-Por emqnanto n6s

sabemos de um, que é o de que trata o projecto. V6s
concordais C'ommigo que ha uma innovação; mas como
tornar garantida a propriedade della sem privilegio
para o fabrico?

(Apa'rtes.)
Assim, 81's., estando f6ra de duvida que o 81'. con­

selheiro Capanema descobriu um processo novo (não
apoiados e apoiados)) e que, antes dclle, não havia im­
portação de sulplmreto de carbono (não apoiados e
apoiados) j estando ainda confirmado o principio de
que essa materia, por emquanto, entre n6s é exclu­
sivamente a.pplicada á destruição das formigas saúyas,
a ultima cousa a verificar-se é saber si actualmente
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já existem fabricas montadas e funccionando, que
irão ser prejudicadas pela concessão do privilegio.
l\Ias antes respondamos a urna objecção.

O nobre deputado, no fioal de seu discurso, deixou
an tever que nã.o foi o Sr. conselheiro Capanema
quem descobrin a applicação do sulphl1l'eto de car­
bono á destruição da formiga saúva. Isto é grave, é
mesmo gravissimo, mas tambem é uma questão de
Í<tcto. i porventura o conselheiro Capanema não foi
o descobridor e se apoderou do trabalho alheio ve­
nham as prova, e eu serei e primeiro a collocar-me
ao lado do nobre deputado e de todos aquelles que
combatem o projecto.

Antes lisso, porém, a historia industrial elo paiz
ahi e tá dando a primazia ao illustre peticionario, e
ninguem a conte tou.

Mas, desde que é uma questão de facto a accusa­
ção não p6ele ser articulada, em ser provada inconti­
nente, para abalar os espiritos e convencer.

O Sr. Se11gio de Castro :-E a, affirmação elesse
facto não é consentanea com a probidade de caracter
do r. conselheiro Capanema.

O S1'. Candielo ele Oliveira :-Portanto, como hoje
me levanto para garantir o fmcto do trabalho a quem
trabalhou, tambern amanhã me levantaria para repel­
lir o espoliador, e condemnar o aleivoso, que se qui­
zesse locupletar á custa alheia.

Resta, pois, saber si existem fUllccionanelo fabricas
de sulphl1l'eto de carbono. Não sei si existem; os jor­
nnes dizem que ha uma; mas esse mesmo cavalheiro,
que diz ter montado uma fabrica, s6 agora é que pe­
diu licença á camara p~ra tratar de montaI-a. Assim,
ainda não está fuucciouando : não ha por consequell­
cia nenhuma fabrica de sulphl1l'eto, á excepção elaG
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tres do Sr. con elheiro Capanema, que nellas com­
prometteu grandes capitaes.

Elle tem dedicado a sua actividade intellectual,
que é grande, ao desenvolvimento dessa importante
industria, que póde ser uma abundante fonte de ri­
queza para si, mas que é tambem um O'rande proveito
para a lavoura c que é a im um serviço nacional.

A lei, a Constituicão, garantem-lhe recompensas;
mas, si esse privilegio não vier, teremos dado o triste
exemplo de onsentü' na ruina de um cidadao distinc­
to que não pôde vêr garantido o eu trabalho, o re­
sulta lo dos seu esforços e actividade.

AlgtbnS 87'S. deputados :-01 ! Oh !
O 81'. Candiclo de Oliveim :-Nito fallo ao senti­

mentali mo da camara e os-oh! oh l-do. nobres
deputados não têm abimento. NestE; recinto não é o
sentimentalismo que se invoca, mas sim a rnzao, o
direito, e esse está commigo.

H0uve a dp- coberta de um processo novo' antes
uo Sr. Capanema ninguem introduúo no Brazil o su1­
phureto de carbono; e o que aqui se fabrica depende
de outros processos e experiencias que não o europeu.

Um 81:. Deputado dá um aparte.
081'. Canclido de Olivei1'a: - V. Ex. confunde a

que tão. O privilegio temporario agora pedido, repe­
tirei uma e muitas vezes até convencer o nobre de­
putado, não. é para a extincção da formiga, é para a
fabricação do sulphureto de carbono, principal ingre­
diente do formicida Cavanema, e que é fabricado no
paiz por proce sos scientificos e indu triaes: diver os
daquelles que são empregados na Europa.

Attenda a camara para a ultima parte do parecer
da commissão e pecial, que deve ser estudada pelos
llobr~s deputados, antes de darem o seu voto.
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o S1'. Ca,'los Affonso: -:Mas então a differença do
processo em que consiste?

O ST. Candielo de Oliveú'a: - r ão son compe­
tente, ma pos:o dizer que em liuitas cousas; nas
madeiras apropriadas, nas retol'tas, no modo de eyitar
explosões, de evitar que o producto se funda com a
temperatll1'a quente do paiz, no mastique, no luto,
etc. Este conjuncto é que constitue o melhoramento
indu tria1. Aproveita-se dos proce sos conhecidos o
qne elles têm de conveniente, dá-se-Ihes nova fôrma,
modificam-se as combinações, e dahi provêm os me­
lhoramentos.

E' o traualho incessante e continuo da industria.

O S". Augusto ]fmnçCt: - Mas onde está a prova
de que e e proce so é novo?

O SI'. Caneliclo de Olú;eim: - Neste parecer de
uma commi ão de profis 'ionaes nomeada official­
mente pelo governo. (Tmnsmitte o lJCl,'ecel' ao S".
A'l.lgusto F,'ança.)

Pergunto, poi , si em face da lei de 30 e da Cons­
tituição, ha ou não propriedade exclusiva para ex­
ploração do proce so ?

O ". Ca?'los Aifonso dá um aparte.
O Sr. Canelido de Olivei'm: -Sr. presidente, sup­

ponho ter demon trado á saciedade o direito, que as-
i te a.o conselheiro Capanema para a passagem do

projecto. Emprazo-me para a di 'cuss~o scientifica,
qne o nobre deputado t.em de abrir, para demonstrar
que o processo dos chimicos francezes é o mesmo do

r, conselheiro Capanema.

OS,'. Rodolpho Dantas: - Mas si não se sabe o
que é o formi ida Capanema, si é um segredo?

O Sr. Candido ele Oliveim: - O formicida e tá
arredado ela. di cu são, nada tem que vêr aqui; e já
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lhe foi concedida a patente pelo poder executivo,
para isso competente.

:Mas, como dizia, aguardo-me para a di cus ão
scientifica.

O 81'. Ca1'los Aifonso dá outro aparte.
O 1'. Cancliclo de Oliveira: - Bi nella se me con­

vencer que em tulo s6 lU\, o clar1ntani,ll1o audaz, si
se me demonstrar que o conselheiro Capancma só
copiou os chimicos francezes e que antes delle já o
italiano Baglioni dotára a. lavoura com este inestima­
vel melhoramento, eu com S. Ex. condemnarei o
charlatanismo e com a camara negarei o meu voto
áquelle que não passaria então de um embusteiro e
audaz especulador.

Tenho concluido. (ltltâto bem.)



XII.

Sessão em 10 (te A.gosto (te ISSO.

ISEKÇÃO DE DIREITOS PARá A NAYEGAÇl0 FLUVIAL.

o S.', Call(Ii(lo (Ie Olivei.'a: - Sr. presidente,
entendo do meu dever como um dos signatarios da
emenda em di cus ão, chamar para, ella a attenção da
ca a e mo trar que as censuras, que o nobre deputado
pelo Rio de Janeiro acaba de externar contra o pro­
jecto e nas quaes nã.o entro, porque não quero di ­
cutil-o, não podem, em ca o algum, ter applicação á
medida ahi consignada.

A emenda, tem por fim 1ispen ar o pagamento de
direito 1e im portação para o materiaes necessarios
á realiza ão da navegação do Rio da Iortes, na pro­
vincia de Mina .

Devo dizer a esta augusta camara em que consiste
e ta navegação do H.io da Mortes.

A assembléa, 1royincial mineira, na sua ultima e­
são, concedeu a um cidadao, já conhecido por seu es­
pirito de iniciativa e outras emprezas, i. enção dos di­
reitos provinciaes para a navegação do Rio das Mortes.

Este rio tem um pequeno curso, mas atravessa, ter­
ritorio importante banhanclJ a cidade ele S. Joao de
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EI-Rei e desaguando no Rio-Grande. A na.yegação
é feita até hoje pelo systema primitivo em pequenos
botes, canôas e uma ou outra barca, o que não é ba. ­
tante para as exigencias do transporte e consumo
local.

O cidadão a. que aUudo obteve, pois, da asscmbléa.
provincial a concessão pa.ra encetar uma na, egação
:fluvial regular por meio de grandes barcos, sem sub­
venção nenhuma. dos cofre publicas nem prejuizo
para. a. pequena na, egação por botes pequenos c ca­
nôas, que éa que exi te.

O 81'. Joaquim Nabuco: - E' um de ·proposito.
O 81'. Candido ele Oliveim: - Já é uma lei da pro­

vincia, com a qual nada temos que ver.
No emtanto pa.ra a organizaçã.o da emprcza. tem dc

ser importadas do estrangeiro matcriaes machin~ls

e utensílios, sujeitos a pesados fretes não só na estrada
de ferro D. Pedro II, cujas tarifas ã.o tão elevadas
como aos dos transportes maritimos.

Si a esses fretes juntar-se o pa.gamcnto de impostos
aduaneiros, por certo havcrá grande grava.rne para a
empreza, que não é promettedora de grandes lucro e
que ao mesmo tempo vaí prestar um importante be­
neficio á província. O emprczario já obteye da pro­
vincia a dispensa de direitos; agora pede aos podercs
geraes dispensa dos direitos de importação, cobrados
pela legislação geral.

Acamara comprehende que em um pa.iz de tão pouca
iniciativa, não se de\·e regatear o fayor que pede o
empreztlrio não s6 porqne não prejudica. o thesoul'o
publico, como scrvirá de incentivo para emprehendi­
mentos semelhantes.

Desengane-se acamara; em um paiz em quc a. ini·
ciatin. é l'l1dimentaria, em que o csforços industriaes
isolados quasi sempre definha.m e naufragam, o pl'O-
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gresso ela inelustria não dispensa a protecção elo Es­
tado e antes precisa destes meios accessorios, que
facilitam o seu desenvolvimento e taes são as isenções
de direitos, a garantia para o trabalho e outros. Si
houyer rigor exagerado em taes conces ões, todas a
empreza~ naufragarão, porque a nos a sociedade ainda
não se di tingue pelo espirito de iniciativa, que se
nota nas outras partes do mundo.

Espero pois que, si o projecto naufragar, não o
acompanhará no naufragio a emenda, que não visa á
con. trucçao de palacio mas sim ao modesto desen­
yolvimento da viaça,o fluvial de uma provincia, que
tão pouco tem recebido do Estado, no que toca aos
eus melhoramentos naturaes.





XIII.

Sessão em J 9 de A;;'osto de 1880.

PRIVILEGIO PARA O FABRICO DO SULPHURETO DE

CARBONO.

o S.·. Candido de Oliveir·a: - Sr. presidente,
como o illustre orador, que me precedeu na tribuna.,
folgo em reconhecer que a gravidade do assnmpto
têm impressionado a camara, e que, em lugar dessas
passagens silenciosas e rapidas, que tem obtido tantos
outros projectos de concessão ele privilegio, o actual
attrahio a attençao de difitinctos oradores, que o tem
examinado sob todas as suas diversas faces, offel'e­
cendo até varias e encontradas soluções.

Entendo, Sr. presidente, que o assumpto està por
demais discutido, que o direito que assiste ao conse­
lheiro Capanema é incontestavel.

O 81'. José JJfa1'ianno dà um aparte,
O 81', Canclielo ele OliveiTa: - E' a minha opiniao ;

cada um de n615 pensa livremente; este é o meu
modo de vêr.

\..ssim, como dizia, eu desistiria da palavra para se
votar, si porventura o discurso do nobre deputado,
que horrtem tão brilhantemente occupou a tribuna,
não tivesse procurado dar uma nova direcção ao de·
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bate, levando-o a um terreno em que não fôra consi­
derado pelos precedente oradore ; mas que tambem,
em caso algum, vai offender o direito e a justiça. do
pretendente. .

O nobre deputado, sem negar o grande serviço e
o pro, eito incontestayel que do invento do illustre
81'. conselheiro Capanema resultou para a lavoura ...

O SI'. Zmna: - Isso ainda ninguem contestou.
O 81'. Candido ele Olivei?'a: - ... aliás não contes­

tado por nenhum dos illustres membros da camara,
appellou para a opinião do 81'. ministro da agricnl­
tura, recentemente externada em seus avisos e rela­
torios, e m face da qual, disse 8. Ex., este projecto
está conelemnn.do.

81'S., houve uma deploravel confusão da parte do
meu illustre amigo. Com o nobre ministro da agri­
cultura, com esta camara e talvez com a grande maio­
ria do paiz, sou de parecer que se deve alterar 11'0­

fundamente a. lei de 1830.
Essa lei foi ele occasião; surgio no periodo, por

assim dizer, de iniciação industrial do raiz, quando a
total ausencia do espirito da iniciativa reclamava pro­
videncias especiaes, que animassem e excitassem o
espiritos emprehenc1edores, que do estrangeiro nos
trouxessem melhoramentos, descobertas e inyenções
uteis.

Deu- e esse premio convertivel em privilegio ao
introductor de industrias nova', premio não con­
signado talvez em outros paizes e em outra. legisla­
ções mais adiantadas. Era, porém, necessurio estabe­
lecer e firmar na lei de 1830, no estado rudimentar
da nossa industria, uma garantia do trabalho, como
e timulo para os emprehendimentos e melhoramentos.

E' e. sa a razão da disposição de 1830, que aliás
).'ev~lé), Q ~1to criterio dos legisladores ele então.
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Hoje mud<Lram·se as condic;ões c.10 paiz:' o desen­
yohimento industrial, com quanto demorado e pe­
queno cm relaçã.o ás outras potencias, é com tudo
Yi:;inl, e segue entre n6s sua marcha ilTe~istivcl ;
elJe manifesta-se vinlz e fecundo .

.l\s communicações com os paizes estrangeiros fa­
zem-se rapidamente; todas as descobertas se des­
enyolvem e se propagam com uma facilidade extra­
ordinaria. A sim, nenhum serviço extraordinario ou
especial, como muito bem disse o nobre ministro da
agricultura secundndo pelo meu illustre amigo,
presta aquelle que do estrangeiro traz uma industria
no\ n. ; COlllO incentiyo nao ha necessidade d~ premio,
de remuneração ou privilegio.

r a y nda do eu producto, na procura delle, estão
a compell ações' o introductOl' auferirá lucros e a. sim
terá a vantagens de que cogitámo

Estou, pois, de accôrdo com o nobre Sr. ministro
da agricultnra e com o nobre deputado pela Bahia,
negalluo o premio ou o privilegio nquelles que intro­
duzem industrias noyas no paiz: reforme-se a lei neste
sentido, e darei o meu \'oto á reforma.

1\1a a que ,tão é outra senbores, e abi é que se deu
o de yirtuamen to deUa' dabi é que ella foi deslocada;
convém aber ,e o conselheiro Capanema simples­
mente introdllziu no paiz uma ü~dustl'ia nova ou,
ante', si a melhorou, ou aperfeiçoou, ou a ereou.

O SI'. José Mm'ianno dá um aparte.
O S1'. Candido de OliveÍ1'a: -- Chegaremos abi.
I royei na La discussão que o proces o de fabrico

era noyo. \té hoje não fui contestado nem se de­
monstrou o contrario. O parecer da commissão es­
pecial, firmado por nomes competentes, por sumi­
dades .cieiltificas da V' ordem, como o Sr. Dr. Ni­
coláo :Moreira, nenhuma duvida deixa subsistir.
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Este parecer diz que o fa,brico do sulphurcto de
carbono no Brazil exigia processos, estudos, systemas,
e aperfeiçoamentos diversos dos quc são empregados
na Emopa. As condições climatericas de te 1 aiz, c n­
dições que deviam ser po tas em lln,rmonia. com a
lJroelucção d~ tal agente chimico, ram pcciaes, di­
versas elas la Europa; sendo assim necessaria. a in­
ten'enção ela acti, idade UIll esfor o e estudo pecial
do conselheiro Capanema, para que ,'c torna, e po ­
sivc1no paiz o fabrico em grande lo, ulphUl'cto de
carbono. (!:.Viio apoiados.)

Ei' a grande distin çao, scnhore:;' o , uI pllurcto de
carbono ú materia conhecida, divulgada na Europa i
todos os livros de chimica industrial o mencionam:
Payen, Dumas, Thcnard e tantos outros chimico o
descrcnill; mas a commissào e:pccial diz gUel o
fabrico europen não é o mesmo que o fabrico brazileiro.

O SI'. Baptista Pereira: -N,w apoiado.
O Sr. Caneliclo ele Oliveira: - Dizem-n o pc soas

competentes.
O SI', BCLptista PCTeÚ'[{: - Nã.o diz i 'to o parecer.
O 81'.' Ca'nelido ele Oliveim: - O parecer diz.
O Sr. Baptista Pel'eÍ1'a dá um aparte.
O 8". Candiclo ele Oliveim: - O parecer diz isto:

são phrases textuaes delle. Sinto nã.o tel-o prc:ente,
mas a camara toda o conhece.

O processo é inteiramente novo, as 'eventm o Sr.
Dr. Nicolá.o Joaquim Moreira c os sens companheiro,'.
Leia o nobre deputado de novo o I arecer e convirá
commigo.

E' especial (é a phra e elo parecer) o 1JI'ocesso elo
fabl'ico.

O SI'. Freitas COlLtinho dá nm aparte.
O SI', Cancliclo ele Olivei1'CL: -Logo, n,1,O se trata

ele uma simples intl'oducção ele pro Iuctos e, trau-
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geiros conhecidos e preparados nu, Eui'opa, de indus­
trias exploradas mas sim de um systema. aperfei­
çoado, que soffreu melhommento::;, que tomou fórmas
e peciaes, sem as q uaes era impossivel o fabrico.

O S1'. Baptista PeTeim : --Em que consistem as
modificações de. 'c proeesso?

O Sr. Candiclo elc Olí'c(JÍra :-Não ou profi sionalj
nuo p0:50 dizer cm que con::;j tem, mas fallo com o
parecer do entendido. Dizem elles que no emprego
dc madeiras apropriada uas fórmas noyas de retortas,
do mastique, na hurmonisação das condições c1imate­
ricas lo pai~ ao fabrico deste produeto houve innoya­
ção, trabalho especial e sui [jC7W7'is do Sr. Cap:mema.

Portan to, são processos, e. forças e trabalhos espe­
ciaes de1le, que tomaram possi,-el e pratica"el aqui o
fabrico elo agente, a que .'C refere o projecto em di ­

u ào.
E te ~ o gralld argumento que d.eve d.ominar e

presidir a di 1I . .l0 senhol'e.. e ta ~ a grande bitola.
para a deci ?io da cau a, para a sua ju ta solução.

Niio se trata só la. introducção de industria estran­
gira' nã.o foi e.. e papel passiYo, que assumio o eon­
sclheiro Capctllemn.

ol1lC]uanto fos c incnlcnlayel, como dis. e o meu
nouro <1111igo, elIde da maioria o ueneficio feito ú
la"ollru, eom a adopção lo novo sy tema de extincç?io
de fOl'll1io'us todayüt este beneficio não podia por i
autorizar o lllonopolio' mas nao foi 6mente i to.

Não ,c limitoll a tuo pouco o quc fez o Sr. Capa­
nema. EIle iny ntou pro e' o que são cu, qne fa­
zem partc de sua propriedade e que lhe deyem ~er

garalltid s, l\Ins como, :::lI', prcsidente ? PeJa. lei da ex­
ccpçao, pela faculdade exclu iya da prep~raçuo do
pro lucto. .

O monopolio na cc 011 equentemente da força das
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circumstancias,' e eomo formula garantidora da pro­
prieuade e material.

Senhores, tenho visto desyairar-se a di cussão, por
que os principias absolutos das theses abstractas são
selllpre perigosos, sobretudo nestes assumpt.os. Ainda
ha ponco, a proposito desta mesma questão, a ,-oz
eloquente do nobre deputado por Pernambuco chegou
até a negar a propriedade industrial e litteraria' S. Ex.
Jeyantou-se contra todos os priyilegios e fa,-ores, mas
o privilegio é un1 direito, porque funda-se na lei.

O SI'. Baptista l'e7'eim :-Não apoiado.

OS?'. Canclido ele Oliveira :- O nobre ueputado
não p6de negar qne a propriedade litteraria e indns­
trial está sujeita ás mesma. relações juridicas que
outra qnalquer propriedade.

O Sr. Baptista Pe1'GÍm :-E' sujeita a um effeito
muito especial.

O Sr. Candiclo de Olil:eira: -Ahi e tá a Consti·
tuição que a garante. E este projecto não é mais d0
que um corollario dos principias constitucionacs.
(ApaTtes).

Assim, senhores, a n,rgumcntaç.ão do illustrc depu­
tado pela provincia da Bahin. gyra n'um circulo vi­
cioso; S. Ex. combate com o parecer do l1Iinisterio da.
agricultura o projecto, mas este parecer refere-se pura
e simplesmente á industria importada, do e. trallgeiro;
quando :lrrui nao se tratit de 11mn. inunstria importada.
(Apct.?'tes). .

E' fóra de duvida, Sr. presidente, que o invento
do Sr. Dr. Ca.panema exigiu da parte dclle esforços
especiae~; não foi um simples introductor de merca·
daria estrangeira.

O Sr. José Mal'ianno :-Porque tere entào nD1 pri­
yilegio de dez anno. ?
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o 81'. Canclido ele OliveiT'a :-Com ISSO não tem
nada acamara.

O SI'. José lJlw'ianno :-Tem tudo.
O SI'. Canelielo ele Oliuei1'a :-0 conselheiro Ca­

panema descobrio um meio de applicar á, extincção da
formiga um producto dIirnico combinando ingredien­
tes entre si. Era um invento seu.

O SI'. José afa1'ianno:- ão apoiado.
O Sr. Canelido ele Olivei1'Ct :-A applicação era in­

,ento sen e portanto estaya no restricto termo da lei
de 1830, e por isso dirigiu-se ao goyerno pedindo-lhe
a patente' o goyel'11o em 1 73 deu-lhe o privilegio,
uS:llldo da attribuição determinada e definida na lei
de 1830.

..c ada tem pois a call1ara com este priyilegio.
O A 7'. José Marianno :-Tem tudo.
O r. Candielo de Olivei1'Ct :-Nada tem, porque a

camara não conhece daquelles privilegios concedidos
pelo poder executiYo, nos termos da lei de 1830; em
taes condições o governo exercita um direito seno O
que é submettido ao conhecimento do corpo legi:lati\'o
sao os privilegios que vão além dos limites e tabcle­
ciclos nl1 lei, que se constituem excepç.ões nella.

Mas o conselheiro Capanema (e aqui é que está a
questão) além ue ter descoberto a applicaç.ão para a
extincção da formiga e de ter introduziuo no Brazil o
'ulphureto de carbono de cobrio uma noya f6rma de

fetbrical·o, inventou melhoramentos e systema~ novos
deste fabrico, c para a efficacia do seu direito é que
tOl'11a- e necessal'ia a conce. ão do pri \'ilcgio pelo
curpo legislati\'o.

O S". José lJlll1'ianno :-Porquc foi que elle obteve
o primeiro priyilegio ?

O S7·. Canelido ele Oliveim :-Porque descobrio o
meio de extinguir a formiga.
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o 81'. José ~{cwianno :-E o segundo?
O 81'. Canelielo ele Oliveim :-Porque descobrio

um fabrico especial para o sulphureto de carbono. E'
para tal fabrico qne pede o privilegio :-é porque ahi
houve esforço seu, applicaçao la sua actividade intel­
lectual, para que possa ter lugar no BraziJ a fabricaçi'í.o.

Eis pois demOli traelo que não houve simples intro­
elucçào ele proelucto, houve algumn. cousa mais e é
essa cousa q ne se busca privilegiaI'. (Apartes). Quem
a im re olve foi a cOlllmi ·à.o espeeial ele homcll.
competente., e emquanto os nobres deputados não
provarem que o parecer da commi tio e:pecial é in­
teiramente contrario á sciencia, emquanto nào mo ­
trarem que e 8as asseverações de homens como o 1'.

Dr. NicoláoUoreira e seus companheiros ão erroneas,
hão ele cOl1\'ir commigo que o fabrico elo su11 hlll'eto
ele carbono pelo Sr. con elheiro Cal anema tem um
processo especial. (li ão apoiados).

O S1'. José l.fcwianno:-Não é exa ,to o fabrico é
con o em toda a parte.

O Sr. Canclielõ ele Oli?:eira: - O que é notorio é
que os empregados aelestrados n<' se fabrico foram
alliciados e subornados para outra e11lpreza.

O S7'. José l.!a1'ianno: - L so já e. tá contestado.
O S7'. Huy BaTbosa: - E depois n6s nuo somos

aqui tribunal ele jmtiça para punir.
O Sr. Canclielo ele Olivei7'a: -l\Ias omos poder le­

gi:lativo para formar leis que garantam a propriedade
a quem a tem.

Devo tomar tambcm em cOl1sidernçi';o o projecto
ubstitutiyo formulado pelo men distincto amigo, o

Sr. Dr. Affonso Penna. O meu amigo, infenso ao pro­
jecto, confe .:a todavia que hom'e um grande serviço
prestado pelo Sr. Capanema e que merece uma remu­
neraçuo do E tado.
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Cumpre, pois, liquidar a fórma da remuneração, si
eom premio pecuniario, si com o privilegio temporario.
Senhores, a este respeito nada mais tenho a acere. ­
centar ás judiciosas palavras do illustre chefe da
mmorm.

O Sr. José J.lla1'ianno: - Isso não é questão ele
maioria, elle não fu.llou como leaele?'.

O S7'. Canclielo ele Oliveim: -lUas eu poso o em­
pregar os termos que quizer, dispenso a bitola que o
nobre deputado me quer traçar.

O S1'. José illadanno: - E} preciso destruir o efi'L'ito
destas pala, ra -chefe da maioria.

O Sr. Candielo ele Oli'üeim: - Como dizia, depois
da argumentação cerrada e logica de S. Ex., nao ei
como se possa pôr em duvida a j u tiça da conce são.

Sr. presidente, a nossa historia parlamentar ahi.
está, Ha 50 anno qne cstá em Yigor o regimen da
lei de 1 '30. rrodos os annos e em todas as épocas
esta camara tem dado priYilegios para introducçao de
industrias; nunca leu-, e um premio em dinheiro.

O S7'. Huy Ba1'bosa : - Esse argumento já está res­
pondido.

O S7'. Candido ele Oliveim: -O Sr. Visconde de
Mauá introduziu as estradas de ferro, teve privilegio,
a l'lavegaçfio a vapor foi priYilegiada, a nangaçao
para o Amazonas, além de ser privilegiada, teve ub­
y nçao do Estado.

Em to los os tempos se tem dado, pois, a con versão;
ella tem existido em todas as occasiões. O nobre de­
putado peja Bahia diz que sao abusus inveterados,
contra os quaes devemos protestar, e qne não nos
eleve assustar a pecha de incoherencia. S. Ex. 01­
locou a qllestao em um ponto de vista especial. En­
ten le que deve a caruara levalltar- e contra· esse ys­
tema de convcrter o premio em privileg'io; mas e~l
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pergunto: em quanto se póde twaliar o servico pres­
tado á. Lwol1l'a do paiz pelo conselheiro Capanema?
Em 100:000$? E J irrisorio este computo. Além disto,
o estado do thesouro comporta este dispendio, quando
nos achamos a braços com um deficit? E quem deve
pagar o beneficio? i'io será aquelle que o recebe di­
rectamente?

(Ha alguns Cl1Ja1·tes.)
E' pois um argumento poderoso, esse apresentndo

pelo nobre deputado o Sr. Martinho Campos; deye
immediatamente pagar o beneficio aquelle que direc­
tamente o recebe. A qvem apro, eita directamente o
formicida? A' lavoura; ella que o pague, aceitando
o preço do fabricante.

(HeL alguns apa?'tes.)
81'S., em ,-erdade, confe so que não vejo funda­

mento para estn' grande luta, para este qu::t i apaixo­
nado debate.

Nao receio os maus resultados, que possam provir
á lavoura, pela conce são do fabrico a um só indivi­
duo. A importação do sulplnll'eto de carbono nao é
prohihida; e desde que não 11a essa prohibicão, ne­
nhum desses t.errore.' tem fundamento; são inteira­
mente "aos.

(Ha alguns apal'tes.)
Jós sabemos que os productos fabricados no e ­

trangeiro têm preços muito menores, comparados aos
elo paiz. O priYilegio, pois, a meu ver, não será
grande cousa para o Sr. consclheiro Capanema. Desdc
que do estrangeiro vem mais barato o sulphl1l'eto de
caroono, desele que está demonstrado que o preço
deste producto no estrangeiro é infimo, como é que
tememos o monopolio, desde que não é vedado o 11S0

do sulphmeto estrangeiro? Eu creio que na llão pro­
hibi9ão da importação está a garantia contra a exage-
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"ração dos preços, contra os a.busos passiveis do dono
do privilegio.

(Ha algtms apa?'les.)
81's., estando assim demonstrado que não ha razão

para fazer applicação á especie da opinião do nobre
ministro da agricultura, visto que se trata de um fa­
brico novo, especial, do 81'. conselheiro Oapanerna,
asseverado por pessoas competentes e ainda não des­
mentido j entendo que deve-lhe ser mantido, a menos
de não annl1l1armos completamente a Oonstituição do
E tado, nesta. parte.

Voto, pois, pelo projecto, e espero que acamara
continuará a. manter em 3.a discussão, a sua decisão,
já dada em segunda, uma vez que os argumentos dos
nobres deputados não fizeram mais que corroborar
essa mesma decisão.
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